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PREFÁCIO 

 

Tenho grande honra aos membros da Comissa o Organizadora com o convite para 

prefaciar “Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas”, e que esta obra certamente 

representara  uma contribuiça o significativa para a construça o de novos paradigmas sobre 

temas interdisciplinares do cena rio das pessoas surdas no presente.  

A comunidade surda e as pessoas surdas ve m conquistando atualmente, numa 

velocidade ale m da nossa realidade, muito mais do que havia conquistado o espaço 

durante todo o trajeto educativo da educaça o de surdos. Contudo, alguns temas te m 

acentuado a lo gica devido a produça o de va rias identidades surdas influenciadas pela 

tecnologia e outras pela crença, religia o, famí lia, educaça o inclusiva, escola de surdos e de 

educaça o especial (que e  o pre  da escola bilí ngue por haver uso de Libras e Lí ngua 

Portuguesa, modalidade escrita). 

Neste sentido, e  importante reconhecer que, apesar da capacidade de se reinventar, 

por meio da dina mica pedago gica e da inovaça o da tecnolo gica, a cogniça o e aquisiça o de 

conhecimento e de saberes das pessoas surdas ainda se encontram num ponto de reflexa o 

quando a capacidade e discernimento de aprender e de compreender o “mundo” diferente 

deles. As perspectivas encaminhadas pelos autores por esta obra sa o bem mais amplas e 

complementadas das outras publicadas sobre o assunto, tendo em vista que a formaça o 

dos autores tem a contribuiça o de enriquecer as suas pesquisas. 

A ana lise apresentada contextualiza em va rios casos concretos que e  um 

diferencial, que mostra a construça o de reflexo es crí ticas nos eixos das demandas sociais, 

que, por estas razo es, entre outras que se desconstruam o modelo e seu conteu do dida tico 

e instigante. Deste livro, e  com orgulho e grata satisfaça o que apresento e recomendo a 

leitura desta presente obra.  

 

Profa. Dra. Ana Regina Campello 

Autora e Membro da Comissa o Organizadora 

 

 



APRESENTAÇÃO 

 

O livro Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas reúne um conjunto de 

reflexões e práticas que atravessam as esferas educacional, social, cultural, tecnológica e 

de saúde, abordando a inclusão das pessoas surdas sob uma perspectiva interdisciplinar. 

Composto por 14 capítulos, o trabalho explora desafios, avanços e estratégias de 

promoção da equidade e respeito à diversidade, evidenciando a importância da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) como elemento essencial para a construção da identidade 

surda e para a superação de barreiras comunicacionais. 

 Escrito por um grupo diversificado de autores, a obra apresenta experiências 

práticas, análises teóricas e propostas de intervenção em áreas fundamentais, como 

educação básica, mercado de trabalho, saúde e tecnologias assistivas. Este livro é uma 

contribuição significativa para pesquisadores, professores, gestores públicos, intérpretes 

de Libras e demais profissionais interessados na inclusão social e na valorização da 

cultura surda. Ao longo dos capítulos, são discutidas questões que ampliam a 

compreensão sobre a comunidade surda e suas interações com o mundo ouvinte, 

apontando caminhos para a construção de uma sociedade mais inclusiva e acessível. 

A capa foi feita pelas mãos de Kilma Coutinho que é uma surda artesã talentosa e 

professora de Letras-Libras residente em Recife, Pernambuco.  Kilma tem desempenhado 

um papel significativo no fortalecimento da cultura surda, com uma trajetória que reflete 

a interseção entre arte, educação e acessibilidade. Desenvolve trabalhos artesanais que 

exploram a riqueza da cultura surda, integrando elementos que expressam sua identidade 

e vivências pessoais 

O capítulo "Cultura Surda e Identidade", escrito por Aline Karina Barbosa da 

Silva e José Valdir de Souza Lima, analisa a construção social da identidade surda, 

destacando a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como elemento essencial para a 

expressão cultural e para a inclusão no ambiente escolar. A obra enfatiza a importância 

da valorização da diversidade cultural e linguística para a promoção da cidadania das 

pessoas surdas. 

No capítulo "O Direito à Atenção Básica de Saúde para as Comunidades 

Surdas", Ocimara dos Anjos Tedesco, Luana Siqueira, Thaisy Bentes e Débora Rocha 

Abreu examinam os desafios enfrentados por essa população no acesso aos serviços de 



saúde. O texto discute as barreiras comunicacionais e a necessidade de estratégias que 

garantam um atendimento mais inclusivo, assegurando os direitos dessa comunidade. 

O capítulo "Libras na Educação Básica", de Geisielen Santana Valsecchi, relata 

uma experiência prática no Colégio de Aplicação da UFSC, evidenciando o impacto 

positivo da introdução da Libras como segunda língua (L2) nos anos iniciais do ensino 

fundamental. A autora destaca a relevância do empoderamento dos professores surdos e 

a ampliação da inclusão no contexto educacional. 

"A Educação da Criança Surda", de Ingrid Penha de Oliveira, Daiane Pinheiro e 

Thaisy Bentes, foca na educação bilíngue em uma escola de Santarém, no Pará. O capítulo 

explora a Libras como um componente essencial na formação identitária das crianças 

surdas, proporcionando uma base sólida para sua integração social e cultural. 

Em "Reflexões sobre a História e Atuação do Tradutor Intérprete Surdo", 

Flávio Domingos e Ana Regina Souza Campello discutem o papel histórico e 

contemporâneo dos tradutores-intérpretes surdos, destacando sua contribuição para a 

cidadania e a inclusão social. O texto ressalta a importância do reconhecimento da surdez 

como um marcador identitário, e não como uma deficiência. 

No capítulo "Intérpretes de Libras e a Revolução Tecnológica", Aline Karina 

Barbosa da Silva Lima e José Valdir de Souza Lima analisam os impactos da revolução 

tecnológica no trabalho dos intérpretes de Libras. O texto destaca os desafios e as 

oportunidades advindas do uso de plataformas digitais e outras ferramentas tecnológicas 

que transformaram a interação entre comunidades surdas e ouvintes. 

"Análise da Acessibilidade de Pacientes Surdos nas Unidades Básicas de 

Saúde de Penedo/AL", de Maria Fernanda Araujo Souza, Thais Oliveira da Silva e Darlene 

Seabra de Lira, examina as dificuldades enfrentadas pelos surdos na utilização de serviços 

de saúde. O capítulo apresenta uma análise crítica das barreiras de comunicação e das 

lacunas na prestação de atendimento inclusivo. 

Em "Travessias Docente na Universidade", de Mirelly Lucena de Lira, Yone 

Regina de Oliveira Silva e Ivanda Maria Martins Silva, o foco esta  na experie ncia de 

ensino da disciplina de Introduça o a  Libras, com e nfase no letramento litera rio. O texto 

explora pra ticas pedago gicas voltadas ao aprendizado crí tico e a  contextualizaça o 

cultural. 

O capítulo "Desafios da Inclusão Social no Atendimento da Pessoa Surda na 

Área da Saúde em Penedo/AL", de Mirelly Lucena de Lira, Yone Regina de Oliveira Silva 



e Ivanda Maria Martins Silva, apresenta as ações de um projeto de extensão que busca 

superar barreiras linguísticas e promover o acesso a serviços básicos de saúde e educação 

para a comunidade surda local. 

Em "Gênero e Sexualidade na Educação de Surdos", Ícaro Evandro Leite Silva e 

Teresa Cristina Leança Soares Alves discutem a inclusão de temáticas de gênero e 

sexualidade no contexto educacional de surdos, analisando os desafios e as oportunidades 

para o desenvolvimento dessa abordagem em práticas pedagógicas. 

O capítulo "Tecnologia e Ensino de História", de Deivid França da Silva, propõe 

uma abordagem pedagógica inovadora para o ensino de história a alunos surdos. O texto 

explora a importância de olhar para o passado de forma crítica, com o objetivo de 

promover a emancipação dos estudantes. 

"Coral de Libras como Ferramenta de Inclusão", de Deyone Albuquerque da 

Silva, apresenta os resultados de um projeto que utilizou o coral de Libras como estratégia 

para promover a inclusão social e o desenvolvimento linguístico de estudantes surdos em 

Pernambuco. O capítulo ressalta os impactos positivos da interação entre alunos surdos e 

ouvintes. 

               O capí tulo "Inclusão de Pessoas Surdas no Mercado de Trabalho", com 

contribuiço es de Davi Milan, Arlindo Gomes de Paula, Igor Ezequiel dos Santos Picanço, 

Fabiano Miranda Borges, Cla udia do Socorro Azevedo Magalha es, Lucival Fa bio Rodrigues 

da Silva, Carla da Silva Mota, Thays Lara Teles Silva, Carina da Silva Mota e Leliane 

Aparecida Castro Rocha, examina as barreiras enfrentadas pelos surdos no mercado de 

trabalho e propo e estrate gias para a promoça o da equidade e acessibilidade no ambiente 

profissional. 

Por fim, o capítulo "Estratégias Pedagógicas na Educação Básica: Professores 

Surdos de Libras em Meio ao Ensino Remoto", escrito por Karla Karina Abrantes Rêgo e 

Juscelino Francisco do Nascimento, é uma análise profunda das adaptações pedagógicas 

vivenciadas por professores surdos no contexto da pandemia da COVID-19. O texto explora, 

sob a perspectiva da inclusão social e da educação bilíngue, os desafios e as estratégias 

implementadas por docentes na Escola Cidadã Integral Estadual de Ensino Fundamental e 

Médio da Audiocomunicação de Campina Grande Demóstenes Cunha Lima (ECIAC), única 

instituição bilíngue do município. 

O livro Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas aborda de maneira ampla e 

interdisciplinar a inclusão das pessoas surdas em diferentes contextos sociais, 



educacionais e profissionais, ressaltando desafios e propondo estratégias que favoreçam 

a equidade e a acessibilidade. Esta obra representa uma contribuição essencial para a 

compreensão e valorização dos saberes interdisciplinares das pessoas surdas, apontando 

caminhos para uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

Convidamos você a embarcar nesta leitura transformadora, que explora as 

diversas facetas da inclusão das pessoas surdas em nossa sociedade. Por meio de capítulos 

cuidadosamente elaborados por especialistas de diferentes áreas, esta obra oferece uma 

abordagem ampla e interdisciplinar sobre os desafios, as conquistas e as possibilidades 

que envolvem a cultura surda, a acessibilidade e a valorização da Libras como pilar da 

identidade surda. 

Se você é um pesquisador, professor, estudante ou profissional interessado em 

inclusão, este livro é uma ferramenta essencial para ampliar sua compreensão e 

enriquecer suas práticas. Mais do que teorias, apresentamos vivências, análises e 

propostas concretas que nos levam a um objetivo comum: construir uma sociedade mais 

justa, acessível e inclusiva.  

 

Boa leitura! 

 

Os Organizadores. 
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Capítulo 1 - CULTURA SURDA E IDENTIDADE: CONSTRUÇÃO SOCIAL E 

PARTICIPAÇÃO NO AMBIENTE ESCOLAR 
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INTRODUÇÃO 

 

A construça o da identidade surda e a promoça o de sua participaça o social sa o 

temas centrais quando discutimos a inclusa o de surdos no ambiente escolar. O conceito 

de identidade surda, longe de ser limitado a uma condiça o fí sica, reflete uma rica 

diversidade cultural, baseada em uma lí ngua pro pria — a Lí ngua Brasileira de Sinais 

(Libras) — e em pra ticas sociais e culturais que compo em um conjunto de valores 

pro prios dessa comunidade. Como afirma Taynan Ale cio da Silva (2024), “a identidade 

surda esta  profundamente enraizada na cultura surda, sendo formada pela lí ngua de 

sinais, pelas experie ncias visuais e pela interaça o social entre seus membros” (Silva, 2024, 

p. 34). Essa perspectiva e  fundamental para reconhecer a identidade surda como parte 

integrante da diversidade cultural presente na sociedade. 

Para a maioria dos surdos, o ambiente familiar e escolar desempenha um papel 

crucial na formaça o de sua identidade. No entanto, como a maioria das crianças surdas 

nasce em famí lias ouvintes, ha  um distanciamento natural da cultura surda, que so  e  

plenamente acessada por meio da interaça o com outros surdos e com a Libras, 

frequentemente no ambiente escolar. Como destaca Botelho (2009), “a maior parte dos 
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alunos surdos prove m de famí lias ouvintes, o que torna a escola o primeiro contato formal 

e estruturado com a cultura surda e com a Libras” (Botelho, 2009, p. 408). Esse contato 

inicial com a cultura e lí ngua surda e  essencial para o desenvolvimento de uma identidade 

cultural forte, capaz de promover a autonomia e a participaça o social desses indiví duos. 

A escola, portanto, deve ser vista como um espaço de promoça o da diversidade 

cultural e de acolhimento da cultura surda. Ela tem a responsabilidade de na o apenas 

adaptar suas pra ticas pedago gicas, mas tambe m de promover a interaça o intercultural 

entre surdos e ouvintes. Isso requer que a escola va  ale m da inclusa o fí sica dos alunos 

surdos, criando um ambiente que valorize a lí ngua de sinais e que favoreça a participaça o 

ativa dos alunos surdos no processo educacional. Como aponta Botelho (2009), “as 

culturas de minorias, como a cultura surda, enfrentam dificuldades em afirmar sua 

identidade em espaços normativos, como a escola, que muitas vezes valoriza a 

homogeneidade” (Botelho, 2009, p. 409). 

Ao criar um ambiente inclusivo que respeite a lí ngua de sinais e a cultura surda, a 

escola contribui diretamente para o fortalecimento da identidade dos alunos surdos. A 

valorizaça o dessa identidade, por sua vez, e  um passo fundamental para a construça o de 

uma sociedade mais inclusiva e equitativa. Como ressalta Silva (2024), “a cultura surda e  

um elemento essencial para que os surdos possam desenvolver plenamente sua 

identidade e sua subjetividade” (Silva, 2024, p. 45). Portanto, a promoça o do uso da Libras 

no ambiente escolar e a valorizaça o da cultura surda devem ser vistas como um direito 

fundamental para os alunos surdos, assegurando-lhes o desenvolvimento pleno e a 

participaça o ativa na sociedade. 

Esta discussa o serve como base para os demais temas explorados neste capí tulo, 

que aprofundam a relaça o entre a cultura surda, o uso da lí ngua de sinais, o ambiente 

escolar inclusivo, as interaço es interculturais e o protagonismo dos surdos na construça o 

de sua identidade e papel social. 

 

A IDENTIDADE SURDA COMO PARTE DA DIVERSIDADE CULTURAL 

 

A identidade surda na o pode ser limitada a uma condiça o fí sica, mas deve ser 

compreendida como parte de uma diversidade cultural rica e complexa. A surdez, longe 

de ser vista exclusivamente como uma deficie ncia, e  uma caracterí stica que define uma 

comunidade linguí stica com sua pro pria cultura, pra ticas e valores. Segundo Taynan 
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Ale cio da Silva (2024), “a identidade surda esta  profundamente enraizada na cultura 

surda, sendo formada pela lí ngua de sinais, pelas experie ncias visuais e pela interaça o 

social entre seus membros” (Silva, 2024, p. 34). Essa perspectiva e  fundamental para 

entender a identidade surda como parte integrante da diversidade cultural presente na 

sociedade, e na o apenas como uma condiça o a ser corrigida ou adaptada. 

A construça o da identidade surda começa logo nas primeiras interaço es sociais, 

geralmente no ambiente familiar e escolar. No entanto, a maioria das crianças surdas 

nasce em famí lias ouvintes, o que pode representar uma barreira para a formaça o de uma 

identidade cultural surda plena. Como destaca Botelho (2009), “a maior parte dos alunos 

surdos prove m de famí lias ouvintes, o que torna a escola o primeiro contato formal e 

estruturado com a cultura surda e com a Libras” (Botelho, 2009, p. 408). A ause ncia de 

outros surdos no ambiente familiar pode fazer com que o indiví duo tenha dificuldade em 

acessar a cultura surda desde cedo, o que pode comprometer o desenvolvimento de sua 

identidade. 

Nesse sentido, a escola desempenha um papel crucial na promoça o da cultura e 

identidade surda. O ambiente escolar deve ser um espaço de acolhimento, onde a 

diversidade cultural e  reconhecida e valorizada. De acordo com Botelho (2009), “as 

culturas de minorias, como a cultura surda, enfrentam dificuldades em afirmar sua 

identidade em espaços normativos, como a escola, que muitas vezes valoriza a 

homogeneidade” (Botelho, 2009, p. 409). Ao criar um ambiente que respeite a lí ngua de 

sinais e promova interaço es sauda veis entre surdos e ouvintes, a escola pode contribuir 

para o fortalecimento da identidade dos alunos surdos. 

A cultura surda, como um sistema de crenças, valores e pra ticas, e  o que permite 

que os surdos se reconheçam como parte de uma comunidade maior. Como afirma Silva 

(2024), “a cultura surda e  um elemento essencial para que os surdos possam desenvolver 

plenamente sua identidade e sua subjetividade” (Silva, 2024, p. 45). Ao terem contato com 

outros surdos e com a lí ngua de sinais, os indiví duos surdos constroem uma identidade 

coletiva que lhes permite participar de forma ativa na sociedade. Esse processo de 

construça o identita ria e  facilitado quando a cultura surda e  reconhecida e promovida nos 

espaços sociais e educacionais. 

Ale m disso, a identidade surda esta  intrinsecamente ligada a  lí ngua de sinais. De 

acordo com Albuquerque e Mercado (2024), “a lí ngua de sinais e  mais do que um meio de 

comunicaça o; e  um elemento essencial da identidade cultural dos surdos, que define sua 
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maneira de interagir com o mundo” (Albuquerque; Mercado, 2024, p. 3). Portanto, a 

presença de outros surdos e o uso regular da Libras no ambiente escolar sa o cruciais para 

que os alunos surdos possam desenvolver uma identidade cultural forte. O 

reconhecimento legal da Libras como meio oficial de comunicaça o, atrave s da Lei nº 

10.436/2002, e  um marco importante nesse sentido, mas a sua implementaça o no 

cotidiano escolar ainda enfrenta desafios, como a falta de formaça o de professores e de 

materiais pedago gicos adequados. 

Em suma, a identidade surda deve ser compreendida como parte integrante da 

diversidade cultural presente na sociedade. Ao reconhecer e promover essa identidade, a 

escola na o apenas contribui para o desenvolvimento pleno dos alunos surdos, mas 

tambe m para a construça o de uma sociedade mais inclusiva e equitativa. A cultura surda, 

com sua lí ngua, valores e pra ticas, e  uma parte essencial da identidade desses alunos, que 

deve ser respeitada e incentivada desde cedo, principalmente no ambiente escolar. 

 

CULTURA SURDA E A IMPORTÂNCIA DA LÍNGUA DE SINAIS 

 

A Lí ngua Brasileira de Sinais (Libras) e  o elemento central na formaça o da cultura 

e identidade dos surdos. Mais do que um simples meio de comunicaça o, a Libras 

representa a expressa o mais profunda da identidade surda e da sua inserça o no mundo. 

Como afirma Botelho (2009), “a Libras e  fundamental para a construça o de uma 

identidade sauda vel para os surdos, pois e  por meio dela que os surdos conseguem se 

conectar com sua comunidade e com o mundo ao seu redor” (Botelho, 2009, p. 408). Nesse 

sentido, a lí ngua de sinais e  mais do que uma ferramenta de linguagem; e  um instrumento 

cultural e identita rio que possibilita a construça o de subjetividades e a interaça o social. 

A cultura surda se manifesta e se consolida na lí ngua de sinais, pois e  por meio dela 

que os surdos compartilham suas experie ncias, valores e pra ticas. Segundo Taynan Ale cio 

da Silva (2024), "a cultura surda e  profundamente vinculada a  Libras, sendo esta o 

principal meio pelo qual os surdos compartilham suas experie ncias e participam de uma 

comunidade linguí stica e cultural" (Silva, 2024, p. 55). A lí ngua de sinais permite que os 

surdos se reconheçam como parte de uma cultura que vai ale m da deficie ncia auditiva, 

envolvendo uma visa o de mundo pro pria, com valores e pra ticas sociais u nicos. 

A importa ncia da Libras e  ainda mais evidente no ambiente escolar, onde ela 

desempenha um papel fundamental na educaça o e inclusa o dos alunos surdos. De acordo 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 

17 

com Albuquerque e Mercado (2024), "a Libras deve ser considerada a primeira lí ngua (L1) 

dos alunos surdos, sendo a base de toda a instruça o escolar, enquanto o portugue s escrito 

deve ser ensinado como segunda lí ngua (L2)" (Albuquerque; Mercado, 2024, p. 2). Esse 

modelo bilí ngue e  essencial para garantir que os surdos tenham acesso ao conhecimento 

e possam participar ativamente do processo educativo, sem serem forçados a se adaptar 

a um modelo exclusivamente voltado para ouvintes. 

No entanto, apesar do reconhecimento legal da Libras como lí ngua oficial dos 

surdos no Brasil, a sua implementaça o no ambiente escolar ainda enfrenta obsta culos. 

Muitos professores e profissionais da educaça o na o te m o preparo necessa rio para ensinar 

em Libras ou para integrar a lí ngua de sinais ao currí culo de forma eficaz. Como aponta 

Botelho (2009), “a falta de professores capacitados e de materiais pedago gicos adequados 

em Libras compromete o desenvolvimento pleno dos alunos surdos e impede que a lí ngua 

de sinais seja usada de forma integrada ao ensino” (Botelho, 2009, p. 410). 

Ale m de seu papel na educaça o, a Libras e  fundamental para o desenvolvimento 

cognitivo e emocional dos surdos. A lí ngua de sinais proporciona aos surdos a capacidade 

de pensar e se expressar de forma plena, permitindo que eles desenvolvam suas funço es 

psicolo gicas superiores. De acordo com Vygotsky, citado por Botelho (2009), “a linguagem 

e  o principal meio de mediaça o social e de desenvolvimento das funço es psicolo gicas 

superiores” (Botelho, 2009, p. 409). Assim, o uso da Libras na o apenas facilita a 

comunicaça o, mas tambe m e  essencial para o desenvolvimento do pensamento abstrato, 

da memo ria e da aprendizagem dos surdos. 

Portanto, a lí ngua de sinais e  o pilar central da cultura surda, sendo responsa vel 

tanto pela construça o da identidade dos surdos quanto pelo seu desenvolvimento social, 

cognitivo e emocional. E  por meio da Libras que os surdos se conectam com sua 

comunidade e participam ativamente da sociedade. A promoça o do uso da Libras nas 

escolas e em outros espaços sociais e , portanto, fundamental para a inclusa o plena dos 

surdos, garantindo que suas especificidades culturais e linguí sticas sejam respeitadas e 

valorizadas. 

 

AMBIENTE ESCOLAR INCLUSIVO E VALORIZAÇÃO DA CULTURA SURDA 

 

O ambiente escolar inclusivo vai ale m da simples presença fí sica dos alunos surdos 

nas escolas regulares. Para que a inclusa o seja efetiva, e  necessa rio que a escola reconheça, 
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respeite e valorize as diferenças culturais e linguí sticas dos alunos surdos, especialmente 

no que diz respeito a  sua lí ngua e identidade. De acordo com Ca tia Silene da Silva Arau jo 

Pereira (2024), “um ambiente escolar inclusivo precisa reconhecer as especificidades dos 

surdos, principalmente o uso da Libras como primeira lí ngua, garantindo que a educaça o 

ocorra de maneira bilí ngue” (Pereira, 2024, p. 36). O ambiente escolar deve ser um espaço 

que acolha e promova a cultura surda, criando condiço es para que os alunos possam se 

desenvolver plenamente e participar de maneira ativa nas atividades escolares. 

A inclusa o dos surdos no ambiente escolar tem sido respaldada por legislaço es e 

polí ticas pu blicas que buscam assegurar o direito a  educaça o para todos, 

independentemente de suas caracterí sticas. A Lei nº 14.191/2021, por exemplo, institui a 

educaça o bilí ngue para surdos como um direito fundamental, determinando que a Libras 

seja usada como primeira lí ngua (L1) e o portugue s escrito como segunda lí ngua (L2). 

Segundo Albuquerque e Mercado (2024), “a educaça o bilí ngue deve ser considerada um 

elemento central para a inclusa o de alunos surdos, pois permite que eles tenham acesso 

ao conhecimento em sua lí ngua natural e possam se expressar plenamente” 

(Albuquerque; Mercado, 2024, p. 2). 

No entanto, apesar do avanço legal, a implementaça o de pra ticas educacionais 

inclusivas que valorizem a cultura surda ainda enfrenta muitos desafios. Entre eles, 

destacam-se a falta de formaça o adequada dos professores, a ause ncia de materiais 

pedago gicos acessí veis em Libras e a falta de recursos para garantir que os alunos surdos 

tenham acesso ao conteu do de forma adaptada. Como aponta Pereira (2024), “as barreiras 

atitudinais, a formaça o docente insuficiente e a inadequaça o do currí culo a s necessidades 

dos alunos surdos sa o obsta culos recorrentes para a inclusa o plena” (Pereira, 2024, p. 38). 

Esses fatores limitam a capacidade das escolas de proporcionar uma educaça o 

verdadeiramente inclusiva para os alunos surdos. 

Ale m disso, a valorizaça o da cultura surda no ambiente escolar exige uma mudança 

de paradigma na maneira como a educaça o e  oferecida para os surdos. Em vez de adaptar 

os alunos a  estrutura escolar tradicional, e  necessa rio que as escolas adaptem suas 

pra ticas pedago gicas para atender a s necessidades dos alunos surdos, respeitando sua 

lí ngua e identidade cultural. Isso inclui a presença de inte rpretes de Libras em sala de aula, 

a disponibilizaça o de materiais dida ticos em formato visual e a promoça o de atividades 

que favoreçam a interaça o entre surdos e ouvintes. Segundo Botelho (2009), “a escola, 

como espaço multicultural, deve se abrir para as diferentes culturas que a compo em, 
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incluindo a cultura surda, e garantir que essa diversidade seja refletida nas pra ticas 

pedago gicas” (Botelho, 2009, p. 410). 

A criaça o de um ambiente escolar inclusivo e que valorize a cultura surda tambe m 

tem um impacto significativo na formaça o da identidade dos alunos surdos. Quando os 

alunos surdos se sentem acolhidos e respeitados em sua lí ngua e cultura, eles te m mais 

oportunidades de desenvolver uma identidade sauda vel e uma autoestima elevada. Isso, 

por sua vez, contribui para seu sucesso acade mico e social. Conforme aponta Silva (2024), 

“os alunos surdos que frequentam escolas inclusivas, onde sua cultura e lí ngua sa o 

valorizadas, demonstram um maior desenvolvimento acade mico e social, ale m de uma 

identidade mais consolidada” (Silva, 2024, p. 55). 

Portanto, a criaça o de ambientes escolares inclusivos que valorizem a cultura surda 

na o e  apenas uma questa o de acessibilidade, mas tambe m de respeito e promoça o da 

diversidade cultural. Ao reconhecer a importa ncia da Libras e da cultura surda no 

processo educacional, as escolas podem criar espaços onde os alunos surdos se sintam 

valorizados, respeitados e capazes de participar de forma plena e ativa. Isso representa 

um passo importante na construça o de uma educaça o mais justa e inclusiva para todos. 

 

RELAÇÕES INTERCULTURAIS NA EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 

As relaço es interculturais no ambiente escolar sa o fundamentais para a construça o 

de uma educaça o verdadeiramente inclusiva, especialmente quando se trata da 

convive ncia entre alunos surdos e ouvintes. O encontro entre essas duas culturas — a 

cultura ouvinte, que predomina na sociedade, e a cultura surda, que se baseia na lí ngua de 

sinais e nas experie ncias visuais — oferece uma oportunidade u nica para promover o 

respeito a  diversidade e enriquecer o processo educacional. Como afirma Botelho (2009), 

"a interaça o entre surdos e ouvintes no ambiente escolar muitas vezes na o ocorre de 

maneira natural, sendo necessa rio que as escolas promovam atividades que incentivem 

essa convive ncia de forma harmoniosa e inclusiva" (Botelho, 2009, p. 409). 

Essas interaço es interculturais, entretanto, nem sempre sa o fa ceis. A falta de 

entendimento sobre a cultura surda por parte de professores, colegas e outros membros 

da comunidade escolar pode gerar barreiras e preconceitos, que acabam limitando a 

participaça o dos alunos surdos nas atividades escolares. De acordo com Pereira (2024), 

"as barreiras atitudinais e a falta de formaça o adequada para lidar com a diversidade 
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cultural sa o alguns dos principais desafios para a inclusa o plena de alunos surdos nas 

escolas regulares" (Pereira, 2024, p. 36). Para superar essas barreiras, e  fundamental que 

as escolas promovam na o apenas a inclusa o fí sica dos alunos surdos, mas tambe m a 

inclusa o social e cultural, criando um espaço onde todos os alunos possam aprender e 

conviver em igualdade de condiço es. 

Uma das principais maneiras de promover a convive ncia intercultural e  por meio 

da valorizaça o da lí ngua de sinais como meio de comunicaça o oficial no ambiente escolar. 

A Libras, como primeira lí ngua dos alunos surdos, deve ser respeitada e utilizada em todas 

as atividades escolares, de modo que os alunos surdos possam se comunicar plenamente 

e participar das interaço es sociais. Segundo Silva (2024), "a promoça o do bilinguismo nas 

escolas, com o uso da Libras e do portugue s escrito, e  essencial para garantir que os alunos 

surdos possam participar ativamente do ambiente escolar e desenvolver suas habilidades 

linguí sticas e sociais" (Silva, 2024, p. 45). Ao criar um ambiente onde as duas lí nguas sa o 

respeitadas e utilizadas, as escolas podem facilitar a convive ncia entre surdos e ouvintes 

e promover o entendimento mu tuo entre essas duas culturas. 

Ale m disso, a interaça o intercultural no ambiente escolar pode ser uma experie ncia 

enriquecedora tanto para os alunos surdos quanto para os ouvintes. Quando as escolas 

promovem atividades que incentivam o dia logo entre essas duas culturas, os alunos 

ouvintes te m a oportunidade de aprender sobre a cultura surda e desenvolver uma maior 

compreensa o e respeito pelas diferenças. Como apontam Albuquerque e Mercado (2024), 

"a convive ncia entre surdos e ouvintes no ambiente escolar pode proporcionar uma troca 

de experie ncias valiosa, contribuindo para a formaça o de uma sociedade mais inclusiva e 

respeitosa com a diversidade" (Albuquerque; Mercado, 2024, p. 3). 

Por outro lado, quando as escolas falham em promover essas interaço es 

interculturais de forma adequada, os alunos surdos podem se sentir isolados e excluí dos. 

A falta de comunicaça o efetiva e o desconhecimento sobre a cultura surda podem gerar 

mal-entendidos e preconceitos, dificultando a integraça o dos alunos surdos no ambiente 

escolar. Botelho (2009) afirma que "a escola, como espaço de socializaça o, deve mediar as 

interaço es entre as diferentes culturas presentes em seu interior, criando condiço es para 

que todos os alunos, surdos e ouvintes, possam conviver e aprender em igualdade de 

condiço es" (Botelho, 2009, p. 411). 

Portanto, as relaço es interculturais no ambiente escolar sa o essenciais para a 

inclusa o dos alunos surdos e para a promoça o de uma educaça o que valorize a diversidade 
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cultural. Ao reconhecer e respeitar a cultura surda, promovendo o uso da Libras e 

incentivando a convive ncia entre surdos e ouvintes, as escolas podem criar um espaço 

onde todos os alunos possam se desenvolver de forma plena e contribuir para a 

construça o de uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

 

PROTAGONISMO DOS SURDOS NA CONSTRUÇÃO DE SUA IDENTIDADE E PAPEL 

SOCIAL 

 

O protagonismo dos surdos na construça o de sua identidade e papel social e  um 

elemento central na promoça o de sua autonomia e no reconhecimento de sua cidadania 

plena. Esse protagonismo refere-se a  capacidade dos surdos de serem agentes ativos no 

processo de construça o de sua identidade, apropriando-se de sua cultura, lí ngua e 

experie ncias, em vez de serem vistos apenas como receptores passivos de intervenço es 

educacionais e sociais. Como observa Silva (2024), “o protagonismo dos surdos e  

fundamental para que eles possam construir uma identidade forte, baseada em sua 

cultura e lí ngua, e assumir um papel ativo na sociedade” (Silva, 2024, p. 60). 

A escola, como um dos principais espaços de socializaça o, desempenha um papel 

crucial nesse processo. E  no ambiente escolar que os alunos surdos te m a oportunidade 

de desenvolver suas habilidades de comunicaça o em Libras, interagir com seus pares e 

adquirir conhecimento sobre sua cultura e direitos. No entanto, para que isso ocorra, e  

essencial que as pra ticas pedago gicas incentivem a participaça o ativa dos alunos surdos, 

promovendo um ambiente que valorize sua autonomia e sua capacidade de tomar 

deciso es sobre seu processo de aprendizagem. Conforme Botelho (2009), "os surdos 

devem ser incentivados a ocupar uma posiça o de liderança em seu pro prio processo 

educacional, tomando deciso es e participando ativamente das atividades escolares" 

(Botelho, 2009, p. 412). 

Essa participaça o ativa tambe m e  essencial para o desenvolvimento de uma 

identidade social forte. Ao assumirem um papel de protagonismo, os surdos podem 

fortalecer sua autoestima, sentir-se valorizados e reconhecidos como membros plenos da 

comunidade escolar e da sociedade em geral. Esse reconhecimento e  fundamental para 

combater os estigmas e preconceitos que muitas vezes cercam as pessoas surdas, 

promovendo uma visa o mais positiva e inclusiva de suas capacidades. Pereira (2024) 

destaca que "o protagonismo dos surdos na escola e na sociedade e  um fator crucial para 
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o desenvolvimento de uma identidade sauda vel, livre dos estigmas de deficie ncia que 

ainda permeiam o imagina rio social" (Pereira, 2024, p. 40). 

Ale m disso, o protagonismo dos surdos no ambiente escolar tem um impacto direto 

em sua inserça o no mercado de trabalho e em outras esferas da vida social. Ao 

desenvolverem habilidades de liderança, autonomia e comunicaça o, os alunos surdos 

esta o mais bem preparados para enfrentar os desafios do mundo do trabalho e para 

exercer sua cidadania de maneira plena. Albuquerque e Mercado (2024) afirmam que "a 

promoça o do protagonismo dos surdos nas escolas e  essencial para que eles possam 

desenvolver as compete ncias necessa rias para uma participaça o ativa e plena na 

sociedade, tanto no campo profissional quanto no social" (Albuquerque; Mercado, 2024, 

p. 4). 

O reconhecimento do protagonismo dos surdos tambe m esta  diretamente ligado 

ao respeito por sua lí ngua e cultura. Ao valorizar a Libras como meio de instruça o e 

comunicaça o, e ao promover atividades que incentivem a liderança e a participaça o dos 

alunos surdos, as escolas contribuem para a construça o de uma identidade cultural e 

social forte. Botelho (2009) ressalta que "a valorizaça o da lí ngua de sinais e da cultura 

surda no ambiente escolar e  fundamental para que os surdos se vejam como protagonistas 

de sua pro pria histo ria, e na o como indiví duos que precisam se adaptar aos padro es 

ouvintes" (Botelho, 2009, p. 413). 

Em suma, o protagonismo dos surdos na construça o de sua identidade e papel 

social deve ser incentivado desde o ambiente escolar, proporcionando a eles as 

ferramentas e oportunidades necessa rias para que se desenvolvam de maneira auto noma 

e plena. As escolas te m a responsabilidade de criar espaços onde os alunos surdos possam 

expressar sua cultura, lí ngua e identidade, assumindo uma posiça o de liderança em seu 

pro prio processo de aprendizagem e nas deciso es que afetam suas vidas. Esse 

protagonismo e  essencial na o apenas para o desenvolvimento individual dos surdos, mas 

tambe m para a construça o de uma sociedade mais inclusiva e equitativa, onde todas as 

vozes sejam ouvidas e respeitadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construça o da identidade surda e sua participaça o no ambiente escolar 

representam pilares fundamentais para a inclusa o e o respeito a  diversidade cultural. Ao 
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longo deste capí tulo, exploramos como a surdez vai ale m de uma condiça o fí sica e se 

define como parte de uma rica e complexa comunidade cultural e linguí stica. A Lí ngua 

Brasileira de Sinais (Libras) surge como o principal elo entre os surdos e sua comunidade, 

e seu uso adequado no ambiente escolar e  crucial para a formaça o de uma identidade forte 

e auto noma. 

E  no ambiente escolar que os surdos encontram, muitas vezes pela primeira vez, a 

oportunidade de se conectar com outros membros da comunidade surda e desenvolver 

plenamente suas habilidades comunicativas e sociais. Contudo, como discutido, o acesso 

a  cultura surda e a  Libras no espaço escolar ainda enfrenta desafios, que va o desde a falta 

de formaça o adequada dos professores ate  a ause ncia de materiais pedago gicos em Libras. 

Promover a valorizaça o da cultura surda e garantir um ambiente escolar 

verdadeiramente inclusivo sa o passos essenciais para o sucesso acade mico e social dos 

alunos surdos. A criaça o de espaços educacionais que respeitem e promovam a lí ngua de 

sinais, assim como a interaça o intercultural entre surdos e ouvintes, contribui na o apenas 

para a formaça o de uma identidade surda sauda vel, mas tambe m para a construça o de 

uma sociedade mais justa e equitativa. 

Ao encorajar o protagonismo dos surdos no ambiente escolar, fornecemos a eles as 

ferramentas necessa rias para que possam se tornar agentes ativos na construça o de sua 

pro pria identidade e papel social. Este protagonismo na o apenas fortalece a autoestima 

dos alunos surdos, mas tambe m os prepara para enfrentar os desafios do mercado de 

trabalho e da vida em sociedade de maneira auto noma e confiante. 

Portanto, ao valorizar a cultura surda, promover a Libras no ambiente escolar e 

incentivar a participaça o ativa dos alunos surdos, estamos contribuindo para uma 

educaça o que respeita a diversidade e reconhece o direito de todos a  plena participaça o 

social. A inclusa o dos surdos no sistema educacional na o deve ser vista como um favor, 

mas como um direito fundamental, e a promoça o de um ambiente que valorize essa 

inclusa o e  o caminho para uma sociedade mais inclusiva e equitativa para todos. 
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INTRODUÇÃO 

 

A comunidade surda é uma minoria linguística e cultural que, muitas vezes, 

encontra obstáculos para realizar o atendimento eficaz quando precisa acessar os 

serviços na área da saúde. Uma das preocupações frequentemente levantadas pela 

comunidade surda é a escassez de oportunidades para obter informações pertinentes 
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sobre prevenção, tratamento e assistência à saúde relacionadas à sua condição específica 

(Magalhães, 2019). 

Diante desse cenário, a formação dos profissionais de saúde ainda é considerada 

insuficiente, uma vez que não aborda competências e habilidades relacionadas ao cuidado 

à saúde da pessoa surda e não os familiariza com as especificidades linguísticas e culturais 

das comunidades surdas. 

O objetivo deste estudo é explorar, por meio da análise da literatura existente, os 

desafios enfrentados por pessoas surdas ao lidarem com os serviços de atenção básica à 

saúde e as dificuldades que possam surgir durante o atendimento.  

Os objetivos específicos, se resumem em identificar as estratégias mais 

empregadas por profissionais da saúde para mitigarem as barreiras de comunicação com 

as pessoas surdas. E refletir sobre a necessidade de inclusão educacional de pessoas 

surdas no Brasil. 

As perguntas que norteiam este estudo incluem: quais são as dificuldades e 

obstáculos enfrentados no atendimento ao surdo no sistema de saúde, com base em textos 

publicados nos anos de 2010 a 2021? Como tem ocorrido a inclusão educacional da 

população surda no Brasil, conforme a legislação vigente? E quais estratégias podem ser 

usadas na assistência ao surdo na área de saúde para melhorar sua inclusão social? 

É crucial reconhecermos a qualidade de vida das pessoas surdas como uma 

questão de extrema importância em nossa sociedade, uma vez que eles frequentemente 

são negligenciados pelas políticas públicas de saúde.  

A Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, estabelece a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) como a língua oficial da comunidade surda. Desta forma, as instituições públicas 

e as empresas prestadoras de serviços de saúde têm a responsabilidade de promover e 

assegurar o atendimento e o tratamento adequados às pessoas com surdez, em 

conformidade com lei vigente. 

Posteriormente, no ano de 2015, foi promulgada a Lei n. 13.146/2015 que institui 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), garantindo a participação dos surdos na elaboração de políticas públicas 

destinadas a eles.  

Desta forma, torna-se essencial a abordagem da inclusão dos surdos na área da 

educação, seja com a escolarização dos alunos surdos desde a infância, seja com a 
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necessidade de capacitação dos professores para que tenham formação em Libras e 

possam, na abordagem com o aluno surdo, tornar o ensino-aprendizagem eficaz. 

 

1. ALGUMAS CONCEITUAÇÕES (DES)NECESSÁRIAS  

 

O direito à saúde do Surdo é regido pela Constituição Federal de 1988, que apoia 

as pessoas com deficiência, para a área da saúde, além de ações preventivas de serviços 

especializados em reabilitação e habilitação e os programas específicos de saúde voltados 

para este público (Aragon, et al., 2015). 

A partir das lutas e movimentos das comunidades surdas, foi promulgado o 

Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamentou a Lei nº 10.436/2002, 

garantindo o direito à saúde dos Surdos ou com deficiência auditiva de forma inclusiva, 

determinando que seja organizado o atendimento a esse público na rede de serviços do 

Sistema Único de Saúde – SUS e que as instituições públicas e a sociedade, de modo geral, 

proporcionem os meios para que a inclusão social se estabeleça efetivamente de modo 

prático.  

Neste cenário, oportuno salientar a importância do disposto no Art. 3º da Lei 

Federal nº 10.436/02: “As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 

públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos 

portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor (MEC, 2002, 

p.15). 

Ainda em relação às políticas públicas, o Ministério da Saúde instituiu o Programa 

de Atenção à Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência, que incluiu os procedimentos de 

reabilitação ambulatorial e hospitalar no SUS, regulamentando a concessão de órteses e 

próteses. Na Figura 1 abaixo, é possível observar que o SUS define o tratamento da 

deficiência auditiva e surdez a partir de 1993, com objetivo à inclusão para a assistência 

e a reabilitação da função auditiva de aparelhos de amplificação sonora individual (AASI) 

e cirurgia de implante coclear. Posteriormente, no ano de 1999, verificamos a edição de 

duas normas que apenas regulamentam os critérios para a prescrição das ações clínico-

terapêuticas mantendo a concepção orgânico-biológica como centro da política pública. 

Em 2000, a regulamentação, no âmbito ambulatorial, do diagnóstico, adaptação 

com o direcionamento de recursos financeiros para o diagnóstico e a concessão de AAS e 

terapia fonoaudiológica com ações de saúde auditiva na atenção básica eram realizados 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

28 

esporadicamente. Em 2004, foi instituída a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva 

(PNASA), visando o desenvolvimento de estratégias de promoção, prevenção, tratamento 

e reabilitação em todos os níveis. A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD), 

formada em 2012, tem como diretrizes a garantia de autonomia e independência às 

pessoas com deficiência, visando o acesso e a qualidade dos serviços. No mesmo ano, foi 

desenvolvida a Triagem Auditiva Neonatal, cujo objetivo é identificar precocemente a 

deficiência auditiva em neonatos, encaminhando-os para diagnóstico e intervenções 

subsequentes. As políticas de 2014 também seguem uma abordagem orgânico-biológica 

para a reabilitação da função auditiva no SUS. As diretrizes gerais ampliam e incorporam 

procedimentos para a atenção especializada e cirurgia de implante coclear, além de 

estabelecerem critérios de indicação e contraindicação da cirurgia de prótese auditiva nos 

serviços habilitados pelo SUS (Soleman, et al., 2021). 

 

Figura 1. Linha do tempo do Sistema Único de Saúde (SUS) da deficiência auditiva/surdez. 

 

Fonte: Soleman, et al., (2021). 

 

É esta a base de inclusão da pessoa surda na política pública de saúde.  

 

2. METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de revisão da literatura com abordagem qualitativa. 

Segundo Lakatos e Marconi (2010), a abordagem qualitativa é uma forma de analisar e 

interpretar aspectos de forma mais profunda, descrevendo a complexidade do 
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comportamento humano, tais como subjetividade, crenças, valores, opiniões, fenômenos 

e hábitos, auxiliando em análises mais detalhadas sobre as investigações, atitudes e 

tendências de comportamento, o que é comprovado pela pesquisa qualitativa, baseada 

nos processos e significados (Minayo, 2008, p.57). 

As pesquisas foram conduzidas nas seguintes plataformas de busca eletrônica 

avançada: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) 

e Google Acadêmico, utilizando os descritores "Surdos, saúde e assistência". Essas 

plataformas foram escolhidas por reunirem referências essenciais para a elaboração de 

pesquisas científicas em diversas áreas, sendo a BVS uma base de dados importante 

devido ao seu enfoque na saúde. E este levantamento bibliográfico abrangeu textos 

publicados no período de 2010 a 2021.  

As buscas foram realizadas em três etapas. Na primeira etapa, foram utilizados os 

descritores "Surdos e Saúde" na base de dados SciELO, sendo encontrados 59 resultados, 

dos quais 8 artigos relacionados ao tema foram selecionados e detalhados na Tabela 1. Na 

segunda etapa, na BVS, foram utilizados os descritores "Surdos, saúde e assistência" com 

filtros específicos. Foram encontrados 16 resultados, dos quais apenas 03 foram 

selecionados na Tabela 1, excluindo os 13 textos restantes por duplicação, idioma inglês 

e indisponibilidade para leitura. Por fim, na terceira etapa no Google Acadêmico, foram 

localizados 04 textos de interesse que não estavam disponíveis nas plataformas 

anteriores, utilizando os mesmos descritores "Surdos, saúde e assistência". 

A seleção dos artigos foi realizada por meio de uma leitura sistemática, priorizando 

a relevância nos títulos, seguida pelos resumos e, por fim, pela revisão do texto completo. 

 

Tabela 1: Textos selecionados 
Textos  Ano  Título  Autor/es Plataforma 
01 2021 Políticas de saúde e concepções de 

surdez e de deficiência auditiva no 
SUS: um monólogo? 

SOLEMAN, Carla; 
BOUSQUAT, 
Aylene 

SciELO  

02 2020 Meu Sonho É Ser Compreendido”: Uma 
Análise da Interação Médico-Paciente 
Surdo durante Assistência à Saúde 

PEREIRA, 
Antônio Augusto 
Cláudio et al. 

SciELO 

03 2020 Fragilidade na formação dos 
profissionais de saúde quanto à Língua 
Brasileira de Sinais: reflexo na atenção 
à saúde dos Surdos. 

MAZZU-
Nascimento, 
Thiago et al. 

SciELO 

04 2017 Conhecimento de Libras pelos 
Médicos do Distrito Federal e 
Atendimento ao Paciente Surdo  

GOMES, Letícia 
Ferreira et al. 

SciELO 
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05 2015 Conhecimento e fonte de informações 
de pessoas surdas sobre saúde e 
doença    

OLIVEIRA, Yanik 
Carla Araújo de 
et al. 

SciELO 

06 2015 Comunicação como ferramenta 
essencial para assistência à saúde dos 
Surdos  

OLIVEIRA, Yanik 
Carla Araújo de, 
CELINO, Suely 
Deysny de 
Matos e COSTA 
Gabriela Maria 
Cavalcanti 

SciELO 

07 2013 Desafios da prática do acolhimento de 
Surdos na atenção primária. 

TEDESCO, 
Janaina dos 
Reis e JUNGES, 
José Roque 

SciELO 

08 2010 Discursos sobre a surdez: deficiência, 
diferença, singularidade e construção 
de sentido. 

BISOL, 
Cláudia e SPERB, 
Tania Mara 

SciELO 

09 2019 Validação de tecnologia em libras para 
educação em saúde de Surdos. 

MAGALHAES, 
Isabella 
Medeiros de 
Oliveira et al. 

BVS 

10 2018 Como eu falo com você? A 
comunicação do enfermeiro com o 
usuário Surdo.  

SOARES, 
Imaculada 
pereira et al. 

BVS 

11 2017 Atenção à saúde e surdez: desafios 
para implantação da rede de cuidados 
à pessoa com deficiência. 

NOBREGA, J. D.; 
MUNGUBA, M. C.; 
PONTES, R. J. S. 

BVS 

12 2016 A percepção do Surdo sobre o 
atendimento nos serviços de saúde.  

PIRES, Hindhiara 
Freire; ALMEIDA, 
Maria Antonieta 
Pereira Tigre. 

Google 
Acadêmico 

13 2019 A dificuldade no atendimento médico 
às pessoas surdas.   

COTTA, Bruna 
Stefane Silva et 
al. 

Google 
Acadêmico 

14 2016 Atendimento aos Surdos nos serviços 
de saúde: acessibilidade e obstáculos.  

NEVES, Dayane 
Bevilaqua; 
FELIPE, Ilana 
Mirian Almeida; 
NUNES, Serlyjane 
Penha Hermano. 

Google 
Acadêmico 

15 2015 Estratégias de comunicação como 
dispositivo para o atendimento 
humanizado em saúde da pessoa 
surda. 

NASCIMENTO, 
Gicélia Barreto; 
FORTES, Luciana 
de Oliveira; 
KESSLER, 
Themis Maria. 

Google 
Acadêmico 

Fonte: as autoras (2024). 

 

Os textos selecionados a partir da leitura dos títulos compreendem trabalhos de 

acesso livre e disponíveis em português. 
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3. DESAFIOS E POSSIBILIDADES NO ATENDIMENTO À SAÚDE DO SURDO 

 

Alguns dos autores com destaques no tema, como Cavagna (2017), foram 

importantes para analisar as vivências no sistema de saúde. A autora Martins (2010) 

descreveu a importância da relação entre educação e inclusão de Surdos, enquanto Mori 

e Sander (2015) relatou a inclusão dos Surdos na prática. Neves, Felipe e Nunes (2016) 

descreveram a importância do atendimento aos Surdos na área da saúde, enquanto 

Oliveira, et al., (2016) explorou a comunicação entre Surdos e profissionais de 

enfermagem durante o atendimento. Oliveira, et al., (2019) demonstrou como um 

aplicativo pode integrar os Surdos na educação e no atendimento em saúde. 

Os estudos de Pires, et al., (2016) foram importantes, pois demonstraram a 

percepção deste sobre o atendimento nos serviços de saúde. Os estudos de Soleman, et al, 

(2021) verificaram a importância da deficiência auditiva no SUS, e Tedesco, et al., (2013) 

abordou os desafios da prática do acolhimento de Surdos na atenção primária. Além disso, 

os sites da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde foram fundamentais 

para a fundamentação teórica deste trabalho. 

A análise dos textos revelou que as dificuldades enfrentadas pelos Surdos no 

cotidiano são variadas e ocorrem em diferentes contextos e situações, como destacado 

nos estudos de Soleman, et al, (2021), e na sua maioria, estão relacionadas à barreira 

comunicacional entre os Surdos e os profissionais de saúde, o que compromete o 

diagnóstico e tratamento dos problemas de saúde (Gomes et al., 2017). 

Os obstáculos tornam-se ainda mais preocupantes quando uma comunicação 

inadequada pode comprometer o diagnóstico e tratamento dos problemas de saúde do 

paciente. Através de uma comunicação efetiva, o profissional entenderá o que o paciente 

expressa e poderá ajudá-lo a reconhecer e enfrentar seus problemas de saúde. Em 

algumas consultas, os pacientes Surdos podem não compreender seus problemas de 

saúde ou os motivos que levaram à prescrição de determinados medicamentos (Nobrega, 

et al., 2017). 

A formação para um atendimento mais eficiente à saúde da pessoa surda é baseada 

na comunicação efetiva, que é o alicerce para a interação entre essas pessoas e os 

profissionais de saúde e deve ser por meio da Libras, como destacado nos estudos de 

Oliveira (2015). No entanto, o número de profissionais da saúde que dominam a Libras é 

reduzido (Oliveira, 2015), e os cursos e especializações nesse sentido ainda são pouco 
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difundidos e de difícil acesso em muitos locais, o que dificulta o processo de atendimento 

para os Surdos que não têm acompanhantes e dependem unicamente de si mesmos para 

irem às consultas. 

Desse modo, os profissionais de saúde que não possuem preparo para se 

comunicar por meio da Libras buscam outras formas de interação com os usuários surdos, 

como, por exemplo, por meio da escrita, gestos ou leitura labial (Pires, et al., 2016). Para 

superar esses obstáculos de comunicação, é necessário buscar mecanismos que garantam 

um entendimento mútuo e ofereçam uma assistência de qualidade. A Libras promove uma 

competência aos profissionais de saúde no que diz respeito ao entendimento e à 

comunicação eficiente com essa população (Cavagna et al., 2017). 

A interação profissional-paciente envolve processos complexos e faz uso de 

ferramentas verbais e não verbais para facilitar a troca de informações e promover um 

entendimento e comunicação eficazes entre ambos os indivíduos (Pereira et al., 2020), 

além de outras estratégias, a depender do caso concreto.  

A leitura labial é uma estratégia de comunicação frequentemente utilizada pelos 

Surdos, sendo um recurso empregado em diversas situações do cotidiano (Oliveira, 2015). 

No entanto, a linguagem escrita representa uma dificuldade adicional, pois muitos Surdos 

não são alfabetizados em Língua Portuguesa, que é uma língua secundária para eles. Em 

situações como casos de violência, transtornos mentais ou afecções relacionadas à 

sexualidade do paciente, a leitura labial mostra-se menos eficaz, uma vez que pode 

aumentar os erros de interpretação.  

A tecnologia também é um recurso eficaz para facilitar a comunicação entre Surdos 

e ouvintes, promovendo a transformação social (Oliveira et al., 2019). Por meio de 

recursos tecnológicos disponíveis, os profissionais podem optar pelo uso de materiais 

validados, desenvolvidos por grupos compostos por Surdos fluentes em Libras e 

profissionais intérpretes para auxiliar nas atividades de educação em saúde para a 

população surda (Magalhães, 2019). 

Algumas estratégias para minimizar as barreiras de comunicação dos Surdos 

incluem o auxílio de um membro da família ou amigo durante a consulta. No entanto, 

muitos relatam que as informações são transmitidas de forma parcial e que são privados 

de informações sobre sua saúde ou doença, prejudicando sua autonomia. Embora o 

acompanhante possa ajudar durante a consulta, em alguns casos, isso pode atrapalhar o 
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Surdo e deixá-lo passivo, interferindo na relação entre o profissional e o paciente (Pires, 

et al., 2016). 

Uma minoria recorre aos serviços particulares de interpretação, pois podem ser 

financeiramente inviáveis. Muitos relatam o despreparo dos profissionais ouvintes para 

lidar com a Libras, ou a ausência de intérpretes nos serviços de saúde, o que leva os Surdos 

a recorrerem à escrita para viabilizar o atendimento. Portanto, gestos e mímicas são sinais 

de comunicação não verbais fundamentais que podem auxiliar nas dificuldades 

comunicativas durante a consulta.  

No estudo de Pereira (2020) sobre a perspectiva dos Surdos em relação à presença 

de acompanhante durante os atendimentos, 72,8% dos participantes referiram a 

importância de levar alguém consigo nas consultas para facilitar o entendimento. Existe a 

necessidade desse indivíduo para garantir a segurança do Surdo paciente diante das 

recomendações do tratamento, atuando como um interlocutor durante a consulta, mas 

quando os assuntos são mais particulares, o Surdo se sente constrangido. 

Esse mecanismo oferece um acolhimento efetivo e está em consonância com os 

princípios bioéticos de um atendimento eficaz, que respeita a individualidade e 

autonomia do Surdo, tendo como foco o paciente de forma integral. Segundo o Código de 

Ética da Medicina1, no capítulo IV, artigo 24, é vedado ao médico deixar de garantir ao 

paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, 

bem como exercer sua autoridade para limitá-lo. O intérprete de Libras pode auxiliar os 

profissionais a promoverem a autonomia do Surdo durante o atendimento. 

Neste contexto, é crucial dar uma atenção especial à presença de uma pessoa 

auxiliar e à atribuição a ela da responsabilidade de garantir uma comunicação assertiva 

entre o profissional e o paciente, a fim de verificar sua eficácia e identificar áreas de 

melhoria. 

Outra descoberta sugere que a contratação de profissionais intérpretes para fazer 

parte das equipes de saúde poderia auxiliar nas consultas, reduzindo a necessidade de um 

familiar ou amigo acompanhar o Surdo durante as consultas e evitando constrangimentos 

(Nascimento, Fortes e Kessler, 2015; Gomes et al., 2017). Além disso, Nascimento (2015) 

observa que quando o intérprete está presente durante a consulta, é importante que a fala 

e a atenção estejam voltadas para o usuário, não para o intérprete, e que os profissionais 

 
1 Conselho Federal de Medicina. Co digo de E tica Me dica. Resoluça o CFm no 2.217, de 27 de setembro de 
2018, modificada pelas resoluço es CFm no 2.222/2018 e 2.226/2019. Brasí lia; 2018. p. 1-12. 
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devem evitar o uso de termos técnicos difíceis de traduzir, sempre verificando se os 

Surdos estão compreendendo. 

De acordo com Nascimento, Fortes e Kessler (2015), a Libras é um dos recursos 

menos empregados entre as estratégias utilizadas pelos profissionais de saúde, pois essa 

disciplina é oferecida apenas como optativa na maioria dos cursos de graduação, sendo 

obrigatória somente nos cursos de fonoaudiologia e licenciatura (Mazzu, et al., 2020). 

Conforme descrito nos resultados do gráfico 1, menos de um quinto dos profissionais da 

área da saúde possui algum conhecimento em Libras, constatando-se que a maioria não 

possui nem mesmo o conhecimento básico desse idioma, o que evidencia a falta de 

preparo dos profissionais de saúde para atender pacientes Surdos de maneira adequada. 

A língua de sinais2  é uma parte fundamental da identidade da comunidade surda 

e deve ser reconhecida por todos os profissionais de saúde. Diversos estudos defendem a 

inclusão da Libras nos currículos de todos os cursos da área da saúde. A Resolução nº 3 

do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação Superior (CNE/CES), de 20 

de junho de 2014, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 

em Medicina, definindo que os profissionais de saúde devem apresentar uma 

comunicação no mínimo adequada, abrangendo aspectos verbais e não verbais, além de 

habilidades de escrita e leitura. 

Embora a maioria dos profissionais relate algum desconforto no atendimento ao 

paciente surdo (Nobrega, et al., 2017), alguns profissionais podem abordá-lo como 

qualquer outro indivíduo com dificuldade de comunicação. É sugerido que seja necessário 

utilizar um intérprete durante o atendimento, visto que este é o profissional habilitado 

para promover a comunicação eficaz durante a consulta (Pereira et al., 2020). Alguns 

participantes expressaram o desejo de falar diretamente com os profissionais de saúde, 

sem a participação de mais uma pessoa durante a consulta, enquanto outros 

mencionaram ter deixado de ir ao médico algumas vezes por não ter um acompanhante 

ou intérprete disponível para auxiliá-los no momento da consulta (Cotta, 2019; 

Nascimento, Fortes e Kessler, 2015). 

 
2 As lí nguas de sinais sa o aquelas lí nguas gestuais-visuais que se caracterizam pelo uso das ma os, dos olhos, 
do rosto, da boca, enfim, do corpo todo. Elas sa o compostas por cinco parame tros (configuraça o de ma o, 
ponto de articulaça o, movimento, orientaça o e expressa o facial/corporal) que a distingue das lí nguas oral-
auditivas. As lí nguas de sinais representam a resposta criativa das pessoas surdas para a experie ncia visual 
da surdez (Strobel, 1995, p.1). 
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Alguns profissionais podem não compreender as particularidades dos Surdos e 

não perceber que o atendimento deve ser individualizado e requer paciência (Cotta, 

2019). Isso pode ser atribuído à pressão das filas e à necessidade de atender toda a 

demanda do sistema SUS, o que pode dificultar um atendimento mais integral e completo. 

Os Surdos frequentemente experimentam sentimentos como angústia, medo, 

insegurança e impaciência durante as consultas, consequência do despreparo dos 

profissionais para lidar com essa clientela. Quanto menos os profissionais de saúde sabem 

sobre seus pacientes, maiores são os desconfortos ao lidar com eles. A falta de 

compreensão das particularidades dos Surdos relacionadas ao déficit sensorial 

impossibilita uma conexão com esses indivíduos em aspectos culturais, simbólicos e 

sociais, importantes para o cuidado. 

Dessa forma, as mensagens breves são mais facilmente compreendidas, pois 

utilizam recursos visuais que incluem sinais universais, como expressões faciais para 

indicar dor, mas exigem esforço para uma compreensão completa. Por vezes, recorrer à 

assistência de terceiros por telefone pode ser uma estratégia para explicar a prescrição 

de medicamentos. Para muitos Surdos, o domínio da língua portuguesa escrita é 

desafiador, assim como o acesso ao sistema educacional. Portanto, estratégias de 

comunicação que facilitem a compreensão e o acesso aos cuidados são essenciais. 

Por essa razão, é crucial contar com profissionais capacitados nesses aspectos, pois 

isso reduzirá possíveis barreiras. Estratégias simples, como o uso de um painel visual no 

serviço, a distribuição de senhas e a comunicação entre a recepção e os profissionais para 

informar sobre a presença de um Surdo na sala de espera, são de grande valia para facilitar 

o acesso aos serviços de saúde. A seguir, serão apresentadas sugestões para a assistência 

à pessoa surda, que podem ser implementadas nos pontos de atenção da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência (Pires, et al., 2016). 

Melhorar a assistência nos serviços de saúde exige que o Governo promova a 

acessibilidade, incluindo a presença de intérpretes de língua de sinais ou profissionais 

capacitados. Neste contexto, em 2014, os municípios de Juazeiro do Norte e Fortaleza 

iniciaram um programa de interpretação de Libras para atendimento aos Surdos. Segundo 

o Ministério Público do Ceará, em 2016, foi inaugurada uma central de auxílio aos Surdos 

(Nobrega, et al., 2017). 

Investir na formação desses profissionais é crucial para assegurar comunicação 

eficaz e interação contínua com os surdos durante os atendimentos. 
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De acordo com um estudo sobre o atendimento aos Surdos, seis profissionais de 

saúde, sendo quatro (66,7%) internos e dois (33,3%) médicos, afirmaram sentir 

desconforto e insegurança no atendimento aos Surdos. Quarenta e nove participantes, 

sendo 24 internos (49%) e 25 médicos (51%), apesar das dificuldades na comunicação, 

mantiveram-se seguros no atendimento. Vinte e dois indivíduos do núcleo de medicina, 

sendo seis internos (27,2%) e 16 médicos (72,7%), relataram sentir-se confortáveis. 

O Gráfico 1 apresenta as dificuldades encontradas durante o atendimento, 

conforme a visão dos profissionais de saúde e dos participantes Surdos.  

 
Gráfico 1. Dificuldades encontradas durante atendimento médico 

 
Fonte: Pereira et al., (2020) 

 

A maior dificuldade identificada foi em explicar informações sobre a doença, 

tratamento terapêutico e esclarecimentos gerais sobre o uso de medicamentos. Em 

relação à dificuldade de compreensão mútua, 33,3% (21) dos médicos e 34,9% (15) dos 

internos relataram ter muitas dificuldades em entender o paciente, enquanto 38,1% (37) 

dos Surdos afirmaram ter dificuldades em entender o que o profissional quer dizer. 

Outra dificuldade relatada pelos Surdos está relacionada à segurança para seguir 

o tratamento terapêutico proposto pelo profissional de saúde. Dos Surdos entrevistados, 

55,5% (45) afirmaram que deixaram de ir ao médico por medo de não serem 

compreendidos e, consequentemente, não receberem o tratamento adequado para aliviar 

sintomas como dor, desconforto ou angústia. Além disso, 72,8% (59) mencionaram que é 

comum para eles levarem acompanhantes às consultas médicas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo analisou questões emergentes de atendimentos básicos a surdos, em 

particular a relação entre os profissionais de saúde e os surdos por meio das perspectivas 

de ambos, a partir de trabalhos produzidos entre os anos de 2010 até 2021 sobre surdez, 

saúde e assistência. Uma das percepções advindas das análises realizadas é que os 

profissionais médicos e outros da área da saúde parecem não compreenderem 

integralmente todas as consequências da falta e a falha de comunicação com os indivíduos 

surdos. Ao agirem de maneira distante e ausente, deixam de contribuir para a inclusão 

desses sujeitos e oferecer um atendimento adequado, eficaz e bem conduzido. 

Para os Surdos, uma das bases do atendimento humanizado e integral em saúde é 

a possibilidade de relação direta entre o profissional e o paciente por meio de uma 

comunicação eficaz, facilitada pelo conhecimento do profissional sobre a língua principal 

do paciente ou pela mediação de profissionais intérpretes que possam promover essa 

interação. Muitos apontam essa falta de comunicação como o principal obstáculo para a 

compreensão de suas necessidades. 

Alguns profissionais de saúde mostram maior sensibilidade ao sofrimento dos 

surdos durante os atendimentos, mas relatam dificuldades, angústias e inseguranças ao 

lidar com essa demanda. O principal problema é a falta de preparo e formação adequada, 

incluindo o aprendizado de Libras e a escassez de profissionais especializados, como 

Tradutores e Intérpretes de Libras, para atenderem essa população. 

Além disso, falta integração no cuidado que vai além de tratar a surdez como 

patologia. Expor os acadêmicos de saúde a situações reais de vulnerabilidade dos surdos, 

além das questões patológicas, é fundamental para desenvolver suas habilidades e 

capacidades na assistência eficiente a esse grupo. 

Outra abordagem seria a inclusão da prática de atendimento à comunidade surda 

nos currículos acadêmicos dos cursos de formação de profissionais da saúde, além da 

capacitação em Libras. 

Por fim, a análise de conteúdo dos artigos revelou a complexidade do contexto de 

atendimento e as diversas situações desafiadoras que envolvem a relação dos 

profissionais de saúde com o bem-estar e a qualidade de vida dos surdos. 

O estudo destaca a importância de um planejamento interdisciplinar na saúde para 

assegurar a acessibilidade aos surdos, incluindo a formação de profissionais em Libras e 
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a contratação de intérpretes qualificados. Essas ações visam garantir assistência integral, 

promover a inclusão e adotar tecnologias digitais para interpretação e tradução entre 

Libras e Português nos serviços de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo desta experiência profissional, sendo como professora e pesquisadora 

deste trabalho foi analisar o processo de implantação do ensino de Libras nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, por meio da localizada Colégio de Aplicação/UFSC, com a 

perspectiva da importância da criação da disciplina de Libras como L2 em todo o país. 

Esta inserção deu-se na referida unidade escolar após a aprovação de dois novos 

colaboradores federais por meio de concurso público, com o cargo de Professora de 

Libras, e uma professora foi transferido o instituto pra cá. Atualmente, o Colégio de 

Aplicação/UFSC tem três professores Surdos, sendo empoderamento de papel Surdos na 

Educação Básica como sendo ocupando do espaço da escola inclusiva. Então, sendo eu, 

autora deste artigo.  

Vale lembrar que anteriormente a disciplina de Libras/L2 não existia na grade, e 

nem mesmo em outras escolas nacionais. Portanto após minha efetivação, surge a 

necessidade da criação e consequente implantação de tal disciplina. E assim, eu e meu 

colega iniciamos a pesquisa de modelos curriculares existentes da disciplina de Libras 

como L2 para ouvintes, mas sem sucesso, visto a sua inexistência até mesmo em outras 

esferas (como municipais e estaduais), então eu e meu colega passamos a desenhar este 

currículo diante da necessidade urgente e local. Nesse sentido, acompanhei o ano letivo 

de demais profissionais desta área, nas quais foram discutidas e elaboradas propostas 

curriculares.  
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Como também, após a criação da disciplina, observei a aceitação e os resultados das 

aulas de Libras/L2 de Anos Iniciais do Ensino Fundamental, além do desenvolvimento do 

aprendizado - das crianças ouvintes - com a nova língua. Tudo isso provando a 

importância do trabalho realizado e o envolvimento dos alunos no processo do ensino da 

Língua de Sinais na modalidade visual para aos alunos ouvintes de 1 à 6 ano, tendo em 

mente a construção permanente de uma escola que valorize o conhecimento, que seja um 

espaço de convívio democrático e que prepare a todos para a inserção na vida social. O 

contexto principal para realização deste trabalho foi o Colégio de Aplicação na 

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, analisadas as observações dos 

participantes dentro do espaço escolar, especialmente em espaços de aprendizado da 

Libras/L2 pelos alunos ouvintes nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

Partindo de leituras e investigações preliminares, pode-se perceber as experiências 

compartilhadas dentro da comunidade escolar do Colégio de Aplicação/UFSC. 

Acreditamos no valoroso papel do currículo em tal processo, pois esse colégio vem 

ganhando pelo ensino e implementação do currículo a Libras/L2, e, por fim, pela prática 

que o currículo ganha vida. O estudo teórica, intitulado a criança e a língua, é possível 

alfabetizar em Libras/L2? Foi elaborado ao pensar nesta proposta e o porquê devo 

ensinar esta língua para as crianças ouvintes. Mas sempre tendo em vista a vantagem da 

estimulação do aprender de forma mais acessível, em busca de abordagens comunicativas 

para o novo aprendizado, desenvolvendo estratégias para superar os desafios do papel de 

professor no ensino de Libras/L2. Lembrando que, nenhum destes professores atuam no 

mesmo contexto da nossa experiência, pois a maioria deles atuam na área de Libras/L1 

para alunos crianças e/ou adultos Surdos e Libras/L2 somente para alunos adultos 

ouvintes.  

Eu como pesquisadora e professora experiência, observo o impacto da diferença 

linguística e por meio de lutas para possibilidade de ter o currículo de Libras/L2, assim 

apresento os resultados. Quando falamos do “Empoderamento Surdo” e  

igualmente/justamente quando nos referimos sobre a educação da quebra das barreiras 

existente no caminho. Mas dificilmente essa conquista se dá no espaço político, fazendo 

eles “escutarem” a nossa comunidade surda, mesmo sabendo que não estamos sentados 

com braços cruzados. Então convidamos a todos para que compreendam as lutas da 

comunidade surda, bem como, entendam um pouco as intempéries históricas que toda a 

comunidade já passou. Lendo esta pesquisa você verá um modelo de educação nacional, 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

43 

que abrange o grande grupo a conhecer profundamente a cultura e língua de uma 

comunidade minoritária, mas viva em nosso país, a comunidade surda. Vale ressaltar que 

a necessidade apresentada nesta tese, que é a criação e implementação da disciplina de 

Libras como L2 nas escolas regulares diferencia-se da proposta das escolas bilíngues para 

surdos.  

Escolas bilíngues tem foco no ensino básico ofertado na língua materna dos sujeitos 

surdos, a Libras. E consequentemente, a proposta bilíngue também leva a língua 

portuguesa, como segunda língua, na modalidade escrita, mas sempre respeitando a 

língua materna do sujeito surdo. Tal ressalva torna-se importante para que não haja 

confusões acerca das duas propostas totalmente diferenciadas e voltadas a públicos 

distintos. Ao longo do texto o leitor perceberá que a criação da disciplina de Libras como 

L2 é voltado a estabelecer o conhecimento de uma língua presente no país, com foco na 

comunicação entre surdos e ouvintes, cidadãos de direitos igualitários, gerando um 

sentimento de empatia pelo outro e pela sua diferença. Sendo que nós surdos já vivemos 

anos de lutas e barreiras, e com a criação da disciplina tornar-se á mais fácil a 

comunicação entre nós, semelhantes, mas membros de comunidades e culturas distintas. 

 

EMPODERADORES DOS PROFESSORES SURDOS NO ESPAÇO INCLUSIVA 

 

Empoderar professores surdos em espaços inclusivos não só beneficia os próprios 

professores, mas também enriquece o ambiente de aprendizagem para todos os alunos, 

promovendo uma educação mais justa e inclusiva. é crucial para garantir uma educação 

de qualidade e equitativa. Para isso, volto a lembrar a importância da perspectiva do 

professor surdo como considerável e favorável ao desenvolvimento das crianças surdas. 

Além disso, as crianças ouvintes também podem relacionar a convivência entre os dois 

caminhos diferentes: o dos “surdos e dos ouvintes” partilhando o mesmo mundo e 

devendo socializar a percepção entre pessoas comuns, sejam elas ouvintes ou surdos. Essa 

dinâmica é favorável a construção da língua de sinais para a comunicação e o respeito à 

minoria linguística, à comunidade surda.  

O fato é que os professores de Libras que assumem a disciplina de Libras ao longo 

do ano letivo no trabalho na educação básica precisam ter uma boa preparação para 

encarar a sala de aula e tem a responsabilidade de proporcionar às crianças surdas e 

ouvintes um espaço de aquisição da Libras, uma troca de experiências a partir da língua 
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visual e aproximar surdos e ouvintes numa situação comunicativa e de respeito, aceitável 

entre eles juntos e inclusive favorecer a diminuição dos preconceitos da sociedade por ir 

de encontro à desinformação sobre a Libras. Ser professor de Libras na educação básica é 

completamente diferente do ensino superior, haja vista que a prática do ensino de 

Libras/L2 para crianças ouvintes é uma construção com desafios coletivos no espaço de 

aquisição da Libras.  

O princípio do professor é pensar uma prática para o ensino de língua, para isso 

partilhar o conhecimento das teorias e práticas. Além disso, pensar em como utilizar a 

metodologia de ensino, didática visual e de materiais específicos para o ensino de 

Libras/L2 para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, principalmente na Educação 

Básica. Este discurso “as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a disciplina de 

Libras” foi motivado para que o surdo possa ser acolhido pela educação e não dependendo 

da sociedade, pois ainda impera a visão de que o surdo é inferior e visto como incapaz. 

Não podemos esquecer que o professor surdo se constitui do histórico cultural baseado 

nas relações sociais e somos independentes do “olhar clínico”. Pelas lutas políticas dos 

povos surdos e dos professores surdos, enfrentamos a “opressão” e, em consequência 

disso, houve um impacto positivo e de empoderamento dos surdos da resistência na 

política educacional.  

O reconhecimento dos professores surdos foi necessário para luta de participação 

nos espaços públicos, por exemplo, para utilizarem a Língua Brasileira de Sinais como L1 

(primeira língua) para a comunicação. Então, a luta dos surdos não vai parar, nunca 

paramos de desejar que os povos surdos possam conquistar mais espaço que envolvem a 

área educacional, da saúde, jurídica, entre outros. Atualmente, o espaço de escolarização 

pautada pela a educação bilíngue, supracitado, que é este método vem sendo discutido há 

bastante tempo, mas a política educacional tem-se demorado em implementar esse 

método; na região de Santa Catarina ainda não tem educação bilíngue nas escolas para 

alunos surdos. Para que se apropriem do bilinguismo (Libras e Português) e essa método 

esteja à disposição para surdos é necessário priorizá-lo, mas existe um movimento no qual 

as condições na educação brasileira continuam as mesmas.  

Para esclarecer, um exemplo de espaço conquistado é o curso Letras/Libras na 

Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC iniciado em 2006, o primeiro curso de 

graduação em Libras oferecido no país. Por meio dele, os alunos receberão o título de 

licenciatura em Libras-Língua Brasileira de Sinais. A formação deste curso proporciona se 
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tornar professor de ensino Libras sem diferentes níveis de ensino, tanto na docência da 

sua área de competência quanto na gestão do trabalho educativo. O campo de atuação do 

licenciado é no ensino de Libras como L1 e L2. Pela representação e prática dos 

professores surdos que emerge a reflexão da cultura, pela luta da política educacional, 

além dos marcos culturais, as mudanças históricas e narrativas do sentimento que 

compartilham os surdos do Brasil sobre relações de poder, resistências e negociação para 

os professores surdos.  

Os momentos históricos dos movimentos da comunidade surda com suas lutas e 

conquistas também são relembrados nesses momentos, no entanto, ressaltamos que a 

luta ainda não acabou pela ausência de outras demandas necessárias, por exemplo, falta 

da discussão sobre os documentos curriculares de ensino Libras/L2 para o ensino 

fundamental. O grande desafio dos professores surdos é desenvolver os métodos de 

ensino e criação dos materiais didáticos que oferecem nas aulas de Libras (surdos L1 e 

ouvintes L2) para ter uma educação de qualidade.  

Anterior aos anos de 2001, houve um grande avanço, a formação dos instrutores 

surdos em vários estados do Brasil. Reconhecidos como instrutores surdos, lhes foi dada 

a oportunidade de ingressar nas universidades para ser professores de Libras-Língua 

Brasileira de Sinais e, na sequência, atuarem no Ensino Fundamental, Médio e na 

Graduação, utilizando as disciplinas de Libras como a língua de instrução reconhecida 

pelas comunidades surdas, conquistada pelos os povos surdos e reconhecida pelo MEC. 

Após a formação dos instrutores surdos, foi criada a Lei de Língua Brasileira de Sinais – 

Libras10.436/2002. Criação esta que oficializou à realização do sonho de todos os 

professores surdos.  

O considerável histórico da oficialização de Língua Brasileira de Sinais – Libras foi 

marcado pelos movimentos surdos gaúchos no estado do Rio Grande do Sul. O movimento 

elaborou o documento em 1999 e é por meio da lei que hoje garantimos os nossos direitos 

linguísticos, pois regulamenta a Libras, defende o direito dos surdos a comunicação. Com 

a oficialização da lei que reconhece a Libras se sua regulamentação por meio do decreto 

5.626/05 surgem oportunidades no ambiente acadêmico tanto na Graduação como na 

Pós-Graduação.  

A Libras/L2 como disciplina irá colaborar com a socialização dos surdos 

brasileiros em seu próprio país, afinal, nós surdos aqui estamos e vivemos. E é válido 

ressaltar que temos legalmente duas línguas reconhecidas: a língua portuguesa e a língua 
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brasileira de sinais – Libras, esta última, como já apresentado acima no texto, pela Lei 

10.436/2002. Logo, cientes de tal informação e com o reconhecimento legal, a sociedade 

brasileira precisa ter oportunidade de aprendizado desta língua que está em seu país. Os 

surdos encontram-se em todos os cantos do Brasil, por isso a enorme importância desta 

língua ser inserida como disciplina do currículo básico, pois só assim, a acessibilidade 

linguística estará garantida para todos da comunidade surda. Historicamente muitos 

surdos já sofreram significativamente com as barreiras sociais e linguísticas que estavam 

e ainda estão presentes na comunidade. E não devemos evitar a continuação desse 

sofrimento.  

Precisam, todos os brasileiros, aprender a língua e cultura da comunidade surda, 

para compreender seus valores, costumes e tradições. Mas novamente reforçamos o fato 

de que esta disciplina, ou ainda, nas escolas que acolherem esse projeto, não ocorrerá um 

milagre. E a inclusão ainda precisa ser repensada neste caso da educação de surdos. As 

crianças surdas, precisamos ter claro que, ela adquire a sua língua materna em contato 

com seus pares, logo, com outros surdos. Surdos adultos estes que são os modelos de 

sociais para crianças em formação. Como é o caso de professores surdos para crianças 

surda, que transmitem a internalização do que é ser surdo e utilizar uma língua sinalizada 

como sendo sua L1. Transmite ainda questões inerentes a cultura e identidade, dentre 

inúmeros outros conceitos, como: a literatura surda, os artefatos culturais surdos, a luta 

histórica da comunidade surda, as experiências visuais, e vários outros aspectos, que 

somente nativos são capazes de transmitir. 

 Neste caso é muito importante para as crianças surdas terem a oportunidade, 

quando possível, de estudarem em escolas bilíngues para surdos, pois assim elas 

receberão todos os conhecimentos teóricos curriculares na língua de instrução correta a 

elas, a língua de sinais. Uma reflexão que nos rodeia e até mesmo nos entristece, é: por 

que todas as escolas só pensam nas línguas estrangeiras para a inserção na sua grade 

curricular? Disciplinas estas como o inglês, francês, espanhol, alemão, dentre outras. Mas 

todas línguas de países que não são o nosso. Será mesmo que sempre precisamos estar 

atrelados ao capitalismo e a língua comercial de comunicação quando temos uma 

necessidade real em nosso contexto social? Parecendo assim, até mesmo, desvalorizarem 

o status da Língua Brasileira de Sinais.  

Mas nossa língua é uma língua de muito valor, é uma língua já reconhecida no nosso 

país, por isso ela é, e deve ser para nós brasileiros, mais importante do que o inglês, mais 
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importante do que o espanhol, mais importante do que todas as demais línguas. 

Simplesmente por ser brasileira. E nós surdos precisamos nos comunicar. No futuro nós 

surdos, precisamos interagir muito mais com a sociedade de modo geral e diminuir as 

barreiras de comunicação evitando o preconceito que existe socialmente. Hoje 

criando/implementando-se a disciplina de Libras/L2 vai facilitar essa interação entre 

pessoas de comunidades diferentes e o aprendizado dessa língua pela comunidade 

ouvinte.  

É claro que essa disciplina não vai transformar a inclusão como se fosse um 

milagre, e nós surdos iremos continuar a lutando para a efetivação de escolas bilíngues, 

além da criação da disciplina de Libras/L2 para ouvintes na Educação Básica, pois esta irá 

ajudar na comunicação de forma social. Como por exemplo, a disciplina sendo criada para 

o Ensino Fundamental, do 1 ao 6 ano, as crianças poderão aprender livremente, sendo 

que crianças são inocentes, livres de preconceitos, e assim elas conseguiriam interagir 

com o novo, estando com a mente aberta, estando abertas ao novo conhecimento, ao 

movimento corporal da língua de sinais e a sinalização, afinal a língua de sinais é uma 

língua gestual visual e que carrega consigo muita expressão. Somente por isso as crianças 

já demonstram ter muito interesse por essa disciplina, por essa movimentação da língua, 

por esse aprendizado novo. E assim absorvem muito mais rápido, aprendendo também 

muito mais rápido, interagindo com crianças e adultos surdos de forma natural. 

 Nós precisamos aproveitar a oportunidade de criar essa disciplina e oferecê-la ao 

ensino fundamental primário, diminuindo assim o preconceito desta nova geração, 

incentivando a interação e o contato entre pessoas de culturas diferentes para que as 

culturas sejam repassadas e que todos conheçam um pouco de quem é o outro sujeito que 

vive nessa mesma sociedade, abrindo a nossa mente para o conhecimento e também para 

o outro. Aos alunos do 1 ao 6 ano, aprendem, absorvem conteúdos de forma muito mais 

natural. Nós com a experiência que tivemos no Colégio de Aplicação – UFSC, com alunos 

do 7 ao 9 ano já percebemos que o trabalho é diferenciado, afinal estes alunos já 

carregam consigo muita negatividade social.  

Muitos alunos reclamavam da existência da disciplina, relatando que não tinham 

tempo de estudar, que precisavam estudar e se dedicar a outras disciplinas, porque esta 

é uma fase onde começa a adolescência e assim iniciam também alguns comportamentos 

diferenciados e até mesmo uma revolta social, o que refletiu na desistência de alguns 

alunos para os aprendizados, dos quais na fase inicial da aprendizagem escolar, eles ainda 
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não estão sujeitos. Nesta fase dos Anos Finais, de 7 ao 9 ano, também notamos que 

começam as influências de amigos, o bullying e outros aspectos muito gritantes nesta fase. 

Aspectos estes que não colaboram com aprendizado desta língua gestual/visual. Já no 

Ensino Médio, aí sim é que o cenário fica ainda mais complicado, pois os alunos estão com 

foco para o vestibular, e com a experiência que eu tive, também percebi que existem 

muitos pontos negativos nesta, no oferecimento desta disciplina. Já, como falei 

anteriormente, no início da aprendizagem, na fase inicial do ensino fundamental, os 

alunos são livres de negatividade, livre de preconceitos sociais, estão disponíveis a um 

aprendizado, sempre pensando positivo, algumas novidades para a curiosidade, vendo 

com bons olhos o novo, e receptivos ao que estão para aprender. 

 Obviamente algumas famílias não veem com bons olhos tal disciplina, e 

demonstram até mesmo não gostarem desse conteúdo, tendo até. De certa forma, um 

preconceito com esta língua gestual. Mas quanto a isso é necessário a compreensão por 

parte de todos, especialmente da família que precisa aceitar que se esta for uma disciplina, 

o seu filho será obrigado a passar por este aprendizado, justamente por ele ser um 

aprendizado curricular, como foi o caso que aconteceu no Colégio de Aplicação/UFSC. Mas 

a maioria dos alunos e famílias, podemos relatar que obtivemos respostas muito positivas 

quanto a aceitação e também com o aprendizado da Libras/L2, com interações muito 

naturais com ouvintes e surdos, sendo que os alunos também demonstraram muito 

interesse.  

Afinal é uma disciplina muito dinâmica, com jogos, brincadeiras, o lúdico e o novo 

sempre presente, assim muitos alunos sempre pediam por mais aulas de Libras, inclusive 

dando a mim, como professora, muito mais incentivo para o trabalho. Eu como professora, 

com a experiência que tive na interação, se comparada a experiência de dar aulas em 

escolas inclusivas o Colégio de Aplicação/UFSC, no qual podemos dizer que é 

praticamente uma escola bilíngue, por ofertar intérpretes e interação com professores e 

alunos surdos, também com colegas que sabem a língua de sinais, além dos professores 

que também aprenderam o básico da língua, contando com tudo isso, ainda a escola 

oferece o ensino de outras línguas estrangeiras, então se compararmos essas duas escolas 

eu como professora do Colégio de Aplicação/UFSC, no início da minha jornada sempre 

pedi para que fosse criada uma classe bilíngue, porém legalmente essa classe não era 

possível de ser criada legalmente. Mas agora sabemos de aprovações da esfera jurídica 

que possibilitam sim a criação de salas bilíngues, então esperamos que futuramente está 
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também venha a ser uma realidade do Colégio de Aplicação/UFSC. Do contrário, a 

evolução das crianças demonstrou que eles obtiveram um grande aprendizado na língua, 

e a oportunidade de ofertar essa disciplina como grade curricular nacional é um exemplo 

claro do sucesso que ocorreu no Colégio de Aplicação/UFSC como disciplina obrigatória 

do 1 ao 6 ano. Como sabemos, no Brasil esta disciplina ainda não existe, podemos então 

usar a experiência já comprovada pela minha pesquisa de tese3, com campo no Colégio de 

Aplicação/ UFSC em Florianópolis. 

 
Figura 1 - Currículo de libras em análise 

 
Fonte: Valsechi, 2020. 

 

Conforme, podemos ver o resultado acima temos o ensino da Libras voltados para 

dois públicos de maneiras diferenciadas, sendo estes públicos: surdos e ouvintes. Para 

alunos surdos a Libras deve ser ensinada como sendo sua língua materna, sua L1. Já a 

língua portuguesa, vem no espaço como sendo a segunda língua de sua dos sujeitos surdos 

brasileiros, na modalidade escrita. E por fim ainda, estes podem aprender uma língua 

estrangeira, também na modalidade escrita. Em contraponto, para o público ouvinte, o 

ensino /da língua portuguesa bem como sendo a sua língua materna, e já a Libras ocupa 

o espaço de segunda língua, na modalidade visual. Ainda é possível, acima demonstra o 

ensino de línguas estrangeiras também para este público, seja na forma oral ou escrita. 

Tais especificidades necessitam de espaços de reflexão distintos. Pois cada público e cada 

modalidade possuem objetivos distintos, necessitando também de metodologias e 

estratégias diferenciadas.  

 
3 VALSECHI, Geisielen Santana. CURRÍCULO DE LIBRAS EM ANÁLISE: Possibilidades de implementação nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental/ Geisielen Santana Valsechi – 2020. 195 p. 
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Diante de todo o exposto nos questionamos então: o que os movimentos Surdos 

querem no currículo? Nós cidadãos e profissionais da educação Surdos queremos 

compartilhar e vivenciar as trocas culturais, valores da Língua de Sinais e reduzir as 

desigualdades entre Surdos e Ouvintes. Para isso, faz-se necessário o empoderamento do 

povo Surdo no espaço física, educacional e linguístico, num processo de ocupação da 

Educação Básica.  

Refere-se à investigação do ensino da Libras/L2 - Língua Brasileira de Sinais, pode 

ser implantado como conteúdo do ensino da Educação Básica, principalmente dos Anos 

Iniciais, recurso para interação pela língua com as crianças ouvintes. Para envolver o 

processo de aprendizagem, o conteúdo da língua seja como estratégia comunicativa, 

impacta positivamente. Ele não envolve somente pela Língua, semeia com conhecimento 

da cultura Surda, os alunos já começam a sentir curiosidade dos professores Surdos, 

sempre tendo perguntas “porque a professora não fala?”; “por quê é surda?”; “porque 

Libras, é o que?”, de tanto responder aos porquês das curiosidades dos alunos, assim vão 

acostumando aos poucos com o aprendizado da disciplina Libras/L2, buscando e 

encontram descobertas do mundo Surdo, que podem interagir. Porque as escolas não 

socializam o ensino de Libras/L2? As crianças ouvintes que poderiam ser atendidas. Esse 

questionamento traz à tona a concepção de que as crianças podem se interessar pela 

Língua de Sinais. Assim, como veio o bilhete da aluna ouvinte do 4º ano que pertence do 

Colégio de Aplicação/UFSC, teve bastante interessada nas aulas de Libras/L2: 

 
Figura 2 – Recado de aluna ouvinte 

 
Fonte: Valsechi, 2020. 
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Como hipótese de trabalho, o ensino da Libras/L2 da Educação Básica pode 

assumir a aprendizagem da língua, é possível por um meio do desenvolvimento da vida 

em coletividade entre dois Mundos Ouvintes e Mundos Surdos. A importância da Língua 

Brasileira de Sinais – Libras para o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças 

surdas e ouvintes, retoma o Vygotsky (2001, 2000) escreve sobre funções psicológicas do 

humano, além disso que entendemos a criança ouvinte pode se ampliar a língua sinalizada 

em modalidade visual, sendo o conteúdo curricular que valoriza o espaço de 

aprendizagem na Educação Básica. A aprendizagem concretiza-se num processo social, 

Vygotsky (2006) afirma que as funções psicológicas básicas são desenvolvidas nas 

habilidades e conhecimentos. Em razão disso, as crianças ouvintes que aprendem a 

Libras/L2 talvez apropriam o significado da palavra “língua de sinais”, buscando 

aprofundar o novo conhecimento. O ensino de Libras considera a zona de 

desenvolvimento potencial das crianças Surdas e Ouvintes aprendizes desde a infância. A 

partir desse ensino, a criança ouvinte desenvolverá o seu desconhecimento da língua de 

sinais, que é implicado pelo o sujeito surdo, possibilitando a mediação entre professores 

surdos e alunos ouvintes, principalmente, assumindo o desafio comunicativo das aulas de 

Libras/L2 nos espaços inclusivos. 

O ensino de Libras/L2 registra como uma hipótese de trabalho, objetivo é o 

processo de aprender uma língua valorizada sendo a Libras na Educação, proporciona o 

desenvolvimento das crianças ouvintes e compreensão comunicativa. Lembrando-se, o 

contexto de ensino de Libras/L2 é um espaço muito importante para incluir entre os 

surdos e ouvintes e não só por causa da aprendizagem da língua, tem outros objetivos que 

atinge a interação por conhecimento das diferenças culturais, subjetividades, identidades 

e pôr o respeito das diversidades. Para isso, envolve uma construção básica a ter 

aprendizado da língua de sinais dentro do contexto de ensino, porém houve muitas 

dificuldades dos ouvintes em relação às pessoas surdas, assim é fundamental que a 

criança ouvinte tenha acesso bilíngue desde os primeiros passos de aprendizagem; 

construí a interação social.  

 
Ao pesquisar a interação social durante o ensino de LIBRAS entre um 
professor surdo, ‘falante’ da língua de sinais, e seus alunos ouvintes, falantes 
do português brasileiro pude constatar que mesmo os profissionais que 
lidam com a educação dos surdos por muitos anos, e que já utilizam a língua 
de sinais com seus alunos, usaram quase todo o tempo na interação para 
constituir o ‘objeto simbólico LIBRAS’. Embora os participantes dissessem 
reconhecer a legitimidade dessa língua, as suas ações demonstravam o 
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contrário nos eventos interacionais, o que está de acordo com a questão 
central nos estudos de caráter etnográfico: uma coisa é o que se pensa, 
outra é o que se diz, e completamente diferente é o que se faz. (Gesser, 
1999).  
 

Aliás, considerando as aulas de Libras/L2 para criança ouvinte no Ensino 

Fundamental dos Anos Iniciais, ministrada por mim e o colega, somos professores surdos 

no Colégio de Aplicação/UFSC, durante investigação deste trabalho. O objetivo foi 

entender como se dá o currículo de Libras/L2, a possibilidade de implementar o ensino 

de Libras/L2 para criança ouvinte, construída pelas as culturas e as identidades 

envolvidos entre Mundos Surdos e Mundos Ouvintes na interação dos dois como o uso da 

língua. Entretanto, para nós entendermos que a valorização de uma única língua acarreta 

na opressão linguística das outras línguas minoritárias.  

Enquanto o bilinguismo e multilinguíssimo social coloca o uso das duas ou mais 

línguas no mesmo patamar. Sabendo os grupos minoritários não são bem vistos e não 

enxergam que eles existem, somente alcançaremos esse status pelo reconhecimento 

linguístico das línguas minoritárias desprestigiadas socialmente. O autor Cavalcanti 

(1999) explica que as comunidades linguísticas minoritárias bilíngues no Brasil são os 

contextos de grupos indígenas, imigração, fronteira, bidialetais/urbanos, e também os 

surdos. Então, a possibilidade é enxergar, não somente as línguas, mas também as 

identidades e culturas, transitando em vários tipos de vivência.  

Para a comunidade surda, vem à tona a discussão sobre bilinguismo, podendo 

afirmar que os surdos são bi/multilíngues e interculturais, por exemplo, negros surdos, 

índios surdos, mulheres surdas, surdos homossexuais, surdos-cegos, surdos com 

deficiências físicas ou intelectuais, pais surdos e filhos ouvintes “CODAS” - que é a palavra 

em inglês Children Of Deaf Adults, eles são vistos como culturalmente surdos. Falando 

nisso, existe alunos CODAS do Colégio de Aplicação/UFSC, as crianças ouvintes 

confundem se ele é surdo ou ouvinte por ser perfil bilíngue/bicultural, não está sendo 

claro para eles, por isso a CODA é vista como cultura surda. 

 Agora venho perguntar novamente, porque ensinar Libras/L2 para crianças 

ouvintes? A maioria dos ouvintes que entra em contato com a língua de sinais passa por 

uma situação de estranhamento, isso acontece devido à falta de conhecimento sobre o que 

vem do surdo, da surdez e da língua de sinais. Então, assim veio à mente dos ouvintes “Que 

língua e  essa?” e “Usar língua de sinais?” Por outro lado, o que enfatizo é a relação de 

conflito entre a aceitação e o uso da língua de sinais em meio a grupos majoritários da 
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sociedade. Voltando assunto, imaginando os alunos/crianças ouvintes sinalizando 

Libras/L2, estão demonstrando as possibilidades de transmitir ideias e conhecimentos 

por meio da língua não vocal. Houve vários depoimentos dos pais e familiares das crianças 

ouvintes, alunos do Colégio de Aplicação/UFSC, mostrando a situação diante da nova 

aquisição linguística em processo de aprendizagem, que fazia “gestos”, “mímicas”, 

“escrevia” e até “gritava alto”.  

Enfim, aos poucos foram aprendendo os sinais, se acostumando a língua de sinais 

sem a modalidade falada. Aceitação e a valorização da língua de sinais por parte do Colégio 

de Aplicação/UFSC com os profissionais e familiares foi, implicitamente, implicando na 

aceitação da diferença da língua e diferença da pessoa surda. Mas, entendem a 

importância de ter empatia para se comunicarem, ou tentarem comunicação, por meio da 

Libras com as pessoas que são diferentes deles. Podemos notar que independente do 

aprendizado da Libras/L2 para comunicação, em geral, interessaram-se no aprendizado 

da nova língua, participaram das atividades e praticando sempre sinalizando.  

 

ENSINO DE LIBRAS/L2 DA EDUCAÇÃO BÁSICA: CONSIDERAÇÕES DAS ABORDAGENS 

AOS ALUNOS OUVINTES 

  

Para ter uma boa preparação das aulas de Libras/L2 da Educação Básica, como as 

atividades de diálogos, explicações dos conteúdos, essas etapas são de responsabilidade 

do professor surdo. No ensino para os alunos/crianças ouvintes, desde os primeiros 

aprendizados da Educação Básica, porém são mais envolvidos de aprender, bem curiosos, 

anseiam pelas novidades, e a Libras é uma língua visual, que eles vêm a ter conhecimento 

desde fase inicial (criança). A área da Educação precisa envolver conhecimentos da 

linguística, porque a Libras é uma língua, identifica os estudos de métodos ensinos da 

língua.  

Existe críticas ao método, principalmente com relação à quantidade de 

memorização (sinalizantes) para ter a língua alvo. Dito pelo o autor Brown (1994: 61) 

“pode-se tirar como sugestão a possibilidade de se fomentar maneiras de tornar a sala de 

aula um ambiente mais relaxante e tranquilo para a aprendizagem de L2.” A respeito da 

memorização de sinais, o tema nos mostra que o trabalho com ouvintes, através dos 

relatos destes alunos, que frequentemente ocorre o esquecimento dos sinais, por isso 
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acredito que seja muito importante o treino repetitivo do banco de vocabulário 

trabalhado no conteúdo.  

Como mencionei acima de 1º a 6º ano deve-se conter assuntos repetidos para 

evitar com que os alunos tenham o esquecimento dos sinais, pois já temos comprovado 

que a memorização ocorre através da repetição e isso é muito importante para os alunos 

ouvintes, no caso da disciplina de Libras, afinal os mesmos não possuem contato diário 

com a comunidade surda. Mesmo assim a competência linguística existe, apenas ela deve 

ser treinada e com a disciplina sendo ofertada apenas uma vez na semana, então a 

necessidade de repetição torna-se ainda muito mais latente. Outra experiência que vivi é 

que muitos alunos vinham diretamente a mim para praticar a língua de sinais, pois era o 

único contato da comunidade surda que eles possuíam, visto que não tinham colegas 

surdos ou então os alunos surdos que estudava no Colégio de Aplicação eram de outras 

turmas sendo.  

Devemos ainda lembra da grande importância do ensino da língua de sinais com 

estratégias pedagógicas que ajudem na memorização e na conceituação da língua de 

sinais. Outro tópico importante a ser citado é a questão do espaço de aprendizagem, sendo 

este um espaço tranquilo, onde seja possível com que os alunos prestem atenção. Contudo 

relato que no Colégio de Aplicação esta não era uma realidade. Com 25 alunos por turma, 

os alunos agitados, que necessitam se movimentar, além de muito barulho, existente no 

colégio, pois as salas estão próximas umas das outras, além do tempo reduzido da aula, 

exige-se ainda muito mais do professor para chamar atenção dos alunos, e assim a 

preocupação com o tempo do decorrer da aula era muito frequente.  

Como professora desta disciplina este foi um grande desafio para que eu 

conseguisse entender qual seria a dinâmica da aula, e entender ainda a proposta como o 

escritor Brown relata, que as comparações são diferentes quando tratamos de alunos 

surdos adultos que conseguem ter um tempo de concentração maior, podendo memorizar 

de forma mais facilitada e ainda tem a compreensão de que o ensino deve ser prolongado 

para seus outros momentos de vida, com práticas repetitivas dos sinais. Mas com criança 

isso é diferente, a interação na sala tem um tempo muito curto, e nos primeiros momentos 

a sala e a turma sempre encontram-se agitadas, sendo que assim também nos primeiros 

momentos é necessário fazer uma revisão para relembrar os alunos do conteúdo ensinado 

na aula passada, pois muitos alunos relatavam mágoa por não estarem relembrando os 

conteúdos, mas precisamos usar estratégias para evitar tais mágoas, estimulando os 
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alunos, corrigindo e relembrando a todos de forma animada, incitando então a vontade a 

todos.  

Por isso então, como já citei, é muito importante a utilização de jogos e do lúdico 

para continuidade da aprendizagem. Abordagens em ensino de Libras/L2 inicia os 

primeiros passos de estudo do Método Ensino de Língua Comunicativo, idealizado por 

Michael Halliday na Inglaterra, no final dos anos 60 e início dos anos 70. Tudo começou 

quando a abordagem comunicativa deu um tom humanista ao processo de ensino-

aprendizagem, interação no processo do ensino da língua. Por exemplo, os cursos de 

línguas não desenvolviam mais os conceitos gramaticais ou lexicais, e sim em sistemas do 

uso comunicativo (Almeida Filho, 1998). As abordagens gramatical e comunicativa 

demonstram o histórico de seis métodos de abordagens de aprendizagem (Celce-Murcia, 

1991, p. 8), que são:  

 
Abordagem estrutural-gramatical: aprender uma língua é saber combinar 
180 unidades mínimas dentro da sua estrutura maior, desde o estudo 
fonológico ao sintático. Abordagem comportamental: aprender uma língua 
parte da ideia de imitação, ou seja, da formação de hábitos repetitivos como 
a extensa repetição de modelos linguísticos. Abordagem cognitiva: 
aprender uma língua envolve processos cognitivos mentais complexos. 
Abordagem afetivo-humanística: aprender uma língua é um processo de 
auto realização e de socialização com outras pessoas. Abordagem da 
compreensão: aprender uma língua ocorre se e somente se o aprendiz 
compreende o insumo significativo. Abordagem comunicativa: o propósito 
de se aprender uma língua é a comunicação. 
 

Infelizmente, ainda são inexistentes estudos metodológicos sobre o ensino de 

ensino Libras/L2 para criança ouvinte, deste caso não tem nada, é um passo novo. A 

metodologia de ensino de Libras/L2 é uma sementinha plantada, que em breve crescerá. 

Durante o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos ouvintes da disciplina Libras/L2 

do Colégio de Aplicação/UFSC, considero que os alunos em processo de aprendizado da 

nova língua, que não é a língua materna, observamos que os sujeitos da pesquisa reagiram 

de forma satisfatória. Entendemos que a língua de sinais é capaz de promover o 

desenvolvimento dos sujeitos surdos tanto quanto em ouvintes, então a língua de sinais 

seria uma ferramenta de desenvolvimento para o ouvinte. O Vygotsky (2001, p. 197), 

(tradução nossa), cita e expõe sobre:  

 
“O aprendizado de uma nova língua, teorizando que [...] processos de 
assimilação da língua materna e de um idioma estrangeiro [segunda 
língua] tem tanto em comum que na essência se referem a uma classe única 
de processos de desenvolvimento da linguagem, que se une ao peculiar 
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processo de desenvolvimento da língua escrita. Este processo não repete 
nenhum dos anteriores, mas constitui uma nova variante dentro do mesmo 
e único processo de desenvolvimento da língua”. 
 

Desta forma, ao dominar a segunda língua, a Libras, essa estimula o processo de 

desenvolvimento da criança, pois trata-se de mais uma modalidade e estrutura de expor 

suas ideias, e as outras possibilidades. Lembrando que o processo aprendizagem de L2 é 

bastante complexo e influenciado por diversos fatores, por exemplo, idade, interesse, 

motivação, cognitivo, a importância da estratégia em compreender a aprendizagem 

ocorre pelos alunos ouvintes. Os professores precisam ter uma prática de ensino reflexivo, 

compreender o objetivo desejado no ensino que praticam. É necessário os professores 

contêm as experiências vividas dos seus alunos ouvintes e comecem, a partir das 

experiências profissionais, a criar suas próprias pedagogias. Neste caso, mostra-se o 

processo que o professor passou posto e aberto as mudanças. 

 No início dos anos 90, Donald Shön (norte-americano) tinha feito reformas 

curriculares nos cursos de formação de professores, empregada a ideia do “professor 

reflexivo” para valorizar a prática profissional com o conhecimento. A formação que 

defende o ensino reflexivo, que dá oportunidade para os profissionais discutirem e 

pensarem nas próprias práticas, o papel do espírito de professor-pesquisador. Outra 

coisa, o professor tem de construir os contextos no trabalho, nas salas da aula de Libras, 

pensando no tipo linguístico que possa atender aos ouvintes, e as estratégias de 

aprendizagem com a interferência da língua em contexto Libras/L2 entre adultos e 

crianças ouvintes.  

O ideal é ter prática e não pode jogar os alunos/crianças numa grande quantidade 

de sinais. O ensino de vocabulário, ele é vinculado da abordagem gramatical, porque o 

domínio do vocabulário não garante o somatório de vocabulário na língua-alvo. Desta 

forma, a falta de pesquisas nesta área Libras/L2 para as crianças ouvintes. Venho 

acompanhando as análises com a relação dos conteúdos, métodos e aspectos linguísticos 

com a competência na língua para alunos/crianças ouvintes, sendo que não estão 

especificamente diferenciadas e explicitadas para o currículo do ensino Libras como L2. 

Ressalto que somente encontrei pesquisas de Libras como L2 para alunos ouvintes 

adultos, como este caso acima. Devem repensar, tudo vem como uma sementinha que 

ainda está evoluindo.  
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METODOLOGIA E RESULTADO 

 

Este percurso metodológico mostrou como experiência profissional no espaço de 

trabalho, os caminhos a fim de realizar as minhas reflexões e contribuições para a 

disciplina de Libras nas escolas brasileiras. Foi uma construção de experiência no espaço 

real de conhecimento. Então, de certa forma, não houveram empecilhos na realização da 

pesquisar de campo na referida escola, sendo que sou professora neste espaço, facilitando 

tal etapa. Mas o que foi mais desafiador foi me separar do papel de professora experiência 

e pesquisadora e me propor realizar uma pesquisa artigo com aqueles que são meus 

alunos ouvintes.  

Primeira etapa, a partir da minha experiência profissional neste campo, foi um 

registro do diário de campo iniciado em 2015 e o atual. E a segunda etapa foi buscar os 

dados dos alunos. Foi uma ideia para refletir para um ajuste objetivando a melhoria da 

disciplina Libras, realizado em feito da minha tese em 2019, ademais encontros com os 

alunos ouvintes da classe, convidando-as a participar das respostas da pesquisa 

(entrevistas). Antes disso, explicando como funciona e para que serve. Após, a discussão 

e esclarecimentos das crianças, partimos para respostas dos questionários básicos, o 

importante é que eles respondem a sua sensibilidade de opinião, sem influência nenhuma. 

Por fim, participaram da dinâmica de aula com usos dos papéis respondendo os 

questionários individualmente. Já a pesquisa quantitativa buscou as hipóteses com a 

relação dos alunos ouvintes que estudam com a disciplina Libras. Aliás, facilita para os 

alunos com uso do papel respondendo os questionários na sala de aula dentro. Por se 

tratar de um estudo sobre o currículo de Libras/L2 das crianças ouvintes, com a formas 

de coletas e análises com a abordagem: foram através de questionários na aula de Libras 

com o uso da sala que os alunos participantes responderam às perguntas feitas 

individuais. Sendo trabalhado a partir de situações reais, contextualizadas, possibilitando 

os alunos ouvintes o contato com a cultura surda e o uso da língua, com a competência.  

No caso do Colégio de Aplicação/UFSC, esta disciplina foi implantada em caráter 

obrigatório, Ensino Fundamental, ou seja, 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º ano, por determinação 

Federal. Assim sendo, o trabalho foi feito com base nos registros do diário campo no 

Colégio de Aplicação/UFSC, meu papel de professora neste local e os dados dos alunos na 

Educação Básica.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Para concluir, deixando claro a importância de discussão que não finaliza por aqui, 

sabemos que quase todas as escolas públicas ou privadas não possuem oficialmente a 

língua de sinais como disciplina, proposta e/ou projeto ensino de Libras/L2 para os 

alunos/crianças ouvintes, preocupando-se com a mediação comunicativa dos colegas 

surdos. Aliás não só para se comunicar com os surdos, e sim relativa aos conhecimentos 

variáveis culturais das pessoas/grupos minoritários que pertencem a comunidade surda 

brasileira. Considero que, como qualquer língua, a Libras está em constante mudança e, 

finalmente, evoluindo entre os ouvintes, sendo mais conhecida e empoderada como 

língua em nosso país. Dentre as considerações acerca da pesquisa entendemos que o 

ensino de Libras é de fundamental importância conforme levantada em hipótese 

inicialmente. Primeiramente, começando pelo relato de experiência profissional, com 

análise do processo de implementação do ensino de Libras/L2 nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental no contexto do Colégio de Aplicação/UFSC. Este colégio já incluiu a 

disciplina Libras/L2 desde 2015, superando um grande desafio particular meu e de meu 

colega (também professor surdo) atuantes neste espaço bilíngue/inclusivo.  

Tudo serviu de aprendizado a nós e aos alunos, e assim estes, por sua vez também 

saíram ganhando. E eu principalmente ganhei a oportunidade de realizar essa experiência 

nova do trabalho. Todas essas estratégias então mostram a importância da valorização 

que a Libras, como Língua Brasileira de Sinais, merece. E sua difusão em todos os cantos 

do Brasil com a criação da disciplina como L2 para crianças de 1º a 6º ano da educação 

básica. Buscou-se descrever o percurso de implantação do ensino de Libras/L2 no Colégio 

de Aplicação/UFSC, a disponibilização e análise a disciplina de Libras/L2. Etapas nas 

quais tivemos muitas barreiras e dificuldades pela ausência do currículo de ensino de 

Libras da Educação Básica, principalmente para os Anos Iniciais com os alunos/crianças 

ouvintes, porém o espaço Colégio de Aplicação/UFSC respeita fortemente a linguística e a 

cultura surda. Oportunizando a ampliação os vocabulários de Libras, bem como 

desenvolve-se, a partir do aprendizado da língua de sinais oferecida para promover a 

comunicação e aprender sobre o mundo que a rodeia. Então, foi assim diante dos alunos 

ouvintes deste campo de pesquisa que eles puderam aprendem e melhoraram a interação 

comunicativa com seus colegas e professores surdos, ocasionando a verdadeira interação 

social. Com a possibilidade em implementar na grade curricular o ensino de Libras na área 
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educacional na Educação Básica, desde Anos Iniciais os alunos/crianças teria mais acesso 

e estímulos de aprendizagem de uma nova língua, tudo isso, como já mencionei facilitando 

o aprendizado desde cedo, já estando comprovada a importância da implantação a 

disciplina de Libras/L2 nas escolas brasileiras.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A língua é uma das características mais importantes da identidade e cultura de um 

povo. Segundo Fiorin (1997), a língua permite que vejamos, sintamos e vivamos o mundo, 

sendo uma expressão da visão de mundo que faz parte das experiências individuais e de 

socialização dos sujeitos. Para Henrique (2021), no contexto brasileiro, a língua materna 

define a identidade do povo e possibilita às pessoas construir sua subjetividade, dando 

sentido ao mundo ao seu redor. Para os surdos no Brasil, essa construção de identidade 

ocorre principalmente por meio da socialização e do domínio da Língua Brasileira de 

Sinais (Libras). 
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No contexto brasileiro, a educação é respaldada por documentos políticos e legais 

que vêm garantindo direitos de acesso à educação de pessoas com deficiência, incluindo 

neste cenário a discussão sobre espaços de ensino de pessoas surdas (BRASIL, 2002, 

2005, 2008, 2011, 2015). Para além do reconhecimento legal da Libras em 2002 e os 

direitos adquiridos com o Decreto 5.626 de 2005 na difusão da Libras, ocorreu em 2021 

a inclusão na Lei de Diretrizes e Bases Nacionais o direito da educação bilíngue de surdos 

em quanto modalidade de ensino, reconhecendo a oferta em diferentes espaços 

educacionais. 

Nesse sentido, Lacerda (2006) defende o método bilíngue como mais adequado no 

contexto educacional para crianças surdas, por promover a inclusão e evitar estigmas 

presentes em modelos anteriores. O modelo inclusivo, baseado no respeito às diferenças 

individuais e na convivência com a diversidade, enfrenta desafios significativos em sua 

implementação nas escolas. Segundo a autora, as necessidades linguísticas específicas das 

crianças surdas requerem uma abordagem especializada, com formação específica para 

educadores, atenção individualizada e revisão curricular. 

O objetivo dessa pesquisa é compreender o processo de imersão linguística de uma 

criança surda no contexto educacional em que está inserida, analisando os processos 

educacionais adotados nesse ambiente e seus impactos no desenvolvimento linguístico 

da criança. Especificamente, o estudo buscou observar a organização do ambiente escolar 

para acolhimento e imersão na língua de sinais (Libras).  

Os objetivos específicos, são compreender as estratégias didático-pedagógicas 

empregadas pelo professor de Educação Especial para complementar o ensino de Libras 

e português como segunda língua; examinar o trabalho realizado em sala de aula pelo 

professor regular e, analisar os fatores do ambiente escolar que facilitam ou dificultam o 

desenvolvimento linguístico da criança. 

A perginta norteadora, se resume em como tem sido realizada a imersão linguística 

de uma criança surda no contexto educacional de Santarém-Pará? Tendo como 

justificativa, discutir o bilinguismo na educação de surdos, destacando-o como a 

estratégia mais adequada para o desenvolvimento linguístico e cognitivo dessas pessoas. 

Focado em uma escola regular em Santarém-PA, adota a perspectiva de que o bilinguismo 

valoriza a língua de sinais (Libras) e a diferença cultural dos surdos, permitindo sua 

participação ativa na sociedade.  
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O estudo ressalta a importância de um ensino bilíngue de qualidade para evitar 

atrasos educacionais e garantir o desenvolvimento efetivo das crianças surdas. Também 

enfatiza que o acesso precoce à língua de sinais é crucial, pois o contato tardio pode 

prejudicar tanto a linguagem quanto o pensamento. Além disso, a abordagem bilíngue é 

vista como um reconhecimento da diferença cultural e linguística dos surdos, indo além 

do simples ensino de duas línguas para incluir a produção de identidades surdas e a 

valorização de sua cultura. 

 

2. INCLUSÃO, BILINGUISMO E EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 

No Brasil, o movimento inclusivo educacional, impulsionado pela Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994), advoga pelo compromisso da escola em educar cada 

estudante, abraçando a pedagogia da diversidade. Esse movimento defende que todos os 

alunos devem ser regularmente matriculados, independentemente de sua origem social, 

étnica ou linguística (BRASIL, 2008, 2015).  No caso da Inclusão de pessoas Surdas no 

Brasil, há fortes correntes de  discussão que pontuam aspectos positivos e negativos para 

o pleno desenvolvimento destes sujeitos.  

Para Lopes (2007), pensar a diferença dos sujeitos surdos sob a perspectiva 

cultural, política, social e linguística, tem sido mais bem desenvolvido em ambientes 

bilíngues que se caracterizam em escolas de Surdos. Já na perspectiva de Lacerda (2006), 

a inclusão de sujeitos surdos também pode potencializar os aspectos da valorização da 

diferença, desde que o ambiente inclusivo adote o bilinguismo como método primordial 

na educação destes sujeitos.  

Antia e Stinson (1999) abordam de forma crítica as diversas pesquisas sobre 

inclusão, confiantes para o aprimoramento das discussões nessa área. No entanto, embora 

haja uma busca pela integração social e acadêmica dos alunos surdos, na prática, isso nem 

sempre ocorre de maneira efetiva. O acesso à comunidade é apontado como o problema 

central. Conforme Antia e Stinson (1999) são necessários recursos como amplificação 

sonora adequada, tradução simultânea e suporte de intérpretes, entre outros fatores, para 

auxiliar no aprendizado dos conteúdos em sala de aula. Uma das maiores dificuldades 

reside na implantação de uma cultura de mutualismo entre surdos e ouvintes, o que 

permitiria uma organização conjunta de atividades e trabalhos, atendendo às 

necessidades de todos os alunos de forma efetiva. 
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Para Lacerda (2000), a visão da inclusão escolar é compreendida como um 

processo em atividade que gradualmente se manifesta de diferentes maneiras, levando 

em consideração as particularidades de cada aluno. Nesse contexto, a inclusão visa 

proporcionar a construção de habilidades linguísticas adequadas, bem como o 

aprendizado de conteúdos académicos  e o uso social da leitura e escrita. O professor 

desempenha um papel fundamental ao mediar e incentivar a construção do conhecimento 

por meio da interação com os alunos. 

Lacerda (2006) aponta que a inclusão na educação brasileira enfrenta desafios 

significativos, como salas superlotadas, infraestrutura inadequada e formação docente 

insuficiente, o que faz com que a inclusão se torne uma política mais teórica do que 

prática. Há também uma desconexão entre a política inclusiva e outras instituições sociais, 

o que minimiza as tensões e contradições na sua implementação. Skliar (1999) defende 

que o bilinguismo é essencial para uma educação inclusiva eficaz para crianças surdas, 

pois permite o desenvolvimento pleno de suas habilidades linguísticas e cognitivas e a 

construção de uma identidade surda. 

O bilinguismo na educação de surdos não apenas apoia o desenvolvimento pessoal 

dos indivíduos surdos, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais 

inclusiva, respeitando a diversidade linguística e cultural. Essa abordagem metodológica 

valoriza a diversidade e os direitos linguísticos e culturais das pessoas surdas, 

promovendo um desenvolvimento integral e garantindo igualdade de acesso ao 

conhecimento e à participação social. 

 

3. O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NA EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço oferecido pela 

Educação Especial com o propósito de atender às necessidades educacionais dos alunos 

público-alvo da educação especial ao longo de sua trajetória escolar (BRASIL, 2008). Este 

serviço busca eliminar as barreiras que podem dificultar o processo de aprendizagem dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, conforme estabelecido no decreto 7611 de 2011 (BRASIL, 2011). O AEE 

foi concebido para auxiliá-los no ensino e aprendizagem desses alunos, facilitando o 

acesso ao currículo e promovendo sua participação plena, autônoma e independente no 

ambiente educacional e social (Silva, 2019). 
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O AEE não substitui a escolarização dos alunos, sendo complementar e 

suplementar às atividades pedagógicas curriculares (BRASIL, 2008). Este serviço é 

prestado em salas de recursos multifuncionais, que se constituem em "ambientes dotados 

de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do 

atendimento educacional especializado" (BRASIL, 2011, § 3º).  

Na educação de surdos, este serviço pode ser ofertado em pelo menos três vias de 

desenvolvimento: oferta do AEE como suplementar à escolarização, realizado pelo 

professor de educação especial; oferta do AEE no ensino da língua portuguesa como 

segunda língua, também realizado pelo professor de educação especial; e, por fim, oferta 

do AEE para o ensino da Língua Brasileira de Sinais, realizado por um instrutor de Libras, 

de preferência surdo (Brasil, 2005, 2011). 

A presença de professores surdos na escola vai além do ensino da Libras. Para Silva 

(2013), este profissional ganha importância no contato com os alunos surdos, na 

representatividade e na aproximação cultural. Especialmente na educação infantil, 

segundo o autor, para muitas crianças surdas, é na escola que acontece o primeiro contato 

com a Libras e inicia-se aí, através do professor surdo, a imersão linguística e cultural. 

Esse processo vai reconfigurando também a identidade dos sujeitos, que podem passar a 

se identificar com o mundo surdo, com os artefatos dessa cultura e especialmente com o 

uso da Libras como primeira língua. 

Trata-se de um ensino colaborativo que ultrapassa as linhas divisórias entre o AEE 

e a sala de aula regular, em que todas as dimensões do desenvolvimento educacional do 

sujeito são discutidas, refletidas e problematizadas em um constante processo de 

elaboração. Além do seu desenvolvimento pedagógico global, o PDI deve considerar, no 

caso do aluno surdo, o aspecto visual-espacial que caracteriza sua língua materna, a 

Libras, valorizando assim os aspectos da cultura surda no ambiente de ensino e 

aprendizado. 

Os documentos políticos (Brasil, 2008, 2011) orientam as escolas que, em caso de 

não ter disponível os serviços de educação especial e, consequentemente, do AEE nos seus 

espaços, os alunos devem ser direcionados a outras instituições mais próximas que 

ofertam esses serviços. São os casos também dos centros de AEE, escolas que tenham SRM 

e EE, ou ainda, em alguns casos, organização itinerante da oferta de EE. Entretanto, é 

fundamental constar no projeto político-pedagógico da escola essas outras formas de 

organização, sobretudo justificando a falta de oferta institucional da EE. 
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Na perspectiva de Lacerda (2006), a organização de um ambiente bilíngue para 

surdos poderia ser reestruturada dentro das escolas regulares com a criação de classes 

bilíngues na escola regular, em escolas bilíngues de surdos ou ainda escolas pólo 

mencionadas recentemente também na reformulação da LDBN (2021). Municípios e 

estados podem se organizar nesta perspectiva, com propostas diferenciadas de 

organização para espaços educacionais bilíngues para surdos. 

A importância de estabelecer um ambiente educacional mais significativo para as 

crianças surdas está intrinsecamente ligada à reflexão sobre os vários processos e 

políticas de inclusão educacional. A escola desempenha um papel central ao reconhecer e 

abordar as diversas necessidades adquiridas pelos alunos, levando em consideração suas 

particularidades (Ciriaco; Faustino, 2020). 

Sobretudo, pensar a educação de Surdos hoje não se restringe à educação especial, 

conforme já apontava Skliar (1998). O AEE, nesse contexto, sugere também a mudança de 

perspectivas sobre os sujeitos, que, por direito, também transitam pela modalidade 

educacional bilíngue. Essa mudança de pensamento, conforme propõe Skliar (1998), se 

materializa na resistência às práticas discursivas que os constituíram ao longo do tempo, 

as quais ignoravam as complexas relações linguísticas, históricas, sociais e culturais que 

influenciam suas identidades. 

 

4. METODOLOGIA 

 

Assume-se neste estudo uma abordagem qualitativa, que, segundo Denzin e 

Lincoln (2011, p. 4), consiste em “um conjunto de práticas interpretativas que faz o 

mundo visível”. Ou seja, esse tipo de pesquisa visa adquirir informações descritivas sobre 

indivíduos, locais e interações por meio da observação direta e do envolvimento direto do 

pesquisador com o objeto de estudo. A compreensão dos fenômenos ocorre a partir da 

perspectiva dos participantes envolvidos na pesquisa (Godoy, 1995; Dalfovo, Lana e 

Silveira, 2008). 

O estudo de caso, segundo Chizzoti (2006), é uma abordagem de pesquisa que 

exige rigor, adesão a protocolos de campo e conhecimento sobre o tema. Ele envolve a 

coleta e registro de dados de um ou vários casos específicos, com o objetivo de criar um 

relatório organizado e crítico, além de realizar uma avaliação analítica. Essa abordagem 

ajuda na tomada de decisões informadas ou na proposição de ações transformadoras com 
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base nas descobertas. O estudo de caso permite analisar um contexto real que pode 

refletir a situação de outros casos semelhantes. 

Assim, o estudo envolve, em um primeiro momento, a observação de práticas 

escolares adotadas no AEE e em sala de aula regular com uma criança Surda de seis anos 

em processo de finalização da etapa da  educação infantil. Adotar a observação como 

instrumento de coleta de dados, para Bogdan e Biklen (1994), permite um envolvimento 

aprofundado do pesquisador que emerge nos detalhes do contexto estudado. Para isso, 

foi construído um instrumento de observação  ancorado nos objetivos do estudo. 

As categorias de observação para registro foram segmentadas em uma tabela, 

possibilitando a organização das informações recolhidas. Foram elencadas as seguintes 

questões norteadoras a fim de direcionar as observações: Como tem ocorrido a imersão 

linguística da criança Surda no contexto educacional o qual se insere, questões de gestão, 

espaço e interação docente? Tem interprete de Libras? Tem professor Surdo? Há uso de 

métodos visual espacial nas aulas? A LIBRAS é utilizada nas aulas e pela aluna? Como 

acontece a interação dos colegas com a aluna? Há aspectos da cultura surda nos 

planejamentos docentes? Nos intervalos de aula, como é o comportamento da criança 

surda? Existe acompanhamento de professor de EE na sala de aula regular? 

As observações foram registradas em um diário de campo com o objetivo de reunir 

e estruturar o conjunto de evidências elencadas em campo (Chizzoti, 2006). No diário, 

foram anotadas as informações que serviram como base para fundamentar o relatório de 

caso. Assim, as observações relativas aos objetivos da investigação foram sendo 

registradas e posteriormente utilizadas como material de análise do estudo. 

Após essas etapas de observação, foram feitas entrevistas estruturadas. Conforme 

Gil (2010), uma entrevista estruturada é aquela em que o pesquisador define 

anteriormente um conjunto de tópicos ou questões que devem ser abordados de maneira 

uniforme e consistente com todos os entrevistados. Assim, foram realizadas duas 

entrevistas, uma com o professor de educação especial ouvinte e outra com o professor 

de Libras surdo. 

A entrevista com o professor surdo foi mediada e traduzida pela professora de 

educação especial, fluente em Libras, e anotadas pelas pesquisadoras. Foram elaboradas 

quatro questões principais que inquirem sobre as ações desenvolvidas pelo professor de 

AEE, em ensino colaborativo, para o desenvolvimento linguístico da criança, foram elas: 

1. Qual a sua compreensão sobre educação Bilingue para Surdos?  2. Quais estratégias 
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didáticas pedagógicas voltados a complementação do ensino, o ensino da Libras e o ensino 

do português como segunda Língua, tem sido utilizada na educação desta criança? 3. No 

seu ponto de vista, a escola adota nas prática de organização didático-pedagógicas uma 

educação bilingue no ensino – aprendizagem desta criança Surda? 4. Como é elaborador 

o plano de desenvolvimento individual da aluna? é feito em uma perspectiva colaborativa 

como o professor de escola regular? é elaborado na perspectiva da educação bilingue, 

considerando aspectos linguísticos e culturais, elaborado o plano de desenvolvimento 

individual da aluno? 

A pesquisa se inscreve em uma metodologia de caráter descritivo. De acordo com 

Gil (2002), uma pesquisa descritiva busca se aprofundar na descrição de características 

pontuais do objeto de estudo. O estudo contou ainda com orientações metodológicas da 

análise de conteúdo proposta por Bardin (1997), especificamente no processo de 

codificação dos dados recolhidos e na criação de categorias analíticas que emergiram do 

estudo. 

Assim, foram identificadas duas grandes categorias de análise: imersão linguística 

da criança surda e desenvolvimento educacional da criança surda - ações e estratégias. 

Nessas categorias, apresentam-se os resultados do estudo materializados ora em 

anotações do diário de campo, ora nas entrevistas realizadas. Os participantes do estudo 

foram informados sobre a pesquisa a partir de uma carta de apresentação. 

Posteriormente, lhes foi entregue um termo de concordância e compromisso em que o 

estudo se compromete a manter sigilosos os dados dos participantes, e estes concordaram 

em participar da pesquisa. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este estudo se debruçou em compreender como tem ocorrido a imersão linguística 

de uma criança surda no contexto educacional no qual está matriculada. Portanto, para 

além de olhar a sala de aula, o estudo busca observar a organização institucional e os 

aspectos que facilitam ou dificultam a imersão linguística da criança. Desse modo, as 

categorias de análise se dividem em duas, a serem analisadas a seguir. 
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5.1 IMERSÃO LINGUÍSTICA DA CRIANÇA SURDA 

 

A criança Surda, sujeito deste estudo, ingressou na escola no ano de 2022, no 

primeiro ano da educação infantil, acompanhando até o presente estudo, todas as séries 

sem reprovações. Entretanto, de acordo com a professora de Educação Especial, em 

relação ao seu primeiro ano escolar, a aluna teve muita dificuldade de adaptação em 

decorrência de dificuldades na comunicação. 

A socialização com a turma foi difícil, e sem nenhum instrutor, ela frequentava mais 

a sala do AEE do que a sala regular. A professora regente relatou, durante as observações, 

que a aluna chorava constantemente e não conseguia ficar na escola e com isso seu 

primeiro ano foi praticamente desperdiçado. Em 2023, da mesma forma, a aluna chorava 

muito para não ficar na escola. Esta situação pode está relacionada às possíveis 

dificuldades comunicativas da escola com a criança. 

Para Karnoop (2000), a criança não consegue construir significado no vácuo. Isso 

significa que, sem uma língua estruturada, há perdas no processo de desenvolvimento 

cognitivo, que envolve estreitamente a interação com os sujeitos. Para Quadros e 

Schmiedt (2006), a criança surda necessita de uma língua gestual visual para elaborar 

conceitos complexos. No caso apresentado neste estudo, a criança surda em pleno 

processo de desenvolvimento cognitivo, pode ser afetada pela falta da imersão linguística, 

seja na língua de sinais ou na língua portuguesa oral. Essas situações promovem o 

desconforto no ambiente escolar. 

 
A escola torna-se, portanto, um espaço linguístico fundamental, 
normalmente é o primeiro espaço em que a criança surda entra em 
contato com a Língua brasileira de sinais. Por meio da língua de sinais, a 
criança vai adquirir a linguagem. Isso significa que ela estará concebendo 
um mundo novo usando uma língua que é percebida e significada ao 
longo do seu processo. Todo esse processo possibilita a significação por 
meio da escrita que pode ser na própria língua de sinais (Quadros; 
Schmiedt, 2006, p. 22- 23). 

 

No segundo semestre de 2023, a escola iniciou uma reforma que levou à adoção de 

aulas híbridas. A aluna surda frequenta a escola apenas dois dias por semana: terças-

feiras, com acompanhamento da educação especial e do professor surdo, e quartas-feiras, 

na turma regular. O professor surdo começou a atuar com a aluna no final de agosto de 

2023. Embora o período seja curto, já foram observadas melhorias na interação, 

socialização e desempenho escolar da aluna. 
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Devido à reforma da sala do AEE, as aulas de Libras com a aluna surda estão sendo 

realizadas em um corredor próximo ao refeitório, um ambiente desconfortável. Mesmo 

com o horário reduzido, a aluna tem demonstrado interesse em aprender Libras e vem se 

comunicando cada vez mais com o professor surdo. Esse contato tem fortalecido sua 

aproximação com a língua e cultura surda, além de seu sentimento de pertencimento. A 

aluna também tem observado a comunicação em Libras entre o professor surdo e a 

professora de educação especial, o que a motiva a valorizar Libras como um meio 

completo de comunicação. 

Entretanto, embora haja este estímulo do professor Surdo, em sala de aula regular 

“é possível entender que os processos de desenvolvimento linguístico priorizam a língua 

portuguesa oral” (Diário de Campo). Enfatiza-se que as mesmas estratégias de 

comunicação e ensino utilizadas com alunos ouvintes são usadas com a aluna Surda, em 

relato com o professor surdo. 

 
Nessa faixa etária, a criança não vê muita necessidade de aprender Libras. 
Você pode perceber que, quando faço um sinal em Libras, ela não reproduz 
ou não presta atenção. Tenho outro aluno na mesma faixa etária que age 
da mesma maneira. No entanto, conforme ela for se familiarizando, a forma 
como vê essa comunicação vai mudando e surgindo o interesse. No primeiro 
momento, estou trazendo algo com o qual ela está acostumada, como 
pintar, escrever e cortar. Você pode ver que ela realiza as atividades no 
tempo e do jeito dela, mas as faz (Professor Surdo). 
 

Neste aspecto, o ensino tradicional no campo da educação da criança surda pode 

se configurar como uma barreira no processo de aprendizagem, devido às perdas de 

desenvolvimento linguístico (Lacerda, 2006). Isso ocorre porque optar pela oralização 

dos sujeitos visa normalizar o surdo e adequá-lo ao universo ouvinte, o que nem sempre 

é um processo tranquilo e natural. Entretanto, no contexto da educação infantil, a autora 

recomenda que as estratégias de comunicação e ensino estejam voltadas para o uso de 

imagens, histórias e figuras representativas. 

Este cenário tem demonstrado que não há, de fato, a estruturação e 

desenvolvimento de uma educação bilíngue para essa aluna. No entanto, os professores 

entrevistados compreendem esse processo e estão tentando mobilizar e potencializar a 

aquisição da Libras e do português como segunda língua na vida escolar da criança surda.  

Para a professora de Educação Especial, a imersão linguística no ensino bilíngue é 

fundamental "para sua comunicação com o mundo". Além disso, de acordo com o professor 

surdo, o município deveria juntar esforços para a criação de uma escola bilíngue para 
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surdos, classes bilíngues ou escolas-polo, a fim de reunir esses alunos e lhes proporcionar 

profissionais bilíngues que adotem metodologias visuais e considerem a cultura dos 

sujeitos surdos. Entretanto, segundo a professora de Educação Especial, esses 

empreendimentos têm sido impedidos também pelas famílias que não compreendem a 

perspectiva teórica e de vida da surdez e do uso da Libras, optando muitas vezes pelo 

oralismo para seus filhos. 

Para Strobel (2009), a abordagem oralista tem como objetivo capacitar indivíduos 

com surdez a utilizar a língua oral, seja ela de qualquer comunidade ouvinte, como a 

principal forma de expressão linguística. Assim, usa-se a voz e a leitura labial como meios 

de comunicação social e educacional. Para Skliar (1998, p. 15), essas práticas, 

consideradas ouvintistas, se caracterizam como “ representações dos ouvintes, a partir do 

qual o surdo está obrigado a olhar-se e narra-se como se fosse ouvinte. Além disso, é nesse 

olhar-se, e nesse narrar-se que acontecem as percepções do ser deficiente, do não ser 

ouvinte; percepções que legitimam as práticas terapêuticas habituais”  

Entra em jogo nessa percepção os modos de pensar o sujeito surdo dentro do 

binarismo normal-anormal, conforme pontua Lopes (2007). Ou seja, o surdo passa a ser 

representado como sujeito deficiente por falta da audição e não mais dentro da lógica da 

diferença linguística, cultural e política, como defendem muitos autores da área (Skliar, 

1998, 2003; Lopes, 2007; Lacerda, 2006; Karnoop, 2000). 

Em contraposição ao oralismo, e também de acordo com os esforços demonstrados 

pelos professores entrevistados neste estudo, há um movimento importante para que o 

bilínguismo se efetive como método primordial na educação da criança surda, mesmo 

compreendendo que essas escolhas, apoio e compreensão devem envolver a família. 

Sobre isso, a professora de Educação Especial comenta que "ela não tem acesso à Libras 

em casa, e os gestos que ela faz são suficientes para se comunicar. A responsável legal não 

vê necessidade de aprender". Há, portanto, um longo caminho a ser percorrido, que vai 

além dos muros escolares e envolve uma relação da escola com a família, de conversa, de 

compreensão, e de direcionamento sobre as opções educacionais e linguísticas do aluno. 

Embora a escola não proporcione uma ambiente linguístico bilíngue adequado, já 

existem esforços para o ensino-aprendizagem do português na modalidade escrita. Há, 

portanto, duas situações que se contradizem: a aluna não domina Libras nem a língua oral 

de forma fluente, e mesmo assim o português tem sido praticado nas metodologias 

escolares. Este processo acaba sendo ainda mais desafiador. Entretanto, a professora de 
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Educação Especial tem se esforçado para respeitar o tempo da aluna e seus interesses 

linguísticos no processo de ensino do português na modalidade escrita. 

Quadros e Schmiedt (2006) enfatizam a importância de utilizar estratégias 

específicas no ensino do português como segunda língua para alunos surdos, incluindo o 

uso de estímulos visuais e atividades lúdicas para facilitar a compreensão. Eles destacam 

dois tipos de leitura: uma para informações gerais e outra para detalhes específicos, e 

recomendam que o professor alinhe as atividades de leitura aos interesses dos alunos, 

motivando-os a entender o propósito da leitura. A comunicação em língua de sinais sobre 

o conteúdo é essencial para aprofundar a compreensão. 

Embora haja uma mobilização inicial dos professores, especialmente do professor 

surdo e da professora de Educação Especial, ainda existem resistências por parte do 

professor da sala regular em adaptar suas metodologias. Esse conflito linguístico indica 

que nem a língua oral nem Libras têm sido plenamente eficazes para o desenvolvimento 

cognitivo da criança surda. No entanto, o processo de aquisição linguística da aluna surda 

já não é mais invisível, e a presença do professor surdo na escola tem sido crucial para 

essa mudança. 

 

5.2. DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DA CRIANÇA SURDA - AÇÕES E 

ESTRATÉGIAS 

 

Observou-se que de modo geral a escola, embora demonstre esforços em 

promover a inclusão linguística da aluna, ainda registra situação de exclusão. A falta de 

cultura e políticas inclusivas dificulta a adaptação da aluna surda, que teve que se ajustar 

sem um instrutor, visto que o professor surdo chegou recentemente na escola. Sendo 

assim, o primeiro ano da aluna foi na sala regular sem o auxílio de nenhum instrutor e 

com a professora regente sem especialização para o ensino bilíngue, como mencionou a 

professora em uma conversa formal. 

 
Antes do professor chegar ela não fazia as atividades, chorava muito, e logo 
se estressava, ela precisa muito de um instrutor surdo para atender as 
necessidades dela, por que eu  sei pouquíssimo de libras e não me 
comunicava através da Libras (Diário de Campo).  
 

A aluna tem uma boa socialização; os alunos a respeitam e brincam com ela. No 

entanto, na hora das atividades, ela não demonstrava interesse em participar. Por 
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exemplo, em atividades como pintura, recorte e desenho, ela se interessava e participava, 

mas em outras não, ficando às vezes a aula toda sem fazer nenhuma atividade. No caso 

deste estudo, embora apresente uma interação satisfatória com os colegas e professores 

através da língua oral, há um déficit no processo de ensino-aprendizagem devido à 

ausência de recursos adequados e métodos de ensino adaptados, além da falta de 

materiais apropriados para atender às suas especificidades. 

Entretanto, sua comunicação em Libras não é fluente, e não há reuniões diárias 

entre a professora regular e a da educação especial, evidenciando a falta de estratégias 

inclusivas. A aluna enfrenta atividades predominantemente individuais, sem 

consideração à diversidade. A ausência de flexibilização curricular contribui para seu 

isolamento, limitando a interação ao instrutor Surdo. Durante a observação, foi possível 

perceber a exclusão da aluna durante o intervalo, pois ela tem contato apenas com o 

instrutor, ficando isolada e sem interação com os outros colegas. A falta de atividades 

recreativas intensifica essa exclusão. 

Segundo Skliar (2017), a total ausência de uma roda de conversa nos espaços 

escolares, que possibilitaria uma consciência crítica, redefine o pensamento de que a 

criança surda é incapaz de socializar com os demais alunos ao seu redor. Por isso, Skliar 

(2017) argumenta: 

 
A questão acerca do destino de uma educação bilingue para os surdos se 
mantém, de todo modo, tensa e inalterável, preocupada eticamente com 
a história de uma comunidade linguística e seu presente e pela existência 
de sujeitos concretos que, como tantas questões acerca do destino de uma 
educação bilíngue para outros. Não podem nem devem ser abandonados 
á própria sorte (Skliar, 2017, p. 24) 

 

Seguindo esse pensamento, Skliar (1998), ao mencionar a educação bilíngue, 

destaca a disparidade entre o número de surdos e o número de professores ouvintes. Visto 

isso, a língua de sinais é uma parte essencial da comunicação para os surdos, e sua não 

valorização ou entendimento por parte dos professores ouvintes pode reforçar ainda 

mais a assimetria de poder. 

Seguindo essa perspectiva, Oliveira (2015) destaca que a Educação Inclusiva busca 

garantir o acesso de todos os indivíduos às escolas de ensino regular, representando não 

apenas um avanço conceitual, mas também uma mudança de paradigmas na educação. 

Exercer uma educação inclusiva é possibilitar que todos os alunos tenham acesso ao 

conteúdo proposto, fazendo flexibilização curricular quando necessário. 
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Quanto a isso, a professora de Educação Especial comenta que "Apesar de eu achar 

os professores bem flexíveis em questão de adaptação de conteúdo, não realizamos várias 

didáticas que são necessárias para o desenvolvimento dos alunos" (Prof. Ed. Especial). 

Entretanto, em outro momento, ela comenta que: 

 
Eu, e a professora sentamos e vemos atividade que vamos fazer com ela, os 
professores da escola são bem acessíveis e conseguimos ter um bom 
relacionamento e fazer um bom trabalho. Nós não incluimos uma educação 
bilingue, acabamos trabalhando mais a língua portuguesa e dificilmente 
trabalhamos a LIBRAS (Profa. Educação Especial). 

 

No entanto, mesmo com este esforço colaborativo, em observação anotada no 

diário de campo é notório que "as atividades desenvolvidas seguem os mesmos métodos 

de ensino abordados com alunos ouvintes" (Diário de Campo). O ensino é, portanto, 

realizado de forma tradicional, utilizando atividades como desenhos, letras do alfabeto 

para ela cobrir e repetir. 

Para Peixoto (2006), é fundamental ponderar sobre a transformação das 

abordagens pedagógicas ao longo do tempo, uma vez que, por um longo período, estas 

foram marjoritariamente focadas na oralidade, conferindo primazia à audição e 

concebendo a surdez como uma condição patológica. O autor enfatiza ainda a necessidade 

do uso de instrumentos visuais, artísticos e culturais dos surdos como meio de estimular 

o interesse do aluno pelas atividades escolares. Nas atividades de ensino do Português, é 

essencial instrumentalizar o aluno surdo na sua língua natural, a Libras, para assim 

utilizar metodologias adequadas ao ensino do português como segunda língua. Peixoto 

(2006, p. 208) argumenta: "A língua de sinais instrumentaliza o surdo a interpretar e a 

produzir palavras, frases e textos da língua escrita, assumindo papel semelhante ao que a 

oralidade desempenha". 

A professora de Educação Especial comenta que são utilizadas metodologias 

específicas: "Usamos diversas estratégias pedagógicas, como pinturas, escrita, recorte e 

jogos, além do ensino de Libras pelo professor". Ainda, de acordo com o instrutor surdo, é 

importante o estímulo visual, com atividades interativas que atraiam a atenção da criança 

surda e estimulem a experiência visual. Segundo este professor, tais atividades são 

conduzidas por ele nas aulas, e sua presença tem tido impacto positivo no interesse e 

comportamento da aluna em sala de aula regular. Esses efeitos estão relacionados tanto à 

relação da criança com este profissional surdo quanto às metodologias utilizadas por ele 

no processo de ensino-aprendizagem.  
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A professora de Educação Especial reconhece que após a chegada do professor 

surdo na escola, a aluna teve significativo avanço linguístico, de comunicação, de 

comportamento e educacional. De acordo com Mendes (2010), o futuro da Educação 

Inclusiva no Brasil dependerá de um esforço conjunto que exigirá uma revisão na postura 

de pesquisadores, políticos, prestadores de serviços, familiares e pessoas com 

necessidades educacionais especiais. Dessa forma, é necessário que todos os envolvidos 

se comprometam com uma meta comum, reconhecendo a importância da educação 

inclusiva e de excelência para todos os alunos. 

Para Ciriaco e Faustino (2020), quando se trata das crianças surdas, é essencial 

considerar a utilização da língua de sinais e a ênfase na dimensão visual como 

componentes fundamentais. Portanto, a escola deve ser um espaço sensível às diferenças, 

criando um ambiente que promova a inclusão de maneira adequada e eficaz, atendendo 

às necessidades dos indivíduos e proporcionando um processo educacional mais 

completo e enriquecedor. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo conclui que a imersão linguística da aluna surda está em estágio inicial, 

com a recente presença de um professor surdo na escola. A aluna ainda não domina a 

língua gestual visual nem a língua oral, o que dificulta seu atendimento e pode gerar 

desafios no desenvolvimento cognitivo, emocional e social, afetando seu aprendizado. O 

estudo destaca a importância do fortalecimento das instituições de ensino e das políticas 

educacionais para apoiar o desenvolvimento das habilidades linguísticas, cognitivas e 

sociais das crianças surdas. 

A presença de um professor surdo é vista como fundamental nesse processo, não 

apenas para a identificação linguística, mas também para o desenvolvimento de 

estratégias de inclusão social. Embora os resultados indiquem avanços iniciais na 

educação bilíngue da aluna, ainda há um longo caminho a ser percorrido. O estudo sugere 

a necessidade de explorar abordagens alternativas para melhorar o desenvolvimento 

contínuo da aluna e reforça a importância de um compromisso com a equidade, inclusão 

e respeito à diversidade na educação de crianças surdas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A história foi construída por povos distintos que se espalharam pelo mundo, 

levando consigo traços culturais e identitários de cada grupo social ao qual pertenciam. 

Baseando-se nesse argumento, pode-se compreender que as identidades estão sempre 

em reconstrução, ou seja, modificam-se em cada indivíduo, grupo social, época e 

sociedade nas quais estão inseridos.   

Até os dias atuais, muitas pessoas da sociedade brasileira desconhecem a definição 

da palavra surdo, na perspectiva defendida pela comunidade surda. Definem-se enquanto 

um grupo minoritário, pois militam há séculos para mostrar à sociedade majoritária que 

o fato de não ouvirem não os caracteriza como sujeitos deficientes. Por meio da língua de 

sinais, são capazes de se expressar, construir conhecimentos, atuar como tradutores-

intérpretes em línguas de sinais, exercendo assim a sua cidadania. A surdez representa a 

construção de uma identidade cultural, social e política.  

A aquisição da língua de sinais proporciona ao indivíduo surdo o início de novas 

experiências e a ampliação de conhecimentos de mundo. A questão da identidade 
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linguística e cultural da pessoa surda está presente na legislação brasileira através da Lei 

de Libras nº 10.436 (BRASIL, 2002) e do Decreto que regulamenta a Lei de Libras nº 5.626 

(BRASIL, 2005). Essa legislação preconiza a garantia do uso, da difusão, da oferta de 

acessibilidade e formação de profissionais e a inserção curricular da Libras enquanto 

disciplina obrigatória e/ou optativa dos cursos de ensino superior em geral, de 

fonoaudiologia, de educação especial e em Licenciaturas do país. Tais documentos legais 

precisam ser disseminados, pesquisados, debatidos e explorados, a fim de alavancar a 

militância da comunidade surda no Brasil.  

Logo, uma das conquistas dessa militância é a atuação dos profissionais intérpretes 

surdos, que mesmo sem o sentido da audição, podem por meio da Libras e/ou língua 

portuguesa, trabalhar nesse campo interessante e profícuo de investigação. Assim, 

algumas inquietações foram surgindo como: Qual a função do profissional intérprete 

surdo? Quais seus diversos campos de atuação? Nas atividades profissionais de tradução 

e interpretação ocorrem diferenciações entre os surdos e os ouvintes? Há uma identidade 

tradutória surda? Os profissionais surdos têm sido contemplados e valorizados pelas leis 

atuais? Quais os enfrentamentos encontrados pelos surdos nesse processo de construção 

de uma identidade profissional de tradutor-intérprete de Libras e/ou Sinais 

Internacionais (SI)? 

A partir de tais questionamentos, foram delimitados os seguintes objetivos: 

• Conhecer a história da educação de surdos, relacionada à identidade e 

cultura surda. 

• Refletir sobre a função do profissional intérprete surdo e seus diversos 

ramos e modalidades de atuação. 

• Verificar experiências vividas por intérpretes surdos como maneira de 

compreender a formação e áreas de atuação desses profissionais. 

Este artigo pretende discutir algumas características das construções profissionais 

de sujeitos surdos que atuam na área de tradução e interpretação, através de pesquisas 

bibliográficas. Todavia, é possível adentrar na discussão da recente atuação dos surdos 

no campo da tradução e interpretação da Libras e da língua de sinais de outros países, em 

eventos do campo educacional e científico. Este artigo tem como objetivo central discutir 

se há reconhecimento e valorização do profissional tradutor-intérprete surdo.  

A justificativa desse critério baseia-se na necessidade de acesso às informações 

disseminadas na área. A área de tradução e interpretação será investigada a partir da 
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análise dos materiais coletados nas referências teóricas para ressaltar a importância dos 

profissionais tradutores Intérpretes surdos brasileiros.  

 

2. A HISTÓRIA SOBRE OS SURDOS 

 

Historicamente, ao falarmos da comunidade surda, devemos investigar alguns 

acontecimentos de suma importância para os grupos de surdos existentes no Brasil. Esses 

fatos ainda geram grandes discussões na educação dos surdos pelo mundo. Ocorreram 

muitos impasses em relação a alguns métodos usados nos processos de inclusão do sujeito 

surdo, denominados de deficientes auditivos, em alguns momentos da história. 

Na Grécia Antiga, por exemplo, e durante muitos anos, não havia definição das 

especificidades de deficiência, como podemos verificar através do recorte histórico em 

Meireles (2014). A autora argumenta que na Grécia Antiga era de práxis a “eliminação das 

pessoas com deficiência”, devido aos padrões valorizados na época, como “corpo, a força 

e a beleza”. 

 

Meireles (2014) cita que na Idade Média, a religião passa a caracterizar a 

deficiência como castigo de Deus e as pessoas com algum tipo de comprometimento físico 

ou sensorial eram consideradas pecadoras. No entanto, com o surgimento do 

renascimento e a ampliação das artes e das pesquisas científicas, a sociedade moderna 

passou a defender o direito à vida e o amor ao próximo. Logo,  

 
com o surgimento da Idade Moderna o renascimento das artes, das 
músicas e o desenvolvimento da Ciência, o conjunto de saberes como 
crendices, bruxarias e misticismos que caracterizavam as pessoas com 
deficiência na Idade Média, foi sendo desconstruído. (Meireles,2014, p. 
26) 
 

Durante muito tempo, os surdos foram marginalizados, excluídos da sociedade, 

tidos como incapazes e necessitados de reparos através de medicamentos e tratamentos. 

No entanto, houve um momento da história, na qual, a atenção voltou-se para a educação 

dos indivíduos surdos. De acordo com a historiadora Solange Rocha (2008), metodologias 

foram aplicadas na educação, na tentativa de inserção do sujeito surdo no mercado de 

trabalho e na sociedade. Foram as seguintes: “oral, mímica e mista”. Conforme a autora, 

existia uma preocupação em classificá-los e isso gerou metodologias como essas a seguir: 
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1. Oralização para aqueles que tinham um pouco de resíduo auditivo. 2. Escrita para os 

“duros de ouvidos”, aqueles que nasceram com surdez profunda. 

Rocha (2008) apresenta ainda em seu livro de comemoração dos 150 anos do 

Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), que em 1620 ocorreu a primeira 

publicação de um livro voltado à educação dos surdos. Vimos que até aqui não havia ainda 

uma metodologia palpável, várias tentativas ocorreram no decorrer da história, contudo, 

o lançamento desse livro foi um grande marco para a iniciação de outras abordagens. 

Era necessária uma mudança na vida desses sujeitos, não poderiam continuar 

sendo tratados como alienados ao mundo que os rodeava. Ainda assim, viriam muitos 

outros desafios pela frente. Com a criação de duas escolas europeias dava-se o início de 

uma grande jornada. Aparentemente, tudo estava corroborando para propagação da 

educação de surdos. Sacks (2010), destaca que estavam surpreendentemente ampliando 

o acesso educacional das pessoas surdas, ao ponto de ter sido inaugurada uma faculdade 

nacional em Washington, nos Estados Unidos, por Thomas Hopkins Gallaudet, na qual 

teve seu filho como primeiro reitor (Edward Gallaudet, em 1816), atualmente conhecida 

como Gallaudet University.   

A revolução já era tão notória, que poderíamos afirmar que alguns surdos 

passaram a se constituir de uma identidade acadêmica, conquistada em pouco tempo, 

após as escolas da Alemanha e da França e a universidade Gallaudet terem sido fundadas. 

Em menos de um século, os surdos mostraram-se capazes de se comunicarem, estudarem 

e ampliarem seus conhecimentos acadêmicos como qualquer outra pessoa. Conforme o 

que Sacks (2010) relata em seu livro, Vendo Vozes, havia 550 professores em todo o 

mundo voltados a educação de surdos e 41% desses professores eram surdos, em 1869.  

No Brasil, a educação de surdos enfrentava os mesmos desafios de outros países. 

As dificuldades relatadas e o tratamento aos surdos descritos pelos autores estrangeiros, 

também ocorriam no Brasil. Rocha (2008) esclarece que em 1855, um professor francês 

de nome E. Huet4, apresentou ao Imperador Dom Pedro II um projeto de criação de uma 

escola voltada à educação de surdos brasileiros.   

O projeto acima mencionado foi de grande valia para a educação dos surdos do 

Brasil, pois a partir desse momento, ocorreram políticas voltadas à educação de surdos. 

Citado por Solange Rocha (2008), em seu livro comemorativo, E. Huet apresentou duas 

 
4 Huet nasceu em Paris, no ano de 1822, e ficou surdo aos 12 anos de idade, depois de ter contraído sarampo. 
(Rocha, 2008, p. 27)   
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propostas ao Imperador. Essas propostas visavam a criação de uma escola de caráter 

privado, com bolsas de estudos para os alunos surdos que vinham de classes menos 

prestigiadas, custeadas pelo império em caráter público.    

Outra proposta foi a criação do Instituto Imperial dos Surdos-Mudos, e que 

posteriormente, passou a ser denominado Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(INES), denominação que consiste até os dias atuais. A partir desse momento, a escola que 

de início era privada, tornou-se de caráter público. Esse marco histórico alavancou a 

comunidade surda do Brasil. 

 

3. SURGIMENTO DA FUNÇÃO DE TRADUTOR INTÉRPRETE 

 

O cargo de Tradutores Intérpretes de Libras e Língua Portuguesa (TILSP) foi 

regulamentado pela Lei nº 12.319/2010 (BRASIL, 2010) e alterado pela nova Lei nº 

12.319 (BRASIL, 2023). A profissão se expandiu em instituições religiosas do país a partir 

da década de 80 (Quadros, 2004) e, na década seguinte - anos 90 - iniciaram as ofertas de 

cursos de formação e contratos formais em eventos das associações e centrais de 

atendimentos aos surdos promovidos principalmente pela Federação Nacional de 

Educação e Integração do Surdo (FENEIS), em diferentes espaços públicos e privados.  

Há algumas décadas, o Tradutor Intérprete de Libras e Língua Portuguesa não 

tinha a sua atuação reconhecida como profissão e as atividades profissionais realizadas 

não eram registradas e eram exercidas de forma voluntária (Tuxi, 2009). A partir do 

momento em que a comunidade surda começou a ter acesso a diversos espaços que não 

eram acessíveis, surgiu a necessidade de aprenderem outras línguas de sinais e orais (na 

modalidade escrita), para expandir os espaços de comunicação e tornarem-se bilíngues. 

Os intérpretes das línguas orais surgiram bem anteriormente aos de línguas de sinais, 

considerando esses aspectos, foram surgindo e criaram-se identidades profissionais e 

tradutórias.  

Essas novas identidades tradutórias se reconfiguraram com o aparecimento dos 

intérpretes e tradutores das línguas de sinais, que foram construindo o seu perfil de 

atuação à medida que a comunidade surda passou a ocupar espaços de inserção social por 

todo o território mundial. Muitos tradutores de Libras/Português começaram as suas 

práticas de forma empírica, nos âmbitos do mercado informal e sem vínculo empregatício. 

Souza (2017, p. 21) afirma que “[...] podemos inferir que o aprendizado de interpretação 
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se dava por imersão no ambiente linguístico e o domínio da língua de sinais impulsionava 

o exercício da atividade de interpretação”. Nesse caso, inúmeros intérpretes tiveram as 

suas primeiras experiências em instituições religiosas por meio do voluntarismo, ou seja, 

sem formação ou de comprovação de fluência em língua de sinais.  

Muitas dessas pessoas que lutaram pela comunidade surda no mundo 

corroboraram para o fortalecimento e o reconhecimento do profissional intérprete no 

Brasil. Mas quem é o profissional intérprete? Nesse caso, a pessoa responsável em fazer a 

mediação de uma língua fonte para uma língua denominada de língua alvo (Quadros, 

2004). A autora defende que a língua fonte é aquela que o intérprete ouve ou vê para 

realizar a interpretação para língua alvo, seja ela sinalizada, por meio da escrita ou 

também na versão da Libras para a língua portuguesa.  

A tradução da língua portuguesa para a Libras, e vice-versa, poderá ser 

contemplada em duas modalidades principais, simultânea e consecutiva:  

 
Simultânea é o processo de tradução-interpretação de uma língua para 
outra que acontece simultaneamente, ou seja, ao mesmo tempo. Isso 
significa que o tradutor-intérprete precisa ouvir/ver a enunciação em 
uma língua (língua fonte) processá-la e passar para a outra língua (língua 
alvo) no tempo da enunciação. (Quadros, 2004, p. 11)  

   
A tradução-interpretação simultânea representa um dos momentos mais difíceis 

para o tradutor-intérprete, pois, nesse momento ele precisa estar muito concentrado ao 

discurso e isso demanda um grande esforço mental. Essa dinâmica de atenção redobrada 

não se deve, apenas, ao fato de acompanhar a sinalização ou a fala oral, mas compreender 

o que está explícito e implícito ao discurso. Nesse sentido, Costa (2017, p. 54) esclarece 

que: 

 
Os profissionais tradutores e intérpretes precisam fazer escolhas lexicais 
coerentes e adequadas, mas que não são automáticas, visto que não existe 
uma palavra da língua portuguesa específica e correspondente para cada 
sinal produzido ou emitido em Libras. 

 
Na tradução de um texto, deve levar-se em consideração a cultura da língua fonte 

e da língua alvo para contextualizar o discurso de maneira apropriada. Em contrapartida, 

a tradução-interpretação consecutiva se diferencia da simultânea, pelo fato de ter um 

tempo hábil para refletir, avaliar e compreender o discurso. Isso não significa ser um 

processo mais fácil, pois também demanda um esforço e conhecimento da área 

mencionada para estabelecer a comunicação entre duas línguas distintas. 
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Consecutiva é o processo de tradução-interpretação de uma língua para 
outra que acontece de forma consecutiva, ou seja, o tradutor-intérprete 
ouve/vê o enunciado em uma língua (língua fonte), processa a 
informação e, posteriormente, faz a passagem para a outra língua (língua 
alvo). (Quadros, 2004, p. 11)   
 

É evidente que não basta saber duas línguas para ser um tradutor-intérprete, essa 

tarefa demanda muito estudo e prática no ofício, para que se venha manter uma qualidade 

no desempenho profissional. A categoria de mediadores linguísticos tem que enfrentar, 

muitas vezes, dificuldades no momento da interpretação, como por exemplo: o discurso 

nas línguas orais produzido pelo emissor do discurso de uma forma acelerada; o 

regionalismo; a falta de coerência e coesão nas mensagens emitidas. Essas questões não 

ocorrerem somente em línguas orais, mas também são frequentes nas línguas sinalizadas. 

Para que o profissional consiga realizar a interpretação com clareza é necessário 

um grande esforço mental. A autora Rosa (2005, p. 63) esclarece “não existe nenhuma 

língua capaz de dar conta de outra língua, pois a língua se apresenta como uma formação 

que se fecha sobre si mesma”. Tendo em vista essa afirmação, o tradutor-intérprete 

sempre tentará manter o máximo possível de equivalência linguística na tradução de uma 

língua para outra. Isso exige:  

 
O compromisso de fidelidade requereria do tradutor a busca de um 
equilíbrio entre a alteridade com o original. Esse compromisso não se 
restringiria somente na relação texto original/tradutor, mas existiria a 
preocupação de ser fiel às expectativas e às necessidades do leitor 
pretendido. (Rosa, 2005, p. 65)   
 

A pesquisadora defende que o tradutor-intérprete deve estar sempre atento às 

minúcias e semelhanças entre a língua fonte e a língua alvo. Pode perceber além do 

enunciado lógico, ou seja, daquilo que, de alguma forma, carrega consigo conceitos 

implícitos ou ideológicos, para que não venha traduzir informações desagregadas 

descontextualizadas com a língua fonte. De acordo com Rosa (2005), o tradutor não pode 

se apegar a traduzir palavras por palavras, nem tão pouco inferir questões que se 

distanciam da discussão e do tema, o ato de tradução só ocorre quando o tradutor 

consegue entender a mensagem e versa para língua alvo. 

 
O sentido não preexiste à compreensão, entretanto é constituído por ela; 
todavia, o tradutor mais constrói, reconstrói, transforma e recria do que 
simplesmente transporta algo que estava a princípio imutável no texto 
dito como original. A tradução nos obriga a investigar detalhadamente a 
função de cada palavra, esquadrinhar atentamente o sentido de cada 
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frase e, finalmente, reconstruir a paisagem mental do autor e descobrir-
lhe o que o autor quis dizer (Rosa, 2005, p. 68). 
 

Esses aspectos apontados na citação acima demonstram que no momento de uma 

tradução simultânea ou consecutiva, o profissional necessita muito mais do que fluência 

em uma língua, deverá ter experiências, conhecimentos culturais e vocabulários que 

permeiam as duas línguas durante a tradução-interpretação,  

 
para que isso ocorra, é necessário que a mensagem da língua de chegada 
seja submetida às mesmas vicissitudes da mensagem pretendida no 
original, passando por nova expressão linguística. E no caso das línguas 
de sinais, não só a mensagem do original será transformada, mas também 
a modalidade da língua de partida passando de uma língua oral-auditiva 
ou escrita para uma língua visual espacial (Rosa, 2005, p. 69). 
 

Campello (2014) no seu artigo suscitou que: 

 
......o papel de Intérprete Surdo de Língua de Sinais Brasileira e seu 
exercício já vêm desde 1875, quando Flausino Gama era “repetidor” 
(Felipe, 2000) na sala de aula do Imperial Instituto de Surdos Mudos. 
Durante o trajeto do papel de Intérprete Surdo tem o seu destino obscuro 
já que a produção sobre esta função está localizada nos arquivos raros da 
Biblioteca do Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, no Rio de 
Janeiro. Fora do contexto educacional, muitos Surdos já exerceram suas 
funções fora das situações educacionais, tais como: tradução / 
interpretação aos Surdos no Serviço Social / Psicologia, em CABERJ do 
BANERJ. No entanto, somente em 1993 há o reconhecimento do uso do 
Intérprete Surdo da modalidade interlingual (no sentido de Jakobson, 
1992)5 no espaço acadêmico. Isso acontece na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro-UFRJ, quando foram promovidos os cursos no pré – II 
Congresso Latino-Americano de Bilinguismo (Língua de Sinais / Língua 
Oral) para Surdos. Os cursos elaborados pelos professores Surdos: 
americano Ken Mikos e sueco Mats Jonsson foram traduzidos / 
interpretados pelo intérprete Surdo de ASL/Libras, Nelson Pimenta de 
Castro. Também tivemos este tipo de atuação em 2010, por ocasião do V 
Congresso Deaf Academics, realizado na UFSC. Nesta ocasião, tivemos 
vários intérpretes Surdos fazendo a interpretação simultânea da ASL 
para a Libras, assim como também da LSI para a Libras. A LSI é um 
sistema de sinais internacionais com o objetivo de melhor entendimento 
o uso de várias línguas de sinais, para criar uma língua fácil de aprender 
e de se comunicar. É uma língua que surgiu a partir dos encontros das 
lideranças surdas europeias, no caso da Federação Mundial dos Surdos 
(WFD em inglês) e passou a ser usada sistematicamente em eventos 
internacionais (2014, p. 146). 
 

 
5 Jakobson (1992) afirma a tradução interlingual, que é a interpretação de signos verbais por meio de 
alguma outra língua 
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Além disso, no desenvolvimento e conclusões de algumas disciplinas, também 

houve a tradução / interpretação nestas modalidades, por exemplo, a atuação pioneira de 

uma intérprete Surda (autora deste artigo) na disciplina de Análise do Discurso, de Letras 

Libras, turma 2006 até no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) iniciado em 2017 até 

a presente data. A adequação de normas, função e de novo campo de trabalho foi tomando 

corpo e passou a ser reconhecida, culminando na inclusão de candidatos Surdos para a 

realização do Exame Prolibras na qualidade de tradutores/intérpretes de línguas de 

sinais, a partir de 2009. 

 

4. PROCESSO TRADUTÓRIO AO PÚBLICO-ALVO: PESSOAS SURDAS 

 

O processo de tradução não é tão simples como muitos acreditam, é necessário que 

as instituições de ensino fomentem a valorização e o reconhecimento desse profissional e 

de sua profissão, ao promover conhecimento e formação em várias áreas “(...) a 

particularidade de abranger a formação geral e profissional” (Belém, 2010, p. 21). A 

capacitação e a formação continuada não abarcam apenas a área da educação, tendo em 

vista, a necessidade da presença do TILSP em outras instituições e setores da sociedade e 

isso seria uma das formas de valorizar o tradutor-intérprete. 

Vimos anteriormente alguns aspectos da atuação de profissionais tradutores e 

intérpretes nas modalidades orais e sinalizadas. De modo geral, as competências e 

habilidades linguísticas e tradutórias são mencionadas por documentos legais de maneira 

generalista e não delimitam cada função desempenhada nas áreas atendidas e as 

demandas de atuação dos TILSP surdos, profissionais que desempenham variadas 

atribuições e que estão galgando espaços, cada vez mais ampliados, em diversos campos 

de ação.   

Ao investigar o procedimento de tradução e interpretação de pessoas surdas, 

constatou-se que os profissionais ainda não são amplamente reconhecidos e valorizados. 

Entretanto, alguns tradutores e intérpretes surdos têm se destacado no ofício em eventos 

e materiais produzidos. Em contrapartida, não há qualquer menção do serviço prestado 

por esses profissionais em leis ou documentos específicos da classe trabalhadora. A 

própria Lei de regulamentação da profissão, Lei 12.319/2010 (BRASIL, 2010), não 

menciona a possibilidade de pessoas surdas atuarem em modalidades específicas, a 

exemplo da interpretação da Libras para as línguas de sinais de outros países e/ou sinais 
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internacionais, além da produção de materiais traduzidos da língua portuguesa para a 

língua de sinais e vice-versa. 

É preciso ampliar a investigação científica concernente às atividades ocupadas 

pelo profissional tradutor-intérprete surdo nos espaços acadêmicos e nas instituições de 

ensino. Algumas atividades teóricas e práticas vêm sendo construídas no intuito de 

corroborar com a acessibilidade e disseminação de conhecimentos entre pessoas surdas 

e ouvintes, de modo a prestar o devido reconhecimento ao TILSP surdo e ouvinte. De 

acordo com os autores destacados abaixo: 

 
Utilizamos os termos surdo e não surdo em oposição ao binômio mais 
comumente utilizado: surdo x ouvinte, por entendermos que dentro da 
interpretação de/para línguas sinalizadas, a interpretação com feed é 
mais utilizada em contexto em que hajam surdos nos times de 
interpretação, ou seja, o intérprete ouvinte (não surdo), geralmente, não 
é o responsável pelo produto final da interpretação. Por isso, prioriza-se 
a categoria surda (Silva & Russo, 2016, p. 75). 
 

A maioria dos trabalhos produzidos no campo da educação de surdos, ao abordar 

questões pertinentes à tradução-interpretação, desconsideram as possibilidades de 

circulação de outras línguas de sinais para Libras. Albres (2017) diz que a atividade 

tradutória e interpretativa no ambiente educacional precisa ser largamente discutida e 

anunciada. O tradutor-intérprete surdo que atua nos espaços educacionais realiza a tarefa 

de decodificar vários textos da língua portuguesa para Libras, levando em conta a 

complexidade textual envolvida em diversos gêneros textuais escritos.  

Durante o processo tradutório e interpretativo, complexidades e barreiras 

linguísticas são encontradas em diversos textos e contextos. O tradutor-intérprete 

considera as diferenciações culturais em ambas as línguas e desempenha a dinâmica de 

reestruturar o texto em português para a cultura da língua alvo, por meio de glosas6. Ou 

seja, retextualiza o texto de forma que seja possível realizar a tradução de sentidos e 

selecionar os termos mais apropriados ao contexto da mensagem original para a língua 

alvo. Essa retextualização só pode ser feita a partir do momento que o tradutor-intérprete 

surdo ou ouvinte:  

 
[...] entender que o processo de tradução envolve uma nova produção 
textual, sendo que, no processo de tradução, os elementos do texto 
original voltam, porém, regidos por outras regras, uma vez que 

 
6 Glosa: transcriço es das lí nguas de sinais e da anotaça o em glosa escrita da sinalizaça o em Libras (Souza 
Lemos, 2017a, b). 
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pertencem a uma outra língua e a outra cultura. No caso da 
tradução/retextualização para Libras de textos em português por alunos 
surdos, os “tradutores” levam em conta a organização e a estrutura da sua 
língua materna (Barbosa e Sousa, 2018, p. 498). 
 

Esses aspectos tradutórios indicam a necessidade de um trabalho construído em 

equipe, para que a atuação em conjunto possibilite ao tradutor-intérprete surdo e ouvinte 

suporte técnico e linguístico no processo de tradução da língua escrita para a língua de 

sinais. É fundamental a elaboração de material traduzido por tradutores surdos e 

ouvintes, levando em conta a cultura de ambas às línguas “(...) considerando as diferentes 

línguas, culturas e formas de dizer que envolvem a tradução” (Albres, 2015, p. 19), para 

que a produção também seja acessível ao público surdo.  

A atividade de traduzir requer mais do que saber ler e escrever, sinalizar e falar 

outra língua “Isso exigirá do intérprete, que tenha uma formação específica ou um mínimo 

de conhecimento geral, para a mediação de informações de níveis e teores técnicos” 

(Belém, 2010, p. 21). A tradução está relacionada às práticas sociais e culturais 

pertencentes às línguas fonte e língua alvo. A ação do tradutor-intérprete ouvinte de 

trabalhar em parceria com o tradutor-intérprete e/ou revisor surdo (atualmente é mais 

considerado como consultor surdo), é essencial para que um e outro possam contribuir 

com a tradução de sentidos, as nuances culturais, as variações linguísticas e os 

regionalismos existentes em nosso país.  

Diante dessa problemática, o curso de Letras Libras inaugurou um trabalho em 

equipe de tradutores-intérpretes surdos e ouvintes (Quadros, 2014) para realizar a 

tradução dos materiais acadêmicos disponibilizados para os alunos da educação à 

distância em licenciatura e bacharelado em Libras e Língua Portuguesa, com o objetivo de 

ofertar materiais bilíngues para os discentes surdos e ouvintes e, com isso, garantir a 

permanência de alunos surdos na universidade.  

Quadros (2014) ressalta que a equipe do curso de graduação para professores e 

intérpretes foi composta por vários profissionais, dentre eles “Ana Regina Campello, 

Marianne Stumpf, Rodrigo Rosso e Uéslei Paterno (ouvinte)”. Esses foram os primeiros 

Tradutores e Intérpretes que participaram desse processo na mesma equipe de TILSP da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)7, a participar da tradução de materiais 

escritos para Libras. No entanto, para tal, foi exigida fluência em Libras aos tradutores 

 
7 Universidade Federal de Santa Catarina- https://ufsc.br/-acesso 15-01-2021. 
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(Quadros, 2014, p. 94). A autora relata que, nessa época, a equipe mencionada acima ainda 

não era denominada de tradutores. De acordo com a pesquisadora, esse grupo recebeu 

algumas nomenclaturas, como por exemplo “equipe de filmagem”. Somente após o 

andamento dos trabalhos, a equipe recebeu a menção de tradutores.   

Há partir desse reconhecimento de uma identidade tradutória do intérprete, se fez 

necessário o contato com diversas equipes de profissionais que atuam em áreas diversas 

para a tradução dos materiais do curso. Essas pesquisas sobre a atuação dos tradutores-

intérpretes da UFSC, comprovam a necessidade de englobar pesquisadores e profissionais 

surdos, de diversas comunidades dos estados brasileiros, de acordo com Quadros (2014, 

p. 95,96): 

   
Enquanto permaneceu ativa, a equipe contou com a participação de 
tradutores surdos, oriundos de diferentes estados (SC, RJ, SP, AM, CE, RS, 
GO). Essa variedade de informantes foi indispensável para a constituição 
do vocabulário do curso em Libras, visto que, por questões históricas – 
poucos registros ou mesmo ausência de interações entre comunidades 
surdas de diferentes regiões do país – ainda é comum encontrar 
diferentes realizações de sinais para um mesmo conceito.  
 

A colaboração mútua de profissionais surdos e ouvintes de diferentes estados 

brasileiros foi de grande importância para o aperfeiçoamento das práticas e reflexões 

teóricas. Quadros (2014) enfatiza as contribuições no aumento de vocabulário, mas 

também na construção da identidade profissional e das estratégias equivalentes a área de 

educação no ensino superior desses integrantes.  

Ao lidar com a tradução e a interpretação de línguas que não são oriundas de seu 

país de origem, as barreiras linguísticas e culturais proporcionam desafios ainda maiores. 

A profissão de mediação linguística exige de surdos e ouvintes empenho, dedicação e 

investimento ao manter contato com a cultura de outros países.  

Por tanto é indispensável citar os profissionais e seus esforços cognitivos e laborais 

ao criar mecanismos que colaboraram para a construção das identidades tradutórias 

surdas, principalmente em relação às línguas de sinais de outros países. Com a criação da 

Lei 10.436/02 (BRASIL, 2002) e do Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), houve um grande 

avanço para a valorização dos TILSP, principalmente através da criação de cursos 

universitários na área da tradução, como a Graduação em Letras – Bacharelado em 

Libras/Língua Portuguesa. Porém, as demandas dos tradutores-intérpretes surdos em 

línguas de Sinais Internacionais não são ensinadas em cursos de graduação ou pós-

graduação.  
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No artigo do Campello (2014, p.152) explicou a forma de tradução dos Intérpretes 

e tradutores surdos serem mais requisitados na área de tradução e interpretação por 

questões claramente explicitados: 

  
O que motiva os Intérpretes Surdos a sua forma de tradução e de 
interpretação? As narrativas pessoais serão recolhidas dos intérpretes 
surdos que, normalmente, falam sobre o quanto os tradutores surdos são 
hábeis na comunicação da informação para surdos. Além disso, eles 
mencionam de forma recorrente o contraste entre os tradutores e 
intérpretes surdos e os tradutores e intérpretes ouvintes. Entre os 
aspectos comumente ressaltados, listo os seguintes:  
a. o conflito de entender a tradução “aportuguesada”; 
b. não possuir os aspectos culturais da comunidade Surda.  
c. Os intérpretes não-surdos não têm base da língua de sinais americana, 
nem da língua de sinais internacionais e dificuldade de fazer tradução 
cultural da comunidade Surda; 
d. Não tem base completa da língua de sinais da comunidade Surda; 
e. Dificuldade de entender a soletração rítmica; 
f. Os intérpretes não-surdos têm dificuldade de usar as descrições 
imagéticas. 
 

Todavia, os tradutores surdos têm conquistado seus espaços na sociedade como 

foi possível constatar pela equipe de pesquisa de Florianópolis-SC/2017, na qual ressalta 

ainda os lugares e a quantidade de intérpretes e tradutores surdos no Brasil dentre 

experientes e muitos iniciantes. 

 
Pudemos levantar aproximadamente 26 (vinte e seis) intérpretes surdos 
e as regiões onde vivem atualmente. Contudo, alguns são aprendizes e 
participaram apenas de um evento. Podemos indicar 11 (onze) 
intérpretes surdos brasileiros e 1 (um) do Canadá com maior experiência 
e que se inscrevem como líderes surdos. São 3 em Santa Catarina 
(Marianne Stumpf, André Reichert e Fernanda Araujo); 3 no Rio de 
Janeiro (Nelson Pimenta, Heloise Gripp, Ricardo Boaretto), 2 em Goiás 
(Flaviane Reis e Rodrigo Guedes), 2 em Brasília (Renata Rezende e 
Rodrigo Araújo), 1 no Ceará (Rodrigo Machado), e 1 Canadense (Nigel 
Howard), que teve uma participação especial no evento da ONU. 
Constatamos que eles se concentram nos grandes centros, capitais em 
que tenha maior número congressos e conferências que ocorrem em 
grandes universidades federais e associações de surdos. (Florianópolis-
SC, 2017, p. 35) 
 

 Também foi requisitado para trabalhar no evento internacional Rio+128 na cidade 

do Rio de Janeiro, em 2012, dos quais participaram os Intérpretes e tradutores Surdos, 

como Rodrigo Machado (CE), Flaviane Reis (MG) e um surdo canadense Nigel Howard, e 

todos os anos, alguns deles trabalharam nos eventos: 1ª a 8ª Edição do Congresso 

 
8 http://www.rio12.com/ 
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Internacional de Pesquisas em Tradução e Interpretação de Línguas de Sinais e 1ª a 4ª 

Edição do Congresso Internacional de Pesquisas em Linguística e Línguas de Sinais, 

promovido pela UFSC (SC). 

Como foi possível constatar na citação acima, esses profissionais têm se feito 

presentes em nosso país e são de suma importância. Entra em cena a questão do porquê 

de não terem sido contempladas em leis e práticas tradutórias que também podem ser 

realizadas por profissionais surdos. As leis hoje vigentes só contemplam intérpretes de 

Libras para português e vice-versa, em sua maioria os ouvintes “É também necessário que 

se criem outras possibilidades de cursos de formação técnica que trabalhem não só a 

teoria, mas a prática habilitando esses profissionais para atuar na área da tradução e 

interpretação” (Costa, 2017, 44). O desafio maior se insere na organização e oferta de 

cursos de formação que habilitem os profissionais surdos e ouvintes para atender as 

demandas de eventos com usuários de línguas de sinais de vários países, e da resistência 

de ter surdo intérprete e tradutor na equipe por questão financeira ou de relação de 

poder, nos quais os tradutores-intérpretes surdos destacam-se na interpretação da 

comunicação convencionada de Sinais Internacionais ou o antigo Gestuno9 e também dos 

Sinais Caseiros e dos Sinais Indígenas. 

Através do estudo foi possível concluir que há uma demanda considerável de 

profissionais tradutores-intérpretes surdos e que é necessário a valorização da sua classe. 

Partindo de ofertas de cursos como, curso de extensão universitário, Letras Libras com 

foco também no tradutor intérprete surdo e cursos com ênfase em língua de sinais 

internacionais.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A revolução tecnológica vivenciada nas últimas décadas trouxe mudanças 

profundas em várias profissões, incluindo a dos intérpretes de Libras (Língua Brasileira 

de Sinais). Esses profissionais, essenciais para garantir a comunicação entre ouvintes e 

surdos, têm enfrentado tanto desafios quanto novas oportunidades com a crescente 

adoção de ferramentas digitais, como plataformas de videoconferência (Zoom, Google 

Meet, Microsoft Teams), softwares de reconhecimento de fala (Google Speech-to-Text, 

Dragon NaturallySpeaking) e ambientes de aprendizagem virtual (Moodle, Blackboard). 

A introdução dessas tecnologias ampliou as possibilidades de atuação dos intérpretes, 
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mas também revelou questões complexas relacionadas à qualidade da interpretação, à 

adaptação dos profissionais e ao impacto dessas tecnologias na interação cultural entre 

as comunidades surdas e ouvintes. 

O objetivo deste capítulo é examinar como as inovações tecnológicas têm 

transformado a prática dos intérpretes de Libras, tanto no contexto educacional quanto 

em ambientes profissionais. A proposta é discutir como essas ferramentas digitais podem, 

ao mesmo tempo, facilitar a comunicação e gerar novos desafios para a formação e a 

prática dos intérpretes. Especificamente, buscamos analisar: (1) as principais tecnologias 

emergentes no campo da interpretação de Libras; (2) os desafios e barreiras enfrentados 

pelos profissionais na adoção dessas tecnologias; e (3) estratégias para otimizar a 

integração dessas ferramentas, garantindo que as demandas culturais e linguísticas dos 

surdos sejam respeitadas. 

A pergunta que norteia esta investigação é: de que forma a tecnologia digital está 

impactando as práticas de interpretação de Libras e quais são suas implicações para a 

formação e atuação dos intérpretes? O contexto de pandemia, em particular, acelerou o 

uso de plataformas digitais para mediação de eventos e aulas, tornando premente a 

discussão sobre a qualidade da interpretação em ambientes virtuais. Como destaca Perez 

e Hodakova (2023), “o treinamento de intérpretes durante a pandemia evidenciou as 

limitações técnicas das plataformas remotas, bem como a necessidade de adaptações 

psicossociais e metodológicas” (Perez; Hodakova, 2023, p. 52). Essa realidade reforça a 

relevância de investigar os impactos das tecnologias digitais na prática dos intérpretes. 

A justificativa para este estudo está na necessidade crescente de preparar 

intérpretes para um ambiente de trabalho cada vez mais mediado por tecnologias digitais, 

sem perder de vista os princípios éticos e culturais que guiam a interpretação em Libras. 

A formação e capacitação contínua dos intérpretes são essenciais para garantir que a 

comunicação entre surdos e ouvintes ocorra de maneira fluida, sem perder a 

profundidade cultural que permeia a língua de sinais. Portanto, é importante refletir sobre 

as habilidades que os intérpretes precisam desenvolver para lidar com as novas 

exigências tecnológicas e os efeitos que essas ferramentas têm sobre a prática diária de 

interpretação. 

Este capítulo segue um eixo condutor que busca balancear os benefícios e as 

limitações das tecnologias no campo da interpretação de Libras. A partir de uma análise 

crítica, discutiremos como a prática tradicional pode ser ajustada para melhor integrar 
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essas ferramentas, garantindo que o intérprete continue desempenhando seu papel 

essencial de mediador linguístico e cultural entre diferentes comunidades. 

Em resumo, este estudo oferece uma visão abrangente sobre os avanços 

tecnológicos e suas implicações para os intérpretes de Libras, contribuindo para a 

compreensão mais profunda das mudanças no campo e oferecendo sugestões práticas 

para a adaptação e melhoria contínua dos profissionais na era digital. 

O objetivo geral deste capítulo é investigar de forma crítica os impactos da 

tecnologia digital na prática dos intérpretes de Libras, com ênfase nos desafios e 

oportunidades trazidos pela adoção dessas ferramentas em contextos educacionais e 

profissionais. A pesquisa busca delimitar como as novas tecnologias influenciam a 

qualidade da interpretação e a interação cultural entre surdos e ouvintes, além de 

identificar estratégias para otimizar a integração tecnológica sem comprometer os 

princípios éticos e culturais da tradução e interpretação de Libras. 

Tendo como objetivos específicos, identificar as principais tecnologias digitais 

emergentes utilizadas no campo da interpretação de Libras, explorando como 

ferramentas como plataformas de videoconferência (Zoom, Microsoft Teams), softwares 

de reconhecimento de fala (Google Speech-to-Text, Dragon NaturallySpeaking) e 

ferramentas de tradução automática (SignAll) têm sido aplicadas no contexto educacional 

e profissional. Descrever os desafios enfrentados pelos intérpretes de Libras ao utilizar 

ferramentas tecnológicas, incluindo questões técnicas e de adaptação profissional. 

Analisar as oportunidades que as inovações tecnológicas oferecem para a prática de 

tradução e interpretação de Libras, com foco no aprimoramento da qualidade e eficiência 

das interpretações. Avaliar o impacto das tecnologias digitais na interação cultural entre 

a comunidade surda e os ouvintes, considerando os aspectos éticos e linguísticos 

envolvidos. Propor estratégias para a integração eficaz das tecnologias na formação e 

prática dos intérpretes de Libras, garantindo que as demandas culturais e linguísticas dos 

surdos sejam respeitadas. 

A pergunta norteadora, menciona de que maneira a crescente adoção de 

tecnologias digitais influencia a qualidade da tradução e interpretação de Libras, 

considerando tanto os desafios técnicos e culturais enfrentados pelos intérpretes quanto 

as oportunidades de aprimoramento profissional que essas ferramentas podem 

proporcionar? E a justificativa se resume na  realização desta pesquisa é fundamental, 

pois explora uma questão emergente no campo da interpretação de Libras: a influência 
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das tecnologias digitais na prática profissional. Em um contexto onde a transformação 

digital impacta diversos setores, inclusive o da educação e da comunicação, é crucial 

entender como ferramentas tecnológicas, como plataformas de videoconferência e 

softwares de reconhecimento de fala, estão moldando a atuação dos intérpretes de Libras 

(Perez; Hodakova, 2023). Estudos recentes mostram que o uso dessas tecnologias pode 

tanto melhorar a eficiência e alcance dos serviços de interpretação quanto gerar novos 

desafios, como a adaptação técnica e a preservação da qualidade e integridade cultural 

das interpretações (Lee; Huh, 2018). 

Do ponto de vista científico e acadêmico, esta pesquisa contribui para a 

compreensão dos efeitos dessas inovações tecnológicas na formação e prática dos 

intérpretes. A inclusão de ferramentas assistidas por computador no treinamento de 

intérpretes, como discutido por Morón-Martín (2016), oferece novas oportunidades para 

o aprimoramento das habilidades, mas também levanta questões sobre a adequação 

pedagógica e a eficácia dessas tecnologias em cenários práticos. Isso revela a necessidade 

de mais estudos que aprofundem o impacto dessas ferramentas no desenvolvimento de 

competências específicas. 

A relevância social da pesquisa também é evidente. Os intérpretes de Libras 

desempenham um papel crucial na inclusão social das pessoas surdas, garantindo o 

acesso a direitos fundamentais, como educação, saúde e comunicação. Com o avanço das 

tecnologias digitais, é vital garantir que as adaptações realizadas não prejudiquem a 

qualidade da interpretação ou a identidade cultural da comunidade surda. Como 

mencionado por Perez e Hodakova (2023), "o impacto da tecnologia vai além da simples 

facilitação de comunicação; ele toca na essência da interação humana e cultural entre 

surdos e ouvintes" (Perez; Hodakova, 2023, p. 52). 

Em termos econômicos e comerciais, a ampliação do uso de tecnologias digitais 

também representa uma oportunidade para expandir o mercado de trabalho dos 

intérpretes, permitindo que eles ofereçam seus serviços em escala global e em novos 

formatos, como interpretações remotas. Contudo, para que essa transição seja bem-

sucedida, é essencial que os intérpretes sejam devidamente treinados para utilizar essas 

ferramentas, o que justifica a importância de investigações como esta. 

Portanto, este estudo não apenas contribui para a expansão do conhecimento 

acadêmico sobre o tema, mas também oferece insights valiosos para a formação de 

intérpretes de Libras, políticas educacionais e sociais de inclusão e o desenvolvimento de 
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novas tecnologias assistivas. Ele se insere em um contexto mais amplo de pesquisa, 

dialogando com estudos recentes sobre a aplicação da tecnologia na educação e na 

tradução, e busca promover uma prática de interpretação mais adaptada aos tempos 

atuais, sem comprometer a qualidade e o respeito à cultura surda. 

 

2. METODOLOGIA  

 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa e bibliográfica, com o objetivo de 

analisar criticamente os impactos da tecnologia digital na prática de tradução e 

interpretação de Libras. A abordagem qualitativa foi escolhida por permitir uma 

exploração mais profunda dos aspectos subjetivos, culturais e sociais que envolvem a 

prática dos intérpretes de Libras em um ambiente mediado por tecnologias digitais. 

Importante destacar que não foram realizados estudos de caso ou pesquisas de campo 

nesta investigação. Em vez disso, a pesquisa bibliográfica se fundamenta na revisão de 

literatura existente, permitindo a análise de estudos e artigos acadêmicos recentes que 

discutem o tema, incluindo pesquisas de Perez e Hodakova (2023), Lee e Huh (2018) e 

Morón-Martín (2016), entre outros. 

 

Fontes e Coleta de Dados 

 

Para a coleta de dados, foram utilizadas bases de dados acadêmicas, como Scielo, 

Google Scholar, MDPI e Springer, com o objetivo de selecionar artigos que abordem as 

seguintes temáticas: impacto das tecnologias digitais na tradução e interpretação de 

línguas de sinais, ferramentas assistivas para intérpretes e a transformação do processo 

de capacitação e atuação desses profissionais. A seleção dos artigos foi feita a partir de 

palavras-chave como "tecnologias digitais na tradução de Libras", "interpretação remota 

de línguas de sinais", "plataformas de videoconferência (Zoom, Google Meet, Microsoft 

Teams)", "softwares de reconhecimento de fala (Google Speech-to-Text, Dragon 

NaturallySpeaking)" e "ferramentas de tradução automática (SignAll)", garantindo a 

relevância e atualização dos textos analisados. 
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Análise dos Dados 

 

Os dados coletados por meio da revisão bibliográfica serão analisados de forma 

crítica e reflexiva, utilizando uma abordagem interpretativa que busca identificar 

padrões, desafios e oportunidades na aplicação da tecnologia digital à prática dos 

intérpretes de Libras. A análise será estruturada em três eixos principais: (1) tecnologias 

emergentes e seu impacto na interpretação de Libras, (2) desafios técnicos e culturais 

enfrentados pelos intérpretes e (3) estratégias para a integração dessas ferramentas sem 

comprometer a qualidade da interpretação. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa será conduzida a partir da análise crítica dos artigos selecionados, 

destacando as principais contribuições e identificando lacunas na literatura existente. A 

análise será fundamentada em uma leitura crítica dos textos, com o objetivo de extrair 

insights sobre as implicações práticas das inovações tecnológicas para os intérpretes de 

Libras. Não foram conduzidos estudos de caso nem coletas de dados em campo, mas, sim, 

uma análise detalhada da literatura já existente. Além disso, será realizada uma reflexão 

sobre as possíveis estratégias para aprimorar a formação dos intérpretes no uso de 

ferramentas digitais, considerando tanto os benefícios quanto as limitações dessas 

tecnologias. 

Dessa forma, a metodologia adotada busca oferecer uma visão abrangente e crítica 

sobre o impacto da revolução tecnológica na prática de tradução e interpretação de 

Libras, proporcionando subsídios para futuras pesquisas e para a formação contínua dos 

intérpretes. 

 

3. ESTUDOS ANTERIORES, REFERENCIAL TEÓRICO, CONCEITOS,  

 

O campo da tradução e interpretação de Libras tem evoluído à medida que novas 

tecnologias digitais emergem, o que torna indispensável entender as contribuições de 

estudos anteriores para embasar este trabalho. Uma análise detalhada da literatura 

existente revela como as inovações tecnológicas influenciam a prática dos intérpretes de 

Libras, tanto em contextos educacionais quanto profissionais. 
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Tecnologias emergentes e interpretação de Libras 

 

Um dos principais conceitos que sustentam este estudo é a relação entre as novas 

tecnologias digitais e a prática da tradução e interpretação de Libras. Como destacado por 

Perez e Hodakova (2023), a pandemia acelerou a adoção de plataformas de 

videoconferência para eventos e aulas, mas também evidenciou limitações técnicas e 

culturais no uso dessas ferramentas. Esses autores reforçam que, embora as plataformas 

digitais possam facilitar a comunicação, elas muitas vezes não conseguem garantir a 

qualidade e fluidez da interpretação, especialmente em ambientes virtuais complexos 

(Perez; Hodakova, 2023). 

Outro aspecto importante discutido por Lee e Huh (2018) é a necessidade de 

treinamento contínuo dos intérpretes para o uso de ferramentas digitais. Segundo os 

autores, as tecnologias assistivas, como softwares de reconhecimento de fala e 

plataformas de interpretação remota, podem aprimorar a atuação dos intérpretes, mas 

também exigem novas habilidades técnicas que nem sempre são contempladas na 

formação tradicional (Lee; Huh, 2018). 

 

Desafios e barreiras na adoção de tecnologias 

 

Estudos também indicam que a adoção de tecnologias digitais apresenta desafios 

específicos para os intérpretes de Libras. Morón-Martín (2016) ressalta que a transição 

para ambientes digitais impõe barreiras culturais e técnicas, como a necessidade de 

adaptar o ritmo e a estrutura da interpretação para contextos virtuais, o que pode afetar 

a interação entre intérprete e público (Morón-Martín, 2016). Além disso, o uso de 

ferramentas digitais frequentemente requer um equilíbrio delicado entre a eficiência 

tecnológica e a preservação dos aspectos culturais e linguísticos da comunidade surda. 

 

Estratégias para aprimorar a prática profissional 

 

Com base nas análises de Perez e Hodakova (2023), Lee e Huh (2018) e Morón-

Martín (2016), este estudo propõe que as futuras formações e capacitações de intérpretes 

de Libras devem incorporar o uso de tecnologias assistivas, sem comprometer a qualidade 

e profundidade cultural da interpretação. Isso inclui não apenas o uso de plataformas 
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tecnológicas, mas também a reflexão sobre os desafios éticos e culturais que surgem no 

processo. 

Este referencial teórico oferece uma base sólida para a compreensão do impacto 

das inovações tecnológicas na tradução e interpretação de Libras, e a análise crítica desses 

estudos será essencial para sustentar as conclusões deste capítulo. 

 

4. ANÁLISES, REFLEXÕES, RESULTADOS, CRÍTICAS 

 

Nesta seção, as análises e reflexões são conduzidas com base na pergunta 

problematizadora levantada no item 1.3: De que maneira a crescente adoção de 

tecnologias digitais influencia a qualidade da tradução e interpretação de Libras, 

considerando tanto os desafios técnicos e culturais enfrentados pelos intérpretes quanto 

as oportunidades de aprimoramento profissional que essas ferramentas podem 

proporcionar? As respostas a essa pergunta foram construídas por meio da articulação 

dos objetivos geral e específicos, da metodologia adotada e do referencial teórico 

estabelecido. 

 

Impacto das tecnologias digitais na qualidade da interpretação de Libras 

 

A análise dos estudos de Perez e Hodakova (2023), Lee e Huh (2018) e Morón-

Martín (2016) revela um consenso quanto ao impacto significativo das tecnologias 

digitais na prática de tradução e interpretação de Libras. As plataformas digitais, como as 

de videoconferência, têm facilitado o trabalho remoto dos intérpretes, ampliando o 

alcance de seus serviços. No entanto, como destacado por esses autores, há desafios 

técnicos evidentes. Perez e Hodakova (2023) argumentam que as limitações dessas 

plataformas, como falhas de conexão e dificuldade de captar nuances visuais da língua de 

sinais, comprometem a qualidade da interpretação em ambientes virtuais. 

Ao comparar as visões dos autores, observa-se que, enquanto Perez e Hodakova 

(2023) destacam principalmente os problemas técnicos, Lee e Huh (2018) enfatizam a 

necessidade de aprimorar as habilidades dos intérpretes no uso dessas ferramentas. Para 

esses autores, o problema não está somente nas tecnologias em si, mas na formação dos 

intérpretes para usá-las de maneira eficiente e ética, garantindo que a comunicação entre 

surdos e ouvintes seja precisa e respeite a cultura surda. Essa reflexão está alinhada com 
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o objetivo específico de identificar as tecnologias emergentes e seus impactos no contexto 

educacional e profissional (item 1.2). 

 

Desafios culturais e técnicos na adoção de tecnologias 

 

A análise também evidencia que a integração de tecnologias digitais na prática dos 

intérpretes de Libras não se resume a desafios técnicos. De acordo com Morón-Martín 

(2016), as barreiras culturais são igualmente importantes, já que a linguagem dos sinais 

não é apenas um meio de comunicação, mas também uma expressão cultural. Assim, a 

adoção de tecnologias, como softwares de reconhecimento de fala (Google Speech-to-

Text, Dragon NaturallySpeaking) e ferramentas de tradução automática (SignAll), deve 

ser feita de maneira que respeite as particularidades culturais e linguísticas da 

comunidade surda. Este ponto corrobora o segundo objetivo específico (item 1.2), que 

trata dos desafios técnicos e de adaptação profissional dos intérpretes. 

 

Oportunidades e estratégias para otimização da prática 

 

Apesar dos desafios, as tecnologias digitais também oferecem oportunidades 

significativas para aprimorar a prática dos intérpretes de Libras. Perez e Hodakova 

(2023) apontam que o uso de plataformas digitais pode aumentar a eficiência e a 

acessibilidade dos serviços de interpretação, possibilitando que intérpretes trabalhem em 

escala global e em contextos onde antes não era possível. No entanto, como observam Lee 

e Huh (2018), é essencial que os intérpretes recebam treinamento adequado para utilizar 

essas ferramentas sem comprometer a qualidade da interpretação. Isso está diretamente 

relacionado ao terceiro e quintos objetivos específicos, que tratam das oportunidades 

oferecidas pelas inovações tecnológicas e das estratégias para integração eficaz dessas 

ferramentas. 

 

Crítica aos estudos e possíveis lacunas 

 

Embora os estudos analisados ofereçam uma base sólida para entender o impacto 

das tecnologias digitais, há algumas lacunas que merecem ser mencionadas. Primeiro, 

nenhum dos estudos aborda de maneira detalhada as implicações de longo prazo do uso 
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dessas ferramentas na identidade profissional dos intérpretes. Enquanto Perez e 

Hodakova (2023) e Lee e Huh (2018) concentram-se nas questões técnicas e de formação, 

a análise cultural e antropológica da profissão ainda carece de maior aprofundamento. 

Além disso, as pesquisas de campo, como as mencionadas por Morón-Martín (2016), 

poderiam fornecer uma visão mais prática sobre como os intérpretes estão lidando com 

essas mudanças em seu cotidiano, algo que não foi explorado em profundidade nesta 

pesquisa, dada sua metodologia exclusivamente bibliográfica. 

 

Conclusões preliminares 

 

Em síntese, as tecnologias digitais apresentam tanto desafios quanto 

oportunidades para os intérpretes de Libras. Ao responder à pergunta problematizadora, 

podemos afirmar que, embora as ferramentas digitais facilitem a comunicação em muitos 

aspectos, elas exigem um aprimoramento contínuo da formação dos intérpretes para 

garantir que as interpretações sejam tecnicamente eficientes e culturalmente respeitosas. 

O futuro da profissão dependerá da capacidade dos intérpretes de se adaptarem a essas 

mudanças, sem perder de vista os princípios éticos e culturais que guiam a tradução e 

interpretação de Libras. 

Essas conclusões apontam para a necessidade de mais estudos que investiguem a 

relação entre tecnologia e prática profissional, especialmente no que se refere à formação 

de intérpretes e à adaptação dessas ferramentas ao contexto cultural da comunidade 

surda. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa realizada ao longo deste capítulo permitiu uma análise crítica e 

abrangente sobre o impacto das tecnologias digitais na prática dos intérpretes de Libras, 

evidenciando tanto as oportunidades quanto os desafios enfrentados por esses 

profissionais. As ferramentas digitais, como plataformas de videoconferência (Zoom, 

Google Meet), softwares de reconhecimento de fala (Dragon NaturallySpeaking) e 

ferramentas de tradução automática (SignAll), têm desempenhado um papel significativo 

na transformação da prática de interpretação, ampliando as possibilidades de atuação, 

especialmente em contextos remotos. No entanto, conforme discutido ao longo do texto, 
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essas inovações também apresentam barreiras técnicas e culturais que precisam ser 

cuidadosamente consideradas. 

A pergunta que orientou este estudo—como a crescente adoção de tecnologias 

digitais influencia a qualidade da tradução e interpretação de Libras—foi respondida a 

partir de uma revisão da literatura e da análise dos estudos existentes. De maneira geral, 

as tecnologias emergentes facilitam a comunicação, mas ainda exigem um processo de 

adaptação e capacitação contínua por parte dos intérpretes, tanto no que diz respeito às 

questões técnicas quanto aos aspectos culturais. Como evidenciado por autores como 

Perez e Hodakova (2023) e Lee e Huh (2018), o aprimoramento das habilidades técnicas 

e a adaptação ao novo cenário digital são essenciais para que os intérpretes possam 

manter a qualidade de suas interpretações sem comprometer os princípios éticos e 

culturais da comunidade surda. 

No âmbito cultural, os desafios são ainda mais complexos. A adoção de tecnologias 

digitais na interpretação de Libras requer uma abordagem cuidadosa para garantir que 

as particularidades culturais da língua de sinais sejam respeitadas. Isso é especialmente 

relevante considerando que a linguagem de sinais é uma manifestação cultural, e não 

apenas um meio de comunicação. Nesse sentido, as ferramentas tecnológicas devem ser 

vistas como auxiliares no processo de interpretação, mas não como substitutas da 

interação humana, que carrega nuances e interpretações culturais. 

Este estudo também ressaltou a importância de estratégias para otimizar a 

integração das tecnologias digitais na formação e na prática dos intérpretes. As inovações 

tecnológicas oferecem oportunidades, como a ampliação do alcance geográfico dos 

serviços de interpretação e a possibilidade de realizar trabalhos em contextos remotos. 

No entanto, para que essas oportunidades sejam plenamente aproveitadas, é fundamental 

que os intérpretes recebam capacitação adequada e contínua. O treinamento não deve se 

limitar ao domínio técnico das ferramentas, mas também deve incluir reflexões sobre os 

impactos culturais e éticos dessas tecnologias. 

Assim, ao concluir este estudo, destacamos que a revolução tecnológica impõe 

tanto benefícios quanto desafios para a prática da tradução e interpretação de Libras. É 

necessário um equilíbrio entre o uso de tecnologias digitais e o respeito pelas práticas 

culturais e linguísticas da comunidade surda. Mais do que nunca, os intérpretes de Libras 

precisam ser preparados para lidar com essas novas exigências, sem comprometer a 

profundidade cultural que permeia a língua de sinais. Para o futuro, estudos adicionais 
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são recomendados, especialmente aqueles que abordem as implicações de longo prazo da 

utilização dessas tecnologias, a fim de aprimorar a formação de intérpretes e garantir que 

a inclusão social da comunidade surda continue sendo promovida com qualidade e 

respeito. 
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INTRODUÇÃO 

 

A acessibilidade nos serviços de saúde para pessoas com deficiência, 

especialmente para a comunidade surda, continua sendo um desafio significativo no 

Brasil. Apesar de o direito à saúde ser garantido pela Constituição Federal, as dificuldades 

de comunicação entre pacientes surdos e os profissionais de saúde nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) resultam em barreiras que afetam diretamente a qualidade do 

atendimento. A ausência de recursos adequados e de estratégias eficazes para garantir a 

comunicação plena compromete o acesso da população surda a serviços essenciais, 

limitando a autonomia desses pacientes e perpetuando desigualdades no campo da saúde. 

O presente artigo é fruto do Projeto de Extensão intitulado "A acessibilidade da 

comunidade surda em espaços públicos e privados – uma análise a partir dos municípios 
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de Penedo-AL, Igreja Nova-AL e Neópolis-SE". O projeto tem como objetivo compreender 

as barreiras linguísticas e de acessibilidade enfrentadas pela comunidade surda nessas 

localidades e investigar como essas barreiras afetam o direito à saúde. Ele está vinculado 

aos componentes curriculares de extensão “ACE 5 - Surdez, Educação e Saúde: aspectos 

da comunidade surda” e “ACE 6 - Surdez, Educação e Saúde: práticas interventivas”, da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) - Campus Arapiraca, Unidade Educacional 

Penedo. Esse contexto extensionista proporciona uma visão prática e fundamentada 

sobre as necessidades da comunidade surda e as dificuldades encontradas nas interações 

cotidianas em serviços públicos de saúde. 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS), por serem a principal porta de entrada para 

o sistema público de saúde no Brasil, têm um papel crucial na promoção de um 

atendimento acessível e inclusivo. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015) reforça o compromisso do Estado com a criação de condições que 

assegurem a participação plena e igualitária das pessoas com deficiência, incluindo a 

adoção de práticas acessíveis nas UBS. No entanto, mesmo com esse arcabouço legal, a 

falta de acessibilidade comunicacional permanece um obstáculo significativo.  

A ausência de profissionais capacitados em Libras (Língua Brasileira de Sinais) e a 

carência de intérpretes especializados dentro das UBS são fatores que dificultam a 

interação entre os pacientes surdos e os profissionais de saúde, gerando insegurança e 

erros no diagnóstico e tratamento. De acordo com Cezar, Paiva e Castro (2012), “o 

conhecimento dessas questões por parte dos profissionais de saúde é essencial na 

tentativa de se obter sucesso na comunicação” (Cézar, Paiva, Castro, 2012, p. 129). A 

inclusão dos pacientes surdos nos serviços de saúde depende da formação contínua dos 

profissionais. A capacitação para o uso de Libras é vista como uma ferramenta 

fundamental. Como ressaltado por Dos Santos (2020), “a inclusão do paciente surdo na 

atenção primária depende da capacitação contínua dos profissionais de saúde no uso de 

Libras” (Dos Santos et al., 2020, p. 6). 

Dada a complexidade do tema, o presente estudo adota uma abordagem 

qualitativa, focada no aprofundamento da compreensão sobre as interações sociais e as 

barreiras enfrentadas por grupos minoritários, como a comunidade surda. Conforme 

afirma Goldenberg (1997, p. 34), "os pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa 

opõem-se ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as 

ciências, já que as ciências sociais têm sua especificidade, o que pressupõe uma 
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metodologia própria". Esse método permite uma análise mais detalhada e sensível das 

dinâmicas envolvidas no atendimento de saúde prestado às pessoas surdas, destacando 

tanto os aspectos práticos quanto as percepções subjetivas dos indivíduos envolvidos no 

processo. 

A saúde é um direito de todos, conforme previsto no artigo 196 da Constituição 

Federal de 1988, que define que a saúde é "um direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas". No entanto, as populações 

marginalizadas, como a comunidade surda, começaram a ganhar visibilidade somente no 

final do século XX, quando os debates sobre a acessibilidade e inclusão das pessoas com 

deficiência se intensificaram. No que diz respeito à comunicação, uma das principais 

barreiras encontradas é a falta de intérpretes de Libras e de profissionais de saúde 

bilíngues (Libras/Português), o que resulta em dificuldades para que os surdos possam 

relatar seus sintomas e compreender as orientações médicas. 

O Decreto nº 5.626/2005, capítulo VII, Art. 25, garante o direito da pessoa surda 

ao uso da Língua Brasileira de Sinais nos serviços de saúde. No entanto, embora essa 

legislação represente um avanço, sua implementação tem sido fragmentada e insuficiente. 

Como relatado por Chaveiro, Barbosa e Porto (2007, p. 580), “as pesquisas mostram a 

necessidade de uma melhor comunicação dos profissionais com os pacientes surdos, no 

entanto, a comunicação com as pessoas surdas continua negligenciada nos sistemas de 

saúde”. A falta de tradutores e intérpretes de Libras nas UBS e hospitais públicos exclui 

uma parcela significativa da população dos serviços de saúde, privando-os de uma 

assistência humanizada e eficiente. 

Além disso, conforme destaca Kauchakje (2003, p. 57), “a exclusão baseada na 

desigualdade social pode sobrepor-se, agravando e aprofundando outras exclusões 

fundamentadas na diferença”. Ou seja, a exclusão social enfrentada pelas pessoas surdas 

é muitas vezes intensificada pelas barreiras estruturais e comunicacionais, que reforçam 

o isolamento dessa população nos serviços de saúde. Por serem vistos como um grupo 

minoritário, suas necessidades acabam sendo negligenciadas ou tratadas como 

secundárias no planejamento e na execução das políticas públicas de saúde. 

Diante desse cenário, torna-se essencial compreender como ocorre a interação 

entre os pacientes surdos e os profissionais das UBS, de modo a identificar formas de 

melhorar a acessibilidade e promover um atendimento mais inclusivo e humanizado. A 

presente pesquisa busca avaliar a presença de intérpretes de Libras, a capacitação dos 
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profissionais de saúde e as principais barreiras que impedem ou dificultam o acesso da 

comunidade surda aos serviços de saúde no município de Penedo/AL. Ao mapear esses 

desafios, espera-se contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes 

e para a criação de estratégias que garantam o pleno acesso da população surda aos 

serviços de saúde, assegurando o respeito aos seus direitos e promovendo sua inclusão 

social. 

 

ACESSIBILIDADE NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE PARA SURDOS 

 

A falta de acessibilidade para pessoas com deficiência nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), especialmente para as pessoas surdas, é uma questão que precisa ser 

amplamente debatida e garantida nos serviços prestados. A ausência de comunicação 

eficaz compromete o atendimento humanizado e gera dificuldades no acesso dessa 

população aos serviços de saúde, que são direitos universais assegurados pela 

Constituição Federal. A acessibilidade, nesse contexto, é fundamental para que as 

pessoas surdas possam usufruir plenamente dos serviços de saúde. Conforme a Lei nº 

13.146/2015, a acessibilidade é um direito garantido a todas as pessoas com deficiência, 

e o atendimento adequado deve incluir intérpretes de Libras e profissionais capacitados 

para lidar com as necessidades comunicacionais específicas dessa população (BRASIL, 

2015). 

No entanto, apesar de as legislações brasileiras defenderem a inclusão, na prática, 

ainda há muitas barreiras que limitam o acesso pleno aos cuidados de saúde. Entre os 

obstáculos enfrentados pela comunidade surda, destacam-se as dificuldades de 

comunicação com os profissionais de saúde. De acordo com Chaveiro, Barbosa e Porto 

(2007, p. 580),  

 
a comunicação é uma importante ferramenta para os profissionais da 
saúde no diagnóstico e no tratamento, pois faz parte deles instruções 
verbais de variados procedimentos, cujo resultado pode ser 
comprometido pela não compreensão das partes envolvidas". (Chaveiro, 
Barbosa, Porto, 2007, p. 580). 
 

Nota-se, que a ausência de intérpretes de Libras e a falta de capacitação dos 

profissionais em Libras resultam em atendimentos fragmentados, onde as necessidades 

dos pacientes surdos são, muitas vezes, ignoradas ou mal compreendidas. 

Pessoas com deficiência, incluindo a comunidade surda, requerem cuidados 
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especiais em saúde, considerando suas especificidades. A comunidade surda, por 

exemplo, enfrenta desafios únicos relacionados à comunicação, que frequentemente 

dificultam o acesso aos serviços básicos de saúde. Conforme Cezar, Paiva e Castro (2012, 

p. 129), 

 
O conhecimento dessas questões por parte dos profissionais de saúde é 
essencial na tentativa de se obter sucesso na comunicação, impedindo 
que essa deficiência possa afetar a troca de informações entre a pessoa 
que a possui e os profissionais de saúde (Cézar, Paiva, Castro, 2012, p. 
129). 
 

Assim, a ausência de uma comunicação clara entre profissionais de saúde e 

pacientes surdos pode levar a diagnósticos errados, tratamentos inadequados e à 

perpetuação de um ciclo de exclusão. 

Nas UBS, a acessibilidade deve ser tratada como uma obrigação fundamental para 

promover autonomia e liberdade, garantindo que as pessoas surdas se sintam acolhidas 

e seguras ao buscar atendimento. Entretanto, os profissionais de saúde, em sua rotina, 

frequentemente enfrentam dificuldades ao lidar com situações que fogem dos padrões 

estabelecidos. A comunicação com pacientes surdos pode se tornar um obstáculo 

significativo, gerando frustração tanto para os pacientes quanto para os profissionais 

envolvidos. Como aponta Soares et al. (2018, p. 2), “para o usuário surdo, a barreira de 

comunicação mostra-se como uma dificuldade que tem como consequência o desrespeito 

aos seus direitos”. Esse desrespeito reflete uma falha não só estrutural, mas também 

cultural, em que os direitos fundamentais da comunidade surda são negligenciados pela 

falta de preparo e recursos adequados nos serviços de saúde. 

A implementação de um atendimento acessível requer uma análise criteriosa dos 

serviços de saúde, avaliando-se não apenas as estruturas físicas, mas também a 

capacitação dos profissionais e a percepção dos próprios surdos sobre o acolhimento que 

recebem nesses ambientes. De acordo com a Lei nº 10.098/2000, é necessário que os 

estabelecimentos de saúde implementem medidas que garantam a acessibilidade 

comunicacional, incluindo a presença de intérpretes de Libras e a capacitação contínua 

dos profissionais (BRASIL, 2000). No entanto, na maioria dos casos, o atendimento à 

comunidade surda nas UBS ainda é altamente dependente de familiares ou amigos que 

atuam como intérpretes improvisados, o que pode comprometer a precisão e a clareza 

das informações de saúde. 

Um dos mecanismos mais frequentemente apontados para a melhoria do 
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atendimento às pessoas surdas é a presença de tradutores e intérpretes de Libras nos 

serviços de saúde. A atuação desses profissionais é essencial para viabilizar a 

comunicação entre surdos e ouvintes. Contudo, Quadros (2004) observa que “a atuação 

desse profissional contribui de forma parcial, mas não total, para a inclusão dos surdos”. 

Embora o intérprete desempenhe um papel crucial, sua presença, por si só, não resolve 

todas as barreiras de acessibilidade existentes. Para que a inclusão seja plena, é 

necessário que todos os envolvidos no processo de saúde estejam capacitados e 

preparados para lidar com as necessidades da comunidade surda, criando uma cultura 

institucional que valorize a inclusão e o respeito à diversidade. 

Nesse sentido, o papel do intérprete de Libras vai além de simplesmente traduzir 

as palavras entre as duas línguas. Como destaca o código de ética do intérprete, “o 

intérprete precisa seguir princípios, assumir responsabilidades e garantir a veracidade 

das informações que envolvem determinadas intenções conversacionais e discursivas, 

visto que a ética está na essência do profissional” (Quadros, 2004, p. 31). O intérprete 

atua como um mediador, garantindo que o diálogo entre o paciente e o profissional de 

saúde seja respeitoso, preciso e transparente. No entanto, é igualmente necessário que 

os profissionais de saúde desenvolvam suas próprias habilidades de comunicação e 

busquem entender melhor a cultura e as necessidades dos surdos. 

Por fim, é indispensável que os profissionais da área de saúde desenvolvam 

estratégias eficazes para interagir com pacientes surdos, garantindo, assim, um 

atendimento de qualidade. Conforme ressaltado por Dos Santos (2020), "a capacitação 

dos profissionais de saúde no uso de Libras é fundamental para garantir a inclusão 

efetiva da comunidade surda nos serviços de saúde" (Dos Santos et al., 2020, p. 6). A 

implementação de um sistema que valorize os princípios humanistas e que promova a 

capacitação contínua dos profissionais envolvidos é uma das possíveis soluções para 

melhorar o atendimento inclusivo. Isso inclui não apenas a presença de intérpretes de 

Libras, mas também a formação contínua dos profissionais de saúde sobre como 

interagir e se comunicar de forma adequada com pessoas surdas. Dessa forma, a 

equidade e o respeito aos direitos das pessoas surdas poderão ser promovidos, 

contribuindo para um atendimento mais inclusivo e humanizado nas unidades de saúde 

do Brasil. 

 

 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

116 

LEI DA ACESSIBILIDADE ÀS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 

 

No Brasil, a legislação assegura o direito de acesso da comunidade surda aos 

serviços de saúde, estabelecendo a acessibilidade como um princípio fundamental para 

garantir o pleno exercício da cidadania e do direito à saúde. A Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, estabelece normas que visam a promover, em diversas áreas, a 

inclusão das pessoas com deficiência. No contexto da saúde, essa legislação impõe que os 

serviços ofereçam estruturas acessíveis, o que inclui, especificamente, a presença de 

tradutores e intérpretes de Libras (Língua Brasileira de Sinais) nas unidades básicas de 

saúde (UBS). Além disso, a lei exige a capacitação contínua dos profissionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) para que eles estejam preparados para atender as necessidades da 

comunidade surda e eliminar barreiras de comunicação que possam impedir o acesso ao 

atendimento de qualidade. 

A legislação que regulamenta a acessibilidade é complementada pelo Decreto nº 

5.296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelece diretrizes mais detalhadas sobre as 

normas de acessibilidade em diferentes setores, incluindo o de saúde. Esse decreto reforça 

a obrigatoriedade de que os serviços de saúde disponibilizem profissionais capacitados 

no uso de Libras, garantindo que as pessoas surdas recebam atendimento adequado e que 

as barreiras de comunicação sejam eliminadas. O Artigo 6 do decreto especifica que a 

comunicação é um direito básico, e que as instituições de saúde devem assegurar que as 

pessoas surdas tenham acesso a tradutores e intérpretes de Libras como uma forma de 

garantir a acessibilidade total aos serviços prestados. 

Além das obrigações impostas pela legislação e regulamentação específicas, o 

Ministério da Saúde também tem desenvolvido políticas voltadas para a promoção da 

saúde das pessoas com deficiência. A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência 

é um dos principais instrumentos que visa garantir o acesso igualitário e integral à saúde 

para todas as pessoas com deficiência, incluindo a comunidade surda. Essa política busca 

promover a inclusão e a acessibilidade por meio de diversas ações, como a capacitação de 

profissionais de saúde no uso de Libras, a produção e disponibilização de materiais 

acessíveis em Libras e a criação de serviços especializados para atender as necessidades 

dessa população. 
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Para que essas políticas sejam efetivas, é essencial que os profissionais de saúde 

estejam preparados e capacitados para lidar com as particularidades da comunidade 

surda. A Libras, como principal ferramenta de comunicação entre surdos e ouvintes, deve 

ser dominada por esses profissionais. Sousa (2009) destaca que a capacitação contínua 

dos profissionais, bem como o contato direto e regular com a comunidade surda, são 

essenciais para garantir um atendimento que seja ao mesmo tempo eficiente, atualizado 

e respeitoso. Isso se deve ao fato de que a comunicação é um elemento fundamental no 

atendimento de saúde, especialmente no que diz respeito ao diagnóstico e ao tratamento 

dos pacientes. O profissional que não está capacitado para utilizar Libras corre o risco de 

não entender adequadamente as necessidades do paciente, o que pode levar a 

diagnósticos errôneos e tratamentos inadequados. 

Embora o Brasil possua uma base legal sólida que sustenta a inclusão e a 

acessibilidade nos serviços de saúde, ainda há diversos desafios a serem superados. A 

implementação efetiva dessas políticas enfrenta barreiras, como a falta de investimentos 

em infraestruturas acessíveis e na qualificação dos profissionais da saúde. Muitas 

unidades de saúde ainda não estão adequadamente equipadas para atender a comunidade 

surda, seja por ausência de intérpretes de Libras ou pela falta de capacitação dos 

profissionais. Para que o direito à saúde seja plenamente garantido, é necessário que as 

políticas públicas sejam fortalecidas e que haja uma conscientização maior por parte dos 

profissionais de saúde sobre a importância da comunicação acessível. Isso significa não 

apenas garantir a presença de intérpretes, mas também capacitar os próprios 

profissionais para que possam interagir diretamente com os pacientes surdos, criando um 

ambiente de respeito e inclusão. 

Dos Santos (2020) reforça que a simples presença de intérpretes de Libras nos 

serviços de saúde, embora seja um passo importante, não resolve todos os problemas. A 

acessibilidade precisa ser integrada ao ambiente como um todo, criando uma rede de 

apoio que assegure que o atendimento seja contínuo e inclusivo. A formação contínua dos 

profissionais é fundamental para garantir que eles sejam capazes de oferecer um 

atendimento de qualidade, adaptando-se às necessidades dos pacientes surdos. Nesse 

sentido, a educação permanente dos profissionais de saúde e o contato regular com a 

comunidade surda são essenciais para o desenvolvimento de uma prática inclusiva, que 

promova o acolhimento e o respeito à diversidade. 
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Além disso, é necessário que os serviços de saúde contem com uma infraestrutura 

que favoreça a comunicação inclusiva, o que inclui a disponibilização de materiais 

acessíveis, como folhetos e cartazes em Libras, e a criação de ambientes que promovam a 

independência dos pacientes surdos. O Decreto nº 5.296/2004 deixa claro que a 

acessibilidade deve ser garantida em todos os níveis de atendimento, utilizando Libras 

como meio de comunicação e assegurando que os profissionais estejam devidamente 

capacitados para realizar a tradução e a interpretação de Libras. Dessa forma, os serviços 

de saúde podem se tornar verdadeiramente inclusivos, promovendo a equidade e 

garantindo que as pessoas surdas tenham os mesmos direitos de acesso que os demais 

cidadãos. 

Em resumo, o papel dos agentes de saúde, médicos, intérpretes de Libras e 

fonoaudiólogos é fundamental para garantir que a comunicação entre surdos e ouvintes 

nos serviços de saúde seja eficaz. Esses profissionais são responsáveis por assegurar que 

os pacientes surdos sejam adequadamente compreendidos e atendidos, promovendo um 

atendimento especializado e inclusivo. Para isso, é crucial que haja um esforço contínuo 

no sentido de capacitar esses profissionais e criar um ambiente de saúde que valorize a 

diversidade e a inclusão, garantindo que todas as pessoas, independentemente de sua 

condição, possam exercer plenamente seu direito à saúde. 

 

COMUNIDADE SURDA EM PENEDO/AL 

 

Localizada no estado de Alagoas, no nordeste do Brasil, a cidade de Penedo possui 

um importante valor histórico e cultural, situando-se às margens do majestoso Rio São 

Francisco. Penedo destaca-se não apenas por seu patrimônio arquitetônico e turístico, 

mas também por seu papel na prestação de serviços à população local, que inclui a atenção 

à saúde. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

estimativa da população de Penedo, com referência ao mês de julho de 2020, é de 64.005 

(sessenta e quatro mil e cinco) habitantes. Este número reflete a dinâmica populacional 

da cidade e a necessidade de serviços públicos, como os de saúde, que atendam a toda a 

comunidade, incluindo pessoas com deficiência auditiva. 

O último censo do IBGE realizado em Penedo/AL ocorreu em 2010, e incluiu uma 

amostra significativa de pessoas com deficiência, destacando-se especialmente as 

deficiências auditivas. Esse levantamento revelou que na cidade, havia 87 pessoas que 
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"não conseguem de modo algum" ouvir, 1.953 pessoas com "grande dificuldade auditiva" 

e 3.074 pessoas com "alguma dificuldade auditiva". Esses números apontam para a 

importância de uma infraestrutura de saúde inclusiva, capaz de atender adequadamente 

a essa população. No entanto, é importante observar que esses dados são de 2010, e que 

ao longo dos anos, esses números podem ter sofrido variações devido a fatores como 

natalidade, mortalidade, migração e emigração. As estimativas atualizadas do IBGE, 

embora não específicas para a deficiência auditiva, refletem um crescimento populacional 

moderado que também demanda maior acessibilidade nos serviços de saúde. 

Atualmente, no âmbito da saúde, as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

desempenham um papel vital na prestação de serviços à comunidade surda de Penedo, 

que enfrenta desafios específicos no acesso aos cuidados de saúde devido a barreiras 

linguísticas e culturais. Essas barreiras são evidentes na comunicação entre profissionais 

de saúde e pacientes surdos, o que pode comprometer a qualidade do atendimento e a 

eficácia dos tratamentos. A fim de mitigar essas dificuldades, a presença de profissionais 

capacitados, como intérpretes de Libras, é crucial para garantir a inclusão e o atendimento 

adequado dessa população. 

A vigilância em saúde, que é parte integrante dos serviços oferecidos pelas UBS, é 

fundamental para o monitoramento e prevenção de diversas doenças. De acordo com a 

Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas, a vigilância em saúde abrange uma série de 

práticas essenciais para a promoção da saúde e a prevenção de agravos. Entre as 

responsabilidades da vigilância em saúde, destacam-se as  

 
ações de vigilância, prevenção e controle de agravos, prioritariamente 
com ações de promoção à saúde, monitoramento epidemiológico das 
doenças transmissíveis e não transmissíveis, de atividades sanitárias 
programáticas, de vigilância em saúde ambiental e saúde do trabalhador, 
elaboração e análise de perfis demográficos epidemiológicos, e 
proposição de medidas de controle.  (Alagoas, 2023, p. 20)   
 

Essas ações são especialmente relevantes em uma cidade como Penedo, onde o 

acesso a cuidados de saúde básicos é essencial para garantir a qualidade de vida de toda 

a população, inclusive das pessoas surdas. 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) desempenham, portanto, um papel crucial na 

superação das barreiras de comunicação enfrentadas pela comunidade surda. Essas 

unidades são muitas vezes o primeiro ponto de contato da população com o sistema de 

saúde, e sua capacidade de oferecer serviços acessíveis e inclusivos é fundamental para a 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

120 

melhoria da qualidade de vida dos surdos. O oferecimento de atendimento especializado, 

que inclua intérpretes de Libras e profissionais capacitados para lidar com as 

especificidades da deficiência auditiva, pode garantir que os surdos tenham acesso pleno 

às informações e aos serviços de saúde. 

Segundo informações fornecidas pelo portal oficial da Prefeitura de Penedo 

(Penedo.al.gov.br), a cidade conta atualmente com um total de 34 Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) em funcionamento. Essas unidades estão espalhadas por diversas áreas da 

cidade, permitindo que a população tenha acesso facilitado aos serviços de saúde. No 

entanto, para que esse acesso seja verdadeiramente inclusivo, é necessário que as UBS 

estejam equipadas não apenas com profissionais de saúde, mas também com recursos que 

garantam a acessibilidade comunicacional, especialmente para a comunidade surda. 

A superação das barreiras de comunicação é essencial para que os serviços de 

saúde oferecidos em Penedo sejam acessíveis a todos. A inclusão de intérpretes de Libras, 

a capacitação dos profissionais para lidar com a diversidade e a implementação de 

políticas públicas voltadas para a acessibilidade são passos importantes para assegurar 

que as Unidades Básicas de Saúde cumpram seu papel de prestar atendimento de 

qualidade. A melhoria da qualidade de vida da comunidade surda depende, em grande 

parte, da capacidade das UBS de superar essas barreiras e garantir que todos os cidadãos 

tenham seus direitos à saúde plenamente assegurados. 

Portanto, o avanço na prestação de serviços de saúde acessíveis em Penedo não se 

limita à oferta de infraestrutura, mas também envolve a criação de um ambiente inclusivo 

que respeite e atenda às necessidades de todos os cidadãos, especialmente aqueles com 

deficiência auditiva. O esforço conjunto entre as autoridades municipais, profissionais de 

saúde e a comunidade surda é essencial para construir um sistema de saúde que seja, de 

fato, acessível a todos.  

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo utilizou duas abordagens complementares para analisar a 

acessibilidade dos pacientes surdos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Penedo, 

Alagoas: a revisão bibliográfica e a aplicação de um questionário. A revisão bibliográfica 

foi realizada com o objetivo de reunir informações e conceitos teóricos sobre 

acessibilidade e saúde para pessoas com deficiência, com foco nas barreiras enfrentadas 
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pela comunidade surda. Essa etapa permitiu identificar os principais desafios que essa 

população encontra no acesso aos serviços de saúde, assim como as diretrizes legais e 

políticas públicas que regem a acessibilidade nos serviços de saúde no Brasil. 

A segunda abordagem consistiu na aplicação de um questionário estruturado, 

elaborado por meio da plataforma Google Forms, destinado a profissionais de saúde que 

atuam nas UBS do município. O questionário foi desenhado para investigar como a 

acessibilidade e a comunicação com pacientes surdos estão sendo realizadas nas unidades 

de saúde, e também para identificar possíveis barreiras que possam estar 

comprometendo a qualidade do atendimento oferecido a essa população. 

As UBS de Penedo foram escolhidas para a coleta de dados devido à sua 

importância como principal ponto de entrada da população no Sistema Único de Saúde 

(SUS) e por serem responsáveis pelo atendimento primário e preventivo. O questionário 

incluiu perguntas diretas que permitiam aos profissionais descreverem suas experiências 

com pacientes surdos e a estrutura disponível para garantir a acessibilidade. As principais 

questões abordadas no questionário foram: 

1. A unidade de saúde possui pacientes surdos? 

2. Se sim, quantos pacientes surdos frequentam a unidade? 

3. Com que frequência os pacientes surdos solicitam atendimento? 

4. A unidade de saúde dispõe de tradutores/intérpretes de Libras? 

5. Se sim, quantos tradutores/intérpretes trabalham na unidade? 

6. Caso não haja tradutores/intérpretes, como é realizado o atendimento aos 

pacientes surdos? 

7. O sistema público de saúde de Penedo/AL enfrenta barreiras no atendimento às 

necessidades desses pacientes surdos? 

8. Se sim, quais barreiras dificultam o atendimento? 

Essas perguntas foram desenvolvidas com o intuito de obter um panorama das 

condições de acessibilidade nas UBS de Penedo e identificar os principais desafios que 

afetam o acesso e a qualidade do atendimento para os pacientes surdos. O questionário 

foi aplicado em três UBS do município: a Unidade de Saúde da Família (USF) Vila Matias, 

a Unidade de Saúde da Família (USF) Gabriel 04 e a Unidade de Emergência de Penedo 

(UPA). Essas unidades foram selecionadas por sua relevância na prestação de serviços à 

comunidade local e pela diversidade de casos que recebem diariamente, o que permitiu 

uma análise mais abrangente do atendimento prestado. 
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A escolha dessas unidades se baseou em critérios como a abrangência populacional 

e a importância de cada uma delas no atendimento da comunidade local, especialmente 

da comunidade surda. A UPA, por exemplo, é referência no atendimento de emergências, 

enquanto as USFs desempenham um papel preventivo e de acompanhamento contínuo da 

saúde da população. 

Os dados coletados foram organizados e analisados de forma qualitativa, com o 

objetivo de entender como a acessibilidade está sendo garantida e onde estão os 

principais obstáculos. A análise permitiu identificar não apenas a presença ou ausência de 

recursos, como intérpretes de Libras, mas também a percepção dos profissionais sobre as 

dificuldades enfrentadas no atendimento à comunidade surda. Além disso, foram 

observadas as condições de trabalho dos profissionais de saúde e a adequação das UBS 

para receber pacientes surdos, destacando aspectos como treinamento e capacitação 

contínua dos funcionários. 

Com base nessas informações, espera-se que os resultados da pesquisa contribuam 

para o aprimoramento das políticas públicas voltadas à inclusão e acessibilidade nos 

serviços de saúde, garantindo que a comunidade surda tenha seus direitos assegurados. 

Ao mapear as barreiras existentes e propor possíveis soluções, o estudo busca sensibilizar 

os gestores de saúde e os profissionais envolvidos para a importância de se criar um 

ambiente mais inclusivo e acessível para todos os cidadãos, independentemente de sua 

condição auditiva. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A acessibilidade é um direito fundamental que deve ser assegurado a todos os 

cidadãos, incluindo aqueles que são surdos ou possuem deficiência auditiva. A presença 

de tradutores e intérpretes de Libras nos serviços públicos municipais é essencial para 

garantir que essas pessoas tenham pleno acesso às informações e serviços oferecidos. No 

entanto, a pesquisa revelou que ainda existem barreiras significativas na prestação desses 

serviços. 

Ao serem questionados sobre a presença de pacientes surdos nas unidades de 

saúde, os profissionais relataram que, de fato, as UBS atendem essa população. A Unidade 

de Saúde da Família (USF) Vila Matias foi a única a especificar o número de pacientes 

surdos registrados, o que demonstra que a coleta de dados sobre a demanda por esse tipo 

de atendimento é deficiente em muitas unidades de saúde.  
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GRÁFICO 1: O posto de saúde possui pacientes surdos? 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Em relação à frequência com que os pacientes surdos solicitam atendimento, as 

respostas indicaram uma frequência média. Esses pacientes geralmente estão 

acompanhados por um tradutor intérprete de Libras, familiares, amigos ou outras 

pessoas, o que sugere uma dependência de terceiros para viabilizar a comunicação. De 

acordo com a Lei nº 10.098/2000, as pessoas surdas têm o direito de acessar os serviços 

de saúde com suporte de comunicação inclusiva, como a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) (BRASIL, 2000). No entanto, na prática, a comunicação entre profissionais de 

saúde e pacientes surdos ainda depende, muitas vezes, da presença de familiares ou 

amigos que assumem a função de intérpretes improvisados, o que pode comprometer a 

clareza das informações médicas. 

 

GRÁFICO 2: Com que frequência os pacientes surdos solicitam atendimento nos postos de 
saúde?  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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A respeito da presença de tradutores e intérpretes de Libras nas unidades de 

saúde, foi informado que há um intérprete na USF Vila Matias, enquanto nas outras duas 

unidades (USF Gabriel 04 e UPA), não há precisão sobre a presença desses profissionais. 

Alguns funcionários afirmaram ter um conhecimento básico de Libras, mas, na maioria 

dos casos, o acompanhante do paciente surdo realiza a tradução, o que reflete uma falha 

na implementação das políticas de acessibilidade. Como afirma Gomes et al. (2017, p. 

395), "a comunicação adequada e a compreensão entre surdo e ouvinte são fatores 

primordiais da inclusão, a qual dificilmente pode ocorrer com tão poucos ouvintes 

conhecedores de Libras". 

 

QUADRO 1: Caso não tenha tradutor intérprete, como ocorre o atendimento desses 
pacientes surdos? 

Alternativas Frequência 
Tem 1 agente de saúde que entende um pouco Alta 

Alguns funcionários entendem um pouco de Libras Média 
O acompanhante da família geralmente traduz Alta 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Embora alguns profissionais aleguem "entender um pouco" de Libras, essa prática 

não é suficiente, especialmente no contexto da saúde, onde uma comunicação inadequada 

pode prejudicar o diagnóstico e o atendimento ao paciente surdo. Conforme afirmam 

Gomes et al. (2017, p. 391), "a ausência de profissionais qualificados em Libras pode gerar 

constrangimento, dificuldades no prontuário médico e comprometimento no tratamento 

de patologias". Essa realidade aponta para a necessidade de um investimento maior em 

capacitação contínua, conforme ressaltado por Dos Santos (2020), que destaca a 

importância de incluir a formação em Libras nos currículos dos profissionais de saúde 

(DOS SANTOS et al., 2020, p. 6).  

 

 GRÁFICO 3: O sistema público de saúde do município de Penedo/AL enfrenta barreiras no 
atendimento das necessidades desses pacientes surdos? 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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Os dados indicam que os entrevistados reconheceram dificuldades no acesso aos 

serviços de saúde, com pacientes surdos frequentemente incapazes de interagir 

adequadamente com o ambiente de atendimento, resultando em retornos às suas 

residências sem que o problema de saúde fosse resolvido. Isso está de acordo com as 

pesquisas de Chaveiro, Barbosa e Porto (2007, p. 580), que identificam que "a 

comunicação eficaz é essencial para o diagnóstico e tratamento adequados, e sua ausência 

pode resultar em erros médicos e exclusão". Essas barreiras comunicacionais 

representam um desafio significativo para o SUS em garantir um atendimento inclusivo e 

de qualidade a todos os cidadãos, independentemente de sua condição auditiva. 

Além disso, existem leis que promovem a acessibilidade para pessoas surdas, como 

o artigo 3º da Lei Federal nº 10.436/02, que estabelece que as instituições públicas de 

saúde devem garantir atendimento adequado e acessível aos portadores de deficiência 

auditiva (BRASIL, 2002). No entanto, a aplicação eficaz dessas leis ainda enfrenta desafios 

no âmbito municipal, com muitos estabelecimentos de saúde lutando para fornecer um 

atendimento verdadeiramente inclusivo. 

Portanto, os resultados desta pesquisa reforçam a necessidade urgente de 

melhorias na estrutura e no treinamento dos profissionais de saúde para garantir que as 

UBS de Penedo estejam preparadas para atender as necessidades específicas da 

comunidade surda. Isso inclui a presença de intérpretes qualificados, a capacitação 

contínua dos profissionais e a implementação de práticas mais inclusivas que garantam a 

equidade no acesso aos serviços de saúde.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa sobre a acessibilidade dos pacientes surdos nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) de Penedo/AL revelou uma série de desafios que precisam ser enfrentados 

para garantir um atendimento mais inclusivo e humanizado a essa população. Embora o 

direito à saúde esteja assegurado pela Constituição Federal e por legislações específicas, 

como o Decreto nº 5.626/2005 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015), a aplicação dessas normas ainda apresenta lacunas significativas 

no contexto da saúde pública. 

As principais barreiras identificadas estão relacionadas à comunicação entre os 

profissionais de saúde e os pacientes surdos. A falta de tradutores e intérpretes de Libras 

nas UBS, bem como a carência de capacitação dos profissionais em Libras, compromete a 
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qualidade do atendimento e limita a autonomia dos pacientes surdos. Conforme 

destacado por Chaveiro, Barbosa e Porto (2007, p. 580), a comunicação eficaz é essencial 

para o diagnóstico e o tratamento adequados, e sua ausência pode resultar em erros 

médicos e exclusão. 

Embora algumas unidades de saúde, como a USF Vila Matias, tenham relatado a 

presença de intérpretes, essa realidade não é uniforme em todas as unidades, e, em muitos 

casos, a comunicação com os pacientes surdos depende de familiares ou funcionários que 

possuem conhecimento limitado de Libras. Esse cenário revela a necessidade urgente de 

investimentos na formação contínua de profissionais de saúde, garantindo que eles 

estejam aptos a lidar com as necessidades da comunidade surda de forma adequada. 

Além disso, a pesquisa apontou que, apesar da baixa demanda por pacientes 

surdos em algumas unidades, isso não deve ser motivo para negligenciar a acessibilidade. 

A inclusão da comunidade surda nos serviços de saúde requer a eliminação das barreiras 

de comunicação, como destacou Soares et al. (2018, p. 2), que afirmam que a falta de 

comunicação adequada pode ser considerada uma violação dos direitos dessa população. 

Outro ponto crucial para o avanço da acessibilidade nas UBS é a implementação de 

políticas públicas eficazes que assegurem a presença de intérpretes de Libras em todas as 

unidades de saúde, bem como a capacitação dos profissionais de forma continuada. Como 

observado por Quadros (2004), a presença de intérpretes contribui significativamente 

para a inclusão, mas não resolve todos os problemas. É necessário que os profissionais de 

saúde estejam sensibilizados e preparados para atuar de forma integrada com esses 

intérpretes, garantindo um atendimento mais eficiente e inclusivo. 

Portanto, as conclusões deste estudo reforçam a importância de um sistema de 

saúde mais inclusivo, que respeite e valorize a diversidade. A implementação de um 

atendimento acessível e humanizado para os pacientes surdos nas UBS de Penedo/AL 

depende de um esforço conjunto entre gestores públicos, profissionais de saúde e a 

própria comunidade surda. É necessário promover a equidade e garantir que o direito à 

saúde seja efetivamente assegurado a todos, independentemente de sua condição 

auditiva. 

Dessa forma, espera-se que os resultados desta pesquisa sirvam como um ponto 

de partida para o desenvolvimento de novas estratégias e políticas públicas voltadas à 

inclusão da comunidade surda nos serviços de saúde de Penedo, promovendo um 

ambiente de respeito, acolhimento e dignidade para todos os cidadãos. 
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1. IDEIAS INICIAIS 

 

O conceito de letramento litera rio pode ser identificado como vive ncia das pra ticas 

sociais por meio da escrita. Assim, o termo se refere a  maneira como as crianças devem 

ser alfabetizadas em todos os aspectos. O processo e  realizado na o apenas por incentivo 

de leituras superficiais, mas tambe m por meio de leituras que estabelecem o aprendizado 

critico, o aprofundamento do conhecimento e a contextualizaça o. 

   Em virtude das demandas do se culo XXI, informatizaça o de processos, leitura em 

tela, baixo engajamento dos estudantes, educadores discutem sobre a pra tica de leitura 
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em sala de aula, bem como a compreensa o dos educandos diante dos textos, a formaça o 

de leitores e o uso de estrate gias para apresentar a leitura litera ria. 

 Neste estudo, recorre-se a essas questo es, a partir da obra, Letramento Literário 

teoria e prática, escrita por Rildo Cosson. No livro, o autor relata suas experie ncias como 

professor na educaça o ba sica favorecendo reflexo es sobre o letramento litera rio no 

processo de escolarizaça o da literatura. Observa-se alguns paradigmas do ensino da 

literatura que necessitam amparar o cena rio de crise e propostas dida ticas de superaça o.  

Nota-se que antes de construir um conhecimento estruturado, o professor 

necessitar conhecer a sua turma e sua bagagem social. Considerando uma sala com 

estudantes surdos, e  favora vel ampliar a discussa o para a relaça o entre Literatura Surda e 

a Lí ngua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e seus atravessamentos socioculturais. Uma vez que 

a produça o da Literatura Surda esta  conectada com a cultura, identidade, engajamento 

social e representatividade de modo visual amparados pela LIBRAS. 

  A pesquisa foi desenvolvida utilizando os conceitos e propostas apresentados na 

visa o de Rildo Cosson, conforme exposta em suas obras “Letramento Literário: Teoria e 

prática (2006)” e “Paradigmas do Ensino de Literatura (2020)”, levando em consideraça o 

suas teorias e pra ticas para a educaça o. Por conseguinte, o impacto dessas estrate gias 

pode apoiar uma educaça o litera ria mais significativa envolvendo processo de letramento, 

dida tica e formaça o de leitores. 

  O letramento litera rio e paradigmas do ensino de literatura sa o temas que 

transcendem a simples transmissa o de conhecimentos, repercutindo na relaça o 

professor- aluno, e consequentemente novas possibilidades litera rias. O objetivo deste 

trabalho consiste em apresentar o relato de uma professora ao lecionar a disciplina, 

Introduça o a LIBRAS em uma Universidade Pu blica, no Estado de Pernambuco, 

identificando o processo de letramento litera rio dos graduandos durante a disciplina, em 

conexa o com proposta do ensino por Cosson (2006) e Karnopp (2006). 

   Para a ana lise dos dados, utiliza-se como referencial teo rico Cosson (2006) para 

compreender os paradigmas do ensino de Literatura e Karnopp (2006) para explanaça o 

sobre o conceito de Literatura Surda e a relaça o com a Lí ngua Brasileira de Sinas (LIBRAS). 

  Por fim, ratifica-se que professores, mediadores do conhecimento esta o sempre em 

busca de potencializar o ensino litera rio em dia logo com o conceito de Literatura Surda 

em sala de aula, conforme esse relato. 
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2. LETRAMENTO LITERÁRIO: TEORIA E PRÁTICA 

 

  O autor, Rildo Cosson (2006), inicia a sua obra “Letramento Litera rio” com a fa bula 

do imperador chine s em seguida ele faz uma comparaça o sobre a vive ncia nas escolas 

onde ele vai relatar a situaça o difí cil com os alunos, professores de outras disciplinas, os 

dirigentes educacionais e a sociedade, quando a mate ria e  literatura.  

  Para alguns dita como saber desnecessa rio, a literatura e  colocada como 

conhecimento superficial. Entretanto, o saber litera rio e  veí culo de empoderamento, 

crí tica, pertencimento e na o funciona como ape ndice da disciplina da Lí ngua Portuguesa.  

  Cosson (2006) destaca tambe m a existe ncia de va rios ní veis e diferentes tipos de 

letramento. Em uma sociedade essencialmente letrada como a nossa, mesmo um 

analfabeto tem participaça o, ainda que de modo preca rio, em algum processo de 

letramento. Na o e  possí vel aceitar que a simples atividade da leitura seja considerada a 

atividade escolar de leitura litera ria.  

   O ato de ler e  a face mais visí vel da resiste ncia ao processo de letramento litera rio 

na escola. Surge enta o o estranhamento quando se coloca a necessidade de se ir ale m da 

simples leitura do texto litera rio quando se deseja promover o letramento litera rio. 

 
Ler implica troca de sentidos na o so  entre escritor e leitor, mas tambe m 
com a sociedade onde ambos esta o localizados, pois os sentidos sa o 
resultado de compartilhamentos de viso es do mundo entre os homens do 
tempo e no espaço (Cosson, 2006, p.26). 

 

       Para Cosson (2006) o letramento litera rio, possui uma configuraça o especial, 

pro pria condiça o de existe ncia da escrita litera ria, o processo de letramento que se faz via 

texto litera rios compreende na o apenas uma dimensa o diferenciada do uso social da 

escrita, mas tambe m, e sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domí nio. Daí  sua 

importa ncia na escola, ou melhor, sua   importa ncia em qualquer processo de letramento, 

seja aquele oferecido pela escola, seja aquele que se encontra difuso na sociedade.  

     E  atrave s do estimulo de va rios tipos de leitura, como obras cla ssicas, que 

construí mos o letramento litera rio. Essa pra tica visa discutir de forma crí tica o que foi 

lido, provocar reflexa o e criar novos resultados. Logo, e  necessa rio que as escolas abordem 

a tema tica sobre a literatura de forma mais profunda e na o algo superficial, mostrando 

aos alunos a importa ncia de ser compartilhada as experie ncias de leitura, ampliando com 

informaço es dentro do campo litera rio. 
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     Segundo Cosson (2006) afirma ser fundamental que se coloque como centro das 

pra ticas litera rias na a escola a leitura efetiva dos textos, e na o as informaço es das 

disciplinas que ajudam a construir essas leituras, tais como a crí ticas, a teoria ou a histo ria 

litera ria.  

Na universidade, o professor possui um papel semelhante, formar leitores. Mas 

estes leitores retroalimentaram o processo formando novos leitores apo s a conclusa o da 

sua graduaça o. Por conseguinte, constitui-se objetivos dida ticos de modo organizado 

segundo os objetivos da formaça o do aluno, compreendendo que a literatura tem um 

papel a cumprir no a mbito escolar. Logo, 

 
Devemos compreender que o letramento litera rio e  uma pra tica social e, 
como tal, responsabilidade da escola. A questa o a ser enfrentada na o e  se 
a escola deve ou na o escolarizar a literatura, como bem nos alerta Magda 
Soares, mas sim como fazer essa escolarizaça o sem descaracteriza -la, sem 
transforma -la em um simulacro de si mesma que mais nega do que 
confirma seu poder de humanizaça o (Cosson,2006, p.23).  

 
 O alicerce dida tico por Cosson (2006) a respeito desse aspecto sa o claras e 

objetivas, mostrando a importa ncia de refletimos sobre informaço es litera rias e sua 

aplicaça o na sala de aula. Ele destaca a necessidade de mostrar aos alunos a oportunidade 

de realizarem leituras integrais dos textos, permitindo se aprofundar na obra e 

compreender seus valores. O professor enquanto mediador fornece um arcabouço de 

ferramentas para auxiliar o aluno a fazer essa exploraça o. A seque ncia ba sica utilizada 

pelo autor sobre o letramento litera rio na escola perpassa por quatro passos: motivaça o, 

introduça o, leitura e interpretaça o. 

 
Entre as diversas seque ncia ba sicas que trabalhamos com nossos alunos, 
os quais uma vez professores, trabalham com os pro prios alunos, 
escolhemos esse exemplo para mostrar que a seque ncia na o e  algo 
intoca vel. Dentro dos objetivos do letramento litera rio na escola, e  
possí vel misturar, como o fizemos, a leitura com a interpretaça o, a 
motivaça o com a introduça o, sempre de acordo com as necessidades e 
caracterí sticas dos alunos, do professor e da escola (Cosson, 2006, p.72). 

 

   A seque ncia expandida evidencia as articulaço es das propostas entre experie ncia, 

saber e educaça o litera ria no horizonte do letramento na escola. Partindo para o conceito 

de paradigmas no ensino de literatura se referem aos modelos padro es que moldam as 

pra ticas pedago gicas no ensino e aprendizagem dessa disciplina.  

No passado a histo ria da educaça o, mostram que existiam diferentes paradigmas 

que teve influe ncia na forma como a literatura e  ensinada, desde conteu dos tradicionais 
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que valorizam a memorizaça o e valorizam as ana lises dos textos ate  perspectivas mais 

contempora neas que representam a diversidade, a intertextualidade e a conexa o com as 

experie ncias dos alunos. 

     De acordo com a o tica de Cosson (2020) diz que o ensino da literatura, assim como 

outros campos disciplinares nas cie ncias e nas humanidades, passou por va rias 

transformaço es ao longo da histo ria que podem ser lidas como uma sucessa o de 

paradigmas.  

No Brasil, a partir da herança jesuí tica na educaça o, e  possí vel localizar seis 

paradigmas no ensino da literatura: dois paradigmas tradicionais-moral-gramatical e 

histo rico-nacional-, que pertencem ao passado mais distante, e quatro paradigmas 

contempora neos- analí tico-textual, social- identita rio, formaça o do leitor e letramento 

litera rio-, que emergem sucessivamente desde o final do se culo xx ate  nossos dias. 

Segundo Rildo Cosson: 

 

O modelo de concepça o pedago gico-litera ria e  inspirado pelo letramento 
litera rio e construí do a partir dos conhecimentos e da experie ncia do 
professor. O modelo concebido de educaça o litera ria, por fim, resulta da 
recusa aos dois modelos apresentados pela escola ou do distanciamento 
deles, voltando-se para a forma como os alunos concebem e se relacionam 
com o mundo da literatura fora do ambiente escolar (Cosson, 2020, p.11). 
 

A metodologia do paradigma do letramento litera rio segundo Cosson “compreende 

um percurso entre dois polos que delimitam e organizam suas atividades pedago gicas: o 

manuseio do texto litera rio e o compartilhamento da experie ncia litera ria pelos alunos. 

Dessa forma, todas as pra ticas de ensino associadas a esse paradigma precisam estar 

necessariamente contidas entre esses dois polos, ou seja, devem começar com o manuseio 

do texto litera rio e terminar com compartilhamento da experie ncia desse manuseio.  

O procedimento mais comum para essa pra tica e  a leitura individual de um texto 

litera rio fora da sala de aula, seguindo orientaço es mais ou menos explí citas. Isso porque 

os alunos executam as atividades em diferentes tempos e a escola reparte o tempo em 

hora rios homogeneizados para todos.   

Em sí ntese, a melhor imagem para a proposta metodolo gica do paradigma do 

letramento litera rio na o e  a de um percurso entre dois polos com tre s pontos fixos, como 

o trajeto de um trem e suas paradas. Em seu lugar, devemos conceber como uma via espiral 

e inclusiva, em que as estaço es funcionam como pontos de interconexa o de pra ticas de 

leitura, por meio das quais se promove a experie ncia litera ria e se amplia e aprimora o 

reperto rio da linguagem litera ria”. 
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   Segundo o Cosson (2020) diz que um paradigma e  constituí do por saberes e 

pra ticas, conceitos e te cnicas, questionamentos e exemplos, objetos e termos utilizados 

para descreve -los dentro de uma determinada a rea de conhecimento.  

   Neste paradigma, a literatura cla ssica e  fortemente imposta como um referencial 

para a formaça o cultural e moral dos estudantes, mas fora do ambiente escolar, ela e  tida 

como refere ncia para um estudo ocasional e um lazer a  parte, pois no ambiente escolar 

eram postos apenas recortes destes textos, tidos com bons exemplos para o momento. A 

seguir, sera  apresentado um entrecruzamento dialo gico entre pressupostos litera rios 

estabelecidos por Cosson (2006) e os pilares do conceito de Literatura Surda. 

 

3. O ENFOQUE DE COSSON EM DIÁLOGO COM A LITERATURA SURDA 

 

    A abordagem de Cosson (2006) ao adotar a construça o de uma comunidade de 

leitores como princí pio do letramento litera rio, destaca a importa ncia dessa comunidade 

para fornecer um reperto rio cultural que permite ao leitor explorar e construir seu 

pro prio mundo. O ensino efetivo da Literatura, conforme proposto, requer um movimento 

progressivo de leitura, partindo do conhecido para o desconhecido, do simples para o 

complexo, do semelhante para o diferente, visando enriquecer e consolidar o reperto rio 

cultural do aluno. 

     Visualizar a Literatura Surda dentro do contexto de letramento litera rio revela 

uma importante conexa o entre as experie ncias culturais da comunidade surda e o 

desenvolvimento social. Na sala de aula, a abordagem da literatura pode ser apresentada 

de va rias maneiras para que o ambiente se torne inclusivo e enriquecedor.  

Ao abordar pra ticas de letramentos litera rios na a rea acade mica para alunos de 

licenciatura ouvintes, e  importante que compreendam o processo e sua releva ncia. 

Inicialmente, os professores devem incentivar a exploraça o de obras de autores surdos ou 

que abordem a cultura surda.  

Ale m disso, e  essencial encorajar os alunos a criarem narrativas e poesias que 

expressem suas experie ncias ao se deparar com esse tema, promovendo a autoexpressa o 

e o entendimento coletivo em sala de aula.  

Ao adotar essas abordagens, os educadores na o apenas estabelecem um ambiente 

educacional mais inclusivo, mas tambe m destacam a importa ncia dessas pra ticas tanto no 

contexto da sala de aula quanto na sociedade em geral.  
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      A iniciativa de apresentar diferentes tipos de produço es na Literatura Surda e 

discutir suas abordagens em sala de aula e  valiosa, principalmente atrelada a orientaço es 

e estrate gias. Os alunos foram incentivados a explorar os tipos de ge neros litera rios em 

LIBRAS tanto na teoria quanto na pra tica, atividades como teatros e performances que 

valorizem a expressa o corporal e visual. Isto, possibilitou a exploraça o do estudante a 

novos traços culturais diferentes do ouvinte. Importante tambe m estimular a ana lise 

crí tica das obras, explorando os elementos litera rios e os aspectos culturais e sociais 

presentes nas produço es da Literatura Surda. 

      A Literatura Surda, por sua vez, esta  presente na Comunidade Surda e e  de grande 

importa ncia criar e ter registros, envolvendo a pro pria cultura e identidade dentro de uma 

sociedade, que parte atrave s de suas experie ncias. 

       Karnopp (2006) afirma que a Literatura Surda e  a produça o de textos litera rios em 

sinais, que traduz a experie ncia visual, que entende a surdez como presença de algo e na o 

como falta, que possibilita outras representaço es de surdos e que considera as pessoas 

surdas como um grupo linguí stico e cultural diferente. 

    Portanto, ao explorar a literatura surda nos currí culos escolares e acade micos 

amplia o conhecimento litera rio dos alunos e tambe m fara  com que eles exercitem a 

capacidade de empatia e entendimento. E  uma pra tica que reflete o que Cosson (2006) 

defende sobre a experie ncia litera ria na o so  nos permite saber da vida por meio da 

experie ncia dos outros, como tambe m vivenciar essa experie ncia.  

O poder transformador da literatura que permite viver e sentir a experie ncia, 

enriquecendo com novas possibilidades de vida, permitindo assim compreender e sentir 

as pra ticas da Literatura Surda. 

 
3. PERCURSOS METODOLÓGICOS 

 

O objetivo deste trabalho e  apresentar o relato de uma professora ao lecionar a 

disciplina, Introduça o a LIBRAS em uma Universidade Pu blica, no Estado de Pernambuco, 

identificando o processo de letramento litera rio dos graduandos durante a disciplina. 

Trata-se de um relato de experie ncia sobre um trabalho desenvolvido com graduandos 

dos cursos de Licenciatura em Histo ria na disciplina, Introduça o a LIBRAS em um 

semestre letivo Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

     O lo cus da pesquisa e  uma Universidade pu blica que possui quatro campus de 

ensino, distribuí dos na Capital, duas filiais no Agreste do estado, no Serta o e na regia o 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

136 

metropolitana. Atualmente, oferta 59 cursos de graduaça o no campus principal que se 

localiza na cidade do Recife, tambe m oferece 45 programas de po s-graduaça o, incluindo 

mestrados acade micos e doutorados.  

No estudo, contou-se com a participaça o de 40 estudantes, com faixa eta ria entre 

20 e 35, matriculados na disciplina.  Foram realizados 15 encontros presenciais, no 

perí odo de novembro 2022 a abril de 2023, o que favoreceu o registro da percepça o dos 

participantes. De acordo com Minayo (2009), a pesquisa qualitativa favorece a fala dos 

sujeitos respeitando a pluralidade de significados dos discursos.  

Para a ana lise de conteu do sera  utilizado o suporte teo rico de Moraes (1999), e  

possí vel criar percursos diferentes de conduzir o processo de pesquisa. Ressalta-se que a 

pesquisadora autora desta pesquisa atua como docente neste cre dito acade mico. 

 

5. LETRAMENTO LITERÁRIO EM LIBRAS NO ENSINO SUPERIOR 

    

 Ao explorar a literatura surda nos currí culos, segue algumas estrate gias para ensinar 

literatura surda aos discentes do ensino superior: 

 

Tabela 1: estrate gias para ensinar literatura surda aos discentes do ensino superior 
1-Apresentar textos de autores 
surdos 

E  de suma importa ncia incluir obras de autores surdos 
no conteu do. Onde vai valorizar a produça o litera ria 
surda e tambe m oferecer aos alunos a oportunidade de 
conhecer cultura e identidade diferente. 

2-Uso de recursos visuais Textos de literatura surda sa o transformados em Lí ngua 
de Sinais e podem ser melhor apreciados atrave s de 
ví deos. Apresentar esses recursos nas aulas permitira  
que os alunos tenham experie ncias narrativas visuais. 

3-Discucussões e reflexões críticas  Essas discusso es em sala de aula devem ser abordada 
com temas sobre a identidade, cultura e experie ncias 
surdas que podem ajudar os alunos a desenvolver uma 
compreensa o mais profunda e empa tica. Isso pode ser 
feito atrave s de grupos de discussa o, ensaios reflexivos 
e apresentaço es. 

4- Participação de autores e 
artistas surdos 

Convide autores e artistas surdos para palestras e 
workshops permitindo uma interaça o direta com os 
autores e artistas das obras. 

5- Uso de tecnologia   Utilize tecnologias que facilitem a acessibilidade, como 
legendas e inte rpretes de Lí ngua de Sinais, garantindo 
que todos os alunos possam participar plenamente das 
atividades e discusso es. 

Fonte: elaboraça o das autoras (2024) 
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Ao utilizar essas estrate gias, estaremos com o objetivo de ampliar o letramento 

litera rio dos alunos e tambe m contribuindo para uma educaça o diversificadas e mais 

inclusiva.  As imagens abaixo sa o registros das pra ticas de jogos de LIBRAS, realizadas 

pelos alunos do curso de Introduça o a  LIBRAS na Universidade. 

 

Figura 1: Imaginaça o com 
sinais.  

Figura 2: Bingo estimula a 
imaginaça o.  

 
 

Fonte: elaboraça o da autora (2024). 

 

Objeto:  Expandir e fixar o conhecimento dos sinais em Libras de forma lu dica, 

promovendo a pra tica da imaginaça o.    

Material: Carto es de bingo com sinais em Libras correspondentes a s imagens. 

 

Explicação do jogo: Aluno que estiver mediando o jogo retira uma carta o e apresenta a 

imagem ou o sinal.  

Os participantes devera o marcar na cartela o sinal ou palavra correspondente ao carta o.  

Quantidade de participantes: Bingo pode ser realizado com grupo 30 pessoas.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

    

Dessa forma, entende-se que o letramento litera rio e  fundamental para o 

desenvolvimento de uma pra tica social crí tica, reflexiva e transformadora, apesar dos 

desafios do ensino da literatura para os alunos, para a escola e para os professores. Sob a 

contribuiça o teo rica de Karnopp, identificamos a literatura surda, como meio de 

reconhecimento, empoderamento e valorizaça o identita ria para a comunidade surda, que 

muitas vezes e  oprimida.  
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O letramento litera rio acerca das especificidades da comunidade surda, 

potencializa a inclusa o e o respeito a  diversidade linguí stica e cultural. Tambe m 

paradigmas do ensino de literatura com enfoque de Cosson mostrando a importa ncia e os 

desafios do ensino da literatura para os alunos, para a escola e para os professores.  
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INTRODUÇÃO 

 

O projeto de extensão "Saúde e Educação da/na Comunidade Surda de Penedo/AL" 

visa identificar as necessidades da comunidade surda em relação à educação e saúde, 

focando nas barreiras linguísticas. O objetivo é propor ações para melhorar a 
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comunicação e facilitar o acesso a esses serviços, promovendo a inclusão da população 

surda de Penedo. 

No semestre de 2021.2, os componentes ACE 5 e ACE 6 mapearam as condições da 

comunidade surda local, avaliando seu acesso às políticas de educação e saúde. Em 

2022.1, os estudantes serão capacitados para aplicar esse conhecimento em intervenções 

em escolas e unidades de saúde, promovendo a inclusão e melhorando o atendimento à 

comunidade surda. 

O ato de se comunicar é algo primordial do convívio entre indivíduos de uma 

mesma espécie que vivem em uma comunidade, pois dessa forma ocorre o 

compartilhamento dos pontos de vista, costumes, lendas, sentimentos e visão de mundo, 

a fim de construir uma identidade cultural própria, para assim conseguir perpetuar a 

identidade cultural para as próximas gerações. Além disso, conforme afirma Vigotski 

(1999), os aspectos inerentes à linguística são imprescindíveis para uma compreensão 

total do homem enquanto ser social. Esse fato é especialmente importante para o Surdos 

e a formação de sua identidade, pois uma das principais diferenças entre o deficiente 

auditivo e o Surdo é sua identificação com a comunidade Surda, que é formada não só por 

Surdos, mas também, por todos os que os cercam e se sentem inseridos nessa 

comunidade. Todavia, há inúmeros desafios enfrentados pela comunidade Surda nos 

espaços sociais em que frequentam, devido a falha na comunicação e na garantia dos 

direitos previstos em lei, como na saúde. 

O acesso à saúde de qualidade é um direito de todos os cidadãos, sendo dever do 

estado assegurar esse direito, mediante a criação de políticas públicas, sociais e 

econômicas que visem o acesso universal e igualitário a todos, conforme previsto na 

Constituição Federal de 1988, Art.196, seção II (BRASIL, 1988). Todavia, no cotidiano é 

possível verificar falha sistêmica no atendimento, especialmente para os Surdos, seja pela 

falta de infraestrutura das unidades de atendimento ou pela falta de 

Tradutores/Intérpretes de Libras - TILS que sejam realmente qualificados para a 

recepção dos Surdos.  

Em Penedo - AL, apesar do desenvolvimento na área da saúde e a criação de novos 

centros de atendimento, ainda há uma carência de Tradutores/Intérpretes de Libras e 

Língua Portuguesa, o que dificulta o atendimento adequado aos pacientes surdos em 

postos de saúde, UPA e clínicas privadas. Essa ausência compromete o acesso à saúde, já 
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que a comunicação é essencial para compreender e direcionar o paciente, o que vai contra 

o princípio de acesso universal garantido pela constituição. 

Deste modo, o presente trabalho terá como finalidade apresentar uma análise de 

uma pesquisa em campo a respeito dos hospitais públicos do município de Penedo - AL, 

buscando verificar como o atendimento à pessoa Surda tem sido realizado, e a qualidade 

do mesmo. Nesse sentido, fica evidente a importância social de mensurar e compreender 

como este atendimento tem sido realizado, para que possam ocorrer cobranças nos 

lugares corretos e assim melhorias no atendimento especializado para os Surdos. 

Este trabalho tem como objetivo investigar o acesso a  sau de das pessoas surdas na 

cidade de Penedo, Alagoas, focando nas principais barreiras enfrentadas por essa 

populaça o ao buscar atendimento me dico. A pesquisa busca compreender as dificuldades 

especí ficas que os surdos encontram no sistema de sau de local, ale m de avaliar a 

disponibilidade de profissionais capacitados nas unidades de sau de, com o intuito de 

identificar possí veis lacunas que afetam a qualidade do atendimento oferecido. 

O trabalho norteia-se pela investigaça o da funcionalidade do acesso das pessoas 

surdas aos serviços de sau de em Penedo-AL, questionando se existem profissionais 

especializados e capacitados para atender essa populaça o de maneira eficiente e inclusiva. 

A pesquisa sobre o acesso a  sau de das pessoas surdas em Penedo-AL e  

importante cientificamente, ao expor as barreiras que essa populaça o enfrenta nos 

serviços de sau de, e academicamente, ao destacar a necessidade de capacitaça o dos 

profissionais em Libras. Socialmente, a pesquisa ressalta a urge ncia de garantir 

equidade no atendimento e cumprimento dos direitos constitucionais dos surdos, 

apontando a care ncia de infraestrutura e profissionais capacitados, ale m da 

necessidade de mudanças que impactem a qualidade de vida dessa populaça o. 

 

OS SURDOS E A SOCIEDADE  

 

O decreto de n º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, estabelece a pessoa Surda 

como aquela que tem a perda auditiva e que compreende, entende e interage com o 

mundo por experie ncias devidamente visuais, expressando e expondo manifestaço es 

da sua cultura, usando a Lí ngua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica (IBGE), cerca de 5% da populaça o 

brasileira e  surda, isso corresponde a aproximadamente mais de dez milho es de 
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brasileiros, em que, cerca de dois milho es e setecentos mil te m surdez profunda 

(IBGE, 2010). 

O surdo pode ser definido como qualquer indiví duo com ause ncia total de 

audiça o, ou com perda auditiva severa/profunda (Sanches et al., 2019, p. 2). A 

comunidade surda e  composta por pessoas que se identificam como surdas, com 

deficie ncia auditiva, familiares e inte rpretes de Libras, todas unidas por ví nculos 

culturais semelhantes. Ale m disso, inclui todos que se comunicam em Libras, uma 

lí ngua comum tanto para surdos quanto para inte rpretes (Strobel, 2008).  

Nesse sentido a cultura Surda se forma a partir da lí ngua de sinais em comum, 

que e  um padra o de comportamento compartilhado pelas pessoas Surdas, trocando 

experie ncias com os seus semelhantes, perpetuando os valores, crenças, literatura ou 

eventos sociais, sejam eles formais ou informais, caracterizando um tipo de sociedade, 

como e  conhecido atualmente (Perlin et al., 2004, p. 65-67). Ainda segundo Perlin: 

 
As identidades surdas sa o construí das dentro das representaço es 
possí veis da cultura surda, elas moldam-se de acordo com a maior ou 
menor receptividade cultural assumida pelo sujeito. E dentro dessa 
receptividade cultural tambe m surge aquela luta polí tica ou 
conscie ncia oposicional pela qual o indiví duo representa a si mesmo, 
se defende da homogeneizaça o, dos aspectos que o tornam corpo 
menos habita vel, da sensaça o de invalidez, da inclusa o entre os 
deficientes, de menos valia social. (Perlin, 2004, p 77-78). 
 

Durante muito tempo os Surdos por na o oralizar na o eram considerados como 

parte da sociedade, ale m de que por um tempo havia uma ideologia que a linguagem 

era uma capacidade humana ba sica, e por na o ter essa linguagem na o eram 

considerados humanos. Como conseque ncia disso os Surdos na o tinham direitos 

legais, e assim barbaridades foram cometidas, em que, muitos Surdos eram 

sacrificados, condenados a  pena de morte ou simplesmente esquecidos da sociedade. 

Na idade me dia, quando a igreja era muito poderosa, eles instruí ram como as pessoas 

deviam viver, em famí lia, na sociedade e politicamente. Entretanto, para eles os 

Surdos na o eram cidada os e que apo s a morte na o iriam para o ce u por na o professar 

o santo Sacramento. Em resposta a isso muitas famí lias os escondiam da sociedade ou 

os assassinavam (Strobel, 2009, p. 16-36). Ainda de acordo com Strobel: 

A triste realidade dos Surdos so  começou a mudar durante a idade moderna, 

pois as famí lias que tinham um grande poder aquisitivo ficaram incomodadas por 

seus filhos Surdos na o serem considerados cidada os, como conseque ncia disso, eles 
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na o possuí am direitos legais, sendo impedidos de receber suas heranças. A partir 

desse momento, as crianças começaram a ser instruí das, e assim deu iní cio a uma 

nova etapa na histo ria dos Surdos, que ao decorrer dos anos vem lutando arduamente 

pela conquista de seus direitos como cidada o, algo que deveria ser direito comum a 

todos, Surdos e ouvintes. Outra luta que foi enfrentada durante este perí odo, e  que 

mesmo sendo considerados como membros da sociedade, ainda existia uma barreira 

imposta, que era a exige ncia da oralizaça o, tornando a Lí ngua de Sinais proibida para 

a comunicaça o por cerca de 100 (cem) anos. Somente com o fracasso desse me todo 

os paí ses foram reconhecendo de forma gradual a Lí ngua de Sinais e começaram a 

usa -la como meio oficial de comunicaça o com os Surdos (Strobel, 2009, p. 16-36). 

Na histo ria da civilizaça o humana, sempre teve relatos da existe ncia de pessoas 

Surdas, pore m, essa comunidade sempre foi excluí da da sociedade, tanto da 

participaça o social quanto da educacional, por terem uma forma u nica de se 

comunicar, que e  a Lí ngua de Sinais, que varia de um paí s para outro, e de regia o para 

regia o. Entretanto, com o avanço do tempo, a comunidade Surda por meio de muita 

luta conseguiu acesso a recursos que sa o fundamentais para o desenvolvimento 

humano, que sa o a Sau de e a Educaça o (Machado et al., 2012, p.4). 

Mesmo apo s tanto tempo de luta, com direitos conquistados e muito bem 

estabelecidos e  possí vel perceber que nos dias atuais ainda existe muito descaso, 

discriminaça o e preconceito, de modo que o Surdo seja visto como algue m incapaz e 

sem serventia para a sociedade. Esses problemas fazem com que os direitos dos 

Surdos sejam constantemente ignorados ou negados, seja o acesso a  Educaça o, Sau de, 

reconhecimento da cultura Surda ou da qualidade de vida em geral, que e  direito de 

todos estabelecido na constituiça o. 

Somente a partir do decreto de n° 5.626/05, a Lí ngua de Sinais Brasileira 

passou a ser tratada como a primeira lí ngua de instruça o dos Surdos. Sendo assim, a 

Lí ngua Portuguesa deve ser oferecida especificamente na modalidade escrita. O 

documento ainda ressalta sobre os direitos dos Surdos e deveres que os o rga os 

pu blicos e privados devem estar cientes e obedecer ao que a lei impo e, para que assim 

esses indiví duos possam dispor de atendimentos dignos, humanizados e 

especializados em todos os ambientes frequentados, visando garantir o direito a  

sau de dos Surdos na rede do Sistema U nico de Sau de (SUS), de modo que o 
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atendimento seja realizado com a presença de Tradutor/Inte rprete de Libras (TILS) 

capacitado. 

A comunidade Surda de Penedo -AL mesmo na o possuindo um quantitativo de 

indiví duos consideravelmente grande, em geral e  bem conectada, e os conhecimentos 

da Libras, da cultura Surda e suas subjetividades e  frequentemente passado dos 

membros mais velhos da comunidade para os membros mais novos, englobando a 

cidade e os interiores que a cercam, desse modo a maior parte da comunidade Surda 

de Penedo-AL e  fluente em Libras e inserida na cultura Surda. 

 

OS AVANÇOS E O ACESSO À SAÚDE PARA A COMUNIDADE SURDA 

 

No ano de 1988, foi decretado pela Constituiça o Federal o direito a  Sau de, em 

que assegura que todo cidada o tem direito, ale m de afirmar que e  um dever do Estado 

possibilitar o acesso a  Sau de. (BRASIL, 1988). Todavia, embora a criaça o da Lei 

contribuiu significativamente para o bem-estar da populaça o brasileira, na o 

possibilitou inclusa o. 

 
Art. 196. A sau de e  direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante polí ticas sociais e econo micas que visem a  reduça o do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualita rio a s 
aço es e serviços para sua promoça o, proteça o e recuperaça o (BRASIL, 
1988).  
 

Anos depois, apo s a criaça o da Lei 10.436/2002 que regulamenta e reconhece 

a Lí ngua Brasileira de Sinais (LIBRAS), como meio legal de comunicaça o e expressa o 

no Brasil, foi criado o Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005), 

em que se constitui o acesso a  sau de especificamente para a comunidade Surda, 

conforme previsto no art. 25 abaixo:  

 
Art. 25. A partir de um ano da publicaça o deste Decreto, o Sistema 
U nico de Sau de - SUS e as empresas que dete m concessa o ou 
permissa o de serviços pu blicos de assiste ncia a  sau de, na perspectiva 
da inclusa o plena das pessoas surdas ou com deficie ncia auditiva em 
todas as esferas da vida social, devem garantir, prioritariamente aos 
alunos matriculados nas redes de ensino da educaça o ba sica, a 
atença o integral a  sua sau de, nos diversos ní veis de complexidade e 
especialidades me dicas, efetivando:[...] (BRASIL, 2005). 
 

Dentro do Estado de Alagoas, desde o ano de 2020, tem-se uma Lei que institui 

a obrigatoriedade da presença de profissionais qualificados para atender a  pessoa 
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Surda nos o rga os pu blicos, hospitais e entre outros locais (Alagoas, 2020). A LEI Nº 

8.303, de 25 de agosto de 2020, preve : 

 
Art. 1º Ficam obrigadas no a mbito do Estado de Alagoas de ter em seu 
quadro de funciona rios e servidores, pessoas qualificadas em Lí ngua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS, para atender portadores da surdo-
mudez, os seguintes pu blicos: [...] (Alagoas, 2020). 
 

Neste artigo, evidencia a obrigatoriedade da presença de funciona rios que 

tenham qualificaça o em Libras, todavia, isso na o e  a realidade em todos os municí pios 

do Estado. No municí pio de Penedo, na o ha  profissionais contratados que possuam a 

qualificaça o necessa ria no atendimento e auxí lio para a comunidade Surda nos 

a mbitos hospitalares. Embora tenha o decreto que regulamenta que todos os cursos 

de licenciatura e magiste rio precisam realizar a disciplina de Libras para a formaça o 

(Pereira, et al., 2020). Ainda sim, outros cursos que sa o importantes e que apresentam 

maior envolvimento com a comunidade Surda, como a Medicina, em que na o ha  

obrigatoriedade, influenciando diretamente no relacionamento com o paciente Surdo 

e consequentemente afetando-o em outros aspectos pessoais.   

No ano de 2004, foi criado a LEI MUNICIPAL N°. 1.218/2004 na cidade de 

Penedo-AL, a qual e  caracterizada pela intitulaça o do Programa de Sau de Auditiva no 

Municí pio de Penedo e da  outras provide ncias (Penedo, 2004). As aço es a serem 

desenvolvidas tinham como principal objetivo a promoça o, prevença o e recuperaça o 

da sau de auditiva das crianças residentes dentro do Municí pio, e que deveriam ser 

realizadas por uma equipe multidisciplinar. A partir da ana lise da Lei, e  possí vel 

verificar que ale m do cuidado com a criança Surda, haveria capacitaça o da equipe 

te cnica responsa vel para prestar o devido atendimento. Deste modo, e  noto rio que ha  

falhas na criaça o desta, pois ale m de estar desatualizada com os termos, na o inclui 

todos da comunidade Surda. De acordo com suas atribuiço es, a Lei preve  no artigo 3: 

“Art. 3 - IV. Garantir diagno stico, me dico e avaliaça o audiolo gica, incluindo indicaça o 

e adaptaça o de aparelho de amplificaça o sonora individual” (Penedo, 2004). 

Um estudo realizado com gerentes de Unidades Ba sicas de Sau de (UBS), 

membros representantes do governo, sendo administradores da Secretaria Municipal 

de Sa o Paulo, bem como da Secretaria de Estado da Sau de de Sa o Paulo, constatou que 

o atendimento a  pessoa Surda ocorre em sua grande maioria na base do improviso, 

em que se ha  a presença de um familiar que pode auxiliar o paciente Surdo, ou ate  
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mesmo algum profissional que saiba Libras, a tende ncia e  que a comunicaça o seja 

melhor. Todavia, em casos em que na o ha  essas possibilidades, a comunicaça o e  feita 

com o uso de mí micas, gestos, leitura labial, escrita em portugue s e entre outros 

(Pereira e Lanni, 2009, p. 3), na o levando em consideraça o que nem todos os Surdos 

sabem a Lí ngua Portuguesa e quando sabem ha  dificuldades na compreensa o de 

algumas palavras. 

O atendimento a  pessoa Surda precisa ocorrer de forma especializada, com a 

presença de profissionais TILS para auxiliar e favorecer o atendimento.  Conforme 

uma pesquisa feita com Surdos realizada por No brega (No brega et al., 2017), sobre os 

desafios para implantaça o da rede de cuidados aos Surdos, foi relatado que as 

dificuldades de comunicaça o entre os profissionais que prestam assiste ncia e os 

pacientes Surdos que procuram por estes serviços podem prejudicar e comprometer 

o atendimento, devido a s lacunas na comunicaça o, seja no falar e/ou entender, 

intensificando assim as falhas de inclusa o. Ale m disso, os problemas podem ser 

agravados quando ocorre erro nas medicaço es prescritas pelos profissionais de 

sau de, bem como, ha  todo um constrangimento pessoal por parte dos Surdos quando 

na o conseguem serem compreendidas. 

Nesse contexto, podem ser apontados como um dos principais obsta culos 

enfrentados pelos pacientes Surdos que necessitam de acesso ao atendimento de 

sau de, podem envolver a falta de preparo e conhecimento da Libras, seja pela falta de 

capacitaça o dos profissionais que fazem esse atendimento quanto pela falta de 

inte rpretes de Libras nos postos de atendimento hospitalares. Isso, certamente 

dificulta o acesso desse pu blico a esse recurso essencial que e  assegurado por lei como 

direito de todos, e nesse sentido, essas barreiras podem fazer com que os Surdos so  

busquem o atendimento quando ja  se encontram em um grau de adoecimento severo, 

e na o de forma preventiva. 

Embora seja interessante a disponibilizaça o de aparelhos auditivos, ha  Surdos 

que possuem diferentes ní veis de perda auditiva, e que muitas vezes, utilizar um 

aparelho na o e  agrada vel, pois o inco modo e  maior, fazendo com que o Surdo tenha 

outros problemas, como dores de cabeça e entre outros sintomas, podendo interferir 

diretamente no seu cotidiano. 
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METODOLOGIA  

 

A pesquisa foi conduzida com base no me todo qualitativo, utilizando uma 

entrevista com questiona rio elaborado pela equipe, aplicada a um profissional de sau de 

da rede de Penedo, Alagoas (Figura 01). Das cinco instituiço es de sau de abordadas, apenas 

uma respondeu. Para complementar os resultados, a pesquisa incluiu uma revisa o 

bibliogra fica. As perguntas que nortearam o questiona rio foram: 1. Voce s recebem 

pessoas surdas nessa instituiça o? Com qual freque ncia? 2. Essas pessoas chegam 

acompanhadas? Quem sa o os acompanhantes? 3. Quantos profissionais de sau de 

conhecem a Lí ngua Brasileira de Sinais - Libras? 4. Ha  espaços de atendimento com 

profissionais bilí ngues (Libras/Portugue s)? 5. Existe Tradutor/Inte rprete de Libras 

disponí vel? 

 
Figura 01: Localizaça o da cidade de Penedo - AL 

 
Fonte: IBGE, 2022. 

 
Os questiona rios foram enviados a cinco instituiço es de sau de pu blicas, mas 

apenas uma aceitou responde -los. Algumas se recusaram, justificando desconhecer a 

atuaça o de tradutores/inte rpretes de Libras (TILS) nas unidades, enquanto outras na o 

forneceram justificativa para a recusa. 

Foi realizada uma ana lise das respostas para entender os procedimentos de 

atendimento ao surdo nos serviços de sau de pu blica. Ale m disso, foram coletados relatos 

de experie ncias de pessoas surdas sobre o atendimento me dico, com o objetivo de obter 

uma visa o geral do acesso a  sau de dessa comunidade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 

O questiona rio utilizado para a entrevista focou na situaça o dos servidores da 

sau de em Penedo-AL, com o objetivo de verificar a existe ncia de tradutores/inte rpretes 
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para auxiliar a comunidade surda. Apo s ser respondido pela Secretaria de Sau de, o retorno 

foi negativo, indicando a ause ncia desses profissionais. As respostas foram simples e 

pouco detalhadas, sugerindo uma falta de interesse em colaborar com a pesquisa. 

Foi relatado durante a entrevista que a Secreta ria de Sau de na o possui 

profissionais Tradutores/Inte rpretes de Libras disponí veis nas Unidades Ba sicas de 

Sau de e em outros postos de atendimento, como a UPA, alegando que geralmente na o 

existe muita demanda. Esse resultado revela um grande problema na implementaça o das 

Leis no municí pio, e o descumprimento da LEI Nº 8.303, de 25 de agosto de 2020, em que 

afirma a obrigatoriedade de constar no quadro de servidores da Sau de profissionais 

capacitados em Lí ngua Brasileira de Sinais (Alagoas, 2020). A inadimple ncia do municí pio 

em ofertar e possibilitar contrataça o para esses profissionais, afeta a comunidade Surda, 

pois precariza o acesso a  Sau de, inviabilizando seu acesso.  

Durante a realizaça o da roda de conversa em que esteve presente alguns 

representantes da comunidade Surda de Penedo - AL, foi possí vel verificar por meio dos 

relatos, que os mesmos na o tinham um real conhecimento dos seus direitos como 

cidada os, sendo impossibilitados de cobrarem mudanças/melhorias para os o rga os 

responsa veis, devido a  falta de conhecimento das Leis que asseguram os direitos ba sicos, 

principalmente na a rea da Sau de.  

Foi relatado que em muitas situaço es, os Surdos na o procuravam atendimento 

me dico, pelo desconforto e constrangimento gerado pela falha na comunicaça o com a 

recepça o e os me dicos das unidades de atendimento. 

Ale m disso, alguns Surdos informaram que em alguns momentos tinham 

acompanhamento de familiares para facilitar a comunicaça o, e quando na o tinham esse 

auxí lio da famí lia utilizavam de mí mica para conseguir se comunicar com as 

recepcionistas, enfermeiras e me dicos, o que torna o processo de comunicaça o aberto a 

diversa interpretaça o, o que e  indevido durante o atendimento me dico, tendo em vista que 

o paciente deve descrever de forma clara seus sintomas para o me dico responsa vel 

consiga chegar a um diagno stico e tratamento adequado.  

De acordo com a lei nº 10. 406, entende-se a necessidade da acessibilidade 

comunicacional ao atendimento a s pessoas Surdas e deficientes auditivos por meio de sua 

lí ngua a Libras proporcionando um atendimento digno e inclusivo em hospitais pu blicos 

do Brasil. E  significativo e de extrema importa ncia que as instituiço es de sau de passem a 
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ter pessoas capacitadas Tradutor/inte rprete de Libras dentro dos espaços pu blicos 

hospitalares (Cavalcante, 2019, p. 2). 

Nesse sentido fica perceptí vel que mesmo diante das dificuldades encontradas, os 

Surdos continuam lutando e superando desafios. Ale m disso, a partir da devolutiva 

negativa dos o rga os responsa veis pelo sistema de sau de na cidade de Penedo AL, e da 

troca de experie ncias na roda de conversa, foi possí vel informa -los sobre o 

posicionamento desses o rga os e apresentar a Leis que asseguram seus direitos e instiga -

los a continuarem persistindo por melhorias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos dados coletados foi possí vel observar que as respostas obtidas, 

embora curtas, indicam um de ficit do acesso a  Sau de para os Surdos na cidade de Penedo 

- Alagoas. A falta de profissionais TILS atuantes nas unidades ba sicas de sau de, quanto em 

outros ambientes hospitalares, ale m de apontarem a neglige ncia do municí pio, enfatiza 

uma problema tica ainda maior que e  a falta de notoriedade e releva ncia com o cuidado 

aos Surdos.  

Assim como visto em algumas publicaço es de trabalhos na a rea, no municí pio de 

Penedo, os Surdos quando procuram atendimento me dico, normalmente esta  

acompanhada de algum amigo ou familiar que a auxilia na comunicaça o. Entretanto, como 

ja  foi afirmado em estudos anteriores, ha  um problema nessa situaça o, visto que nem 

sempre o Surdo tera  um acompanhante, bem como ha  situaço es especí ficas que exigem 

que o paciente fique sozinho com o me dico. Ale m disso, um familiar ou amigo acompanhar 

na o isenta a necessidade do tradutor/inte rprete de Libras na rede de Sau de, pois e  um 

direito do Surdo ter um profissional capacitado que auxilie nesse momento e durante todo 

o processo, desde o contato inicial ate  a entrega dos resultados. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Pensar em como buscar a inclusão de pessoas surdas na educação de gênero e 

sexualidade. Sendo assim, ao olhar esse tema como forma de estudos para futuros 

professores que buscam entender o gênero e sexualidade dentro da educação dos surdos. 

Apresenta-se autores que através de suas pesquisas como, Rizzo e Gonçalves (2022), 

Ribeiro (2011), Boaventura (2019), questionam como o aprendizado é compartilhado 

com os surdos e surdas, dessa forma, a pesquisa tem como objetivo analisar, identificar 

como se dá o processo e aprendizagem de surdos por meio de pesquisas bibliográficas 

sobre gênero sexualidade na educação de surdos por meio de pesquisas bibliográficas 

sobre gênero e sexualidade na área da surdez. Foram realizadas diversas leituras para a 

compreensão do tema, autores que contam suas vivências enquanto professores, autores 

que se basearam em pesquisas bibliográficas, autores como, Ribeiro (2011) que fizeram 
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pesquisa de campo, todos contribuíram para a realização da minha pesquisa bibliográfica. 

Por esta razão as pesquisas que envolvem gênero e sexualidade na educação junto às 

pessoas surdas, nos aproximam esclarecimentos ricos de conhecimento que serão 

apresentados no decorrer de cada capítulo. Sendo assim, o texto se mostra relevante, pois 

coloca em pauta uma grande discussão, porém pouco pesquisada conforme pesquisas 

feitas nesses meses de construção do trabalho de conclusão de curso. 

A pesquisa tem como objetivo analisar, identificar como se dá o processo de ensino 

e aprendizagem de surdos por meio de pesquisas bibliográficas sobre gênero e 

sexualidade na educação de surdos. Como esse conteúdo é recebido pelas pessoas surdas 

e desenvolvido pelos educadores.  

Os objetivos específicos são, analisar o caminho e descobrimento da sexualidade 

da pessoa surda; discutir o que é esperado dos profissionais da educação que atuam com 

pessoas surdas no ensino de gênero e sexualidade; identificar como esse conteúdo é 

recebido pelas pessoas surdas e desenvolvido pelos educadores; investigar o processo de 

aprendizagem dos sujeitos surdos.  

Quais acessos às pessoas surdas tem quando fala-se de gênero e sexualidade na 

educação desses surdos? E justificativa-se, ao pensar em um processo de exclusão da 

comunidade surda que vive em uma sociedade que não compreende a Libras, suas formas 

de comunicação e experiências vivenciadas, visto que são indivíduos invisíveis por uma 

sociedade ouvinte e a partir também de experiências próprias vivenciadas por meio das 

singularidades enquanto surdo, LGBTQINAP+ e junto com a orientadora Surda. Por esses 

motivos salienta a relevância do tema proposto. Lebedeff (2010), “afirma que os surdos 

enfrentam problemas de acesso a informações sobre a sexualidade, não porque a surdez 

seja um impedimento ao conhecimento, mas porque a sociedade limita-os de condições 

para a educação sexual”. Os problemas na falha de comunicação atropelam a 

aprendizagem e o desenvolvimento sexual da comunidade surda, neste sentido nota-se 

que é de extrema importância que o conhecimento chegue para todos para que não sirva 

de exclusão e limitação. 

 
2. METODOLOGIA  
 

A princípio pensar e analisar os caminhos que seriam tomados com base na 

pesquisa, foi necessário estabelecer uma metodologia que fizesse sentido com o trabalho 

científico proposto. A pesquisa bibliográfica foi conduzida a partir da base de dados da 
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Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Catálogos, Teses e 

Dissertações (CAPES) e artigos científicos do Google Acadêmico. Para tal, utilizou-se as 

seguintes palavras para busca: gênero, sexualidade, educação, surdez. A partir dessas 

palavras-chaves, foram encontradas 11 publicações entre os anos de 2010 e 2023 que 

tratam do tema, mas apenas uma fala sobre o tema apresentado. Neste sentido é 

importante ressaltar que as análises das publicações encontradas reforçam não somente 

a ideia de números de periódicos, mas sim, que as pesquisas abordam a questão de ensino 

de gênero e sexualidade na educação dos surdos. Além dessas reflexões, identificar quais 

dessas práticas pedagógicas que satisfaçam as necessidades dos educandos surdos. 

 
[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 
documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados 
de categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e 
devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a serem 
pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições dos 
autores dos estudos analíticos constantes dos textos (Severino, 2007, 
p.122). 
 

O estudo combina métodos qualitativos para fornecer uma compreensão maior 

sobre o tema. Bem como, organizar os dados para serem categorizados em quadros para 

classificação e a descrição deles. Para assegurar a validade dos instrumentos de pesquisa, 

todos os textos referenciais são retirados de publicações confiáveis. Durante a análise dos 

aspectos e grupos que destacam o tema e seus objetivos foi necessária uma melhor 

perspectiva no estudo do procedimento da pesquisa para uma verificação nas pesquisas. 

“A metodologia da pesquisa, seleção da amostra, técnicas de coletas de dados, enunciado 

das hipóteses e variáveis. Análise e interpretação dos dados, comprovação ou refutação 

das hipóteses”. (Lakatos, 2003, p.70) 

 

3. ESTUDOS ANTERIORES, REFERENCIAL TEÓRICO, CONCEITOS  

 

A intersecção entre gênero e sexualidade não está imediatamente relacionada, 

porém merece ser construída (Ribeiro, 2011).  "Na verdade, o estudo das relações afetivas 

de jovens surdas necessariamente implica uma abordagem que contemple a sua 

complexidade; assim, proponho o aprofundamento dos conceitos de gênero e 

sexualidade" (Ribeiro, 2011, p. 47). 

Sendo assim, sem antes retomar o contexto de surgimento do conceito: a história 

dessa categoria de análise coincide com o movimento feminista (Ribeiro, 2011). Muito se 
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discute a chamada primeira onda do feminismo, datada do início do século XIX, nos 

Estados Unidos e Europa, foi marcada fundamentalmente pela luta das mulheres pelo 

direito ao voto, o sufragismo (Ribeiro, 2011). Deste modo salienta a Vianna (1997), que 

descreve a necessidade de superar os esclarecimentos biológicos e ponderar a construção 

social das diferenças sexuais. 

 

Procurando superar o determinismo biológico como fator explicativos, há 
aqueles que o utilizam para resgatas a produção cultural e histórica das 
diferenças sexuais, mas que mantêm o sexo, isto é, as distinções 
biológicas como referência explicativa. Outros não veem nenhuma 
contribuição da biologia para explicar as diferenças e semelhanças entre 
homens e mulheres, fenômeno este considerado eminentemente cultural 
(Vianna, 1997, p. 123). 
 

Sendo uma consequência da natureza, impossibilita-se mudar sua realidade, então 

não é a diferença sexual em si que faz o feminismo e do masculino o que eles são, mas sim 

interpretações que podem receber em determinada sociedade e contexto histórico 

(Ribeiro, 2011).  

 

Gênero pode ser definido como uma organização social da diferença 
social percebida. O que não significa que gênero reflita ou implemente 
diferenças físicas fixas e naturais entre homens e mulheres, mas sim que 
gênero é o saber que estabelece significados para as diferenças corporais 
(Rizzo; Gonçalves, 2022, p. 137). 

 

Segundo Ribeiro (2011), os corpos transformados e suas interpretações 

evidenciam que o componente biológico não pode ser um dado inquestionável, porque 

são modificados dependendo das relações de poder estabelecidas em momentos 

históricos, sendo assim uma construção social e histórica. O que nos faz pensar nas 

diferenças práticas durante o processo histórico dos corpos humanos trazidas para a 

prática social. O determinismo biológico segundo Boaventura (2019), é um sistema que 

se baseia apenas no molde do corpo masculino e feminino de como sua estrutura natural 

é compreendida. O que traz a reflexão de fatores atrelados biologicamente que distinguem 

o masculino e feminino como reprodutores. “Entende-se por determinismo biológico o 

conjunto de teorias segundo as quais a posição ocupada por diferentes grupos nas 

sociedades – ou comportamentos e variações das habilidades, capacidades de limites ou 

privilégios inscritos na constituição biológica”. 

Buscar a definição do gênero, segundo autoras de maior repercussão em estudos 

acadêmicos. Scott (1994), apresenta que os significados variam de acordo com a cultura, 

os grupos sociais, para as diferenças corporais. 
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[...] organização social da diferença sexual percebida. O que não significa 
que gênero reflita ou implemente diferenças físicas fixas e naturais entre 
homens e mulheres, mas sim que gênero é o saber que estabelece 
significados para as diferenças corporais. Esses significados variam de 
acordo com a cultura, os grupos sociais e no tempo [...] (Scott. 1994, p. 13) 
 

Dessa maneira, gênero é eminentemente relacional, pois é por meio das relações 

sociais que as identidades de gênero são construídas (Rizzo; Gonçalves, 2022). 

É de suma relevância compreender os panoramas dos cenários apresentados no 

texto acima para, dessa forma, compreender o que é gênero e sexualidade e como elas se 

relacionam, permitindo, dessa forma, compreender os fatores que dificultam a 

compreensão dos passos de gênero e sexualidade e seus estudos na sociedade. Falar de 

sexualidade não é tarefa fácil, principalmente por se tratar de um assunto impregnado 

tanto por simbologias (muitas vezes inconscientes), quanto por valores culturais 

(consciente ou não) (Lebedeff, 2010), neste sentido, durante muito tempo, a sexualidade 

foi solenemente ignorada pelas escolas. Por conseguinte, destaca-se a importância de 

discussões sobre educação sexual desde os anos iniciais da educação básica até o ensino 

médio, cabendo aos professores problematizar e promover informações e discussões 

sobre gênero e sexualidade (Rizzo, Gonçalves, 2022). Segundo Silva et al. (2018), com a 

elaboração dos PCNs, os professores receberam a tarefa de orientar sobre as questões 

relacionadas à sexualidade e preencher vazios deixados pelas famílias. 

 

INTERSECÇÕES ENTRE SURDOS, EDUCAÇÃO, SEXUALIDADE E GÊNERO 

 

A concepção de surdos baseia-se na ótica clínico-terapêutica e sujeitos culturais 

com múltiplas identidades, segundo concepção antropológica (Boaventura, 2019) 

 
Existem diferentes perspectivas sobre os conceitos que envolvem o campo 
da surdez. A concepção clínico-terapêutica está pautada nos conceitos da 
surdez biológica, ou seja, o fenômeno relacionado à anatomia e 
funcionamento da audição, geralmente descrita em graus e tipos de perda 
auditiva, que compreende o sujeito surdo pertencente ao grupo das 
pessoas com deficiência auditiva, partindo apenas da perspectiva do que 
lhe “falta”. Com base nessa visão patológica do sujeito surdo, as políticas 
educacionais, no último século, tiveram como foco uma pedagogia 
terapêutica, voltada à reabilitação da audição e da fala nas práticas 
escolares. (Boaventura, 2019, p.25) 

 
A abordagem clínica da surdez sendo pautada pela medicina, como uma deficiência 

que precisa ser curada, reparada e corrigida, por meio de uma infinidade de técnicas e 
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aparelhos (Ribeiro, 2011). O que faz pensar que as pessoas surdas são traçadas por 

diversos atropelamentos que a colocam dentro de um quadro de pertencimento sem ao 

menos questionar quem são essas pessoas. Deste modo, tem-se a intenção de ampliar os 

debates e produções acadêmicas, fornecendo mais elementos para ressignificar a pessoa 

surda, dessa forma evidenciar os sujeitos surdos sobre o que vivenciam, sentem e 

produzem e suas identidades (Boaventura, 2019).  

Para guiar essa trajetória de questionamento de gênero e sexualidade para 

educação dos surdos, tal escolha se deve ao fato de que os processos nos descobrimentos 

de suas sexualidades e gêneros muitas das vezes possuem barreiras que ignoram a 

subjetividade dos indivíduos. Nesse bojo, as informações que as pessoas surdas recebem 

sobre a sexualidade são escassas, marcadas por mitos e tabus, os sujeitos surdos chegam 

a serem vistos como assexuados, como se ser surdo fosse sinônimo de incapacidade de 

exercer a sexualidade permanente Rizzo e Gonçalves (2022). Segundo Silva et al. (2018), 

com a criação dos PCN 's, os educadores foram incumbidos de guiar acerca de temáticas 

ligadas à sexualidade e, desse modo, suprir lacunas deixadas pelas famílias.  

Salienta-se também a dificuldade encontrada pelos professores de escolas 

inclusivas, ademais os PCN’s possibilitam orientar os professores e com sua elaboração 

receberam a tarefa de conduzir as questões relacionadas à sexualidade e dessa forma 

preencher as lacunas que destacam esse assunto. Já na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), participa discretamente nas conversas sobre sexualidade, abordando as diversas 

facetas da sexualidade humana, incluindo a biológica, sociocultural, afetiva e ética (Rizzo; 

Gonçalves, 2022). No entanto, não contempla diálogos relacionados ao conceito de 

gênero, indicando assim um recuo na esfera educacional quando se trata da educação de 

gênero e sexualidade, o que orienta Dreyer (2018). 

Portanto, vale ressaltar que a educação entre intrinsecamente relacionada a 

gênero e sexualidade e que faz parte do processo de desenvolvimento dos estudantes 

surdos a sua compreensão efetivamente para não acontecerem preconceitos durante suas 

vivências com outras sexualidades e gêneros. 

 

4. ANÁLISES, REFLEXÕES, RESULTADOS, CRÍTICAS  

 

Durante a pesquisa foram observados o que cada bibliografia apresentava e, como 

poderia auxiliar na construção da pesquisa, a primeiro momento os processos de 
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descobrimentos dos periódicos e de como cada pesquisa atribui uma relevância para 

entender como os gêneros, sexualidades e educação dos surdos podem caminhar juntos. 

Foram identificados diversos aspectos que evidenciam desafios e avanços na inserção 

desse tema no ambiente educacional dos surdos. Destacar a dificuldade em localizar 

materiais que abordem as subjetividades da comunidade surda não foi uma tarefa 

simples, assim, é fundamental frisar a indignação pela escassez de pesquisas sobre o 

assunto.  Conforme Ribeiro (2011), a informação é um direito que os estudantes têm 

direito ao acesso à educação de gênero e sexualidade dentro dos estudos voltados às 

pessoas surdas. Buscando refletir que essa comunidade precisa de visibilidade para 

construção de conhecimentos das pessoas surdas que muitas das vezes não é vista pela 

comunidade de ouvintes. O gênero e sexualidade se conectam como apontam os 

resultados das pesquisas, apresentam conexões que vão para além de suas vidas sociais, 

mas que se entrelaçam dentro do cotidiano escolar, por sua vez é visto pela escola como 

um instrumento de críticas, pois a dificuldade para o acesso a essas questões dentro do 

espaço escolar necessita de uma compreensão maior dos professores e familiares. 

Rizzo e Gonçalves (2022), as pessoas surdas vivem em uma sociedade 

majoritariamente de pessoas ouvintes, e se deparam diariamente com as barreiras 

linguísticas e culturais. Os resultados também mostram que segundo Boaventura (2019), 

os conhecimentos que interpelam as diferenças sexuais e os surdos é de como são 

representadas suas identidades e repercutem na política para esse grupo. Muitos surdos 

sentem falta de representatividade e clareza na abordagem desses temas durante a 

formação educacional, pois muitas das vezes exclui temas importantes para o 

desenvolvimento integral da pessoa surda, reforçando estereótipos e preconceitos. 

Assim, a partir de tudo que foi abordado na discussão e nos resultados, é essencial 

enfatizar a relevância desta pesquisa. É crucial que haja um maior número de estudos 

acadêmicos focados nesta área, a fim de que os futuros educadores estejam preparados 

para lidar com as diversas situações que surgem no cotidiano escolar.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste sentido concluo que o gênero e sexualidade para educação dos surdos é um 

ensino que pode estabelecer conexões com o meio social e educação que partilham de 

trajetórias que possibilitam ferramentas para construção de identidades, não pela 
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diferença pré-estabelecida que acompanha a discriminação, mas sim pelas suas 

particularidades, pelo qual a educação dessas pessoas que são limitadas as informações, 

por outro lado na escola o estímulo a exploração de suas características permeiam para 

uma procura no seu desenvolvimento educacional e também nas suas mais variadas 

formas na sexualidade. 

Logo, a pesquisa contribui para área da educação dos surdos especialmente a 

questões de gênero e sexualidade para o melhoramento e aprimoramento e revelam a 

complexidade dessas questões no ambiente educacional. Dessa forma a pesquisa 

contribui significativamente para o campo de estudos, oferecendo novas perspectivas 

para a formação de educadores e para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais 

inclusivas e sensíveis a diversidade de gênero e sexualidade, posto isto, pensar nas 

possibilidades que o ensino de gênero e sexualidade para educação de surdos é 

fundamental no processo de transformação dessas pessoas para que possam participar 

de debates críticos e problematizarem as suas sexualidades. 

 No campo das questões de gênero, sexualidade e educação de pessoas surdas. 

Dada a relevância desses temas, a escassez de estudos nessa área pode gerar brechas e 

limitações no processo educativo, resultando em uma falta de informações adequadas 

para um público cuja cultura difere significativamente da dos ouvintes. Assim, é 

fundamental reconhecer que a temática de gênero e sexualidade entre surdos ainda 

possui vasto espaço para ser explorada cientificamente, uma vez que há uma notável 

carência de artigos, dissertações e teses sobre o assunto na atualidade. Nesse cenário, é 

essencial que sejam desenvolvidas novas pesquisas acadêmicas que possam ampliar a 

disseminação das discussões sobre gênero e sexualidade dentro da comunidade surda, 

incluindo estudos realizados em escolas regulares, bilíngues e instituições de ensino 

superior. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente, de certa forma, não é absoluta continuidade do passado, mas ele 

lembra de perto o passado. Isso porque, o nosso presente está cheio de passado. Pensado 

assim, as lutas contemporâneas da Comunidade Surda muito nos têm a dizer sobre o seu 

passado, assim como, a presença desses sujeitos em escolas regulares de ensino. Portanto, 

para que possamos compreender a realidade e projetar luzes de melhoria, faz-se 

necessário debruçar sobre a História Educação de Surdos. Munidos desse conhecimento, 

olharemos para o passado de forma minuciosa, evitaremos novos tempos sombrios, 

entenderemos e problematizaremos o presente objetivando apontar práticas 

educacionais que potencializem a emancipação. 

De semideuses a seres não educáveis, incapazes de estabelecer uma comunicação 

convencional. De personagens centrais, capazes de construir conhecimento a indivíduos 

que precisavam ser integrados a comunidade majoritária (ouvinte) para atingir um nível 

do que se entendia por língua, fala, linguagem e conhecimento10. É evidente que todas 

essas concepções partem da uma ótica ouvintista¹; a visão do colonizador para o 

 
10 Isso porque, a bandeira levantada no Congresso de Milão foi a de integração do sujeito surdo a 
comunidade ouvinte a fim de dá a estes um conhecimento melhor da língua ajudando-os na compreensão 
das ideias. (Strobel, 2009, p. 34). 

mailto:deividmanhaes@gmail.com
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colonizado como bem postulou a Professora Doutora Strobel (2009) em seu texto/ensaio 

para a disciplina Educação de Surdos do curso Letras Libras da UFSC.  

Na Antiguidade, em específico na Civilização Egípcia, os surdos eram canal de 

intermediação comunicacional entre os egípcios (ouvintes) e os deuses. Isso porque, 

“ouviam” coisas que os meros mortais não ouviam. Já na Civilização Greco-Romana, o 

desprestígio social dos sujeitos não destoa da realidade já escrita11. Os surdos eram 

considerados seres humanos incompetentes e desprovidos de linguagem (traços 

definidores de humanidade para os gregos). 

Abrindo um parêntese na narrativa história, por que na civilização Greco-Romana 

os surdos eram considerados seres incompetentes? Para aquela sociedade, que traços 

definidores conceituariam competência? Por que negar a estes o ensino? Como chegaram 

na conclusão de que, por não ouvir, não falavam, não teriam linguagem e nem 

pensamento? Em que contexto estavam inseridos os surdos? Que sociedade era aquela?  

As colocações acima e as posteriores estão ligadas estritamente as concepções de 

mundo e de homem que as civilizações apresentaram ao longo do tempo. Todas as ideias 

e visões que construímos acerca de algo interferem de modo direto na interatividade 

entre os indivíduos. Tais visões construídas, além de se colocar como um fio condutor que 

nos conecta ao passado, incorporam a tese da antítese do novo proceder educacional 

culminando nas sínteses das mais variadas tendências pedagógicas. 

Recapitulando, para Sócrates, o belo era idêntico ao bom e o bom era sinônimo 

daqueles que receberam educação. A educação grega era modelar e, sendo assim, o 

estereótipo tinha muito a dizer. Desde muito cedo, os meninos gregos ingressavam na 

academia a fim de servi ao Estado com sua força e procriando filhos saudáveis. Na 

formação de novos políticos de boa oratória, o governo grego incentiva os estudos sobre 

obras literárias e músicas. Quem não nascesse com competência natural a receber aquilo 

que o Estado tinha a oferecer, ao seu molde para benefício próprio, de nada serviria. Para 

eles, os surdos já mais chegariam ao belo (nível de educação), “faltava-lhe” requisitos 

mínimos para atingir a competência (absorção do conhecimento), a audição. Entendia-se 

que, a audição bloquearia o desenvolvimento dos surdos e a inserção deles na 

comunidade. 

 
11 Mesmo com toda idolatração, em virtude da comunicabilidade secreta com os deuses, os surdos não 
recebiam educação. (Strobel, 2009, p. 18). 
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Mesmo que Platão e Aristóteles fossem contemporâneos a Sócrates, 

desprendendo-se do condicionamento físico para o nivelamento educacional, apontando 

que, por intermédio das ações humanas poderíamos acessar o inteligível, conhecido como 

campo do saber, a fonte do conhecimento humano, os filósofos acabaram se apegando a 

manifestos comunicacionais entendido por eles naquele período.  Tinham ciência de que 

era do campo do saber que provinha toda a competência humana, todo o conhecimento e 

visão de mundo, mas faltava-lhes recursos e entendimento para ressignificar a 

manifestação apresentada pelos surdos. Sem compreender, os pensadores não puderam 

categorizar os surdos como seres humanos, visto que a linguagem era traço definidor do 

ser.  

O desconhecimento sobre a língua empilhou os primeiros tijolos da barreira 

comunicacional impossibilitando de ver que, por meio da visão os surdos constroem suas 

concepções de mundo e é a partir desse campo que devemos compreendê-los como 

sujeitos datados de conhecimento. Sendo assim, mais do que nunca, observou-se acima 

que, o conhecimento aprofundado sobre um determinado tema pode fomentar ideias 

assertivas que contribuam no desenvolvimento do ser humano. 

Dando continuidade a cronologia comentada da História da Educação de Surdos, 

segundo Strobel (2009), a história do povo surdo é dividida em três grandes fases; 

revelação cultural, isolamento cultural e o despertar cultural (o que se vivencia 

atualmente). A Idade Moderna, mostrou-se para os surdos, como um período de revelação 

cultural, pois todas as metodologias de ensino adotadas no período buscaram evidenciar 

a condição sociocultural. A partir do campo da visão, os surdos receberam estímulos 

reverberando na revelação de grandes autores, professores, pintores e artistas surdos. 

No período em que os Surdos conquistavam uma visibilidade mais significativa 

(com a proposta de ensino visual de L’Epée), crescia de forma lenta e gradual concepções 

contraditórias as metodologias que contribuíam na emancipação destes. Enquanto L’Epée 

fundava escolas para “Surdos-Mudos”, chegando a contabilizar 21 instituições de ensino, 

refletindo até nas metodologias visuais do continente americano, Jocob Rodrigues Pireire, 

em 1741, oralizou a sua irmã surda utilizando exercícios auditivos. Alexandre Grahn Bell 

entre os anos de 1870 a 1890, publicou vários artigos criticando casamento entre pessoas 

surdas e as escolas residências para surdos. Para Grahn Bell, as metodologias visuais 

corroboravam no isolamento social dos surdos.  
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A revelação cultural teve suas portas fechadas por ventos que sopraram contrário 

a metodologia educacional visual, inaugurando assim um tempo sombrio. Esse período é 

marcado na história dos surdos como O Isolamento Cultural. O Congresso de Milão, datado 

em 1880, proibiu o uso da Língua de Sinais alegando que, essa língua destruía a 

capacidade de fala dos surdos e reforçando o desleixamento desses indivíduos.  

Ciente de que, as ações são reflexos de nossas concepções, o evento sombrio que 

encerrou o século XIX da Comunidade Surda merece uma análise aprofundada para além 

do fechar das cortinas. Para entendermos de fato o Congresso de Milão, temos que nos 

direcionar para a filosofia que regeu esse evento, pois foi esta que de fato levou a 

comunidade mais uma vez para as margens da sociedade. A filosofia oralista visava a 

integração da criança a comunidade ouvinte. Isso porque, os oralistas enxergavam a 

surdez como uma deficiência a ser minimizada ou superada pela estimulação auditiva. 

(Goldfeld, 2002, p. 34). Essa perspectiva baseia-se nos princípios clínicos; dependendo do 

grau de surdez, o sujeito surdo, por meio da estimulação e percepção do som, voltaria a 

falar. 

Mesmo com o bloqueio deliberado sobre a Língua de Sinais, a Comunidade Surda 

manteve-se resistente aquartelando-se nas Associações compartilhando suas 

experiências e utilizando a língua proibida. Passando o século XIX adentrando o XX, a 

história da educação de surdos teve um novo divisor. A publicação de William C. Stokeo, 

em 1960, provou que, assim como todas as línguas, a Língua de Sinais atende a todos os 

requisitos linguísticos. 

De forma simultânea aos estudos de Stokoe, a Universidade Gollaudet, em 1968, 

adotou a Comunicação Total. Se analisamos nas entrelinhas dessa filosofia educacional, 

perceberemos que, ela traz consigo práticas de uma educação oralista, pois defendia o 

aprendizado da língua oral. Para os defensores desse “novo” método, qualquer recurso 

linguístico serviria para derribar a barreira comunicacional. Entretanto, o campo 

articulatório dessas línguas se dá em espaços diferentes, uma visual-espacial e a outra 

oral-auditiva. Se um indivíduo faz uso de ambas simultaneamente, no que tange ao 

bimodal, uma das línguas ficará em detrimento da outra.  

Para finalizar o século XX, a Declaração de Salamanca, em 1994, veio a culminar 

com as novas concepções estabelecidas sobre as pessoas com deficiência, marcando um 

novo proceder de ensino calcado na socialização por intermédio da inclusão. Contudo, 

essa declaração apresentou-se como uma virada muito significativa para a Comunidade 
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Surda frente as experiências já relatadas. Patrocinada pelo governo espanhol e pela 

Unesco, a Conferência Mundial da Educação, na qual a Declaração em questão é oriunda, 

procurou regimentar uma documentação compromissória em que todas as nações ali 

envolvidas se engajariam numa educação eficaz para combater a discriminação. Sendo 

assim, a escolas comuns tornou-se o epicentro da Linha de Ação12. Bem verdade que, na 

década de noventa, os estudos acerca da PCD13 se ampliaram, mostrando que a inclusão 

destas pessoas contribuía de forma significativa no desenvolvimento dos sujeitos 

maximizando a minimização do preconceito. (Lacerda, 2006, p. 164). 

Se avançamos tanto em termo de educação de surdos diante das novas concepções 

de surdez, por que sentimos um entardecer na ascensão desses sujeitos nas esferas mais 

elevadas do campo do saber? Será que o atual proceder metodológico de ensino 

“repaginado”, esconde em suas raízes visões obscuras da educação de surdos que não os 

privilegiaram em aspectos socioculturais?   

De fato, as leis14 não penetram de fato a sala de aula tal qual descreve o filósofo 

Platão na Alegoria da Caverna (analisando a situação de forma metafórica). Um intérprete 

de Libras, para a grande maioria, é o dispositivo único da inclusão. As sombras refletidas 

no fundo da caverna, ludibriam aqueles que enxergam na sombra uma inclusão 

(intérprete sinalizando para o aluno surdo), quando na verdade se tratada de uma luz 

artificial da verdadeira proposta e luta da própria comunidade. Segundo Lacerda (2006, 

p. 164); 

 
Pesquisas desenvolvidas no Brasil e no exterior indicam que um número 
significativo de sujeitos surdos que passaram por vários anos de 
escolarização apresenta competência para aspectos acadêmicos muito 
aquém do desempenho de alunos ouvintes, apesar de suas capacidades 
cognitivas iniciais serem semelhantes. 
 

Desta feita, a luta por Escolas Bilingues incorpora-se nas manifestações das 

comunidades diante da ineficácia relatada tanto por Lacerda quanto por outros 

pesquisadores. A inclusão vivenciada pelos alunos surdos não é democratizante, não os 

privilegia diante da sua condição sociocultural. A estes são negados verdadeiros métodos 

de ensino e aprendizagem, entardecendo a ascensão desses nos níveis mais elevados da 

educação.  

 
12 MEC/SECADI. Brasília, 2008. 
13 Sigla destinada para “Pessoa com Deficiência”. 
14 A Lei 10.436/2002 e o Decreto de Libras 5.626/2005. 
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Mas, do que esperar de um país em que a desigualdade social se estruturou desde 

a sua construção enquanto nação? A concentração de renda e a má distribuição da mesma 

causa impactos sentidos na redução do corpo profissional das escolas. A educação, em 

uma lista, sempre ocupou o último tópico. Ela não é uma utopia social. Sendo assim, em 

um contexto de “inclusão”, cabe, portanto, ao decente de ouvintes e de surdos, a produção 

ou a inserção de materiais que contribuíam na democratização dos conteúdos e, 

consequentemente na emancipação desses sujeitos no futuro. 

 

REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

Se analisarmos nas entrelinhas do relato da professora e pesquisadora Lacerda, 

perceberemos o quanto a Escola, responsável pela educação formal, falhou. Não podemos 

naturalizar esse fracasso e fazer dela o nosso campo de pesquisa e debate. Isso porque, a 

Escola tem o seu papel social de oferecer/proporcionar ao aluno um conhecimento 

científico a fim de formar cidadãos capazes de interagir em sociedade. Todos esses 

princípios estão fincados naquilo que já estabelece a LDB, art. 2° (1996); 

 
Educação princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 

Se a lei estabelece e a escola não consegui atingir, respingando muitas vezes no mal 

sucedimento dos educandos pós escolarização, o problema pode estar na metodologia de 

ensino, na articulação entre professor e aluno, na escassez de materiais adaptados 

disponibilizados que contribuam no processo de desenvolvimento e aprendizagem desses 

alunos. A interação social e importante e sem ela não há ensino, aprendizagem, 

desenvolvimento, avanços educacionais e, por fim, anulação da emancipação dos alunos.  

 Estando imerso a um ambiente “inclusivo”, já que a Escola Bilingue tão aclamada 

pela Comunidade Surda ainda ocupa um campo futurista de muita luta, a produção de 

materiais didáticos em Libras ou a implementação desses recursos no cotidiano dos 

alunos surdos, podem remediar os entraves do ensino aprendizagem, minimizar as 

práticas discriminatórias não vistas, mas sentidas pelos especialistas em Língua de Sinais, 

bem como, auxiliar os profissionais da educação no seu proceder metodológico. Ressalto, 

não solucionará a problemática como um todo, pois para isso, exige-se uma corporação 
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integrada a escola de profissionais capacitados em áreas específicas do conhecimento, 

certificados e fluentes na Língua Brasileira de Sinais15.  

 Esses recursos não só contribuirá no processo aquisitivo do conhecimento 

científico e do desenvolvimento, encabeçado literalmente pela Escola, isso segundo 

Libânio (2014)16, como também irá fazer valer aquilo que já está estabelecido na 

Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, em específico no ponto 7 do tratado: “todas 

as pessoas tem o direito de receber instrução na língua ou nas línguas com as quais essa 

pessoas e sua família mais se identificam, no ensino público, na comunidade ou em seus 

contexto familiar”.  

Engajados nessa proposta e ciente de toda demanda e trâmites legais que 

configuram o papel social da Escola, sendo um deles o pleno desenvolvimento para o 

exercício da cidadania, mergulharemos nas próximas linhas em teorias psicoeducacionais 

que potencializam ainda mais a eficácia da nossa proposta educacional, reforçando o 

quanto os materiais podem auxiliar a Escola em sua árdua tarefa que é educar e contribuir 

simultaneamente no desenvolvimento dos seus discentes.  

Se atentarmos para o significado da palavra desenvolvimento, chegaremos a 

diversos conceitos e concepções que nos mostram o quanto esse processo é contínuo e 

apoia-se em estruturas que acarretam desdobramentos. Isso porque, desenvolvimento é 

crescimento, é ampliação de algo. Se conferirmos a esse fenômeno tal conceito 

epistemológico, deve-se aos estudos que partiram de algo posteriori (conhecimento) cujo 

efeito põe-se como fio condutor para acessar o a priori (bases do conhecimento). Esse 

desenvolvimento é significativo e essencial para o continuar da vida de um indivíduo. 

Sobre essas concepções as instituições de ensino ficam suas raízes e postulam métodos 

educacionais a fim de efetivar os requisitos que a sociedade e as instituições 

governamentais, ao longo do tempo, lhes atribuíram (capacitação para alcançar esferas 

mais complexas da sociedade e o convívio nesta).  

 O a priori destacado no início da nossa narrativa, baseia-se nas teorias piagetiana 

denominada psigonética. Para o biólogo e psicólogo, Jean Piaget, todo indivíduo nasce 

dotado de uma estrutura cognitiva, que preconiza, fomenta ou condicionaliza o 

 
15 Tal projeção configura a Escola Bilingue para Surdos. Nesse espaço, os alunos receberiam as instruções 
em sua língua e o ensino de todos os conteúdos, independente da disciplina, em Língua de Sinais. 
16 [...] a escola tem como finalidade inerente a transmissão do saber e, portanto, requer-se a sala de aula, o 
professor, o material de ensino, enfim, o conjunto das condições que garantam o acesso aos conteúdos [...]. 
(Libâneo, 2014, p. 113). 
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conhecimento humano bem como suas ações sobre o meio. Segundo a interpretação de 

Zélia Chiarottino (1984) sobre a teoria do desenvolvimento piagetiano: 

 
O esquema é a condição primeira da ação, ou seja, da troca do organismo 
com o meio. Ele é engendrado pelo funcionamento geral de toda 
organização viva, a adaptação. O organismo com sua bagagem 
hereditária, em contato com o meio, perturba-se, desequilibra-se e, para 
superar esse desequilíbrio, ou seja, para adaptar-se, constrói os 
esquemas. (Palangana, 2015, p. 25).  
 

Essa pré-disposição ou condição primeira, tidas por Piaget como esquema e 

explicada na colação de Chiarottino (1984) vem a culminar com a colocação de Lacerda 

(2006), quando a doutora em Educação relata que, os surdos possuem capacidades 

cognitivas iniciais dos ouvintes. A singularidade elucidada pela autora deve-se aos 

estágios iniciais do desenvolvimento, as competências natas tais quais teorizaram Piaget 

na determinação de que esse processo é universal. O que diferencia, colocando surdos e 

ouvintes em polos de extremidades, são os meios pelos quais pode acontecer o 

desequilíbrio das estruturas dispostas a desencadear o conhecimento ou ativar o campo 

do saber existente. Para os ouvintes, o sensorial-auditivo lidera e faz desiquilibrar o 

esquema estabelecendo novas ligações sistemáticas para o conhecer, ao passo que, para 

os surdos, o visual-espacial, que parte do mundo sensível, põe-se como um fio condutor 

preconizando melhor a desestabilização dos setores responsáveis por operacionar o 

conhecimento. 

Elencando as concepções biológicas piagetiana sobre o estruturamento nato 

organizacional do cognitivo com as percepções de Maria Goldfeld e os relatos históricos 

da educação de surdos da linguista Strobel (2009) apresentados nos próximos parágrafos, 

ratificaremos as nossas ideias dos estímulos condizentes a realidade física e sociocultural 

dos sujeitos, localizaremos, mais precisamente, também, o ponto exato que culminou no 

fracasso do método oralista e detectaremos a existência das bases elementares (eixo de 

apoio para o desenvolvimento) tão defendida por Piaget nas ações das crianças.  

Segundo Goldfeld (2002), os oralistas acreditavam que a estimulação sensorial-

auditiva deveria ser iniciada precocemente, antes que a criança começasse a desenvolver 

uma comunicação gestual. Perceba, portanto, que a criança surda começa a desenvolver, 

naturalmente, uma comunicação a partir do campo visual, que elucida a existência do 

mecanismo biológico e o bloqueio desse fenômeno é prejudicial no desenvolvimento. Ou 
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melhor dizendo, danoso para as novas ligações na estrutura cognitiva que solidificam o 

conhecimento. 

A estimulação encabeçada pelos oralistas não penetraram as estruturas primárias 

biológicas indispensáveis para o desenvolvimento do cognitivo em virtude da forma pela 

qual os estímulos eram encarados. Enfatizou a Karin Strobel (2009) no ponto 8 do seu 

ensaio: “aqueles que não apresentavam desempenho “satisfatório” no método oralista, 

eram separados dos demais, restando a esses, concluir o processo de ensino-

aprendizagem por intermédio da Língua de Sinais”. (Strobel, 2009, p. 24). 

Quanto ao teórico do desenvolvimento numa perspectiva construtivista, 

encerram-se por aqui as suas contribuições para com a nossa proposta. É evidente que 

seus escritos são relevantes quando o assunto vocaciona as estruturas substanciais que 

abarcam métodos educacionais que objetivam alcançar os alicerces que operacionam o 

conhecimento (nosso primeiro objetivo). O desligamento da nossa pesquisa com as 

teorias piagetiana, deve-se ao seu posicionamento em conferir ao indivíduo a total 

elasticidade da estrutura que subsidia o conhecimento. O meio/objeto, segundo o 

pensador em questão, não trará grandes impactos ao mecanismo cognitivo diante da 

assimilação biológica da estrutura mental17. O ambiente, para Piaget, apenas alimentará 

as bases já existente.  

Entretanto, a ausência do estímulo externo, mesmo que a ação do indivíduo parta 

de uma estrutura cognitiva primária e independente do meio, certas estruturas 

elementares (o a priori) são ativadas pela interação ativa entre o sujeito com o meio ou 

do sujeito com outros semelhantes. A interação potencializa o desenvolvimento e a 

aprendizagem. Essas nuanças não compuseram o objetivo central de Piaget, visto que, o 

teórico sempre esteve engajado em oferecer uma explicação universal para o processo 

pelo qual o homem constrói seu conhecimento. (Palangana, 2015, p. 54). Sobre essa 

delimitação de estudo e já respondendo as perspectivas levantadas no início desse 

parágrafo, enfatizou o teórico (Piaget 1978 d, p. 212 apud Palangana 2015, p. 143) 

 
[...] sou psicólogo e não educador; e também, porque do ponto vista da 
ação do tempo, é precisamente esse desenvolvimento espontâneo que 
constitui a condição preliminar evidente e necessária para o 
desenvolvimento escolar, por exemplo. (Palangana, 2015, p. 143). 
 

 
17 Durante o desiquilíbrio das estruturas cognitivas ocasionado pelo desafio do meio, a estrutura mental 
utilizara desse fenômeno para alimentar os esquemas hereditários. 
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Devido a essa redundância sobre o meio/objeto, mas, não menos importante, a 

partir de agora, para dá continuidade ao desencadeamento teórico da nossa pesquisa, 

evitando truncamentos, Vigotski nos trará matizes e finalizará o debate que cerca a nossa 

proposta. O soviético psicólogo, acredita na existência das ligações cognitivas também 

percebida nas ações das crianças, entretanto, para ele, o desenvolvimento das bases 

elementares depende também das experiências sociais que a criança é exposta. 

Antes de empoderar o meio/objeto18 e destacar a sua importância no 

desenvolvimento, frisaremos, mais uma vez, a fala de Lacerda (2006). No artigo, a 

escritora denota, que os alunos surdos apresentam um aspecto acadêmico muito aquém 

do desempenho de alunos ouvintes. (Lacerda, 2006, p. 164). Essa defasagem escolar deve-

se, a priori, ao desaproveitamento do modo específico da operalização cognitiva do sujeito 

surdo19 e, posteriori, a falta de interação muito latente entre professor e alunos surdo, 

aluno e objeto disponibilizado para o estudo20. Tudo isso implica em atraso no 

desenvolvimento.  

Propondo uma atividade para ser realizada em casa, os alunos ouvintes, além dos 

inúmeros recursos que a internet pode oferecer, os discentes contam com livros escritos 

na sua língua para dá continuidade aos estudos. Já os surdos, tem todos esses recursos 

descritos acima reduzidos ou nulos. O momento de estudo individual também configura 

um tempo oportuno de reflexões e, evidentemente, de produção do conhecimento. Isso 

porque, ao internalizar instruções, as crianças modificam suas operações cognitivas: 

percepção, atenção, memória, capacidade para solucionar problemas. (Palangana, 2015, 

p. 107). 

Vimos com Piaget que, a desestabilização das bases cognitivas também pode se dá 

pelos desafios propostos pelo meio. Mas, no caso dos surdos, muitas vezes esses estímulos 

são nulos pelo simples fato da ausência de uma linguagem adequada que possa fazer 

operacionar a estrutura orgânica elementar. A linguagem personifica o meio e se põe 

como fio condutor que ligar o objeto ao sujeito ou sujeito com seus pares, acessando as 

 
18 Configuração da segunda parte teórica do nosso projeto. Em primeiro lugar, oportunizamos Piaget, 
especialista na descrição nata sistemática do cognitivo muito bem quisto pela nossa proposta, afinal, são 
essas estruturas que dejamos alcançar. E por fim, conferimos a Vigotski a participação final da nossa roda 
de diálogo, já que ele relatou melhor a ampliação da estrutura orgânica elencado a ela a operação cognitiva 
oriunda da interação. 
19 Relatamos acima o melhor caminho. É preciso conhecer como se organiza a estrutura cognitiva dos alunos 
surdos. 
20 Motivo social, que para Vigotski, são estimulantes desestabilizastes dos instrumentos que medeiam tal 
interação. (Palangana, 2015, p. 103). 
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estruturas operatória do conhecimento ampliando a mesma gestando o conhecer. 

Vigotski, diferentemente de Piaget, alega que, a linguagem é o meio pelo qual se 

generalizam e se transmite o conhecimento e a experiência acumulada culmina na prática 

social e histórica da humanidade. (Palangana, 2015, p. 110). 

O professor tem um papel muito importante no desenvolvimento do conhecimento 

dos alunos. Criando aqui uma situação hipotética, porém concreta, um indivíduo adulto 

quando se comunica com uma criança e começa apresentar a ela os objetos em sua volta 

nomeado cada coisa ali exposta, naturalmente, as estruturas orgânicas elementares 

começam a operar estabelecendo na estrutura cognitiva sistemas mais complexos e 

sofisticado a comunicação.  

O fio condutor dessa interação é a linguagem. A ausência dela, implica certos 

entroncamentos na estrutura cognitiva deixando o indivíduo a par da sociedade. Como a 

escola tem por lei e por objetivo um preparo para a emancipação e participação ativa 

desses em sociedade, nada melhor que a mesma fomentar essa ambientalização, afinal, 

como afirmou o linguista Noam Chomsky: “não é possível ensinar linguagem, mas apenas 

dá condições para esta se desenvolver espontaneamente na mente a seu próprio modo”. 

(Goldfeld, 2002, p. 34). 

Por fim, essas concepções exemplificam ainda mais o motivo pelo qual a filosofia 

oralista fracassou e entardeceu o avançar educacional dos surdos, bem como, ratifica 

ainda mais o porquê da ausência de muitos surdos nas esferas educacionais a nível 

superior. Os ensinos da inclusão não estão alicerçados nas necessidades inerentes da 

minoria, não levam em consideração as condições primárias do conhecimento como 

postulou Piaget, a nível da existência nata de um sistema operante, e nem a perspicácia de 

Vigotski na defesa da interação social por meio da linguagem inseparável da ampliação 

das estruturas que fomentam o conhecimento.  

 

METODOLOGIA 

 

Para referida pesquisa, buscamos nos debruçar sobre textos engajados em mostrar 

as entranhas do sistema inclusivo. Contudo, o trabalho de Felipe (1997), o artigo de 

Lacerda (2006), bem como, o texto/ensaio de Strobel (2009), elucidaram de forma mais 

precisa o sistema em questão, corroborando de fato com a nossa narrativa, que tende a 
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apresentar e propor uma alternativa educacional que venha extinguir as violações dos 

direitos linguísticos conquistados pela comunidade minoritária. 

Com base nos textos dos autores mencionados acima, montamos o campo da 

prática pedagógica, analisamos a realidade dos alunos surdos do Ensino Médio das 

Escolas Públicas da Região Metropolitana do Recife/PE, detectamos por vias teóricas 

lacunas que nos levaram a interpretar que o presente formato educacional mostra-se 

prejudicial tomando como base as ideias acerca do desenvolvimento e da aprendizagem.  

Ainda nessa aliança entre teoria e prática, conseguimos visualizar no ensino 

inclusivo dos respectivos alunos, um movimento contrário ao que elucidaram Piaget e 

Vigostki. Para além dessas perspectivas, nos enveredamos em leis e decretos que 

sustentassem a aplicabilidade da nossa proposta pedagógica, fazendo da LDB, das ideias 

de Libânio (2014), de Paulo Freire (2012), da Lei de Libras, do Decreto de Libras, dos 

Parâmetros Curriculares do Ensino de História e das diretrizes de uma política pública as 

raízes da nossa pesquisa. 

Buscando ratificar o que já nos mostrava os artigos e os livros que formaram o 

carro chefe do nosso trabalho, no que tange uma revisão bibliográfica, realizamos uma 

pesquisa de campo na modalidade online com alunos surdos inclusos em salas regulares 

de ensino da região metropolitana do Recife/PE, agregando, também, aquele que 

concluíram a fase de estudo em questão entre os anos de 2018 a 2019. Escolhemos 

estender as perguntas aos ex-alunos, para mostrar o quanto essa realidade está tão 

próxima do presente. Ou melhor, do hoje.  

Desta feita, por intermédio do Google Formulários, nos concentramos em fazer 

perguntas precisas e objetivas adaptadas em Língua Brasileira de Sinais. Além do 

primeiro nome e da idade do aluno, perguntamos; 

- Em que série do Ensino Médio você está? (aos estudantes). 

- Entre 2018 a 2019, em qual desses dois anos você concluiu o Ensino Médio? (aos ex-

alunos).  

- Você interage (interagia) com o seu professor de História? Consegue (conseguia) 

estabelecer uma boa comunicação ou precisa (precisava) sempre de um tradutor e 

intérprete de Libras para mediar? (pergunta feita a ambos os grupos). 

- Quando você tem (tinha) dúvida sobre os assuntos de História, de que forma você 

soluciona (solucionava)? (pergunta feita a ambos os grupos). 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

174 

- Como você faz (fazia) para estudar os assuntos de História? (pergunta feita a ambos os 

grupos). 

- Quando o professor solicita que você responda os exercícios do livro de História, você 

consegue (conseguia) responder? (pergunta feita a ambos os grupos). 

- Você tem (tinha) acesso aos conteúdos da disciplina de História adaptados em Língua 

Brasileira de Sinais? (pergunta feita a ambos os grupos). 

- A prova do Exame Nacional do Ensino Médio já está chegando. Você se sente(sentiu) 

preparado para realizá-lo? A Escola a tem dado apoio (lhe dava apoio), como por exemplo, 

materiais, conteúdos de História adaptados em Língua de Sinais? (pergunta feita a ambos 

os grupos). 

- No dia da prova da disciplina de História, qual é (era) a sua estratégia de estudo? 

(pergunta feita a ambos os grupos). 

- Você consegue correlacionar passado e presente? Por exemplo, enxergar as coisas do 

presente como um reflexo do passado? (pergunta feita a ambos os grupos). 

- Qual a sua opinião sobre INCLUSÃO? (pergunta feita a ambos os grupos). 

 

ANÁLISE DE DADOS  

 

As metodologias visuais de ensino têm se mostrado eficaz na instrução de 

conteúdos científicos produzidos pela sociedade ao longo do tempo. Essas metodologias 

são mais condizentes a realidade sociocultural dos sujeitos surdos, pois elas partem das 

experiências visuais. Os materiais visuais, oriundos de uma ambientalização externa, 

conseguem acessar as estruturas operantes do conhecimento diante da condição física 

interna do sujeito. Sobre esses objetos, os docentes articuladores dos métodos visuais 

destacam as digitais culturais de um grupo que constroem sua visão de mundo a partir 

visual-espacial. O espaço visual tem significância preponderante para os surdos. O campo, 

nesse contexto, compõe uma atividade conjunta para o desenvolvimento. 

Quanto a destreza de um método embasado na Língua de Sinais, porque não 

destacar o Charles Michel de L’Epée (1712 – 1789), que em contato com duas irmãs 

gêmeas surdas, que se comunicavam por meio de gestos, procurou aprender os meios de 

comunicação adotados tanto por elas quanto pelos surdos que viviam pelas ruas e praças 

de Paris, encabeçando os primeiros estudos sérios sobre a Língua de Sinais. Ensinava aos 

surdos a Língua de Sinais e a gramática francesa sinalizadas denominados “sinais 
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metódicos”. Com o intuito de difundir a língua em questão, L’Epée fundou a primeira 

escola pública para surdos – Instituto para jovens Surdos e Mudos de Paris – treinando 

com isso novos professores surdos.  

Além desses meios de ensino, a História da Educação de Surdos nos revela 

propostas antecedentes da de L’Epée, que de certo modo não são bem quistas pela 

sociedade contemporânea. Isso porque, algumas metodologias conservavam os métodos 

orais, a exemplo do Monge Beneditino Pedro Ponce de Leon (1510 – 1584)21 e de outras 

analisadas na introdução. Contudo, essas ações embrionárias, permite que nós, enquanto 

pesquisadores, possamos pensar e lançar metodologias visuais mais assertivas para o 

atual contexto educativo.  

Dentre as mais variadas disciplinas que compõe os componentes curriculares do 

Ensino Médio, escolhemos História, pois é nela que estamos contextualizados. A parti dela 

e de seus objetivos de ensino passaremos a apontar alternativas pedagógicas que auxilie 

a Escola a atender as atribuições a ela conferida segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (1996). Entretanto, qualquer disciplina que se enveredar pela abordagem 

cognitiva de relevância social relata no referencial teórico, cuja destreza nutriu nossa 

proposta, terá êxito no proceder. Isso porque, por intermédio dela elucidados o processo 

específico do desenvolvimento e aprendizagem dos surdos e dos ouvintes, mostramos as 

competências natas de ambos os grupos propondo um ensino engajado na 

democratização dos conteúdos.  

Segundo os Parâmetros curriculares do Ensino de História, os objetivos desta 

disciplina estão voltados para à formação do cidadão, ao desenvolvimento da capacidade 

de: “valorizar o direito de cidadania dos indivíduos, dos grupos e dos povos como 

condição de efetivo fortalecimento da democracia, mantendo-se o respeito às diferenças 

e a luta contra as desigualdades”. (2013). Nisso, os alunos conseguiram (PERNAMBUCO, 

2013, p. 25);  

 
a) construir um olhar lúcido sobre o mundo e um sentido crítico; 
desenvolver pensamento histórico, a temporalidade, a historicidade, a 
consciência histórica; b) adquirir maturidade política ativa e participativa 

 
21 Na Espanha, estabeleceu a primeira escola para surdos em um monastério de Valladolid. Através da 
datilologia, da escrita e da oralização, o monge Ponce de Leon ensinava latim, grego e italiano, bem como os 
conceitos de física e astronomia. Entretanto, apenas os surdos da classe média tinham acesso aos métodos 
educacionais de Ponce de Leon. Isso porque, desde a declaração do Imperador Justinianus (534 d.c), em que 
delegava o desfrute dos bens herdados por parte da família desde que falassem, a classe média procurou 
preparar seus filhos surdos congénitos para o melhor administramento das posses, pois caso contrário, tudo 
se reverteria ao Estado. 
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como cidadãos do mundo; c) relacionar passado, presente e futuro e 
construir sua consciência histórica; d) trabalhar sobre problemas e temas 
sociais e políticos; sobre temas e problemas contemporâneos; e) 
aprender a debater, a construir suas próprias opiniões, a criticar, a 
escolher, interpretar, argumentar e analisar fatos; f) desenvolver um 
sentido de sua identidade, respeito, tolerância e empatia em relação às 
demais pessoas e culturas; g) analisar o modo como se elaboram os 
discursos; aprender a relativizar e  a verificar os argumentos dos demais; 
h) defender os princípios da justiça social e econômica e rechaçar a 
marginalização das pessoas. 
 

Bem verdade que diante de um contexto inclusivo, surdos e ouvintes coabitando o 

mesmo espaço, configurando em salas de aulas superlotadas, os objetivos de ensino 

propostos acima não conseguirá atingir a todos; principalmente aqueles que dependem 

de um profissional tradutor intérprete para ater acesso ao conhecimento apresentado 

pelo professor. Para contornar a situação, o professor estrategicamente lança proposta de 

realizar atividades do livro, realização de exercício complementar para ser realizado em 

suas respetivas residências, debate em sala, trabalho em grupo dentre outros modos de 

desenvolver um conhecimento científico acerca de um determinado conteúdo. 

Em uma pesquisa de campo, identificamos no depoimento dos alunos surdos 

matriculados no Ensino Médio da Rede Pública Estadual da Região Metropolitana do 

Recife/PE, que o livro de História, (assim como os das demais disciplinas), não conta com 

a tradução dos conteúdos para a Língua Brasileira de Sinais e, com toda certeza, a ausência 

dessa adaptação dificulta ainda mais a aquisição do conhecimento aumentando ainda 

mais a dependência do aluno surdo junto a um TILS. Nem todos os alunos surdos possuem 

familiaridade com a Língua Portuguesa - LP. Vimos, também, que por direito, os alunos 

surdos devem ser educados e receber instruções na língua que mais se identificarem. A 

sonegação de tal prática torna-se uma violação à lei e aos direitos linguísticos.  

 Como fazer com que o ensino de História para surdos inclusos contemple as 

exigências básicas da disciplina e conferir a estes alunos habilidades que os tornem 

autônomos e protagonista do seu próprio saber? Como fazer com que os alunos 

desenvolvam determinados olhares críticos se os livros, um dos aparatos de instrução que 

fomenta o desenvolvimento do saber, não condicionalisa o conhecimento? A falta de 

engajamento em mudar tal situação reflete em dados que nos apresentou Lacerda (2006) 

e os alunos surdos pernambucanos da região metropolitana que concluíram o ensino 

médio entre os anos de 2018 a 2019; sensação de despreparo para as avaliações que 

canalizam a inserção no campo acadêmico. 
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A princípio, é válido ressaltar que será impossível adotar as duas línguas de forma 

bimodal para atingir as esferas operantes do conhecimento. Tal adoção poderá remontar 

uma determinada filosofia educacional analisada na parte introdutória da nossa 

narrativa. Desta feita, o professor deverá escolher entre engatar o ensino do conteúdo na 

Língua Brasileira de Sinais ou na Língua Portuguesa. A articulação das duas línguas por 

um indivíduo de forma simultânea deixará lacunas linguísticas e um dos grupos não 

captará a informação. O fato é, não podemos, enquanto professor, deixar de atender os 

direitos básicos e inerente dos alunos surdos de receber a educação de responsabilidade 

escolar como emana a lei. 

Sendo assim, postulamos a democratização dos conteúdos de História a partir da 

adesão de materiais didáticos tecnológicos que apresentem os referidos assuntos em 

Língua Brasileira de Sinais assim como os alunos ouvintes possuem matérias na sua língua 

materna. Só assim aproximaremos a inclusão de uma educação equitativa e capaz de 

fomentar ambiente que desestabilize as estruturas elementares que operacionam o 

conhecimento (estratégia muito usada no ensino de alunos ouvintes). Essa prática pode 

minimizar os entreves sentidos na aquisição do conhecimento dos surdos bem como 

emancipá-los em um movimento descolonizador; o saber a partir das interpretações 

individuais e não das perspectivas sinalizadas pelos TILS ou expostas pelos Professor da 

disciplina. 

 Quando nos referimos a democratização, estamos nos alinhando as ideias de José 

Carlos Libêneo (2014), que ampliou o eixo conceitual da referida palavra para o processo 

de adequação pedagógico-didática dos conteúdos para que os assuntos possam ser 

internalizados e preconize o conhecimento sobre as consequências da adequação dos 

assuntos para uma linguagem proximal dos alunos, contextualiza ainda mais o autor; 

 
Democratizar o ensino é ajudar os alunos a se expressarem bem, a se 
comunicarem de diversas formas, a desenvolverem o gosto pelo estudo, 
a dominarem o saber escolar; é ajudá-los na formação de sua 
personalidade social, na sua organização enquanto coletividade. Trata-se, 
enfim, de proporcionar-lhes o saber e o saber-fazer críticos como pré-
condição para sua participação em outras instâncias da vida social, 
inclusive para melhoria de suas condições de vida. (LIBÂNEO, 2014, p. 
12). 
 

Essa democratização também acredita que, estando o conteúdo embasado no 

cotidiano dos alunos surdos, numa linguagem de seu conhecimento, os discentes serão 

confrontados e com isso ressignificando a sua visão de mundo gerando prazer pelos 
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estudos. São os desafios condizentes que preconizam o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos sujeitos.  Nessa esfera, o material ofertado entende que, os educandos 

também trazem consigo um conhecimento embasado na sua experiência de vida. Isso 

porque, como afirmou Paulo Freire (2012, p. 85):  

 
Não podemos duvidar, por exemplo, de que sabemos se vai chover ao 
olhar para o céu e ver as nuvens com um certe cor. Sabemos até se é chuva 
ligeira ou tempestade que a chuva que vem. 
 

Essa adaptação dos conteúdos personificado nos materiais didáticos ou na 

implementação de recursos22 que levem em consideração os contexto sócio-histórico dos 

surdos, também podem implicar uma equidade no ambiente escolar e reverter a as 

práticas pedagógicas não levam em consideração as especificidades dos alunos surdos em 

termos de aspectos linguístico, cultural e social. Os surdos possuem uma capacidade nata 

cognitiva para aprendizagem tal qual os ouvintes, entretanto, pouca assistida diante do 

contexto que estão inseridos e a escassez dos recursos didáticos que possam auxiliar o (a) 

professor (a) atingir as estruturas operantes especificas da aprendizagem. 

O docente que alinhar a sua prática pedagógica aos pressupostos acima, 

democratizará os conteúdos. Democratizará em dois aspectos; o primeiro, infere a 

proporcionar simultaneamente a desiquilíbrio das estruturas cognitivas fomentadora do 

conhecimento tanto do aluno surdo quando do aluno ouvinte incentivando a leitura do 

livro de História escrito na língua portuguesa para os ouvintes e para os surdos a leitura 

visual do mesmo conteúdo só que sinalizado. Em segundo lugar, facilita a ambos os grupos 

o acesso aos bens culturais que corroboram na construção das identidades.  

Para que isso ocorra em um ambiente heterogêneo, composto por surdos e 

ouvintes, deverá ser anexado aos livros dos alunos surdos, independentemente da 

disciplina, DVD’S com o conteúdo adaptado em Libras facilitando, portanto, o debruçar 

dos educandos sobre o assunto. Essa medida irá contribuir no processo de ensino e 

aprendizagem, bem como, no despertamento do interesse em aprender como apontou 

Libânio (2014). 

Levar para sala de aula materiais adaptados, sejam eles documentários ou filmes 

com janela acessível em Libras, permitirá que os alunos se sintam pertencente ao 

ambiente e não um integrado a este. Essa adequação atitudinal está vinculada ao que 

 
22 Esses recursos são assegurados mediantes a Lei n° 9.394/96, artigo 59, que atribui ao sistema de ensino 
a providência de ofertar tais dispositivos que visem atender as necessidades dos discentes.  
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estabelece os requisitos expostos no documento elaborado pelo grupo de trabalho 

vinculado a portaria de n° 555/2007 e pela portaria n° 948/2007 entregue ao Ministério 

da Educação em 07 de janeiro de 2008.  

Com o advento das Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC, os recursos 

midiáticos ganharam as massas tornando-se muito popular e o DVD não está desanexado 

a esse movimento. Anexando a este dispositivo os conteúdos de História adaptados em 

Libras, o distanciamento entre o aluno surdo e o acesso ao conhecimento já produzido 

será minimizado. O objeto em questão pode potencializar ainda mais as estruturas 

elementares que inauguram novas ligações sistemáticas gerenciadora do conhecimento. 

Como consequência dessa aproximação democratizante teremos a participação e o 

compartilhamento das experiências destes alunos frente as suas descobertas elucidando 

aprendizagem.  

Uma segunda alternativa vem a culminar com os avanços tecnológicos e o uso da 

internet. O Estado juntamente com as instituições de ensino da educação básica, poderá 

ofertar um site ou vincular-se a uma plataforma já existente de uso popular, para 

disponibilizar nesse ambiente todos os assuntos de História, por série, adaptados em 

Libras. Ciente da desigualdade tecnológica muito latente na sociedade brasileira, a criação 

de um programa que garanta internet gratuita aos estudantes surdos da rede estadual de 

ensino só corrobora ainda mais com a segunda proposta de educação para surdos 

inclusivos aqui analisado.23 Para além disso, os computadores da Escola em que aluno 

esteja devidamente matriculado devem estar à disposição desses alunos para a consulta 

dos conteúdos adaptados como afirmar o Decreto N° 5.626/2005, capítulo VI, Art. 23: “As 

instituições [...], de educação básica [...] devem proporcionar aos alunos surdos os serviços 

de [...] equipamentos e tecnologia que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e 

à educação (BRASIL, 2005). 

A disponibilização dos materiais didáticos, a produção de um recurso que auxilie o 

processo educacional já está prevista em leis que asseguram tanto o professor quanto a 

escolar a regimentar uma documentação solicitando ou Poder Público os recursos 

 
23 A viabilidade dessa proposta baseia-se na medida anunciada, em 05 de agosto de 2020, pelo Governo do 
Estado de Pernambuco, diante do novo contexto educacional ocasionado pelo novo coronavírus; Covid 19. 
Os alunos da rede pública estadual serão disponibilizados pacotes de dados de internet para acesso gratuito 
ao material da Plataforma Educa-PE, do ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e do Google Classroom. 
Governo de Pernambuco vai garantir internet gratuita aos estudantes da rede estadual de ensino . 
Disponível em: https://www.folhape.com.br/noticias/governo-de-pernambuco-vai-garantir-internet-
gratuita-aos-estudantes-da/149794/. Acesso em 08 de agos. 2020. 

about:blank
about:blank
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educativos. Segundo o Artigo 4° da LDB, que estabelece deveres do Estado para com a 

educação, dispõe o inciso VIII que: “Compete a este setor atender ao educando por meio 

de programas suplementares de materiais didáticos-escolares [...]”. (LDB, 1996, p. 8). Os 

livros escritos na língua portuguesa serão entregues normalmente, pois também servem 

de ampliação do conhecimento linguístico, entretanto, pode ser acoplado ao material 

DVD’S com os conteúdos adaptados em Libras enquadrando-o como dispositivo 

suplementar/apoio, que reforcem ainda mais o processo aquisitivo do conhecimento e a  

permanência deste no ambiente escolar como emana os decretos 6.571/2008 e o 

7.611/2011. 

Ainda no Decreto n° 7084/2010, artigo 28, dispõs que; 

 
[...] o Ministério da Educação adotará mecanismo para promoção da 
acessibilidade nos programas de materiais didáticos destinados aos 
estudantes da educação especial e professores das escolas de educação 
básica pública. (MEC, Brasília, 2008). 
 

Impreterivelmente, para um bom manuseio dos recursos didáticos em Libras, ao 

professor, que tiver em sua sala de aula aluno (os) surdo (os), deverá ser ofertado curso 

de capacitação em Língua Brasileira de Sinais flexibilizando as suas horas de prestação de 

serviço a Escola em que esteja lotado24. Essa capacitação diminuirá a distância linguística 

entre professor e aluno surdo. O professor é o intermediador e facilitador de acesso aos 

conteúdos e contribui de forma significativa no desenvolvimento e na aprendizagem dos 

sujeitos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Sabemos que a inclusão dos alunos surdos em salas regulares de ensino, bem como, 

a assistência prestada a este na contemporaneidade, configura de fato um marco muito 

significativo na História da Educação de Surdos. Isso porque, se tomarmos como base as 

filosofias educacionais nas quais os povos surdos foram subjugados, a atual conjuntura 

tem o poder de desmistificar as concepções de surdez oriundas de um tempo sombrio 

além de maximizar a pluralidade no ambiente escolar no movimento de minimização do 

preconceito; afinal, esse é o objetivo central da Educação Inclusiva segunda Lacerda 

(2006).  

 
24 Baseada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, N° 9.394/1996, Capítulo VI, Artigo 67, inciso 
V. 
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Mesmo com tal reconhecimento e visibilidade, não podemos deixar que caia sobre 

a inclusão a concepção conceitual, tão atual, de inferir ao movimento inclusivo a ideia de 

oportunidade igualitária de acesso ao saber (surdos atuando em ambientes 

anteriormente inalcançáveis). Igualdade não é sinônimo absolutamente de equidade. Não 

basta incluir. É preciso, antes de tudo, pensar COMO INCLUIR. Sem uma mudança 

arquitetônica, atitudinal e curricular a equidade já mais fará morada no campo escolar.  

Pensando em reverter a situação e abrir os portões escolares para que a educação 

equitativa adentre, a nossa pesquisa se configura em cálcio que dará ao educando com 

surdez, a partir da sua realidade sociocultural, condição igualitária de acesso ao 

conhecimento e a idealização do seu próprio saber.  
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Capítulo 12 - CORAL DE LIBRAS COMO FERRAMENTA DE INCLUSÃO: 

RELATO DE CASO DE UMA ESCOLA EM ABREU E LIMA / PERNAMBUCO 

 

 

 

 

Deyone Albuquerque da Silva  

Professora Instrutora de Libras da Escola de Refere ncia em Ensino Fundamental General 

Abreu e Lima em Pernambuco.  

Especialista em Braille e Libras (FARESE), Bacharela em Cie ncias Biolo gicas (UFRPE), 

Pedagoga (Faculdade U nica), Tiflo loga (CAEER/PE), Tradutora/Interprete e Instrutora 

de Libras (Cas/PE) e Assessibilidade Cultural (ESCULT/IFGO). Atua na a rea de 

Acessibilidade e Inclusa o Educacional, Cultural e Institucional. 

Email: deyonea@yahoo.com.br  

Linkedin: https://www.linkedin.com/in/deyone-albuquerque-310988112  

Lattes: http://lattes.cnpq.br/4451917711155661  

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

Em nossa sociedade, o estigma e o preconceito esta o presentes do contexto dia rio 

das pessoas Surdas, desta forma, a inserça o das LIBRAS na Educaça o Ba sica torna-se 

essencial, pois um dos objetivos deste ní vel de ensino e  o desenvolvimento da capacidade 

de aprendizagem, a formaça o de atitudes e valores e a aquisiça o de habilidades e 

conhecimentos.  

 
No contexto litera rio isso se realiza a partir do momento em que o surdo 
se assume como sujeito da enunciaça o de sua pro pria da histo ria e como 
ser que se constitui pela experie ncia visual (Quadros, 2004). 

 

Esta forma de inclusa o leva ao reconhecimento da importa ncia da Libras no espaço 

escolar e na pro pria sociedade na qual os surdos vivem. E  necessa rio que a famí lia e a 

escola considerem a importa ncia da LIBRAS como meio de acesso a s informaço es 

existentes, permitindo que seja possí vel a interaça o entre as comunidades surdas e 

ouvintes. 
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O Coral de Libras e  uma iniciativa inovadora que promove a inclusa o, diversidade 

e acessibilidade nas escolas. A Lí ngua Brasileira de Sinais (Libras) e  uma ferramenta 

fundamental para a comunicaça o entre surdos e ouvintes, e seu ensino em ambientes 

educacionais e  essencial para o desenvolvimento social, cultural e linguí stico dos 

estudantes, na o apenas para a flue ncia em Libras. A criaça o deste Coral garantiu os alunos 

a oportunidade de conhecer um pouco mais sobre a vive ncia das pessoas Surdas, 

ampliando e garantindo o acesso a esta nova lí ngua. 

A Libras e  considerada a lí ngua materna dos Surdos (L1) e deve ser aprendida 

ainda na primeira infa ncia e a lí ngua portuguesa como a sua segunda lí ngua (L2), pois, por 

viver em uma sociedade de maioria ouvinte, o na o contato com a L2 e  uma forma de 

exclusa o. Nas palavras de Quadros e Paterno (2006), e  importante para os surdos: 

 
[...] aprender o portugue s, para que possam ter acesso aos documentos 
oficiais que sa o feitos nesta lí ngua (leis, recibos, documentos) e exercer 
sua cidadania; para ter acesso a informaço es, a  literatura e aos 
conhecimentos cientí ficos. (Quadros; Paterno, 2006, p. 4). 

 

No contexto escolar, a literatura revela a evoluça o significativa nas pra ticas e 

abordagens educacionais da inclusa o de crianças surdas ao longo dos anos. Baell et al. em 

2008, destacaram a importa ncia das escolas na criaça o de um ambiente sauda vel e 

inclusivo para crianças surdas, ressaltando a necessidade de um modelo educacional 

bilí ngue que considere a identidade linguí stica das comunidades surdas. Na o apenas 

buscando a inclusa o, mas tambe m empoderando os alunos, os levando a participarem 

ativamente da vida escolar e comunita ria, que e  de grande importa ncia para superaça o 

das barreiras enfrentadas por esses estudantes. 

Este artigo tem por objetivo retratar a experie ncia exitosa do projeto de inclusa o 

realizado pela Escola de Refere ncia em Ensino Fundamental General Abreu e Lima 

(EREFGAL) com a Instrutora Deyone Albuquerque, da Gere ncia Regional de Educaça o 

Metropolitana Norte (GRE MetroNorte). Este projeto teve por objetivo propiciar a 

constituiça o de um Coral de Libras, visando a  utilizaça o da Lí ngua Brasileira de Sinais 

pelos alunos da EREFGAL, com o intuito de estimular a inclusa o, comunicaça o e 

autoestima dos alunos, atrave s da integraça o dos alunos e a sensibilidade a inclusa o. O 

pu blico-alvo do projeto sa o alunos surdos e ouvintes do Fundamental e Me dio da referida 

escola.  
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1.1 OBJETIVO GERAL 

 

• Fomentar a inclusa o social e cultural dos estudantes surdos e ouvintes por meio 

da Lí ngua Brasileira de Sinais (Libras). 

• Desenvolver a educaça o inclusiva e acessí vel em ambientes escolares. 

• Promover habilidades artí sticas e comunicativas em Libras. 

 

1.2 OBJETIVO ESPECÍFICO  

 

• Desenvolver te cnicas de sinalizaça o e expressa o corporal atrave s da criaça o de 

um reperto rio musical diversificado em Libras. 

• Promover a comunicaça o eficaz com a interaça o e amizade entre estudantes 

surdos e ouvintes. 

• Promover a autoestima e confiança dos estudantes surdos evitando a evasa o 

escolar.  

• Sensibilizar a comunidade sobre a cultura surda. 

• Preservar e difundir a cultura surda brasileira promovendo a troca cultural entre 

surdos e ouvintes. 

• Realizar eventos culturais e artí sticos em Libras para a apresentaça o dos alunos. 

 

1.3 QUESTÃO PROBLEMATIZADORA 

 

As pessoas surdas, muitas vezes, sa o excluí das de espaços culturais e sociais, 

limitando suas oportunidades de expressa o. E  importante reconhecer e valorizar a Cultura 

Surda, que possui suas pro prias formas de expressa o artí stica e comunicaça o. Destacando 

a Libras como uma lí ngua natural e rica, capaz de transmitir emoço es, ideias e nuances da 

mesma forma que qualquer outra lí ngua. 

Sendo assim, onde as pessoas surdas e ouvintes podem se encontrar e 

compartilhar a paixa o pela mu sica? Como promover a inclusa o social e cultural de pessoas 

surdas, valorizando sua identidade e oferecendo oportunidades de expressa o artí stica, 

atrave s da mu sica e da Lí ngua Brasileira de Sinais (Libras)? 
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1.4 JUSTIFICATIVA  

 

A criaça o de um Coral de Libras representa um passo significativo para a inclusa o 

social e a valorizaça o da cultura surda. Atrave s da mu sica e da lí ngua de sinais, essa 

iniciativa promove a acessibilidade, a comunicaça o e a expressa o artí stica de pessoas 

surdas e ouvintes. Ao proporcionar um espaço para que surdos possam se expressar e 

socializar, o coral contribui para o desenvolvimento da autoestima, da identidade e da 

autonomia dessa comunidade, ale m de sensibilizar a comunidade acade mica para a 

importa ncia da inclusa o e da diversidade. 

 

2. METODOLOGIA  

 

Considerando as caracterí sticas desse projeto, avaliamos que o percurso teo rico-

metodolo gico fundamentado em uma abordagem qualitativa e  mais adequado, pois, 

segundo Creswell (2007), a pesquisa qualitativa se emprega atrave s de me todos que 

interagem com o ser humano. A escolha da abordagem qualitativa permitiu a 

compreensa o das interaço es dos sujeitos da pesquisa e a complexidade que envolve as 

relaço es sociais destes no seu percurso escolar, obtendo-se melhor compreensa o de seu 

desenvolvimento e suas interaço es. 

Os participantes do projeto foram escolhidos com base no comportamento e 

interaça o em sala de aula, o que fez com que melhorasse substancialmente a relaça o dos 

alunos em sala, pois os mesmos estavam animados com a participaça o no projeto. 

O locus foi definido atrave s da demanda recebida pela GRE MetroNorte, pela 

EREFGAL ser uma escola inclusiva a aça o seria de grande releva ncia para a comunidade 

escolar. 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Em 2018, Manavalamamuni et al., falaram sobre a privaça o linguí stica das crianças 

surdas como uma das formas de atraso para o aprendizado. A interaça o escolar, pode ser 

um dos fatores para a eliminaça o do isolamento comunicativo melhorando o engajamento 

educacional evitando a evasa o escolar. 
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... interaça o entre pessoas, e porque, devido a sua estrutura, permite a 
expressa o de qualquer conceito e de qualquer significado decorrente da 
necessidade comunicativa e expressiva do ser humano (Brito, 1998).  

 

Va rias contribuiço es começaram a se concentrar na utilizaça o de recursos lu dicos 

e artí sticos, como as canço es gestuais, para facilitar o aprendizado da Lí ngua de Sinais. 

Blanco (2019) argumentou que as canço es e histo rias em Lí ngua de Sinais insentivam a 

imaginaça o das crianças surdas, realça o ambiente de aprendizado e estimula a 

criatividade dos alunos.  

As canço es e histo rias em Libras sa o ferramentas poderosí ssimas para estimular a 

imaginaça o. Ao vivenciar narrativas e melodias expressas visualmente, elas te m a 

oportunidade de criar mundos vibrantes em suas mentes. Os elementos visuais da Libras, 

como as expresso es faciais, os movimentos corporais e a espacializaça o, proporcionam 

um rico universo de possibilidades para a interpretaça o e a criaça o. As crianças surdas, ao 

se conectar com mu sicas e histo rias contadas em Libras, desenvolvem habilidades de 

raciocí nio visual-espacial, ampliam seu vocabula rio e, sobretudo, encontram um espaço 

seguro para explorar sua criatividade e construir sua identidade.  

A pra tica coral, ale m de aprimorar a musicalidade, exerce um papel fundamental 

no desenvolvimento da autoestima e das habilidades sociais dos alunos. Ao participar de 

um grupo, os estudantes vivenciam a sensaça o de pertencer a algo, o que fortalece o 

sentimento de coletividade e colaboraça o. A superaça o de desafios musicais em conjunto 

com os colegas promove a confiança e a autoestima, uma vez que cada indiví duo se sente 

parte de um todo maior. Ale m disso, a interaça o constante durante os ensaios e 

apresentaço es estimula a comunicaça o, a empatia e o respeito mu tuo, habilidades 

essenciais para a vida em sociedade. A pra tica coral, portanto, se revela uma ferramenta 

valiosa para o desenvolvimento dos alunos. Suarez (2019) descreve que a pra tica coral 

pode melhorar a autoestima e as habilidades sociais alunos, tornando o ambiente escolar 

mais inclusivo, enfatizando a necessidade da articulaça o das atividades do coro com a 

criaça o de polí ticas inclusivas. 

A escola, como espaço de socializaça o e aprendizado, tem a responsabilidade de 

promover a cultura do respeito a  diversidade. Pais, educadores e sociedade devem 

trabalhar em conjunto para cultivar essa habilidade nos jovens. A formaça o de cidada os 

respeitosos e tolerantes e  um dos grandes desafios da educaça o. A pra tica coral, nesse 

contexto, desempenha um papel crucial, uma ferramenta poderosa. Ao vivenciar a mu sica 

em grupo, os alunos desenvolvem habilidades socioemocionais como empatia, 
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cooperaça o e respeito ao pro ximo, vivenciam a importa ncia da colaboraça o e da 

valorizaça o das diferenças. A escola, ao oferecer atividades como a mu sica coral, contribui 

para a formaça o de indiví duos mais conscientes preparando-os para uma vida em 

sociedade mais justa e equitativa, os deixando engajados para a construça o de uma 

sociedade mais inclusiva. 

Por fim, a inclusa o proporciona aos alunos a interaça o mais fa cil, criando um 

cí rculo de relacionamento sem barreiras. A lí ngua de sinais se tornou essencial no 

processo de aprendizagem de maneira que ela admite a igualdade entre os alunos 

ouvintes e os alunos surdos (SILVA et al., 2020). 

Quando nos deparamos com uma situaça o em que na o compreendemos a lí ngua 

falada ao nosso redor, vivenciamos uma sensaça o de isolamento e desconexa o. Essa 

experie ncia nos revela, de forma clara e direta, o quanto a Lí ngua e  essencial para a 

comunicaça o, para a construça o de relaço es sociais e para a compreensa o do mundo que 

nos cerca. A Lí ngua e  muito mais do que um simples meio de comunicaça o. Ela e  um 

elemento fundamental da nossa experie ncia humana, que nos conecta com os outros, com 

a cultura e com o mundo ao nosso redor. Ao reconhecer a importa ncia da linguagem, 

valorizamos a diversidade linguí stica e promovemos a inclusa o e o respeito a s diferentes 

culturas. 

Desta forma, a Libras e  muito mais do que um simples meio de comunicaça o para 

pessoas surdas. Ela representa um patrimo nio cultural e linguí stico, sendo fundamental 

para a construça o da identidade e autonomia dos indiví duos surdos. E  imprescindí vel que 

a Libras seja utilizada na o apenas no a mbito familiar, mas tambe m no contexto 

educacional, pois a utilizaça o da Libras nas escolas garante que os alunos surdos tenham 

acesso ao currí culo e possam participar ativamente das atividades escolares, sem 

barreiras linguí sticas. 

Estudos demonstram que o aprendizado da Libras desde a primeira infa ncia 

contribui significativamente para o desenvolvimento cognitivo das crianças surdas. A 

Libras e  a lí ngua materna dos surdos e, portanto, um elemento fundamental para a 

construça o de sua identidade cultural e linguí stica. Ao utilizar a Libras na escola, os alunos 

surdos se sentem valorizados e reconhecidos em sua diferença, quando os alunos surdos 

podem se comunicar, eles se sentem mais seguros e confiantes, o que impacta 

positivamente em seu desempenho escolar. 
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A utilizaça o da Libras no a mbito educacional e  um direito dos alunos surdos e uma 

necessidade para garantir a qualidade do ensino. Ao promover a inclusa o e valorizar a 

diversidade linguí stica, estamos construindo um futuro mais justo e equitativo para todos. 

A acessibilidade e inclusa o da pessoa surda no ambiente escolar teve grande 

avanço devido a s polí ticas pu blicas e cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 

9394/1996) e Lei de Libras (10.436/2002), com esse embasamento legal o surdo esta  

cada vez mais presente nos espaços pu blicos. 

 
A histo ria da educaça o de surdos na o e  uma histo ria difí cil de ser 
analisada e compreendida, ela evolui continuamente apesar de va rios 
impactos marcantes, no entanto, vivemos momentos histo ricos 
caracterizados por mudanças, turbule ncias e crises, mas tambe m de 
surgimento de oportunidades. (StrobeL, 2009, P. 03). 
 

A inclusa o educacional de surdos exige que eles tenham acesso pleno ao currí culo 

escolar, e para se obter uma educaça o de qualidade para surdos se faz necessa ria a 

qualificaça o contí nua dos profissionais da educaça o. E  preciso garantir que os professores 

sejam capacitados a utilizar a Libras e a criar um ambiente de aprendizagem inclusivo e 

acessí vel.  

A inserça o de pessoas surdas nas escolas regulares e  uma garantia legal pautada 

na promoça o da acessibilidade, a Lei Brasileira de Inclusa o da Pessoa com Deficie ncia (Lei 

nº 13.146/2015) garante o direito dos surdos a  educaça o bilí ngue, ou seja, em Libras e na 

modalidade escrita da lí ngua portuguesa. A formaça o de professores e  essencial para 

cumprir essa determinaça o legal. 

Nesse sentido, Sousa (2011) fala “ele deve lembrar-se da importa ncia da 

qualificaça o para a sua atuaça o, por isso deve conhecer e aplicar as te cnicas de 

interpretaça o e traduça o” Pois, ao dominar a Libras e conhecer as especificidades da 

surdez, os professores podem proporcionar um ensino mais eficaz e garantir que os 

alunos surdos desenvolvam todo o seu potencial. 

Sousa (2011) ainda fala “este profissional deve buscar novos conhecimentos na 

a rea, cursos de formaça o e permanente leitura e pesquisa”. A qualificaça o dos 

profissionais da educaça o contribui para fortalecer essa parceria e garantir o sucesso 

escolar dos alunos. O uso de tecnologias assistivas, como softwares e aplicativos em 

Libras, pode auxiliar os professores a criar um ambiente de aprendizagem mais dina mico 

e interativo para os alunos surdos. A famí lia, em parceria com a escola, desempenha um 

papel fundamental na educaça o dos surdos.  
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No entanto, ao serem matriculados em escolas regulares de ensino os alunos 

surdos enfrentam muitas dificuldades quando na o e  respeitado o direito a  educaça o a falta 

de inte rpretes de Libras em escolas regulares representa um obsta culo significativo para 

a inclusa o e o aprendizado de alunos surdos. Essa situaça o gera diversas dificuldades, 

comprometendo o direito desses estudantes a  educaça o de qualidade. 

A principal dificuldade e  a falta de um canal de comunicaça o eficaz entre o 

professor e o aluno surdo. Sem um inte rprete, o aluno na o consegue acompanhar as 

explicaço es, participar das discusso es e tirar du vidas, o que prejudica significativamente 

seu aprendizado. A dificuldade de comunicaça o tambe m leva ao isolamento social do 

aluno surdo, a dificuldade em acompanhar o conteu do e a falta de interaça o com os 

professores e colegas levam a um baixo desempenho escolar, em casos mais graves, a falta 

de apoio e as dificuldades enfrentadas podem levar a  evasa o escolar. 

A escola precisa criar um ambiente acolhedor e inclusivo, onde todos os alunos se 

sintam valorizados e respeitados. Ao garantir o direito a  educaça o e a  inclusa o, estamos 

proporcionando aos alunos surdos as mesmas oportunidades que os demais estudantes, 

contribuindo para a construça o de uma sociedade mais justa e equitativa. 

O Projeto foi dividido em duas grandes etapas: 

• A primeira buscou sistematizar, a partir da revisa o bibliogra fica, 

conceitos e definiço es sobre a Libras que contribuí ssem no embasamento teo rico, 

e com isso, foram desenvolvidas aço es de intervença o junto a  escola. Foi realizada 

um intervença o em todas as salas da escola, uma palestra com a participaça o da 

organizadora, uma Instrutora Surda convidada e dos alunos surdos da escola, a fim 

de estimular o protagonismo das pessoas Surdas no projeto, onde eles 

apresentariam o alfabeto em Libras, suas experie ncias de vida e diferenças entre 

a cultura Surda e Ouvinte. 

• A segunda, foi solicitado a  coordenaça o um hora rio para as 

intervenço es com as turmas. Os ensaios ocorreram na escola durante o perí odo 

letivo e dentro do hora rio estipulado para o ensino integral. A culmina ncia foi a 

primeira apresentaça o do coral, que ocorreu no Evento EgaLiterario + Afrocultural 

da instituiça o, ale m de palestra para toda a escola. 
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4. RESULTADOS  

  

As aço es deste projeto visaram promover a articulaça o entre o ensino, inclusa o e 

acessibilidade, e a compreensa o de que as escolas tem a capacidade e a oportunidade de 

produzir novos conhecimentos a serem trabalhados e articulados, visando a  

transformaça o da realidade social. 

Este projeto foi realizado no perí odo de setembro a dezembro de 2018, tre s aulas 

por semana. As atividades foram desenvolvidas em colaboraça o com duas professoras, 

uma de Libras e uma do Apoio Escolar que possui flue ncia na Lí ngua de Sinais. Foram 

escolhidas como participantes do projeto os alunos da turma do 6° ano do Ensino 

Fundamental, do Segundo Ano Me dio e do Terceiro Ano Me dio, envolvidos no projeto. 

Foi realizada uma conversa sobre inclusa o, a fim de levantar o que os alunos 

compreendiam sobre o que era a surdez e a Libras, para que obtive ssemos um panorama 

sobre a turma, com o objetivo de fundamentar e subsidiar o projeto. 

Apo s essa sessa o, realizamos uma intervença o em sala, onde a idealizadora do 

projeto atuou como mediadora e inte rprete. A palestra constou com a participaça o de uma 

Instrutora Surda convidada, tambe m da Gre MetroNorte, Luciana Mousinho, e dois alunos 

surdos da escola, Everton Luiz e Vitor Joaquim, que apresentaram o alfabeto em Libras e 

explicaram sobre como e  o Ser Surdo, suas experie ncias de vida e diferenças entre a 

cultura Surda e Ouvinte.  

 

Figura 1 e 2: Palestra realizadas nas salas do 6° ano. Fonte: Autora. 

       
 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

193 

Entre as atividades previstas no projeto foram escolhidas duas mu sica, a partir da 

qual os alunos pudessem aprender a Lí ngua de Sinais, ale m dos contextos histo ricos e 

e tnico-raciais. As opço es escolhidas foram as mu sicas “Olhos Coloridos” de Sandra de Sa  

e “Chegou o Natal” de Aline Barros. Essas intervenço es pra ticas foram inovadoras para os 

alunos da turma. Atrave s dessa pra tica conseguimos desmistificaça o de alguns mitos que 

envolvem as pessoas com deficie ncia surdez. 

As pessoas surdas muitas vezes, sa o excluí das de espaços culturais e sociais, 

limitando suas oportunidades de expressa o. E  importante reconhecer e valorizar a Cultura 

Surda, que possui suas pro prias formas de expressa o artí stica e comunicaça o. Destacando 

a Libras como uma lí ngua natural e rica, capaz de transmitir emoço es, ideias e nuances da 

mesma forma que qualquer outra lí ngua.  

 

       
Figura 3 e 4: Ensaios do projeto. Fonte: Autora 

 

Pudemos perceber que surdos e ouvintes puderam se encontrar e compartilhar a 

paixa o pela mu sica sinalizada, os alunos surdos puderam ter contato com essa forma de 

expressa o artí stica, de uma forma inclusiva e integral, desde a consultoria para Sinais e 

participaça o nos ensaios e apresentaço es que foram realizadas. 

 



Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas 
 

194 

 
Figura 5, 6, 7 e 8: Apresentaça o durante Evento Afrocultural realizado na Escola. Fonte: Autora 

 

Sendo assim, a criaça o de um Coral de Libras propiciou a todos os integrantes 

experie ncias í mpares. Os alunos tiveram a oportunidade de conhecer sobre os direitos e 

os deveres, muitos tiveram contato inicial com a Libras e perceberam as limitaço es que 

essas pessoas ainda encontram para se sentir incluí do de forma integral da sociedade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Identificamos que apesar de os processos inclusivos ainda encontrarem barreiras 

para se efetivar de forma plena na sociedade, quando a inclusa o se inicia na escola de 

forma prematura os resultados sa o amplamente satisfato rios, a implementaça o contribui 

significativamente para o desenvolvimento social, cultural e linguí stico dos estudantes 

surdos, tornando a escola mais acolhedora e igualita ria.  

O projeto do Coral contribuiu para uma maior participaça o e engajamento dos 

estudantes surdos no contexto escolar. A pra tica da sinalizaça o levou a uma melhoria da 

comunicaça o entre estudantes surdos e ouvintes, prevenindo o isolamento e evasa o 

escolar, criando um ví nculo e diminuindo assim as faltas, ale m de incentivar o 

fortalecimento da identidade cultural surda. 
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Essas contribuiço es coletivas revelam um panorama crescente de pra ticas e 

reflexo es sobre a inclusa o de crianças surdas no ambiente escolar, evidenciando a 

importa ncia de abordagens que respeitem e valorizem a diversidade linguí stica e cultural, 

promovendo um aprendizado mais equitativo e acessí vel. 

A escola ao qual a aça o se desenvolve e  sensí vel a todos que fazem parte da 

comunidade escolar, e participou ativamente do processo de inclusa o, pois o projeto para 

inclusa o constitui um grande desafio e deve ser pensado de forma coletiva, propiciando e 

estimulando o respeito a  diversidade entre os alunos, visando formar cidada os 

respeitosos, educados, empa ticos. 

O Coral de Libras em escolas pu blicas e  uma iniciativa fundamental para promover 

a inclusa o, diversidade e acessibilidade. E  essencial que as escolas invistam em programas 

de Libras para garantir uma educaça o integral e igualita ria para todos os estudantes. 

Esperamos que o Coral de Libras continue a prosperar e se expanda, inspirando 

mudanças positivas, promovendo uma cultura de inclusa o e acessibilidade em nossas 

escolas. Desejamos que essa iniciativa seja um modelo para outras instituiço es, garantindo 

uma educaça o mais inclusiva e igualita ria. Acreditamos que o Coral de Libras tera  um 

impacto duradouro, inspirando futuras geraço es a valorizar a diversidade e a inclusa o, e 

que o sucesso do Coral de Libras motive outros a adotarem iniciativas semelhantes. 
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Capítulo 13 - INCLUSÃO DE PESSOAS SURDAS NO MERCADO DE 

TRABALHO: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO DA 

EQUIDADE 
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Introdução  

 

A inclusão de pessoas surdas no mercado de trabalho é uma questão relevante para 

a promoção de equidade e respeito à diversidade, considerando a importância de um 
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ambiente profissional acessível e inclusivo. Apesar de avanços na legislação brasileira, 

como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a Lei de Cotas, ainda persistem barreiras 

estruturais e atitudinais que dificultam a plena inserção dessa população em diferentes 

setores do mercado. Nesse contexto, entender as dificuldades enfrentadas pelas pessoas 

surdas e propor soluções viáveis é essencial para a construção de uma sociedade mais 

inclusiva. 

A escolha desse tema justifica-se pela urgência em superar as barreiras que 

limitam a participação efetiva das pessoas surdas no mercado de trabalho. A inclusão não 

se limita ao cumprimento de cotas, mas envolve a criação de condições que garantam a 

equidade e o respeito às especificidades dessa população. Dada a crescente valorização 

da diversidade nas organizações, abordar esse tema contribui não apenas para a defesa 

dos direitos das pessoas surdas, mas também para demonstrar os benefícios de práticas 

inclusivas no ambiente corporativo. 

O objetivo deste estudo é analisar os principais desafios enfrentados por pessoas 

surdas no mercado de trabalho e propor estratégias que promovam maior equidade no 

acesso às oportunidades profissionais. A pesquisa também busca evidenciar as vantagens 

de políticas corporativas inclusivas, tanto para as pessoas surdas quanto para as 

empresas, contribuindo para o debate sobre acessibilidade e diversidade no âmbito 

organizacional. 

Do ponto de vista metodológico, o estudo adota uma abordagem qualitativa, 

baseada em revisão bibliográfica e análise de relatórios institucionais. Foram analisados 

documentos de organizações voltadas à promoção da acessibilidade e estudos de caso de 

empresas que implementaram políticas inclusivas. A revisão bibliográfica explora 

aspectos legislativos e práticas corporativas, além de destacar a importância do uso de 

tecnologias assistivas e da capacitação de equipes para a comunicação em Libras. 

O recorte teórico-conceitual está fundamentado na interseção entre os estudos 

sobre inclusão e diversidade organizacional, com ênfase na perspectiva dos direitos 

humanos e no conceito de acessibilidade universal. As análises consideram ainda as 

especificidades linguísticas e culturais das pessoas surdas, abordando práticas inclusivas 

que promovem sua autonomia e protagonismo. 

O texto está estruturado em duas seções principais. A primeira contextualiza a 

legislação e as políticas públicas sobre inclusão de pessoas com deficiência. A segunda 
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examina os principais desafios e recomendações para a equidade no ambiente 

profissional, enfrentados pelas pessoas surdas no mercado de trabalho.  

 
1. Contextualização da Legislação e das Políticas Públicas sobre Inclusão de Pessoas 

com Deficiência 

 

A inclusão de pessoas com deficiência (PcD) no Brasil é sustentada por um 

arcabouço legal que visa garantir equidade e acessibilidade. A Constituição Federal de 

1988, ao estabelecer princípios de igualdade, foi o marco inicial na proteção dos direitos 

das PcD, reconhecendo a educação, o trabalho e a dignidade como direitos fundamentais 

(BRASIL, 1988). A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) ampliou essa proteção, 

consolidando princípios como acessibilidade universal e educação inclusiva, em 

consonância com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 

ratificada pelo Brasil com equivalência de emenda constitucional. Essa lei adota o conceito 

biopsicossocial de deficiência, priorizando a adaptação do ambiente às necessidades 

individuais e promovendo a participação plena das PcD em sociedade (ONU, 2006). Para 

Mazzotta (2016), a LBI vai além da regulamentação de direitos ao estabelecer diretrizes 

claras de inclusão como um dever compartilhado entre o Estado, a sociedade e as famílias, 

fomentando a construção de uma cidadania ativa e igualitária. 

Apesar do progresso normativo, a implementação das políticas públicas enfrenta 

desafios estruturais, como a insuficiência de recursos humanos e materiais. No campo 

educacional, Alencar et al. (2017) destacam que, embora iniciativas como as do Instituto 

Federal do Rio Grande do Norte busquem promover a inclusão na educação profissional, 

ainda há lacunas significativas, como a formação insuficiente de professores para lidar 

com a diversidade. Rocha et al. (2020) complementam essa análise, apontando que 

programas como o Programa Incluir, na Universidade Federal do Ceará, são essenciais 

para democratizar o acesso ao ensino superior, mas dependem de maior articulação entre 

governos, instituições e sociedade civil para alcançar efetividade. Além da educação, as 

políticas públicas de lazer e esporte também enfrentam desafios na inclusão de PcD. Silva, 

Silva e Sampaio (2018) ressaltam a necessidade de ações específicas em espaços públicos, 

como parques, para garantir o direito ao lazer, frequentemente negligenciado nas 

políticas inclusivas. 

O fortalecimento da inclusão de PcD requer estratégias que ultrapassem a simples 

conformidade normativa. A ampliação da formação docente e investimentos em 
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tecnologias assistivas são passos fundamentais para garantir acessibilidade e promover 

ambientes inclusivos (Trentin, 2021). Além disso, Rocha et al. (2020) sugerem a criação 

de comissões permanentes em universidades e órgãos públicos para monitorar a 

execução de políticas inclusivas, assegurando sua eficácia. No mercado de trabalho, a Lei 

de Cotas (Lei nº 8.213/1991) continua sendo um pilar essencial, mas a inclusão plena 

exige uma transformação cultural que elimine preconceitos estruturais e valorize as 

capacidades das PcD (Gesser, 2016). A verdadeira inclusão requer um compromisso 

coletivo com a equidade, indo além de políticas formais para alcançar uma mudança 

cultural que valorize a diversidade como um recurso essencial para o desenvolvimento 

humano e social. 

 

2.  Desafios e Recomendações para a Equidade no Ambiente Profissional para 

Pessoas Surdas 

 

O ambiente profissional apresenta desafios significativos para a inclusão de 

pessoas surdas, especialmente devido às barreiras comunicacionais e à falta de 

sensibilização dos empregadores e colegas ouvintes. Conforme Souza et al. (2017), a 

comunicação efetiva é fundamental para a integração das pessoas surdas em qualquer 

ambiente, mas a ausência de profissionais capacitados em Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) e a escassez de adaptações comunicacionais dificultam a plena participação dessa 

comunidade. Além disso, Oliveira (2024) destaca que a comunicação inadequada entre 

surdos e ouvintes no ambiente de trabalho pode gerar isolamento social, comprometendo 

o desempenho e a satisfação no trabalho. Essa lacuna não é apenas um obstáculo prático, 

mas reflete uma exclusão sistêmica que perpetua desigualdades e reforça estigmas 

associados à surdez. 

A falta de iniciativas empresariais que promovam a equidade sociocomunicacional 

entre pessoas surdas e ouvintes é outro fator que dificulta a inclusão. Casimiro (2023) 

aponta que a ausência de políticas corporativas para a promoção da equidade 

comunicacional representa um entrave para a construção de ambientes verdadeiramente 

inclusivos. Isso ocorre porque, mesmo quando as pessoas surdas são contratadas, as 

organizações frequentemente negligenciam o investimento em tecnologias assistivas, 

intérpretes de Libras ou treinamentos de capacitação para funcionários ouvintes. Essa 

negligência impede a equidade nas interações cotidianas e nas oportunidades de 
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desenvolvimento profissional. Da Silva e Justi (2018) reforçam que, assim como na 

educação, a efetivação da inclusão no ambiente de trabalho requer mudanças estruturais 

e culturais que valorizem as especificidades das pessoas surdas, garantindo-lhes acesso 

pleno aos recursos e informações. 

Para superar essas barreiras, é necessário adotar estratégias que promovam a 

equidade no ambiente profissional. Oliveira (2024) recomenda que as empresas invistam 

em programas de capacitação contínua para os funcionários ouvintes, promovendo a 

sensibilização sobre a surdez e a importância da comunicação inclusiva. Além disso, Souza 

et al. (2017) sugerem que a disponibilização de intérpretes de Libras e o uso de 

tecnologias assistivas, como aplicativos de transcrição automática, podem facilitar a 

interação e a produtividade no ambiente de trabalho. Casimiro (2023) enfatiza a 

necessidade de implementar políticas corporativas que garantam a inclusão 

comunicacional como parte da cultura organizacional. Essas medidas não apenas 

promovem a equidade, mas também fortalecem o senso de pertencimento das pessoas 

surdas, contribuindo para um ambiente mais diverso, respeitoso e produtivo. Assim, 

garantir a inclusão de pessoas surdas no mercado de trabalho requer o comprometimento 

coletivo e a efetivação de práticas que valorizem a diversidade e a dignidade humana. 

 

Considerações Finais 

 

A inclusão de pessoas com deficiência no Brasil é um tema que exige contínuos 

avanços legais, políticas públicas efetivas e transformações culturais profundas. Embora 

o país possua um arcabouço normativo robusto, como a Lei Brasileira de Inclusão e a 

ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, os 

desafios na implementação de políticas públicas ainda são consideráveis. Problemas 

como a falta de formação docente, barreiras atitudinais, insuficiência de recursos para 

tecnologias assistivas e dificuldades de articulação intersetorial demonstram que há um 

longo caminho para a consolidação de uma sociedade plenamente inclusiva. 

As recomendações para superar essas barreiras incluem o investimento contínuo 

em educação inclusiva, acessibilidade nos mais diversos contextos sociais e a 

sensibilização de todos os setores da sociedade para a importância da diversidade. 

Esforços coordenados entre governos, instituições de ensino, empresas e sociedade civil 

são essenciais para a efetivação das políticas inclusivas. Além disso, a construção de 
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ambientes profissionais que vão além do cumprimento legal, promovendo a valorização 

das competências das pessoas com deficiência, é fundamental para ampliar sua 

autonomia e participação ativa na sociedade. 

Por fim, a verdadeira inclusão transcende o cumprimento formal das leis, sendo 

um compromisso coletivo com a equidade e o respeito à diversidade. Promover a inclusão 

significa assegurar que as pessoas com deficiência tenham as mesmas oportunidades de 

desenvolvimento e participação social, contribuindo para uma sociedade mais justa e 

igualitária. A implementação de políticas públicas eficazes, somada à mudança cultural e 

ao fortalecimento de práticas inclusivas, é o caminho para alcançar esse objetivo, 

transformando a inclusão em um pilar central da cidadania no Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ser um pesquisador acadêmico nos oportuniza pensar e refletir criticamente sobre 

problemas e circunstâncias que demandam respostas e análises aprofundadas. Assim, o 

pesquisador é desafiado a questionar, investigar e interpretar para conduzir e aprimorar 

o conhecimento. Por meio de técnicas, métodos e instrumentos, é possível encontrar 

caminhos que contribuam para o avanço da ciência. 

Quando iniciei os estudos sobre as estratégias de ensino dos professores surdos, 

encontrei um cenário completamente novo, especialmente durante a pandemia da COVID-

19, com o fechamento de escolas, universidades, comércios e o isolamento social. Aquele 

momento foi bastante impactante, pois, na época, a minha pesquisa de mestrado, 

inicialmente planejada para ser realizada, presencialmente, em sala de aula, teve que ser 
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conduzida online. Portanto, precisei entrar em contato com os professores participantes 

da pesquisa por meio do WhatsApp, o que, embora tenha sido uma experiência 

desafiadora, foi viável. 

Ao longo desse percurso, surgiram inúmeros desafios, com a distância exigiram 

mudanças e ajustes contínuos. Dada a complexidade do período de contaminação pela 

COVID-19, foi necessário aprofundar os conhecimentos específicos para compreender o 

desenvolvimento desta pesquisa e contribuir para a formação de educadores. 

O cenário da pesquisa foi a Escola Cidadã Integral Estadual de Ensino Fundamental 

e Médio da Audiocomunicação de Campina Grande Demóstenes Cunha Lima (ECIAC), 

devido ao fato de ser a única escola bilíngue da cidade que oferece Ensino Básico para o 

surdo. Os participantes são os dois professores de Libras do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais e Finais – e do Ensino Médio. Nesse cenário, a pandemia transformou a realidade 

dos professores surdos, que enfrentaram o desafio de ensinar Libras remotamente, uma 

experiência inédita para esses profissionais.  

Impulsionadas pelas Tecnologias Digitais (TD), a educação remota foi adotada em 

diferentes níveis de ensino e por instituições no mundo todo, de modo que o ensino 

presencial físico foi transposto para os meios digitais. Dessa forma, com o distanciamento 

geográfico, a presença física do professor e do aluno no espaço da sala de aula foi 

substituída por uma presença digital em uma sala de aula digital, mesmo que o propósito, 

nestas circunstâncias, não fosse recriar um ecossistema educacional online, mas, sim, 

oferecer, temporariamente, um ensino que atendesse à necessidade do aluno durante o 

período pandêmico. 

Refletindo sobre a educação remota como uma proposta momentânea que busca o 

sentido de facilitar as interações humanas entre professor aluno, e pensando no professor 

surdo, como profissional que precisa de encontros presenciais para trabalhar com seus 

discentes, vemos a necessidade de uma metodologia gesto-visual que, à época, não era 

possível. 

Diante do objeto proposto, queremos mostrar a criatividade, iniciativa e 

determinação dos professores surdos em trabalhar de forma dinâmica e remota com 

alunos surdos, buscando diferentes metodologias e estratégias para o aprendizado. 

Assim, este trabalho visa constituir um esforço teórico para auxiliar na 

compreensão de como foi realizado o ensino remoto a partir das práticas desses 
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professores, contribuindo para uma reflexão sobre a utilização de estratégias de ensino 

em aulas remotas. 

Temos, portanto, como objetivo geral investigar as estratégias de ensino utilizadas 

pelos professores surdos de Libras que mediavam o conhecimento para os alunos surdos 

do Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Anos Finais, bem como do Ensino Médio, na 

Escola Cidadã Integral Estadual de Ensino Fundamental e Médio da Audiocomunicação de 

Campina Grande Demóstenes Cunha Lima (ECIAC). Esta escola, localizada em Campina 

Grande – PB, é a única instituição bilíngue do Estado no município. 

Como objetivos específicos, buscamos: a) verificar as estratégias de mediação do 

conhecimento utilizadas remotamente por cada professor; b) refletir sobre as práticas do 

ensino remoto adotadas no aprendizado dos alunos surdos; e c) identificar as dificuldades 

enfrentadas pelos professores surdos ao ensinar Libras remotamente para suas turmas. 

Buscamos, desse modo, responder à seguinte questão: como as estratégias de 

ensino utilizadas pelos professores surdos da disciplina de Libras na Escola Bilíngue, por 

meio das Tecnologias Digitais, influenciaram na mediação do conhecimento para seus 

alunos surdos diante do ensino remoto? 

A fundamentação teórica deste trabalho é sustentada pelas contribuições de 

Gesser (2010), Campello (2008), Perlin (2004), Dizeu e Caporali (2005), entre outros, 

evidenciando os objetivos da pesquisa e ressaltando a importância desse tema para o 

avanço do conhecimento científico.  

Quanto à metodologia, a pesquisa caracteriza-se pela abordagem qualitativa e, do 

ponto de vista dos objetivos, é exploratória. Baseamo-nos em autores como Bortoni-

Ricardo (2008), Gil (2002), Flick (2009), Gerhardt (2009), entre outros. 

Os dados deste estudo foram gerados por meio de entrevistas e observações 

online, com o objetivo de buscar evidências sobre as estratégias de ensino. Além disso, foi 

aplicado um questionário com nove questões, enviado em vídeos pelo WhatsApp em 

Libras para os dois professores. Eles responderam também em Libras, e as respostas 

foram transcritas para o português. 

Pretendemos, com isso, colaborar para que os educadores utilizem estratégias de 

ensino criativas e inovadoras, desenvolvidas por meio das Tecnologias Digitais, para 

atender seus alunos no ensino remoto, agregando adaptações ou novas formas de 

mediação do conhecimento que contribuam para a formação do cidadão e o compromisso 

com a educação. 
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2 METODOLOGIA  

 

Falar sobre pesquisa envolve discutir métodos, técnicas e procedimentos 

científicos para buscar respostas a problemas propostos. De acordo com Gil (2002, p. 17), 

“a pesquisa é requerida quando não se dispõe de informações suficientes para responder 

ao problema”. Concordamos com essa perspectiva e acrescentamos que realizar 

pesquisas é enriquecedor tanto no meio acadêmico quanto em situações cotidianas, de 

forma sistematizada ou não. 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, pois, segundo Bortoni-Ricardo 

(2008) visa entender e interpretar fenômenos sociais inseridos em um contexto, 

buscando informações nas entrelinhas da rotina do pesquisado. Gerhardt e Silveira (2009, 

p. 31) afirmam que essa abordagem não se preocupa com propriedades numéricas, mas 

com o aprofundamento da compreensão de um grupo social ou de uma organização. 

Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória, que busca 

evidências sobre as estratégias de ensino utilizadas nas aulas de Libras. Nesse sentido, a 

pesquisa exploratória visa “proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas 

a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses” (Gil, 2002, p. 41). 

Para participar desta proposta, os professores foram convidados por meio de uma 

carta convite, encaminhada por e-mail no português escrito e em vídeo (em Libras), 

também pelo WhatsApp, informando os objetivos e a relevância da pesquisa. Destacamos 

que a identidade dos participantes não seria exposta, em respeito às questões éticas. 

Para enriquecer as informações obtidas a partir das respostas dos vídeos, 

utilizamos a Entrevista Compreensiva, com base em diálogos informais com os 

participantes, com o objetivo de obter detalhes para a geração de dados e para as 

posteriores considerações da pesquisa. 

Para analisar as estratégias de ensino utilizadas pelos professores, foi realizada 

uma entrevista aberta em Libras, cujas respostas também foram em Libras, que 

posteriormente foram transcritas para o português de maneira individual. As questões 

eram explicativas, permitindo que os professores relatassem suas práticas e perspectivas 

sobre o trabalho com mais detalhes. 

Com a aplicação das questões aos dois participantes, foi possível obter respostas 

em torno da problemática da pesquisa. A entrevista, composta por nove questões, foi 
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conduzida pela pesquisadora, que possui conhecimento em Libras, e transcrita as 

respostas da Libras para o português escrito. 

O estudo ocorreu durante a pandemia de COVID-19, sem contato físico, mas 

utilizando Tecnologias Digitais, com o objetivo de averiguar dados referentes a 

habilidades e atitudes em uma situação atípica. As aulas foram realizadas de forma remota 

pelo Google Meet, de maneira síncrona e assíncrona, com atividades e materiais didáticos 

disponíveis no Google Classroom. 

Os participantes da pesquisa, por questões éticas e para preservar suas 

identidades, serão identificados como Professor I e Professor II. O Professor I concluiu o 

curso de Pedagogia Bilíngue, enquanto o Professor II possui pós-graduação em Libras e 

experiência em ministrar aulas de Libras, com fluência na língua.  

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Com o advento das mudanças científicas, tecnológicas e do aprofundamento dos 

estudos linguísticos sobre a surdez, enfrentamos desafios na educação desse indivíduo. 

Nesse contexto, refletimos sobre o processo de ensino-aprendizagem, as estratégias de 

ensino, a metodologia, a formação de professores e alunos, com o intuito de impulsionar 

o estudante a se tornar um indivíduo crítico e reflexivo. 

Todo ser humano é capaz de desenvolver uma língua, seja ela oral ou viso-motora. 

A Libras possui características próprias, um funcionamento interno e uma gramática 

diferenciada, mas semelhante às línguas orais no que diz respeito à iconicidade e à 

arbitrariedade. No entanto, a Libras deveria ser internalizada desde os primeiros meses 

de vida. De acordo com Lima, Maia e Silva (2017), 95% dos surdos são filhos de pais 

ouvintes e, portanto, não têm convivência com sua língua materna desde cedo, 

conhecendo-a tardiamente na escola ou em outros ambientes. 

O contato precoce com a língua contribui para a internalização e o 

desenvolvimento da Libras por parte da criança. Assim como uma criança ouvinte adquire 

sua língua materna e vivencia sua cultura, a identidade do surdo também deve se formar 

naturalmente através do contato com a Libras. Dizeu e Caporali (2005, p. 588) afirmam 

que “[...] a língua, como qualquer outra, deve ser inserida na vida da criança nos três 

primeiros anos de idade, para que a criança a adquira naturalmente”. 
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No contexto educacional, ao observar a educação bilíngue do surdo, é possível 

perceber as consequências do aprendizado por meio das estratégias de ensino na língua 

de sinais. A aprendizagem depende em grande parte das estratégias de ensino, já que não 

existem fórmulas perfeitas para o desenvolvimento de estratégias para o aluno surdo. O 

ensino, com o professor como mediador, deve se basear na observação das necessidades 

e interesses dos alunos, despertando sua confiança, autonomia, curiosidade e iniciativa 

própria. 

Para Gesser (2010, p. 62), “[...] as estratégias são formas utilizadas pelo aprendiz 

para lidar com as informações apresentadas e são desenvolvidas para contornar 

dificuldades, obstáculos e demandas de uma situação”. De acordo com Oxford (1990), 

existem várias estratégias para o aprendizado de línguas, que podem ser diretas (de 

memória, cognitivas, de compensação) e indiretas (metacognitivas, afetivas e sociais). 

Gesser (2010, p. 63) destaca alguns tipos de estratégias: 

– Estratégias de memória: ajudam os alunos a armazenar e recuperar informações. 

– Estratégias cognitivas: capacitam os aprendizes a entender e produzir a nova 

língua. 

– Estratégias de compensação: permitem aos aprendizes comunicar apesar de 

deficiências no conhecimento da língua. 

– Estratégias metacognitivas: ajudam os aprendizes a controlar seu próprio 

aprendizado através da organização, planejamento e avaliação. 

– Estratégias afetivas: auxiliam os aprendizes a ganhar controle sobre suas 

emoções, atitudes, motivações e valores. 

– Estratégias sociais: ajudam os aprendizes a interagir com outras pessoas (Oxford, 

1980 apud Richards, 1994, p. 63-64, tradução da autora). 

Essas estratégias são aplicadas de acordo com a individualidade do aluno, suas 

preferências em relação à forma como aprende, resolve problemas e esclarece dúvidas. 

Assim, facilitam as tomadas de decisões sobre intervenções, planejamento e práticas de 

ensino, impactando no desenvolvimento do conhecimento, habilidades e competências 

dos alunos. 

No aprendizado dos alunos surdos, os conceitos são organizados em língua de 

sinais. Por ser uma língua viso-gestual, com os conteúdos trabalhados em Libras, facilita 

a aprendizagem. Campello (2007) descreve a pedagogia visual como uma semiótica 

imagética: um novo campo que explora a visualidade, permitindo a investigação de 
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aspectos da cultura surda e da constituição da imagem visual nos surdos, os chamados 

“olhares surdos”, que podem ser utilizados como recursos didáticos, especialmente no 

período remoto. 

Campello (2008) afirma que as técnicas, recursos e perspectivas da pedagogia 

visual estão relacionados ao uso da visão, no lugar da audição. Perlin (2004) observa que 

não se trata de uma pedagogia pronta, mas de uma pedagogia histórica que adota o jeito 

surdo de ensinar e aprender, conforme a experiência vivida pelos surdos. 

Para os professores, as estratégias ajudam a elucidar dificuldades em sala de aula 

e, para os alunos, criam situações que contribuem para a aprendizagem. É necessária uma 

relação de reciprocidade entre professor e aluno para entender como cada indivíduo e 

grupo se relaciona com o conhecimento e com o ato criativo. Segundo Basso, Strobel e 

Masutti (2009, p. 12), o papel do educador surdo é imprescindível no contexto da 

aprendizagem. Há inúmeras possibilidades de estratégias para criar momentos de 

aprendizado e desenvolver competências. A criatividade, baseada na realidade dos alunos 

e nas necessidades de cada sujeito e cultura, é um aspecto essencial que contribui para a 

visualidade do conhecimento nas aulas do professor surdo.  

 

4 ANÁLISES E RESULTADOS  

 

A partir da obtenção dos dados, passamos para a análise e interpretação, 

considerando o novo cenário de ensino e aprendizagem, os modelos diferenciados de 

educação e o uso das Tecnologias Digitais. 

Após a entrevista em Libras e a transcrição para a Língua Portuguesa, iniciamos a 

análise dos dados, utilizando um conjunto de elementos que permitiram evidenciar a ação 

investigativa em torno do objeto estudado. Este estudo conta com a Internet como 

ferramenta, fonte e questão de pesquisa, além da entrevista online, conforme abordado 

por Flick (2009) para enfatizar a pesquisa qualitativa na era digital. 

Na observação dos dados, realizamos uma análise descritiva. Como não foi possível 

o contato presencial devido ao cenário pandêmico, buscamos observar a situação a partir 

de diferentes ângulos. Com o apoio da Entrevista Compreensiva, conforme Kaufmann 

(2013), refletimos sobre a importância de compreender a realidade dos entrevistados. 
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Na questão 1, enfocamos o período pandêmico e perguntamos sobre as formas de 

trabalho remoto com os alunos, incluindo métodos e técnicas utilizados. Para a questão 

anunciada, tivemos as seguintes respostas: 

 

Professor I: Eu uso a videochamada, vou passando os slides em Libras, e 
vou ensinando a disciplina, também as atividades envio para o grupo de 
WhatsApp e a gente vai se comunicando lá. Alguns alunos não têm 
Internet, então envio para a EDAC a atividade e eles entregam para os 
alunos. 
 
Professor II: Durante a pandemia, desde o ano passado está sendo um 
desafio, é diferente o ensino presencial e o ensino remoto, no 
entendimento do tempo, no processo, de fazer presencial, a gente sabe do 
que está acontecendo, e as tecnologias vieram de acordo com sua 
evolução. 
 

Percebemos que a evolução tecnológica tem auxiliado o processo de ensino-

aprendizagem. O uso de ferramentas como WhatsApp para encaminhar atividades, 

apresentar slides e realizar videochamadas tem facilitado o contato entre professores e 

alunos, embora nem todos tenham acesso a uma Internet de boa qualidade ou mesmo 

acesso à Internet. 

Na questão 2, investigamos as dificuldades enfrentadas pelos professores surdos 

ao dar aulas remotamente, tanto os pessoais quanto aquelas relacionadas à turma. 

Obtivemos as seguintes respostas: 

 
Professor I: Temos dificuldades, devido ao contato, a o próprio material 
que deve ser em Libras. Só mostrar slides o aluno ficar só vendo, 
praticando, sinalizando, isso não é suficiente, então é muito difícil pela 
questão do contato, a gente precisa ficar ali, chamando, é tudo muito 
visual e a Internet não ajuda, eu fico mostrando, mas isso é uma barreira, 
essa questão do contato, às vezes não flui a aula. 
 
Professor II: Eu não tenho dificuldade, o principal é sempre está em 
conexão com o surdo, com o ouvinte sempre há a barreira da 
comunicação então a gente precisa sempre do intérprete para ajudar. 
Quando o ouvinte sabe a língua de sinais a aula flui melhor, o surdo é 
visual pelo meet a gente consegue ensinar, bater papo, e com o ouvinte é 
mais difícil, no presencial com o ouvinte é mais fácil por causa do contato, 
então fica melhor o ensino, mas precisa do intérprete. Comparando o 
ensino em sala de aula com os surdos de maneira remota flui bem, 
portanto alguns tem dificuldade com as tecnologias e as vezes não tem os 
recursos tecnológicos, mas comparando a sala de aula do aluno surdo e 
do aluno ouvinte, é mais difícil trabalhar com o ouvinte. 
 

As respostas revelaram que, devido à natureza visual do aluno surdo, o material 

deve ser em Libras. No entanto, a falta de uma boa conexão com a Internet tem sido uma 
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grande barreira, prejudicando o desenvolvimento das aulas. Apesar dos desafios, o 

Professor II destacou a vantagem das tecnologias para manter a comunicação com os 

alunos, permitindo uma interação dinâmica. 

Na questão 3, indagamos sobre a avaliação da comunicação entre professor e aluno 

e a interação remota. Na sequência, estão expostas as falas dos professores:  

 

Professor I: O aluno acessa através da videochamada, vamos interagindo 
e vou avaliando, se o aluno não falar nada e na aula não participa, ele leva 
falta, às vezes. Então eu vou observando cada um, como estão interagindo 
na aula, então eu avalio cada aluno, o que ele aprendeu. 
 
Professor II: A comunicação com os alunos do Fundamental I e II e 
Ensino Médio é muito boa, no ensino remoto é natural, perfeito, mantém 
as ideias, acesso às informações, tranquilo, sem dificuldade, é muito 
melhor se comparar a aula com o ouvinte. O surdo na realidade ele 
prefere o Ensino presencial, devido ao contato direto, pela Internet 
dificulta por causa da qualidade, mas o Ensino remoto em sim é tranquilo. 
O aluno, muitas vezes, que não tem muita desenvoltura e não tem uma 
boa comunicação, a gente dar mais prioridade, mas o ensino vai fluindo. 
Mas apesar de tudo todos nós preferimos o Ensino presencial. 
 

Os resultados mostraram que a avaliação dos alunos é contínua durante as aulas 

síncronas, proporcionando momentos ideais para observar o aprendizado da Libras. 

Na questão 4, pedimos aos professores que expressassem suas opiniões sobre o 

que gostam nas aulas remotas: 

 
Professor I: Eu acho que o aluno gosta do ensino remoto, mas eu não 
gosto, são estratégias diferentes, Internet com limite, o contato com o 
surdo é muito difícil, tem a questão do português, a Libras é muito visual, 
então acho isso uma barreira, eu não gosto do Ensino remoto. 
 
Professor II: O surdo ele gosta do ensino remoto, também do presencial, 
mais do presencial, mas na remota a velocidade da Internet muitas vezes 
não ajuda, não tem uma Internet completa, depende também da hora, do 
acesso, isso dificulta às vezes. Quando a Internet é boa, o ensino é bem 
melhor. 
 

As respostas foram variadas: o Professor I indicou vários aspectos negativos, como 

a necessidade de estratégias diferenciadas, problemas com a qualidade da Internet e a 

dificuldade de compreensão do português pelos alunos surdos. Por outro lado, o Professor 

II achou o ensino remoto positivo, mas mencionou a dificuldade com a velocidade da 

Internet e a importância do ensino presencial para a interação física. 
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Na questão 5, solicitamos que os professores relatassem estratégias ou 

informações que gostariam de saber para melhorar suas práticas pedagógicas nas aulas 

remotas. Os docentes assim responderam: 

 
Professor I: Profissionalmente, na prática, a experiência do aluno é 
difícil, mas é possível um avanço, uma evolução, eu vejo a preocupação 
dos alunos e eu não tenho como determinar nada. O Ensino remoto 
dificulta e às vezes a família não libera o celular para o aluno o dia todo 
para ele usar nas aulas. O problema para mim é o Ensino remoto, a 
pedagogia, a avaliação, as estratégias. 
 
Professor II: Eu como professor de Libras e os demais professores da 
EDAC, os surdos preferem professores que tenham a fluência na Libras. 
Quando sabe a língua de sinais o surdo ama, mas aquele que não tem 
muita fluência o surdo não gosta. A palavra chave para o professor é 
fluência em Libras. 
 

O Professor II enfatiza um ponto essencial para a aprendizagem do aluno surdo: a 

fluência em Libras. Um profissional fluente na Língua de Sinais estimula 

significativamente o aprendizado do aluno. Destacamos que tanto o Professor I quanto o 

Professor II são fluentes em Libras, o que enriquece a qualidade do ensino na EDAC. No 

entanto, para o Professor I, um desafio importante é o compartilhamento do mesmo 

aparelho celular por várias pessoas na mesma casa, o que dificulta o processo de ensino. 

Assim, embora o professor possa utilizar as melhores estratégias com seus alunos, a falta 

de um computador ou de um aparelho celular adequado pode impedir a implementação 

efetiva da pedagogia, avaliação e estratégias necessárias para a aprendizagem. 

Na questão 6, pedimos uma autoavaliação dos professores sobre como suas aulas 

remotas poderiam melhorar. Abaixo, observamos as respostas referentes a essas 

questões: 

 
Professor I: Acho difícil porque vejo que não é igual, sinto que não é igual, 
nós temos vários recursos como WhatsApp, videochamada, o drive. Mas 
poderia ser melhor um local com acesso à Internet boa, eu quero que cada 
professor da EDAC que tenha dificuldade em Libras possa melhorar. 
Então cada professor tem seu espaço com o aluno e os alunos também 
não entende o português. Os professores tem que melhorar a sua Libras 
para que o ensino possa fluir. A comunicação pela Internet é muito ruim 
porque pára, trava e é uma grande barreira, pode melhorar nesse ponto. 
Eu acho que o zoom tem melhorado, mas o Google é pelo governo e temos 
o Classroom para utilizar, então acho difícil fazer videochamadas. 
 
Professor II: Se todos pudessem ter uma Internet boa, pois no meet fica 
tranquilo, mas alguns não têm, não têm computador, usa só o celular, e 
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isso é uma barreira, além de não conseguir visualizar todas as telas. O 
Ensino presencial é melhor. 
 

O posicionamento dos professores em relação à resposta da questão 6 é 

semelhante, pois nenhum deles aponta melhorias que possam ser feitas diretamente por 

eles para garantir uma aula remota bem-sucedida. Em vez disso, ambos destacam fatores 

externos, como a necessidade de acesso a uma boa conexão com a Internet para evitar 

interrupções e travamentos das imagens durante as aulas, o que compromete a fluidez da 

ministração. Além disso, o Professor I menciona outros desafios, como a limitação do 

conhecimento em Língua Portuguesa por parte dos alunos e a falta de fluência em Libras 

de alguns professores, que afetam o desenvolvimento das aulas. O Professor II, por sua 

vez, enfatiza a importância de equipamentos básicos, como um computador e um bom 

celular, para tornar as aulas mais atrativas e interativas, destacando que nem todos os 

professores e alunos têm acesso a esses recursos. 

Na questão 7, perguntamos se a instituição (ECIAC) oferece o suporte necessário 

para ministrar aulas remotamente, incluindo estrutura e apoio pedagógico.  

Na sequência, estão expostas as falas dos professores: 

 
Professor I: Pelo que eu vejo, a EDAC tem apoiado todo o processo, cada 
professor tem a sua responsabilidade, mas estamos conseguindo 
desenvolver as atividades, gravar os vídeos. Se o professor não tem 
Internet boa a gente tem acesso para ir até a EDAC e organizar nossas 
aulas durante a semana. 
 
Professor II: Temos ajuda, temos planejamento, reunião, recebemos 
informações. A EDAC faz reunião de planejamento semanal, dá 
informações sobre o uso do drive, tem intérprete ajudando e traduzindo 
as informações, às vezes dificulta a reunião porque a Internet do 
intérprete é ruim, quando a Internet está boa é muito bom. 
 

A partir das respostas dos professores, destacamos o empenho da instituição em 

planejar, acompanhar e capacitar seu corpo docente para utilizar plataformas educativas 

e orientar através de reuniões pedagógicas para as aulas remotas. A instituição também 

disponibiliza intérpretes para promover a comunicação. Outro ponto relevante é a oferta 

de uma boa conexão com a Internet na escola para os professores que não têm acesso de 

qualidade em suas residências, bem como uma estrutura tecnológica para o 

desenvolvimento de materiais e vídeos para os conteúdos ministrados. 
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Na questão 8, buscamos a opinião dos professores sobre o retorno às aulas 

presenciais. Considerando o cenário pandêmico, este retorno é visto como um momento 

muito aguardado pela sociedade. Observamos, portanto, as respostas dos professores: 

 
Professor I: Na minha opinião, a aula presencial é melhor, por causa do 
contato, eles precisam tocar, nos ver de perto, precisam viver 
socialmente, o gestual é melhor dentro da escola Bilíngue. A Internet é 
muito limitada, alguns alunos acham ruim as exigências, de estar naquele 
momento, na escola temos mais o controle sobre eles. 
 
Professor II: Temos o desejo que as aulas presenciais voltem, não vejo a 
hora de isso acontecer, o remoto está acontecendo agora mais é um 
grande desafio para nós, no futuro sei que as tecnologias estarão mais 
avançadas, e a gente vai olhar para trás de onde tudo começou. Mas vai 
ver muito melhor voltar essa comunicação sendo presencial, precisamos 
ter calma, flexibilidade, nesse momento de Ensino remoto. 
 

Diante das respostas, todos expressaram o desejo de retornar às aulas presenciais. 

A importância do contato físico é fundamental para o desenvolvimento humano, mesmo 

considerando que a Libras é uma língua visual. O toque e o convívio estabelecem vínculos 

afetivos importantes, mesmo com os avanços tecnológicos em constante evolução e sua 

necessidade para a comunicação. 

Por fim, na última questão, pedimos informações sobre as estratégias utilizadas 

nas aulas remotas, incluindo ferramentas, métodos e plataformas educacionais. Nesse 

sentido, obtivemos as seguintes respostas: 

 
Professor I: Videochamadas, atividades, slides, filme, filmar as aulas, 
YouTube, usar foto, power point, textos, a dificuldade é o celular muitas 
vezes, temos como interagir de forma mais leve com brincadeiras. 
 
Professor II: Como estratégia de aula remota, sempre temos estratégias 
em Libras, o aluno precisa de muitas informações, acesso as informações 
para que consigam abrir a mente para o ensino avançar. Eu percebo que 
você trabalhar também dessa forma, como está acontecendo hoje, tanto 
professor quanto o aluno precisa estar com a mente aberta, para as coisas 
fluírem. Na EDAC os surdos estão abertos, a gente também tem que ter 
fluência na Libras, para que possamos ensinar tudo a eles, também 
precisa revisar os conteúdos. Por mais que gravemos as aulas no meet, os 
alunos têm a necessidade de estar conosco, perguntando e precisamos 
dar esse apoio e esse acompanhamento, é importante novamente a 
fluência na Libras. 
 

Observando as respostas dos professores, percebe-se que o Professor I detalha 

algumas estratégias de ensino, como o uso de filmes, videochamadas, apresentações e 

brincadeiras, com o objetivo de promover a interação entre professor e aluno. Por outro 
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lado, o Professor II destaca a importância das habilidades socioemocionais, enfatizando 

que, para que o aprendizado seja significativo, é necessário estar com a “mente aberta” 

para os conhecimentos ministrados. Além disso, o Professor II ressalta que, para que haja 

evolução na Língua de Sinais do aluno, é essencial que o professor seja fluente na língua. 

A partir das observações realizadas e das respostas da entrevista, evidenciamos 

que o ensino remoto é um desafio para o professor surdo. Embora as tecnologias possam 

oferecer suporte, o contato presencial é preferível para todos. As dificuldades nas aulas 

de Libras são evidentes para ambos os professores, e há insatisfação com os recursos 

tecnológicos disponíveis para promover a interação entre professor e aluno. Questões 

como a qualidade da Internet, a disponibilidade de um computador adequado e celulares 

com boa definição são cruciais para que os alunos recebam atividades, vídeos e assistam 

às aulas de forma eficaz.  

A desigualdade socioeconômica se manifesta claramente nas aulas remotas. 

Enquanto alguns alunos podem assistir às aulas, outros enfrentam a falta de ferramentas 

adequadas para participar igualmente ou compartilham o mesmo equipamento com 

vários familiares. Há também aqueles que não têm acesso a computador ou celular e 

precisam receber as aulas e materiais impressos, o que dificulta significativamente o 

aprendizado.  

Observamos, portanto, a perseverança, criatividade e persistência dos professores 

surdos em meio ao isolamento social. Como enfatiza Freire (1996), embora a mudança 

seja difícil, é possível buscar informações, planejar, acessar plataformas educativas e 

tornar as aulas atrativas para que os alunos não desistam de seu propósito de evoluir e 

aprender sua língua materna. Embora as aulas presenciais sejam necessárias, é preciso 

considerar que os desafios e inseguranças em relação ao retorno à Escola Bilíngue ainda 

persistem em nosso estado.  

A fluência dos professores em Libras foi uma surpresa para nós, pesquisadores. 

Além da segurança que proporciona ao aluno, o domínio da Língua de Sinais é essencial 

para ministrar a disciplina de forma eficaz, mesmo em uma Escola Bilíngue. Para Loss 

(2016, p.56), para quem ter fluência é um diferencial: 

 
[...] a fluência, definida como processo multilinear que abarca processos 
tanto linguísticos como culturais, constitui-se como modo de 
aproximação do contexto de vida das pessoas surdas. E o ser fluente em 
Libras depende de como o sujeito aprendiz irá realizar essa aproximação, 
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numa abertura maior ou menor em relação à sua diferença e em relação 
ao modo de experenciar a linguagem.  
 

O autor mencionado nos leva a refletir sobre a importância da fluência em Libras 

para a interação com o outro, essencial para a comunicação eficaz. A fluência assegura 

uma melhor manipulação e articulação da língua. 

No entanto, é fundamental que haja uma formação continuada bem planejada. É 

necessário consultar os professores para identificar os temas que precisam ser 

aprofundados e as dificuldades que enfrentam na sala de aula, em relação aos conteúdos, 

conceitos e atividades práticas. Essa abordagem ajuda os professores a refletirem 

criticamente sobre seus conhecimentos, promovendo, assim, uma aprendizagem mais 

efetiva em suas aulas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desenvolver uma pesquisa durante o período pandêmico foi um desafio 

considerável, dado que as dificuldades enfrentadas foram muito maiores do que em 

"tempos normais". Nunca imaginávamos viver um momento em que professores 

trabalhassem de casa e alunos assistissem a aulas remotamente, em um ano atípico e sem 

precedentes na educação brasileira e mundial. Como estudante, pesquisadora, mãe, 

esposa e trabalhadora, enfrentei uma rotina diferenciada marcada pelo isolamento social. 

Investigar a vida profissional dos participantes da pesquisa em meio a uma 

pandemia também me levou a refletir e a buscar novas estratégias de pesquisa, 

convivência e interação. A ausência de bibliografia específica sobre ensino remoto, como 

dissertações, teses e artigos, foi outro desafio significativo, especialmente pela 

responsabilidade de abordar um tema vivido em um período historicamente ímpar. 

A pesquisa destacou a criatividade e a potencialidade dos professores de Libras, 

além da importância da fluência na língua de sinais durante as aulas, que proporcionaram 

momentos únicos para seus alunos surdos. Enfrentamos também a questão da exclusão 

digital: alguns alunos não conseguiram acessar as aulas devido à falta de Internet, 

equipamentos eletrônicos inadequados e à convivência com muitos familiares, o que 

dificultou sua frequência nas aulas. 

Apesar de todas as adversidades, a realização pessoal e profissional que 

experimentei foi significativa. A pesquisa me forçou a sair da minha "zona de conforto" e 
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me dedicar, dentro das minhas limitações, a um estudo que visa proporcionar 

conhecimento valioso para educadores comprometidos com a inclusão. Busquei, no 

estudo da Libras, uma forma de comunicação que permitisse interagir eficazmente com 

os sujeitos da pesquisa, garantindo que os objetivos propostos fossem alcançados e que o 

trabalho fosse concluído de forma satisfatória. 
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